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O presente trabalho visa analisar o impacto causado pela Internet no mundo, 
em especial na forma de realizar negócios. Com ela surge o crescimento 
exponencial do Comércio Electrónico, que vem suscitar algumas questões 
práticas de suma importância.  
O Comércio Electrónico é hoje uma realidade que suscita, ao nível da 
fiscalidade, um conjunto bastante complexo de questões. Ele não respeita 
fronteiras geográficas assumindo assim, um carácter transnacional e que como 
tal, deve levar à adopção de soluções comuns, por parte de um vasto conjunto 
de países.  
O princípio basilar que deve nortear a problemática da tributação do Comércio 
Electrónico é o princípio da neutralidade. Como tal, não devem ser criados 
impostos específicos para tributar esta nova realidade assim como, o seu 
desenvolvimento não deve ser prejudicado pela tributação à qual está sujeita. 
A solução passa então por adaptar os impostos já existentes, ajustando alguns 
conceitos.  
Em sede de impostos directos, a sua adaptação a esta nova realidade suscitou 
inúmeras questões quanto à aplicação de conceitos já existentes, como 
estabelecimento estável e direcção efectiva, a esta nova realidade. Por outro 
lado, como as transacções que daí resultam são intangíveis é difícil determinar 
como classificar o tipo de rendimento que daí resulta, se como lucro comercial 
ou como royalties.   
Em sede de impostos indirectos e devido à imaterialidade que caracteriza as 
transacções que resultam da prática do comércio electrónico on-line, as 
mesmas são consideradas como prestação de serviços e, como tal, neste 
contexto, assume especial importância, a determinação do local onde as 


























Internet, electronic commerce, taxation, the income tax of individuals, the 




This study aims to examine the impact of the Internet in the world, especially in 
the way of doing business. It is the exponential growth of electronic commerce, 
which is raising some practical issues of critical importance.  
The Electronic Commerce is a reality that gives rise to the level of taxation, a 
rather complex set of issues. He does not respect geographical boundaries 
assuming so, transnational in nature and as such, should lead to the adoption 
of common solutions on the part of a broad range of countries.  
The fundamental principle that must guide the issue of taxation of electronic 
commerce is the principle of neutrality. As such, should not be created special 
taxes to tax this new reality as well as its development should not be hindered 
by taxation to which it is subject. The solution then passes by adapting existing 
taxes, adjusting some concepts.  
With regard to direct taxes, their adaptation to this new reality has given rise to 
numerous questions about the application of existing concepts, such as 
establishment and effective management, to this new reality. Moreover, as 
transactions that are resulting intangible is difficult to determine how to classify 
the type of income resulting therefrom, as is commercial or profit as royalty.  
With regard to indirect taxes and because of imaterialidade that characterized 
the transactions that result from the practice of electronic commerce online, 
they are considered to provide services and as such it is particularly important, 
the determination, in this context, of which the local where they are located and 






CAPÍTULO I ..........................................................................................................7 
AS NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E O 
DESENVOLVIMENTO DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO
..........................................................................................................................................7 
Introdução......................................................................................................................9 
SECÇÃO I: AS NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO .................................16 
1. A Internet: noção e evolução ................................................................................16 
2. As Novas Tecnologias de informação e o Direito, algumas questões: ...................23 
2.1. Nomes de domínios .......................................................................................24 
2.2. Questão da Segurança....................................................................................29 
2.3. Cibercrime.....................................................................................................32 
2.4. Informatização da Administração Pública: a problemática das bases de dados37 
2.5. Assinatura Electrónica ...................................................................................41 
2.6. Pagamento Electrónico ..................................................................................48 
2.7. Desmaterialização da Documentação .............................................................52 
2.8. Facturação Electrónica...................................................................................56 
2.9. Contratos Electrónicos...................................................................................63 
SECÇÃO II: O COMÉRCIO ELECTRÓNICO............................................................66 
1. O Comércio Electrónico: seu aparecimento, noção e reacções...........................66 
1.1. Noção de Comércio Electrónico.....................................................................66 
1.2. Reacções das Organizações Internacionais.....................................................68 
2. Modalidades de comércio electrónico ...................................................................72 
2.1. Comércio electrónico entre empresas (B2B) ..................................................74 
2.2. Comércio electrónico entre empresas e consumidores (B2C) .........................75 
2.3. Comércio electrónico entre empresa e a administração pública (B2A)............76 
2.4. Comércio electrónico entre consumidor e a administração pública (C2A) ......76 
3. Comércio Electrónico:..........................................................................................77 
3.1. Distinção entre Comércio Electrónico on-line e off-line.................................77 
3.2. Principais desafios .........................................................................................80 
SECÇÃO III: ESTATÍSTICAS SOBRE A UTILIZAÇÃO DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO.........................................................................84 
CAPÍTULO II.......................................................................................................95 
TRIBUTAÇÃO DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO ON-
LINE ...........................................................................................................................95 
SECÇÃO I: A TRIBUTAÇÃO DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO ON-LINE: 




1. Principais problemas que o comércio on-line coloca em sede de tributação directa e 
indirecta....................................................................................................................... 98 
2. Em busca de soluções: o necessário enquadramento pelos princípios fiscais 
fundamentais ............................................................................................................. 108 
2.1. Condicionantes na  adopção total dos princípios fiscais ................................... 112 
2.2. Princípio da Capacidade Contributiva ............................................................. 114 
2.3. Princípio da Neutralidade ................................................................................ 115 
2.4. Princípio da Eficiência .................................................................................... 117 
2.5. Princípio da Certeza e Simplicidade ................................................................ 121 
3. Soluções apresentadas para resolver esses problemas............................................. 125 
3.1. Impostos Directos ........................................................................................... 139 
3.2. Impostos Indirectos......................................................................................... 141 
SECÇÃO II ................................................................................................................... 144 
IMPACTO DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO NA TRIBUTAÇÃO DIRECTA EM 
PORTUGAL ................................................................................................................. 144 
1. Introdução ............................................................................................................. 144 
2. Qualificação dos Rendimentos............................................................................... 147 
3. Imputação.............................................................................................................. 164 
3.1. Tributação dos residentes: Residência / Sede................................................... 164 
3.1.1. A OCDE e a Direcção Efectiva................................................................. 167 
3.1.2. Portugal e a Direcção Efectiva.................................................................. 169 
3.1.3. O Comércio Electrónico on-line e a Direcção Efectiva ............................. 177 
3.1.4. Síntese...................................................................................................... 183 
3.2. Tributação dos não residentes.......................................................................... 184 
3.2.1. Estabelecimento Estável ........................................................................... 187 
3.2.1.1 Estabelecimento Estável Real ............................................................. 188 
3.2.1.2 Estabelecimento Estável Pessoal......................................................... 198 
3.2.1.3 Estabelecimento estável e comércio electrónico on-line ...................... 200 
3.2.1.4 Síntese................................................................................................ 211 
4. Considerações finais .............................................................................................. 212 
SECÇÃO III.................................................................................................................. 215 
IMPACTO DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO NA TRIBUTAÇÃO INDIRECTA NA 
UE(IVA) ....................................................................................................................... 215 
1. Considerações sobre o Imposto sobre o Valor Acrescentado .................................. 215 
1.1 Caracterização do IVA..................................................................................... 217 
1.2 IVA: regras gerais de tributação ....................................................................... 220 
2. Evolução do tratamento do Comércio Electrónico on-line na UE em sede de IVA . 226 
2.1. Desde o aparecimento do comércio electrónico até hoje .................................. 227 
2.2. As normas actualmente em vigor..................................................................... 237 
2.3. O Futuro ......................................................................................................... 242 
3. A tributação do Comércio Electrónico on-line........................................................ 244 
3.1. Localização das Operações.............................................................................. 255 




3.1.2 Transacções em que o prestador de serviços é sujeito passivo e o adquirente é 
consumidor final.................................................................................................258 
3.1.2.1. Regime especial para sujeitos passivos não estabelecidos na 
Comunidade que prestem  serviços por via electrónica a não sujeitos passivos 




































Índice de Tabelas 
 
 
Tabela 1.3.1 Empresas com ligação à Internet através de banda larga, por dimensão de 
empresa ............................................................................................................................... 85 
 
Tabela 1.3.2 Razões para utilizar o Comércio Electrónico ............................................... 90 
 
Tabela 1.3.3 Barreiras à utilização do Comércio Electrónico ........................................... 91  
 
Tabela 1.3.4 Produtos encomendados através da Internet  ................................................ 91 
 






























Índice de Gráficos 
 
Gráfico 1.3.1 Posse de computador, ligação à Internet e ligação através de banda larga nos 
agregados domésticos ......................................................................................................... 88 
 











































Índice de Quadros 
 
Quadro 2.3.3.1 Localização das operações em que o adquirente é sujeito 
passivo............................................................................................................................... 262 
 










































Lista de Siglas e Abreviaturas 
 
ACEP – Associação de Comércio Electrónico em Portugal 
ARPA – Agência de projectos de pesquisa avançada do Departamento da Defesa 
Americano 
ARPANET – Sistema de comunicação que prosseguia fins científicos 
ATM – Automated Teller Machines 
B2A – Business to Administration 
B2B - Business to Business 
B2C – Business to Consumer 
C2A – Consumer to Administration 
CE – Comércio Electrónico 
CIRC – Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas 
CIRS – Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
CIVA – Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
CM – Modelo de Convenção sobre o Rendimentos e o Património da OCDE 
CRP – Constituição da República Portuguesa 
CSC – Código das Sociedades Comerciais 
DL – Decreto-Lei 
DNS – Sistema de nomes de domínios 
EDI – Intercâmbio de dados electrónicos 
EUA – Estados Unidos da América 
FCCN – Fundação para a Computação Científica Nacional 
FSI – Fornecedor de Serviços via Internet 
FTA – Federation of Tax Administration 
HTTP – Protocolo de Transferência de Hipertexto (Hyper Text Transfer Protocol) 
ICANN – Internet Corporation for Assigned Names and Numbers 
IDC – Internacional Data Corporation 
INE – Instituto Nacional de Estatística 
IP – Internet Protocol 
MILNET - Sistema de comunicação que prosseguia fins militares 
NTICs – Novas tecnologias da informação e comunicação 
  
 IX 
OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 
OMC – Organização Mundial de Comércio 
OMPI – Organização Mundial de Propriedade Intelectual 
ONU – Organização das Nações Unidas 
PME – Pequena e média empresa 
SLD – Domínio Secundário (Second Level Domain) 
SMS –  Serviços de mensagens curtas (Short message service) 
TAG – Technical Advisor Group 
TLD – Domínio de topo ou primário (Top Level Domain) 
UE – União Europeia 
UMIC – Agência para a Sociedade do Conhecimento 
UNCITRAL – Comissão das Nações Unidas sobre leis comerciais internacionais 
UNCTAD – Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
Web – Internet 










































































Hoje as Novas Tecnologias da Informação são uma realidade inegável. O computador, o 
telemóvel, a televisão por cabo, a Internet, o comércio electrónico fazem parte do 
quotidiano da maioria das pessoas.  
Com a Internet o mundo tornou-se ainda mais global, onde tudo está à distância de um 
simples click do rato, independentemente da sua localização física. As barreiras físicas 
deixaram de existir e fazer compras, nos mais variados pontos do globo, através do 
computador é hoje uma realidade ao alcance de qualquer um. 
Com o desenvolvimento da Internet surge também uma nova forma de realizar transacções, 
o Comércio Electrónico, através do qual se abriram novos mercados, que até aqui eram 
inatingíveis.  
O Comércio Electrónico veio então criar uma nova forma de proceder às trocas comerciais. 
Por conseguinte, comprar e vender no mundo virtual é cada vez mais uma realidade ao 
alcance de todos que o desejem. 
Esta realidade tem hoje uma grande importância daí, ter sido, o tema escolhido para ser 
analisado nesta dissertação, que se encontra dividida em dois grandes capítulos. 
No primeiro capítulo, o objectivo é enquadrar o aparecimento do comércio electrónico no 
âmbito do desenvolvimento das Novas Tecnologias da Informação.  
É importante, neste enquadramento, analisar como surgiu a Internet, e algumas questões 
que se consideram importantes neste contexto, como os nomes de domínios, o cibercrime, 
a questão da segurança e dos documentos electrónicos que possuem inúmeras vantagens.  
No entanto, é preciso ter em conta que as NTICs não apresentam só vantagens, também 
colocam alguns problemas, devido ao anonimato que as caracteriza e que pode levar à falta 
de segurança, à dificuldade em identificar a ocorrência das operações e dos respectivos 
intervenientes, à dificuldade em garantir a veracidade e autenticidade dos documentos 
electrónicos e que os mesmos só são acedidos por quem de direito.  
 






Dentro do conjunto das NTICs assume importância acrescida o comércio electrónico, 
sendo importante clarificar, desde logo, o que se entende por comércio electrónico. 
O comércio electrónico pode então, ser classificado de acordo com vários critérios, sendo 
que fundamentalmente, é classificado de acordo com os intervenientes nas operações, 
podendo ser então entre empresas, entre empresas e consumidores finais, entre empresas e 
administração pública e entre consumidores finais e administração pública. Dentro destas 
classificações assume um papel principal a distinção entre comércio electrónico on-line, 
que ocorre no caso dos bens serem entregues em formato digital e comércio electrónico 
off-line, que se verifica quando os mesmos são entregues fisicamente, com recurso aos 
meios tradicionais. 
Depois de clarificado o conceito de comércio electrónico e de se proceder à sua distinção 
entre off-line e on-line, o cerne desta dissertação encontra-se vertido no segundo capítulo e  
prende-se com o problema da tributação, quer directa quer indirecta, do comércio 
electrónico on-line.  
Esta nova realidade que é o comércio electrónico on-line suscita vários problemas em sede 
de tributação que necessitam de soluções, que devem por sua vez respeitar os princípios 
fiscais geralmente aceites.  
Assim sendo, como o comércio electrónico on-line é então uma realidade global necessita 
de soluções também globais para os problemas por ele suscitados, exigindo assim um 
esforço conjunto de todos, de modo a obter resoluções comuns a um vasto conjunto de 
países, não podendo cada país per si solucionar esses problemas. No entanto, apesar dos 
avanços verificados, os problemas que esta nova realidade suscita ainda não estão 
totalmente resolvidos, sendo ainda uma área de alguma controvérsia e em constante 
desenvolvimento. 
Desde que surgiu o comércio electrónico que se tomou consciência que as regras fiscais 
não deveriam constituir um impedimento ao desenvolvimento do comércio electrónico on-
line, mas que, simultaneamente, esta também não poderia ser uma área de evasão fiscal. 
Logo, desde o aparecimento do comércio electrónico, um dos princípios fiscais que se 
mostrou de suma importância foi a questão da neutralidade.  
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Assim sendo, verificou-se que, tanto no seio da ODE como da UE, o comércio electrónico 
deveria ser objecto de tributação sem, no entanto, se criarem impostos específicos, e sim 
através da adaptação dos impostos que já existiam.  
Esta necessidade de adaptação, fez com que em surgissem alguns desafios, tanto em sede 
de impostos directos como indirectos.  
Em sede de impostos directos surgiram problemas essencialmente ao nível da aplicação de 
conceitos tradicionais, que foram elaborados tendo em mente a sua aplicação ao comércio 
tradicional, caracterizado pela existência física.  Assim sendo, suscitaram questões tanto ao 
nível da quantificação dos rendimentos, onde se procura determinar qual o tipo de 
rendimento obtido e por conseguinte, onde conceitos como rendimentos comerciais, mais 
valias e royalties tiveram de sofrer adaptações/interpretações para se poderem aplicar a 
uma realidade intangível; quer ao nível da imputação, onde se determina a quem é que os 
rendimentos vão ser imputados e onde conceitos como residência, direcção efectiva e 
estabelecimento estável, também tivessem de sofrer adaptações para se poderem aplicar a 
esta nova realidade. De salientar que, nesta matéria, a legislação dos vários Estados da UE 
não se encontra coordenada, uma vez que, não existe uma harmonização sobre esta 
matéria. 
Em sede de impostos sobre o consumo a palavra de ordem foi mais uma vez também 
adaptar o que suscitou problemas ao nível da determinação da localização das operações e 
consequente tributação. A este nível, existe harmonização no espaço europeu e decidiu-se 
considerar como prestações de serviços as transacções de bens realizadas com recurso ao 
comércio electrónico e a sua tributação, regra geral, no local de consumo. 
Assim sendo, esta dissertação visa então analisar os desafios que o comércio electrónico na 
sua vertente on-line suscitou em sede de tributação, tanto ao nível dos impostos directos 
como ao nível do imposto sobre o consumo, assim como, as soluções que foram adoptadas. 
Com esta tese procedeu-se também a uma sistematização das regras que constituem o 
quadro actual de tributação do comércio electrónico on-line, quer em sede de impostos 
directos como indirectos, em vigor em Portugal, não esquecendo, no entanto, que o mesmo 
faz parte da UE e da OCDE. Esta é sem dúvida uma área de suma importância dado o 






elevado número de transacções que se realizam no mundo virtual e que como tal, devem 
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Introdução 
Ao longo do tempo a sociedade tem sido objecto de várias mudanças embora umas mais 
acentuadas que outras. Aqui, as opiniões divergem, para uns a mudança deve ocorrer 
lentamente, uma vez que facilita a assimilação por parte dos indivíduos, evitando 
comportamentos de aversão à mudança, enquanto que, para outros ela deve ser rápida, 
consistindo num corte efectivo com o passado, o que pode propiciar o aparecimento de 
alguns obstáculos à mesma.  
A realidade actual é resultado de um período caracterizado por profundas e importantes 
mudanças, onde tudo se organiza em torno das tecnologias da informação. Em resultado do 
crescimento exponencial do progresso tecnológico surgiu uma linguagem digital comum 
através da qual a informação é criada, arquivada, recuperada, processada e transmitida.  
Até este período de profunda revolução tecnológica tinha-se assistido a mudanças que 
ocorriam em espaços geográficos e temporais devidamente circunscritos e que, em caso de 
contacto com outras civilizações, com níveis tecnológicos distintos, verificava-se a 
destruição do nível menos desenvolvido ou do que não poderia ser objecto de aplicação 
bélica. Nesta altura, todos os desenvolvimentos que se verificavam eram produto de 
inovações realizadas com o intuito de terem uma aplicação militar. 
Durante os anos 70 e 90 as novas tecnologias de informação difundiram-se, e desta vez, à 
escala global “à velocidade da luz”1, estando actualmente ligados um vasto conjunto de 
territórios. Importa aqui salientar no entanto, que existem regiões e, por conseguinte, 
populações, no mundo que não têm acesso a essas tecnologias e como tal, se encontram 
discriminadas, ou porque são áreas espacialmente descontínuas ou porque são áreas 
bastante carentes. 
É em 1964, depois da Segunda Guerra Mundial que a IBM2 consegue dominar a indústria 
dos computadores, mas o seu desenvolvimento resulta da evolução de tecnologias tendo 
                                               
1 Cfr. CASTELLS, Manuel, (2000), «A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura – A Sociedade 
em Rede», Vol. I, Fundação Calouste Gulbenkian, 2º Edição, 2005, p.38.  
2 A IBM Worl Trade Corporation é uma das maiores empresas que produzem computadores. 
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em vista, inicialmente, a prossecução de fins militares e só depois foram adaptados para 
fins comerciais.  
Entretanto uma nova revolução ocorre, a microeléctrica revoluciona o mundo permitindo a 
colocação de um computador num chip3. Num curto espaço de tempo assistiu-se a um 
crescimento exponencial das tecnologias, onde os computadores passaram a ter cada vez 
mais capacidade e onde se desenvolveram os softwares4. 
A partir daí constatou-se que os computadores funcionavam em rede e que, como tal, de 
modo a responder melhor às necessidades dos seus utilizadores, deveriam assegurar uma 
maior mobilidade, o que levou ao aparecimento dos computadores portáteis.  
No entanto, convém referir que todo este crescimento só foi possível porque ocorreram 
desenvolvimentos bastante significativos em áreas distintas, como as telecomunicações, as 
optoelectrónicas, que em conjunto promoveram a rápida propagação das novas tecnologias 
da informação. 
Por conseguinte, de acordo com Manuel Castells (2000:54) “a convergência de todas estas 
tecnologias electrónicas para o campo da comunicação interactiva conduziu à criação da 
Internet, talvez o meio tecnológico mais revolucionário da Era da Informação”. 
                                               
3 Chip é sinónimo de semicondutor e consiste num transístor que possibilita o processamento de impulsos 
eléctricos, num modo binário de interrupção e ampliação, permitindo a codificação da lógica e da 
comunicação com e entre a máquina. Cfr. CASTELLS, Manuel, (2000), «A Era da Informação: Economia, 
Sociedade e Cultura – A Sociedade em Rede», Vol. I, Fundação Calouste Gulbenkian, 2º Edição, 2005, p.47. 
O Chip consiste, então, num circuito integrado microeléctrico, de dimensão extremamente reduzida, 
constituído por inúmeros componentes interligados, capazes de desempenhar muitas funções.  
4 O software designa, genericamente, os programas de computadores, por contraposição à componente física 
do computador, conhecida como hardware. Cfr. CÂMARA, Francisco de Sousa da, (2006), «A tributação 
dos rendimentos do software obtidos por não residentes», Homenagem a José Guilherme Xavier de Basto, 
Coimbra Editora, p.206. De acordo com o mesmo autor os programas de computadores consistem numa série 
de declarações ou instruções que são usadas, directa ou indirectamente, num computador com o objectivo de 
atingir um determinado resultado. Os programas de computadores são ainda susceptíveis de serem divididos 
em sistemas operativos e programas de aplicação, sendo que, os primeiros são os que providenciam as 
capacidades básicas a partir das quais as aplicações podem ser construídas, por exemplo o Windows 98, 
enquanto que, os segundos permitam a satisfação das necessidades do seu utilizador, necessitando para tal de 
serem compatíveis com o sistema operativo, sendo disso exemplo os processadores de texto ou as folhas de 
cálculo. 
Cfr. GLOSSÁRIO da Sociedade da Informação, (2005), Associação para a Promoção e Desenvolvimento da 
Sociedade da Informação, Outubro 2005 consultado a 10/9/2007 in 
http://www.ait.pt/pdf/bibliografia/glossario_sociedade_informacao.pdf o software consiste na totalidade ou 
parte dos programas, dos procedimentos, das regras e da documentação associada, pertencentes a um sistema 
de processamento de informação. Corresponde ao suporte lógico, que constitui uma criação intelectual e que 
é independente do suporte físico em que está registado.   
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O mundo de hoje é um mundo digital, onde a maior parte das relações se estabelecem 
através da realidade virtual. 
A massificação das novas tecnologias da informação permitem o fácil acesso por parte de 
qualquer indivíduo a qualquer informação que seja do seu interesse, bastando para tal 
realizar pesquisas através de simples motores de busca, por exemplo, o Google5. Assim, a 
informação encontra-se unicamente à distância de um simples click no rato. No entanto, 
importa salientar que é necessário ter algumas precauções quanto à fiabilidade da 
informação recolhida, dando mais credibilidade à que se encontra devidamente assinada.6  
Com o desenvolvimento da Internet surgiram um conjunto de oportunidades com 
implicações aos mais variados níveis da vida quotidiana. Com o recurso a essa nova 
tecnologia podem-se realizar um sem número de actividades, entre as quais, obter 
informação variada, aceder a serviços públicos, tornar os cidadãos mais participativos, com 
total comodidade, a partir do computador pessoal de cada um e da sua localização.  
No entanto, o uso exponencial das novas tecnologias da informação não se traduz apenas 
em janelas de oportunidades, constituem também fontes de problemas. Alguns dos 
obstáculos que daí derivam prendem-se com a questão da segurança ou da falta dela, com a 
possibilidade de terceiros mal intencionados acederem a informação com o fim de a alterar 
e ainda, com a probabilidade de existir marginalização de determinados segmentos da 
sociedade, agravando as desigualdades sociais já existentes.  
A Internet é hoje uma realidade incontornável que se encontra já enraizada nos hábitos dos 
cidadãos. Ela é um veículo cómodo, prático e sobretudo, não dispendioso de transmitir e 
receber informação, de comprar e vender bens e de prestar serviços entre pessoas físicas e 
jurídicas. 
Com o crescimento exponencial da Internet e tendo em vista as vantagens que daí 
poderiam advir, grande parte do tecido empresarial, tanto nacional como internacional, 
                                               
5 O Google é um dos mais influentes motores de busca, o primeiro da web, que responde a aproximadamente 
cerca de mil milhões de consultas diárias, que factura cerca de 8,5 milhões de euros por ano e onde não 
existem horários. O Google efectua pesquisas sobre 8 mil milhões de páginas e mais de 800 milhões de 
fotografias. Cfr. VISÃO, (2007) - «Os cérebros do Google”, 5 de Abril de 2007. 
6 Sobre esta matéria ver CARDOSO, Gustavo, (2000), «Os portais da Internet gatekeeping» in 
http://bocc.ubi.pt/pag/cardoso-gustavo-internet-gatekeeping.html consultado a 10 de Outubro de 2008. 
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reequacionou a sua posição no mercado desejando estar presente num mercado global, o 
que veio alterar profundamente o ambiente negocial tradicional.  
Quer se queira quer não a Internet afectou, quer de forma directa quer indirecta, as rotinas 
diárias e incentivou o seu uso para os mais variados fins. Por conseguinte e perante o seu 
crescimento exponencial, torna-se imperioso uma evolução do Direito para poder 
acompanhar esta nova realidade. Através da Internet podemos aceder a qualquer tipo de 
informação respeitante a qualquer país, em qualquer momento, desde informação sobre a 
respectiva jurisdição, a aceder  a bibliotecas, a obter bibliografia a nível internacional. Com 
a Internet, os produtos são colocados apenas à distância de um click, podendo ser 
adquiridos por qualquer pessoa. O uso da Internet teve impacto em áreas bastante distintas, 
como o desenvolvimento dos mercados financeiros, da medicina, promovendo a troca de 
informação entre especialistas, facilitando o acesso a informação sobre várias doenças.7   
O desenvolvimento da Internet tornou-se também num meio que veio acentuar a já 
existente globalização da economia.  
Com a globalização da economia tudo está interligado, as fronteiras físicas deixaram de ter 
importância, não sendo capazes de reter, num determinado país, os efeitos de uma certa 
medida, uma alteração no preço do petróleo tem consequências globais, em todos os países 
consumidores desse produto, o mesmo sucedendo com o preço dos cereais, entre outros. 
Também as crises financeiras e imobiliárias, sentidas nos EUA, têm um impacto bastante 
significativo nos mercados de todo o mundo.   
A globalização da economia é hoje uma realidade inegável, o que abre as portas às 
empresas para concorrerem num mercado global, onde as distâncias físicas estão esbatidas 
e onde não existem fronteiras.8  
                                               
7 Vide ALTAMIRANO, Alejandro, (2000), «La tributación directa ante el comercio electrónico y la 
fiscalización de las operaciones desarrolladas a través de Internet», Revista de Ciencia e Técnica Fiscal, n.º 
397, Lisboa, 2000; PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) «Comércio Electrónico» Almedina. 
8 Por economia global entende-se “uma economia com capacidade de funcionar como uma unidade real, à 
escala planetária” que é distinta de economia mundial, onde a “acumulação de capital avança por todo o 
mundo” Cfr. CASTELLS, Manuel, (2000), «A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura – A 
Sociedade em Rede», Vol. I, Fundação Calouste Gulbenkian, 2º Edição, 2005, p.123.     
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A globalização da economia é então o processo através do qual se expande o mercado e 
onde as fronteiras nacionais parecem mesmo desaparecer. Trata-se, por conseguinte, da 
continuação do processo de internacionalização do capital, que se iniciou com a extensão 
do comércio de mercadorias e serviços, que passou pela expansão dos empréstimos e 
financiamentos e que, em seguida, se generalizou através da deslocação do capital 
industrial, através do desenvolvimento das multinacionais.9 
Hoje vive-se num mundo onde a globalização da economia é uma realidade, onde tudo está 
inter-relacionado e onde qualquer medida adoptada vai ter implicações num vasto conjunto 
de países. As novas tecnologias da informação contribuíram activamente para essa 
globalização facilitando o  acesso a mercados, em termos físicos, longínquos mas que, com 
a realidade virtual, estão ali mesmo ao lado.10  
Neste contexto, as grandes empresas definem estratégias e alianças numa base global. É 
importante que as empresas apresentem uma nova abordagem capaz de competir, com 
sucesso, no novo mercado global, promovendo novas competências e desenvolvendo 
parcerias.11 No que concerne às empresas de dimensão mais reduzida e que actuam em 
nichos de mercado, também elas sentem, cada vez mais, o seu mercado como sendo global, 
permitindo um alargamento de horizontes sobre os seus potenciais mercados. Para estas 
empresas torna-se acessível um mercado global que até agora, apenas estava disponível 
para alguns, sem que para tal seja necessário um investimento muito avultado.  
A globalização reforça a importância da economia local, através da relativização da 
distância, o que é acentuado pelas novas tecnologias de informação e, em particular, pelo 
comércio electrónico. Às pequenas e médias empresas abrem-se, assim, novas perspectivas 
de actuação no mercado global. Por conseguinte, as actividades empresariais suportadas 
nas redes digitais abrem um novo leque de oportunidades para melhorar a competitividade, 
criar novos produtos e serviços e conquistar novos mercados. 
                                               
9 Sobre esta matéria segue-se de perto MOLLO, Maria de Lourdes Rollenberg,  
http://www.cefetsp.br/edu/eso/globalizacao/globalizacaoeconomia.html consultado a 15 de Abril de 2008. 
10 Vide RIBEIRO, Maria de Fátima, (2003), «Repercussões jurídicas da tributação Internacional do comércio 
electrónico» in  http://www2.uel.br/cesa/direito/doc/estado/artigos/tributario/ARTIGO_-
_REPERCUSS%C3%95ES_JUR%C3%8DDICAS_DA_TRIBUTA%C3%87%C3%83O.pdf consultado a 22 
de Setembro de 2008. 
11 Cfr. Documento Orientador da Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico, p.5755 
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Com o progresso espantoso que ocorreu ao nível das novas tecnologias de comunicação e 
informação é reforçado o movimento da globalização. As sociedades de hoje estão 
marcadas profundamente, pelo desenvolvimento e pela utilização das ciências e das 
tecnologias da informação, e pela substituição, quer do capital quer da força do trabalho 
pela informação, como fonte estratégica das economias sendo que, daqui, derivam novos 
tipos de riscos.12 O fenómeno da globalização será que é, então, uma fatalidade ou uma 
utopia?13 A globalização traz consigo inúmeras vantagens, mas também um vasto conjunto 
de riscos.  
Com a disseminação do uso da Internet, conceitos como territorialidade e soberania são 
postos em causa, as fronteiras tornam-se difusas e no espaço virtual desenvolve-se uma 
nova forma de comercializar produtos e serviços, uma realidade caracterizada por um 
elevado grau de imaterialidade, o Comércio Electrónico ou e-commerce, que representa um 
“factor fundamental de competitividade e um fortíssimo indutor de produtividade para a 
generalidade das empresas”14.15   
Esta nova forma de comercializar, numa realidade intangível, veio introduzir diversos 
factores inovadores e que a tornaram distinta da forma de comércio tradicional. No 
entanto, essas inovações colocaram questões bastante pertinentes e relevantes aos mais 
diferentes níveis, salientando-se desde logo, o impacto a nível fiscal, económico, social, 
em grande parte, ainda por determinar.16  
Com o comércio electrónico assistiu-se a uma alteração na relação comprador vendedor, 
não sendo, nesta nova realidade, necessário o contacto físico entre ambos, o que para uns 
pode ser visto como vantajoso e para outros, como um obstáculo, tudo dependendo da 
opinião de cada um. 
                                               
12  Cfr. OLIVEIRA, Teresa (2006), Nota de leitura sobre o texto de Maria Eduarda Gonçalves, 
«Europeização e direitos dos cidadãos», in SANTOS, Boaventura de Sousa, (org.), Globalização: Fatalidade 
ou Utopia, Porto, Afrontamento disponível em http://cadeiras.iscte.pt/SDir/SDir_art_nl_to.htm consultado a 
17 de Abril de 2008. 
13 Vide SANTOS, Boaventura de Sousa, (2001), «Globalização: fatalidade ou utopia?», 2ª Edição, Porto, 
Edições Afrontamento. 
14 Cfr. ANACOM (2004), «O Comércio Electrónico em Portugal: o quadro legal e o negócio», 
www.anacom.pt consultado a 9 de Março de 2006. 
15 Vide ALMEIDA, Pedro Pais de, (2001) «Direito Fiscal e Internet» in Direito da Sociedade da Informação, 
Vol.II, Coimbra Editora, p.42. 
16 Esta ideia é defendida por GESBANHA, «Noções básicas de Comércio Electrónico» in 
http://www.gesbanha.pt/novatec/tributa.htm consultado a 15/03/2006. 
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Poder ir às compras sem sair de casa, usando para tal um simples computador, era algo 
que, até à bem pouco tempo, era impensável de se fazer. Contudo, hoje é, cada vez mais, 
uma realidade em forte desenvolvimento, sem fim à vista e que promete ser um canal 
comercial muito poderoso, senão mesmo o preponderante. Esta rede comercial oferece 
enormes vantagens. Permite que, com um investimento reduzido, as empresas realizem 
negócios em qualquer parte do globo, não necessitando de abrir lojas ou de ter qualquer 
outro tipo de localização nos países de destino.    
O comércio electrónico, em virtude das suas características, colocou alguns desafios, sendo 
que, na grande maioria dos casos, esses desafios já existiam nos sistemas fiscais tendo, no 
entanto, sofrido uma ampliação. Esses desafios condicionaram as respectivas políticas, 
sendo que, as maiores dúvidas surgem no caso de ocorrerem transacções em que os 
intervenientes se encontram em jurisdições distintas. 
O comércio electrónico colocou assim questões sobre alguns conceitos que, até ao seu 
desenvolvimento, caracterizavam as transacções comerciais para efeitos da aplicação do 
imposto, sendo que, a imaterialidade dos bens, a inexistência de fronteiras e a 
impossibilidade de controlo das operações on-line não se coadunam com o Direito 
existente, quer por falta de normas, quer pela sua inadequação, o que denota, desde logo, 
que há um vasto caminho a ser seguido. 
O Comércio Electrónico apresentou-se assim como uma das vias fundamentais para 
aumentar a competitividade das empresas. Por conseguinte, a análise vai-se centrar, quer 
em termos jurídicos, quer em sede de dados estatísticos, em Portugal, tendo sempre em 
atenção que Portugal integra a União Europeia e que como tal, em certas matérias torna-se 
imperioso entrar em linha de conta com o que aí é feito. De referir também, que Portugal 
também faz parte da OCDE, daí que em algumas matérias, na procura incessante de 
soluções também se recorra às recomendações por ela emanadas.  
Esta nova realidade, o comércio electrónico, devido às suas características intrínsecas, 
trouxe consigo um vasto conjunto de desafios ao direito fiscal, sendo no seu âmbito que 
nos vamos focar. 
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SECÇÃO I: AS NOVAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 
1. A Internet: noção e evolução  
As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação, NTICs, surgiram no contexto da 
chamada Revolução Informacional também conhecida como Terceira Revolução 
Industrial, desde a segunda metade da década de 1970, tendo no entanto, o seu 
desenvolvimento sido exponencial na década de 1990. As NTICs consistem em tecnologias 
e métodos de comunicar e caracterizam-se por uma maior agilização do processo de 
comunicação, assim como, tornam menos palpável, ou seja, mais intangível, o conteúdo da 
própria comunicação, o que deriva da  própria digitalização e da comunicação em redes, 
para a captação, transmissão e distribuição das informações (texto, imagem, vídeo e som). 
Esta intangibilidade que caracteriza o conteúdo da comunicação tornam-no mais 
susceptível de ser objecto de manipulação.17 
Foi o advento destas novas tecnologias que permitiu o surgimento do que se designa por 
Sociedade da Informação e que consiste numa etapa de desenvolvimento de uma 
civilização moderna, que é caracterizada pelo papel social crescente da informação, por um 
crescimento da partilha dos produtos e serviços de informação e pela formação de um 
espaço global de informação.18 Os objectivos essenciais no desenvolvimento da Sociedade 
da Informação são promover a aprendizagem, o conhecimento, o envolvimento, a ligação 
em rede, a cooperação e a igualdade dos cidadãos. 
As novas tecnologias de informação e comunicação incluem um vasto conjunto de 
tecnologias, entre as quais se encontram: computadores pessoais, telemóveis, televisão por 
cabo e por antena parabólica, o correio electrónico (e-mail), a internet, as tecnologias 
digitais de captação e tratamento de imagem e som.    
                                               
17 Sobre esta matéria segue-se de perto o texto de CASTELS, Manuel (2005), «A Sociedade em Rede», p.95 
e ss e também o artigo sobre Novas Tecnologias de informação e Comunicação disponível em 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Novas_tecnologias_de_informa%C3%A7%C3%A3o_e_comunica%C3%A7%C
3%A3o. 
18 Cfr. Glossário da Sociedade da Informação, (2005) disponível em http://purl.pt/426/1/. Vide PEREIRA, 
Alexandre L. Dias, (2000) «Comércio Electrónico na Sociedade da Informação: da Segurança técnica à 
confiança jurídica», Almedina; CASTELLS, Manuel, (2005) «A Sociedade em Rede: do Conhecimento à 
Política»; JORGENSEN, Dale W. e VU, Khuong M., «Tecnologias de Informação e a Economia Mundial»; 
Pekka HIMANEN, Pekka, (2005)  «Desafios Globais da Sociedade de Informação», todos eles resultantes de 
uma Conferência em Março de 2005 subordinada ao tema “A Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção 
Política”, in http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp, consultada 10 Outubro 2008. 
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Com  o desenvolvimento das NTICs a vida das pessoas está mais facilitada. No contexto 
em que se insere hoje a nossa sociedade o computador, o telemóvel, a internet, as 
tecnologias digitais e a própria televisão por cabo são realidades que fazem parte do 
quotidiano da maioria das pessoas. O computador é hoje uma peça basilar na nossa 
sociedade, tudo passa por ele e todas as informações estão nele guardadas.   
As NTICs  vieram revolucionar várias áreas entre as quais, o ensino, possibilitando o 
recurso ao ensino à distância, a saúde permitindo a marcação de consultas através da 
Internet, a realização de reuniões de negócios através da videoconferência.19  
Assim sendo, as NTICs proporcionam um vasto conjunto de vantagens. Permitem realizar 
um vasto conjunto de operações com recurso a um simples computador, possibilitam o 
acesso a tecnologias que permitem uma maior troca, num curto espaço de tempo, de 
informação sobre os mais diversos assuntos. O facto de cada indivíduo estudar a partir de 
casa, através do seu computador, vulgarizou-se. Com o recurso aos computadores e 
Internet, entre outros, a vida dos cidadãos simplificou-se, tornou-se possível realizar as 
mais variadas operações a partir dos locais mais improváveis.  
No entanto, o uso das NTICs não se traduz apenas em vantagens, também implicam alguns 
inconvenientes, pois tanto o uso dos computadores como da Internet pode-se tornar 
viciante, principalmente para os mais jovens. Passar horas a jogar computador ou a 
navegar na Internet, consultando sites não adequados para a idade dos utilizadores é um 
problema da sociedade de hoje. É difícil para os pais determinar quais os sites a que os 
filhos podem ter acesso, principalmente quando os filhos são peritos no uso nas NTICs e os 
pais não.  
Hoje em dia privilegia-se o uso do computador, Internet, playstation, entre outros em 
detrimento do contacto pessoal,  mas tal não significa um maior isolamento, uma vez que a 
maior parte destes utilizadores são mais sociáveis, têm mais amigos e contactos sendo que 
o que se alterou foi o modo como se estabelecem estas relações. . Com a Internet não se 
sabe quem está do outro lado, se é ou não merecedor de confiança, o hábito de leitura dos 
                                               
19 Vide CARDOSO, Gustavo, (2005) «Sociedades em Transição para a Sociedade em rede» em Conferência 
Março de 2005 subordinada ao tema “A Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção Política” in 
http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp. 
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jovens é mais reduzido, e constituiu é um veículo privilegiado para a prática de crimes, 
violência e até de terrorismo.20  
Ao nível da Internet, em especial, é preciso ainda, chamar a atenção para o facto de alguma 
da informação que aí se encontra ter falta de qualidade e credibilidade, devendo dar-se 
especial atenção à que se encontra devidamente assinada. 
É necessário também ter cuidado com a propaganda enganosa que ocorre, assim como com 
o uso indevido da informação realizado por pessoas mal intencionadas. 
O mundo das NTICs, em geral, e da Internet, em particular, constitui o reflexo da 
sociedade, onde existem coisas boas e menos boas, tal como em tudo, onde há pessoas bem 
intencionadas e outras que agem de má fé.  
As NTICs potenciam a interactividade e a quebra com o modelo tradicional de 
comunicação unidireccional. Com as novas tecnologias todos os intervenientes podem 
receber e enviar informações, dos mais variados tipos.  
As Novas Tecnologias de Informação e Comunicação constituem hoje, o centro das 
sociedades modernas e desempenham um papel crucial no desenvolvimento social e 
económico. Hoje é já reconhecido o potencial das Tecnologias de Informação e 
Comunicação para aumentar a produtividade e a qualidade de vida das pessoas.21 
Em suma, a Internet, a WWW e o comércio electrónico fazem então parte do vasto 
conjunto das novas tecnologias de informação e comunicação. 
A Internet, de uma forma simplista, consiste num sistema de comunicação que liga milhões 
de computadores/utilizadores em todo o mundo, possibilitando aos mesmos uma relação 
                                               
20 Vide CASTELLS, Manuel, (2005) «A Sociedade em Rede: do Conhecimento à Política» in Conferência 
Março de 2005 subordinada ao tema “A Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção Política” in 
http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp p.19-28. 
21  Vide SOETE, Luc, (2005) «Inovação, Tecnologia e Produtividade: porque se atrasou a Europa face aos 
Estados Unidos e porque razão várias economias europeias diferem em inovação e produtividade» em 
Conferência Março de 2005 subordinada ao tema “A Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção 
Política” in http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp; GODINHO, Manuel Mira, 
(2005) «Conhecimento, Produtividade, Estruturas de Custo e Deslocalização Industrial: onde se situam as 
vantagens competitivas das economias intermédias?» em Conferência Março de 2005 subordinada ao tema 
“A Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção Política” in 
http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp.  
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interpessoal (informação, transacções, comunicação) em tempo real (on-line) à escala 
mundial (independentemente de fronteiras geográficas, políticas, culturais, etc.).22  
A Internet é um sistema mundial de comunicações sem dono, aberto, que usa como meio 
de  transmissão de dados entre terminais, as linhas telefónicas.23 
A criação e o desenvolvimento da Internet resultou de “uma mistura sem precedentes da 
estratégia militar, da cooperação entre as cúpulas científicas, da iniciativa tecnológica e 
da inovação contra-cultural” (Castells, 2000:55). 
A Internet nasceu nos anos 60 resultado de uma experiência militar norte americana, 
realizada pela Agência de Projectos de Pesquisa Avançada do Departamento de Defesa 
norte-americano (ARPA), sendo que a primeira comunicação em rede ocorreu em 1969 e 
ligou quatro nós da rede localizados em pontos geográficos distintos, na Universidade da 
Califórnia em Los Angeles, no Instituto de Investigação de Stanford, na Universidade da 
Califórnia em Santa Bárbara e na Universidade do Utah.24 
Mas, a partir de determinada altura tornou-se difícil separar a investigação militar da 
comunicação científica e das conversas pessoais, o que levou a uma separação, em 1983, 
da ARPANET, que prosseguia fins científicos, e da MILNET, que prosseguia fins 
militares. No entanto, a “espinha dorsal” do sistema de comunicação usada por todas as 
redes era a ARPANET.25  
                                               
22Cfr. GESBANHA,  «Noções básicas de comércio electrónico» in 
http://www.gesbanha.pt/novatec/tributa.htm  consultado a  15/03/2006. 
23 Cfr. PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: 
estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.137. 
24 Cfr. PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: 
estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.137; CASTELLS, Manuel, (2000), «A Era da 
Informação: Economia, Sociedade e Cultura – A Sociedade em Rede», Vol. I, Fundação Calouste 
Gulbenkian, 2º Edição, 2005, p.55. Vide RIBEIRO, Maria de Fátima, (?), «Repercussões jurídicas da 
tributação Internacional do comércio electrónico» in  
http://www2.uel.br/cesa/direito/doc/estado/artigos/tributario/ARTIGO_-
_REPERCUSS%C3%95ES_JUR%C3%8DDICAS_DA_TRIBUTA%C3%87%C3%83O.pdf consultado a 22 
de Setembro de 2008; CASTELLS; Manuel, (2004) «A Galáxia Internet» Fundação Calouste Gulbenkian, 
Lisboa. 
25 Cfr. CASTELLS, Manuel, (2000), «A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura – A Sociedade 
em Rede», Vol. I, Fundação Calouste Gulbenkian, 2º Edição, 2005, p.57; ALMEIDA, Daniel Freire e, 
(2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, p.14; PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio 
Electrónico» in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.137. Vide 
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
20 
A Internet nasceu de “uma encruzilhada insólita entre  a Ciência, a investigação militar e 
a cultura libertária” (Castells, 2004:34).  
O termo Internet, que derivou da expressão ARPANET-INTERNET, aparece em 1974 e a 
partir daí segue-se uma “explosão de descobertas” 26. 
Conforme  Almeida (1999) citado por ALMEIDA (2000:16) “a Internet pode-se 
caracterizar como sendo uma rede de computadores ou sistemas informáticos, que 
utilizam uma mesma linguagem, representada por protocolos específicos, dividindo os 
mesmos espaços informáticos, individualizados por nomes e endereços electrónicos 
(interconexão de várias redes)”. 
Mas foi apenas em 198727 que os EUA liberalizaram o uso comercial na Internet, podendo 
a partir daí, ser utilizada como meio para colocar produtos e serviços no mercado.  
No entanto, inicialmente a Internet era de difícil utilização para a generalidade dos 
cidadãos, a sua capacidade de transmissão gráfica era bastante limitada, assim como era 
bastante complicado localizar e recuperar informação. Só com o desenvolvimento da 
World Wide Web (WWW)28, que passou a organizar o conteúdo das páginas da Internet por 
informação, em vez de o fazer de acordo com a localização, possibilitou aos utilizadores 
um sistema de pesquisa da informação desejada de uma forma mais fácil e rápida. 
                                                                                                                                              
CASTELLS; Manuel, (2004) «A Galáxia Internet» Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa; CARDOSO, 
Gustavo, (2003), «O que é Internet?» Quimera editores. 
26 Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese 
de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.16. 
27 Cfr. Ibidem. 
28 A WWW é uma ferramenta de navegação para aceder e localizar informação, apresentada sob a forma de 
gráfico, disponível nos discos rígidos e noutros locais de armazenamento de computadores conhecidos como 
servidores de rede na Internet. Cfr. GESBANHA «Noções básicas de comércio electrónico» in 
http://www.gesbanha.pt/novatec/tributa.htm  consultado a 15/03/2006. Esta ferramenta foi inventada na 
Europa em 1990, num dos principais centros mundiais de investigação física, o Centre Européen pour 
Recherche Nucleaire em Genebra. Cfr. CASTELLS, Manuel, (2000), «A Era da Informação: Economia, 
Sociedade e Cultura – A Sociedade em Rede», Vol. I, Fundação Calouste Gulbenkian, 2º Edição, 2005, p.61. 
De acordo com o INE (2007), «A Sociedade da Informação em Portugal 2007» a WWW é um software 
cliente/servidor, que utiliza o http(Hyper Transfer Transport Protocol que consiste num protocolo de rede 
utilizado para movimentar ficheiros de hipertexto na WWW) para trocar documentos e imagens, sendo 
através dela que se consegue aceder a grande parte da informação disponível na comunidade da Internet. Vide 
CARDOSO, Gustavo, (2003), «O que é Internet?» Quimera editores; CASTELLS; Manuel, (2004) «A 
Galáxia Internet» Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa; 
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A Internet é uma rede de redes e ao contrário do que, comummente se pensa, não é 
sinónimo de World Wide Web. Na realidade, WWW constitui um serviço básico da Internet 
e consiste na parte gráfica que possibilita o acesso simultâneo a imagens, animações, sons 
e texto, possibilitando a navegação através de “links”29. A WWW é a capacidade de obter 
informação. A Internet, por sua vez, é a capacidade de comunicação, a rede de 
computadores inter-relacionados. Apesar desta diferenciação, Internet deve grande parte do 
seu êxito ao surgimento da WWW, embora esta última, seja uma realidade muito mais 
recente, que utiliza a primeira como veículo de transmissão.30 
Com a Internet não existem limitações geográficas, a qualquer momento, em qualquer 
local, podemos aceder a informação variada, apenas numa fracção de segundos. A Internet 
veio abrir novos horizontes, tanto para pessoas singulares como colectivas, tendo tido no 
caso Português um impacto bastante positivo, pois sendo o nosso tecido empresarial 
essencialmente constituído por pequenas e médias empresas, que não dispõem de grandes 
recursos financeiros, veio possibilitar às mesmas o acesso a um mercado à escala mundial 
suportando, para tal, um custo reduzido. 
A forma mais usual de se ligar à net é através de um computador, mas como a linguagem 
não é uniforme para todos os computadores, tem de se incluir um modem31 entre o 
computador e a linha telefónica, que permita transformar a linguagem analógica das linhas 
telefónicas em linguagem digital, que o computador entende como “Inputs” ou Outputs”, 
consoante o caso.32 
                                               
29 Link serve para designar as hiperligações de hipertexto. Consiste numa ligação directa, também conhecida 
como caminho ou atalho, para outras fontes de informação. Cfr. PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - 
«Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e Informáticos», Edições Almedina,  p.43. 
30Cfr. http://premium.vlex.com/doctrina/REDI-Revista-Electronica-Derecho-Informatico/Brasil-A-
problematica-fiscal-do-comercio-eletr%F4nico-Especial-refer%EAncia-ao-IVA-espanhol-e-%E0s/2100-
130344,01.html; www.cultura.ufpa.br/dicas/net1/int-glo.htm consultados a 26 de Junho de 2007. 
31O Modem consiste num ” Modulador DEModulador, que é um aparelho (sob a forma de uma placa de 
expansão) que pode ser externo ou interno, isto é, que pode ou não ser introduzido no computador, 
permitindo ligar um computador à linha telefónica, para, dessa forma, encontrar-se apto a comunicar-se 
com outros computadores ou aparelhos de conexão à Internet.” Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A 
Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, p.20. De acordo com o Glossário da Sociedade da Informação, (2005), da 
Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação, disponível em 
http://purl.pt/426/1/ por Modem entende-se o equipamento que tem como funções fundamentais a 
modulação, transmissão e desmodulação de sinais, sendo, sobretudo, utilizado na conversão de sinais digitais 
em sinais analógicos modulados, para envio através de uma linha analógica e vice-versa. 
32 Cfr. PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: 
estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.137; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação 
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A circulação da informação é feita com base em algoritmos de encaminhamento, que 
funcionam como um endereço e algoritmos de transmissão, que vão transportar a 
mensagem até ao seu destino. 
A Internet ultrapassa barreiras geográficas, sociais e políticas, permitindo a deslocalização, 
instantânea, da riqueza desmaterializada, de um qualquer ponto do globo para outro.  
Segundo PINTO (2002:138), as vantagens que a Internet apresenta são várias, desde o 
baixo custos da comunicação, à redução que se pode obter nos custos de produção e de 
armazenagem, à maior eficiência na gestão dos stocks, funcionando na base do “Just-in-
Time” e à abolição de intermediários. No entanto e de acordo com o mesmo, também 
apresenta algumas desvantagens, tais como, a segurança e a confidencialidade dos dados 
que circulam no sistema, a fiabilidade nos meios de pagamento, a protecção dos direitos de 
autor e a fuga aos impostos.33 
O mesmo autor defende ainda que a Internet constitui um canal de negócio através do qual 
se colocam produtos no mercado, não se sobrepondo à chamada “velha economia”, uma 
vez que, não substitui fábricas e indústrias, apenas abrindo as portas para um mercado 
amplo, onde compradores e vendedores realizam as suas operações virtualmente. Alguns 
apelidaram esta nova realidade como sendo uma “nova economia” mas para CASTELLS 
(2004:20) esta nova economia “emerge do interior da velha, como resultado da utilização 






                                                                                                                                              
do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, p.20. 
33 Vide CASTELLS; Manuel, (2004) «A Galáxia Internet» Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa; 
CARDOSO, Gustavo, (2003), «O que é Internet?» Quimera editores; CASTELLS, Manuel, (2005) «A 
Sociedade em Rede: do Conhecimento à Política» in Conferência Março de 2005 subordinada ao tema “A 
Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção Política” in 
http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp, p.19. 
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2. As Novas Tecnologias de informação e o Direito, algumas questões: 
As NTICs suscitam vários desafios em sede de Direito.34  
Um desses desafios prende-se com a segurança ou melhor, a falta dela, quando se recorre à 
realidade virtual, assim como a possibilidade de ser objecto de cibercrime, o que decorre 
da dificuldade que existe em identificar, com exactidão, quem está do outro lado, se é ou 
não quem efectivamente diz ser. Uma das principais vantagens da realidade virtual é o 
anonimato e é também o facto de existir esse anonimato que cria maiores problemas ao 
Direito, pois dificulta a identificação dos intervenientes e a ocorrência das próprias 
operações. 
Outro desafio que as NTICs colocam prende-se com a questão da atribuição e gestão dos 
nomes de domínios de modo a evitar um uso abusivo dos mesmos, por parte de pessoas 
mal intencionadas.  
Com as novas tecnologias os documentos electrónicos tornaram-se uma realidade e como 
tal, a veracidade e autenticidade do documento e do seu conteúdo estavam em causa, o que 
levou a criarem mecanismos, como a assinatura electrónica, de modo a garantir o acesso 
aos documentos apenas pelas pessoas capacitadas para tal. Também os contratos foram 
alvo de alterações com a realidade virtual, surgindo uma nova forma de serem 
estabelecidos através dos meios electrónicos, o que também implicou desafios ao Direito. 
Por outro lado, surgiram também novas formas de realizar os pagamentos através dos 
meios electrónicos o que suscitou da mesma forma algumas dúvidas em sede de Direito 
levando ao aparecimento de regulamentação desta matéria.  
                                               
34 Sobre esta matéria Vide PEREIRA, Alexandre L. Dias, (2000) «Comércio Electrónico na Sociedade da 
Informação: da Segurança técnica à confiança jurídica», Almedina; PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A 
tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Livraria 
Almedina; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra; MARQUES, Mário Castro, (2002), 
«O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-
económicos”, Almedina; ALTAMIRANO, Alejandro, (2000), «La tributación directa ante el comercio 
electrónico y la fiscalización de las operaciones desarrolladas a través de Internet», Revista de Ciência e 
Técnica Fiscal, n.º 397, Lisboa, 2000; TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do 
comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro. 
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Estes vários desafios que as NTICs colocam ao Direito levou, por um lado, a uma 
adaptação da regulamentação existente e por outro, à criação de legislação nova de modo a 
abranger estas novas realidades, tentando minimizar o impacto das NTICs no Direito, 
sendo que, os problemas podem ainda não estar completamente resolvidos, pois as NTICs 
são uma realidade em constante mutação.  
 
 
2.1. Nomes de domínios  
 
Os sites constituem hoje em dia verdadeiros estabelecimentos comerciais virtuais. 
Quando se utiliza a Internet é importante ter consciência de que a informação 
disponibilizada se encontra alojada em computadores, que para serem acedidos têm de 
possuir um endereço, que tecnicamente se designa como sendo um IP (Internet Protocol), 
que indica a sua localização  no ciberespaço. O IP pode ser constituído por algarismos ou 
ser alfanumérico, sendo por conseguinte de difícil memorização. 35 
Como tal, para facilitar o acesso à informação por parte do internauta, todos os sites são 
baptizados com um nome de domínio ou domain name. Assim, para aceder a um 
determinado site o internauta digita o nome do domínio, que por sua vez, corresponde ao 
IP do computador onde o referido site se encontra alojado. Essa introdução do nome do 
domínio permite o accionamento automático do endereço IP, sendo, por conseguinte, essa 
                                               
35 O Protocolo IP é um protocolo da família TCP/IP que especifica o formato dos pacotes e estabelece o 
esquema de endereçamento. Cfr. GLOSSÁRIO da Sociedade da Informação, (2005), Associação para a 
Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação, Outubro 2005 consultado a 10/9/2007 in 
http://www.ait.pt/pdf/bibliografia/glossario_sociedade_informacao.pdf.   
O TCP/IP é formado por dois elementos : o Protocolo de Controlo de Transmissão – TCP (Transmission 
Control Protocol) e pelo Protocolo Internet – IP (Internet Protocol) de acordo com PIZARRO, Sebastião 
Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e Informáticos», Edições Almedina, p.42. 
O TCP/IP (Transmission Control Protocol / Internet Protocol ou Protocolo de Controle de Transmissão / 
Protocolo da Internet) constituem os dois protocolos básicos da Internet, usados para viabilizar a transmissão 
e troca de dados de redes diferentes, permitindo assim que os computadores se comuniquem. Foi criado em 
1970 pelo departamento de defesa americano. Podem ser implantados em qualquer computador, pois é 
independente do hardware. Cfr. www.flaviowenzel.hpg.ig.com.br/informatiques/t.html consultado a 4 de 
Junho de 2007. 
O IP é constituído por algarismos agrupados em quatro números separados por pontos, todos eles inferiores a 
256, por exemplo, 123.45.67.89 no caso de o protocolo de endereçamento ser o IPv4, ou por um conjunto de 
algarismos e letras, no caso de aquele protocolo ser o IPv6. Cfr. ALMEIDA, Miguel Andrade, (2004) 
«Nomes de domínios na Internet», CentroAtlântico, Lisboa, p.11. 
O IPv6 consiste na versão 6 do protocolo IP e vem substituir a versão standard anterior IPv4 permitindo uma 
maior velocidade, uma maior velocidade de uso e uma melhoria da segurança aquando do acesso à 
informação. 
Capítulo I: As NTICs e o desenvolvimento do Comércio Electrónico 
25 
conversão realizada através do chamado Domain Name System (DNS)36. A nível nacional 
o DNS português é mantido pela Fundação para a Computação Científica Nacional 
(FCCN) que gere todos os nomes de domínios que são terminados em “.pt”. 
A existência de nomes de domínios é uma inevitabilidade da Internet uma vez que, sem a 
sua existência, a localização de conteúdos seria bastante dificultada, senão mesmo 
impossível. 
Normalmente os nomes dos domínios estão intimamente ligados com o conteúdo do site 
que identificam e com a entidade a que pertencem, constituindo verdadeiros sinais 
distintivos, o que possibilita que, em caso de pesquisas realizadas através dos motores de 
busca, os mesmos sejam facilmente descobertos. As pesquisas estão assim mais facilitadas, 
sendo os nomes de domínios facilmente memorizáveis e adivinháveis. De referir que o 
nome do domínio identifica de forma universal e unívoca o respectivo computador.37  
Com o uso massivo da Internet, com o crescimento exponencial do comércio electrónico, 
com a facilidade de acesso a informação, os nomes dos domínios, ou seja, os nomes 
utilizados para identificar os sites revelaram-se como fundamentais em todo este processo. 
Os nomes dos domínios assumem uma grande importância mesmo a nível mundial pois, 
qualquer site, independentemente da localização do computador onde se encontra alojado, 
pode ser acedido a partir de qualquer ponto do globo. Os nomes dos domínios, ao contrário 
por exemplo, do que acontece com o nome das pessoas ou as marcas, têm de ser únicos e 
                                               
36 O DNS consiste num serviço, onde são armazenadas ligações entre endereço IPs e domínios, ou seja, é um 
serviço e protocolo da família TCP/IP para o armazenamento e consulta de informações sobre recursos da 
rede. A implementação é distribuída entre diferentes servidores e trata principalmente da conversão de nomes 
Internet em seus números correspondentes. Cfr. tumitus.com/glossario.php consultado a 4 de Junho de 2007. 
Uma outra definição diz que o DNS é o conjunto de regras ou programas que constituem um servidor de 
nomes da Internet. Cfr. CORREIA, Miguel Pupo (2006a) - « A utilização das marcas na internet», in Direito 
da Sociedade de Informação, vol. VI, Associação Portuguesa de Direto IntelectuaL, FDL, Coimbra Editora, 
p. 324. O Sistema DNS é um serviço de pesquisa de nomes na Internet, cuja principal utilidade é a obtenção 
de endereços IP a partir dos nomes dos domínios, completados com os nomes dos computadores que 
integram os domínios. Cfr. GLOSSÁRIO da Sociedade da Informação, (2005), Associação para a Promoção 
e Desenvolvimento da Sociedade da Informação, Outubro 2005 consultado a 10/9/2007 in 
http://www.ait.pt/pdf/bibliografia/glossario_sociedade_informacao.pdf. 
37 Cfr. SILVA, Hugo Daniel Lança, (?), «Marca e nome de domínio: em busca de compatibilidade» 
consultado em http://www.verbojuridico.net/doutrina/tecnologia/marcanomedominio.html a 4 de Junho de 
2007.  
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irrepetíveis, de modo a poderem identificar, com exactidão, o seu titular. Daí que os 
referidos nomes dos sites assumam um valor económico considerável.38  
Assim, os nomes dos domínios deixaram de ser um mero endereço de um site para 
passarem a ser vistos como o nome pelo qual a entidade e/ou os produtos e serviços 
ficaram conhecidos, assumindo assim uma importância acrescida. 
No entanto, os nomes de domínios também podem ser objecto de uso mal intencionado. O 
que acontece por exemplo, quando se pede o registo de um nome de domínio onde se 
utiliza um nome ou uma marca de uma outra entidade, a fim de proceder à venda posterior 
do nome de domínio à referida entidade. Uma outra situação deriva da criação de sites com 
o fim de denegrir a imagem de figuras públicas ou para emitir a sua opinião contra as 
mesmas, usando para tal no nome de domínio palavras ou expressões que permitem 
deduzir sobre o conteúdo do referido site. 
Importa agora analisar como é que se estruturam os nomes dos domínios. Desde logo 
verifica-se que o nome de domínio obedece a um esquema lógico que se encontra 
standardizado e que é constituído por duas parcelas: a indicação de qual a aplicação 
electrónica que se está a utilizar (por exemplo, o http39 ou ftp), por um lado, e por outro, 
qual o endereço concreto do computador de destino.  
Como já se referiu os nomes dos domínios devem ser únicos e irrepetíveis, para que tal 
aconteça é necessário que o sistema de nomes dos domínios se organize hierarquicamente, 
devendo existir no mínimo dois níveis.  
                                               
38 No que concerne às marcas podem coexistir marcas com o mesmo nome, desde que os produtos ou 
serviços a que dizem respeito sejam de classes distintas, mas quando se trata de nomes de domínios cada site 
assume um nome único, não podendo existir mais nenhum site a nível mundial com o mesmo nome. Esta 
opinião também é defendida por ALMEIDA, Miguel Andrade, (2004) «Nomes de domínios na Internet», 
CentroAtlântico, Lisboa,  p.13. 
39 HTTP significa HyperText Transfer Protocol, ou seja, Protocolo de Transferência de Hipertexto e que 
consiste num conjunto de regras que permitem a transferência de dados entre os servidores e os browsers. É 
este protocolo que permite os saltos de uma página para a outra através dos links do hipertexto. Cfr. 
www.aisa.com.br/diciona.html. e http://tuna.ispgaya.pt/html.htm  consultados a 5 de Junho de 2007. 
O Protocolo HTTP é utilizado para a transferência de páginas Web de hipertexto, isto é, consiste no 
protocolo base de comunicação da WWW. Cfr. GLOSSÁRIO da Sociedade da Informação, (2005), 
Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação, Outubro 2005 consultado a 
10/9/2007 in http://www.ait.pt/pdf/bibliografia/glossario_sociedade_informacao.pdf. 
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Assim, no primeiro nível surge o Top Level Domain (TLD), também conhecido como 
domínio de topo ou primário, que consiste num domínio de nível superior e que 
corresponde à última parte do nome do domínio.  
No segundo nível surge o domínio secundário ou Second Level Domain (SLD) ou ainda 
nome de domínio em sentido restrito, que permite a identificação do computador ligado à 
Internet e respectivo site. 
No caso por exemplo do seguinte endereço http://www.iol.pt, “iol” corresponde ao domínio 
secundário e “.pt” ao primário. 
Por sua vez, o primeiro nível, TLD, também se divide em duas categorias, o domínio 
primário genérico e o domínio privado geográfico ou nacional. 
 Na primeira, designada por TLD genéricos (gTLD) “referenciam-se, por abreviatura e de 
forma simbólica o tipo de actividades dos titulares dos domínios a eles subordinados”40. 
Estes destinam-se a entidades que realizam comunicações e disponibilizam informação a 
nível internacional.  
Os TLD genéricos podem, por sua vez, ainda podem ser divididos em fechados ou 
restritos, na medida em que existem limitações quanto ao tipo de entidades que os podem 
adoptar ou abertos, sendo que neste caso não existe qualquer limitação para as entidades 
que os desejem adoptar.41 
Alguns exemplos de TLD genéricos abertos são “.com” para entidades comerciais e “.org” 
para organizações generalistas sem fins lucrativos e de  TLD genéricos fechados são “.edu” 
para instituições educativas e “.gov” para instituições governamentais civis.42 
                                               
40 Cfr. CORREIA, Miguel Pupo (2006a) - « A utilização das marcas na internet», in Direito da Sociedade de 
Informação, vol. VI, Associação Portuguesa de Direto IntelectuaL, FDL, Coimbra Editora,  p. 325. 
41 Ibidem.  
42 Existem no entanto outros gTLD como  “.net” para entidades que prestem serviços relacionados com a 
Internet; “.biz” para empresas e fins comerciais; “.info” para qualquer tipo de entidade; “.name” para nome 
de indivíduos e os seguintes “.pro” para profissionais;; “.mil” para instituições governamentais militares; 
“.int” para organizações internacionais;; “.aero” para a indústria aeronáutica; “.coop” para cooperativas; 
“.museum” para museus; “.cat” para a língua catalan/cultura e “.jobs” para sites relacionados com o emprego, 
entre outros. Cfr. http://en.wikipedia.org/wiki/Generic_top-level_domain consultado a 5  de Junho de 2007.  
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Na segunda categoria do TLD inclui-se então o domínio primário geográfico (ccTLD) ou 
nacional (nTLD) em que são referenciados países ou territórios em que existem entidades 
gestoras próprias de servidores de endereços da Internet. Esses ccTLD’s representam-se 
através de duas letras que se encontram intimamente relacionadas com o nome do país em 
causa, sendo no caso português “.pt”, em Espanha “.es” e no Brasil “.br”. 
De referir, mais uma vez, que em Portugal a entidade que assume a responsabilidade de 
gerir os ccTLD’s é a  FCCN. 43 
Analisada a estrutura dos nomes dos domínios é importante, mais uma vez, salientar que os 
nomes dos domínios existem para facilitar o encaminhamento das comunicações entre 
computadores, estabelecendo a ligação com o respectivo IP. Assim, os referidos nomes 
têm uma importância fulcral e como tal, de modo a assegurar que são únicos e 
inconfundíveis deve-se proceder ao seu registo junto da entidade competente.  
Esse registo assume um papel crucial uma vez que dele depende a atribuição do 
correspondente endereço IP. O que está sujeito a registo é apenas cada conjunto de 
domínio primário e de domínio secundário, e não qualquer outro domínio de outro nível 
que possa ter sido adoptado. 
Quando se trata de registo de nomes de domínios que se enquadram no nível de domínio 
primário genérico deve-se recorrer a entidades registadoras habilitadas pela ICANN 
(Internet Corporatin for Assigned Names and Numbers), que é a entidade gestora do 
sistema de nomes de domínios a nível internacional.44  
Existe, no entanto um conjunto de entidades, entre as quais se inclui a ICANN que 
promovem a coordenação da Internet e donde resultou a criação de um importante acervo 
de regras que visam o seu funcionamento e a sua expansão. Essas regras constam de um 
                                               
43 A competência da Fundação para a Computação Cientifica Nacional, de cariz fundamentalmente 
técnico, foi atribuída pela extinta IANA (Internet Assigned Numbers Authority) e está expressa no RFC 1591, 
de Março 1994, intitulado de "Domain Name system structure and delegation". Cfr. 
http://www.fccn.pt/index.php?module=pagemaster&PAGE_user_op=view_page&PAGE_id=54&MMN_pos
ition=20:20 consultado a 5 de Junho de 2007. 
44 Cfr. CORREIA, Miguel Pupo (2006a) - « A utilização das marcas na internet», in Direito da Sociedade de 
Informação, vol. VI, Associação Portuguesa de Direto IntelectuaL, FDL, Coimbra Editora., p. 326. 
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documento intitulado de Request for Comments (RFC’s) que não necessita de qualquer 
aprovação política para entrar em vigor.  
Aquando do registo de nomes de domínios tem de se verificar a sua obediência às regras 
que se encontram definidas e que são substancialmente idênticas em todas entidades 
registadoras, quer nacionais quer internacionais.  
Assim, o registo de nomes de domínios deve, por um lado, respeitar o princípio da 
prioridade, em que os pedidos de registo devem ser tratados de acordo com a ordem de 
entrada, sendo que os que foram apresentados em primeiro, se cumprirem todos os 
requisitos necessários, devem ser registados em primeiro, e por outro, cumprir o princípio 
da novidade ou exclusivo, ou seja, dentro de cada domínio primário (TLD), o nome de 
domínio em sentido restrito ou secundário (SLD) deve ser único, exclusivo e inconfundível 
com os anteriores já aí registados.  
No entanto, podem-se encontrar nomes de domínios em sentido restrito (SLD) idênticos ou 
mesmo iguais, mas em domínios primários díspares. Em suma, podem coexistir domínios 
secundários semelhantes em domínios primários diferentes, quer em domínios primários 
genéricos quer em nacionais. 
  
 2.2. Questão da Segurança 
Com o forte crescimento da sociedade da informação generalizou-se o intercâmbio 
electrónico da informação o que abre um conjunto de oportunidades inimagináveis até esta 
data. O desenvolvimento das novas tecnologias da informação facilita o acesso a 
informação das mais variadas áreas, onde se enquadra o conhecimento, o comércio, a 
prestação de serviços e o acesso a serviços públicos, entre outros. 
Com a massificação do uso da Internet abrem-se novas oportunidades no que respeita, por 
exemplo, à participação mais activa dos cidadãos. Mas nem tudo é positivo, também é 
necessário dar especial atenção a alguns problemas que daí derivam e que nos levam à 
análise da questão da segurança. 
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A Internet por um lado, permite o desenvolvimento de um novo mundo de negócios, mas 
por outro, não cumpre a promessa de criar regras e mecanismos eficientes de segurança, 
que permitam aos seus utilizadores uma maior eficácia nas suas transacções (PIZARRO, 
2005:45).  
Perante o uso maciço da Internet é pertinente considerar como se deve combater as novas 
formas de actuação dos criminosos, dando especial atenção à pirataria e como proceder à 
protecção dos dados pessoais e da propriedade intelectual.45 
Um dos maiores receios dos consumidores ao aderirem às compras digitais prende-se com 
a falta de segurança. Esta assume-se então, como sendo um “travão” à realização do 
Comércio Electrónico.  
O Comércio Electrónico baseia os seus negócios nas chamadas relações virtuais, onde não 
existe um contacto físico, uma vez que, os intervenientes não estão presentes e não são 
conhecidos Assim, esta virtualidade é vista como um factor aliciante e atractivo por uns, 
mas como factor de falta de segurança e de certeza por outros, o mesmo acontecendo com 
a confidencialidade que deriva desta realidade Outra razão que pode suscitar alguns 
problemas é a questão do anonimato, que se apresenta como uma das principais vantagens 
do recurso à Internet, mas que também constituiu um factor de insegurança.46  
Uma das razões pelas quais os compradores se sentem inseguros deriva de, neste meio 
virtual, a entidade com a qual estamos a negociar não ter perante o consumidor uma 
existência física, não existindo por isso, um conhecimento de com quem se está a 
estabelecer relações.  
                                               
45 Vide GONÇALVES, Eduarda, (2005), «Ironias do destino – as limitações à liberdade de Informação na 
Internet», ISCTE, in http://mnfd.sad.iscte.pt/NFD_DSI_2005_SCarrapico.PDF consultado a 19 de Junho de 
2007; MARTIN, Ricardo M. Mata y (2004) - «Criminalidad informática: una introción al cibercrimen», in 
Temas de Direito da informática e da internet, OA Conselho distrital do Porto, Coimbra Editora, Coimbra. 
46 Cfr. MARQUES, Mário Castro, (2002), «O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Almedina,  p. 43; CASTELLS, Manuel, (2005) «A 
Sociedade em Rede: do Conhecimento à Política» in Conferência Março de 2005 subordinada ao tema “A 
Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção Política” in 
http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp p.19; PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - 
«Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e Informáticos», Edições Almedina, p.45-46; 
ALTAMIRANO, Alejandro, (2000), «La tributación directa ante el comercio electrónico y la fiscalización de 
las operaciones desarrolladas a través de Internet», Revista de Ciencia e Técnica Fiscal, n.º 397, Lisboa, 
2000, p.34; INICIATIVA Nacional para a Sociedade da Informação, «Livro Verde para a Sociedade da 
Informação em Portugal» in http://www.posc.mctes.pt/documentos/pdf/LivroVerde.pdf, p.116. 
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Por outro lado, quando se compra um produto, procede-se à sua escolha através de 
catálogo, e só quando se recebe o mesmo é que se consegue ter uma noção mais exacta da 
compra efectuada, aspecto este que assume especial importância quando se trata de 
transacções realizadas no âmbito do comércio electrónico off-line. 
Outra situação em que os clientes se sentem inseguros resulta dos pedidos que lhes são 
feitos para fornecerem os seus dados pessoais, principalmente nos casos em que lhes é 
pedida informação respeitante a cartões bancários. 
Daqui deriva que muitos dos utilizadores da Internet apenas a utilizam para pesquisar 
informações sobre o que desejam adquirir e sobre o respectivo preço, vindo depois a 
adquiri-lo fora da rede (PIZARRO, 2005:46). 
A questão da segurança suscita também implicações a nível fiscal, que irá ser desenvolvida 
mais à frente, uma vez que com o uso da Internet em geral um dos principais problemas 
que se coloca resulta da dificuldade em identificar os intervenientes e como tal, de 
proceder a uma correcta tributação. 
Por conseguinte, o anonimato que ocorre nas transacções electrónicas tem dois impactos 
importantes. Por um lado, o vendedor não tem qualquer conhecimento sobre o consumidor, 
não possuindo dados suficientes sobre este para proceder a um correcto preenchimento dos 
formulários fiscais. Por outro, no sistema tributário europeu e não só, a tributação faz-se de 
acordo com a localização e identificação do consumidor, importando, desde logo, tentar 
saber se ele se encontra num Estado-Membro ou se está num país terceiro.47  
 
                                               
47 Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese 
de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.70; MARQUES, Mário Castro, (2002), 
«O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-
económicos”, Almedina, p.43; PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.138.  
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2.3. Cibercrime 
Todos os dias e nas mais variadas situações a segurança das pessoas é posta em causa. 
Hoje, em nenhuma área de actuação humana a segurança está plenamente garantida, existe 
sempre algum risco associado, embora por vezes o mesmo se encontre minimizado.48 
Mas, com o desenvolvimento da sociedade da informação, a falta de segurança na Internet 
começa a preocupar as autoridades pois, o globo encontra-se ligado numa rede mundial, 
onde tudo está à distância de um pequeno click, onde a disseminação de conteúdos é 
enorme e onde os actos ilícitos aí praticados têm consequências transnacionais. A Internet 
é uma janela aberta para o mundo, quer naquilo que este tem de mais puro, quer no que 
tem de pior.  
Cada vez mais existem pessoas, “Hackers”,49 que têm como objectivo infiltrar-se em 
computadores pessoais ou do próprio Estado, ludibriando os vários mecanismos de 
segurança, a fim de conseguirem obter informações confidenciais que, sendo usadas de um 
modo incorrecto, podem provocar danos, alguns irreversíveis, para as vítimas desses 
furtos.  
 Esta nova realidade é conhecida como Cibercrime50, onde o cibercriminoso se infiltra num 
computador estranho furtando informação, visando desde o simples prazer de ultrapassar 
os vários sistemas de segurança existentes até à própria venda dessa informação, tudo isto 
sem que o proprietário do computador se aperceba do que está a acontecer. 
                                               
48 Cfr. MARTIN, Ricardo M. Mata y, (2004) - «Criminalidad informática: una introción al cibercrimen», in 
Temas de Direito da informática e da internet, OA Conselho distrital do Porto, Coimbra Editora, Coimbra., 
p.198. 
49 Um Hacker é um especialista em informática que desvenda códigos de acesso a computadores acedendo a 
informação restrita, confidencial, sem autorização, sendo que inicialmente era por puro prazer. Definição 
elaborada tendo como base o que consta  www.startpoint.com.br/glossa0h.htm. O hacker é aquele 
especialista em programação que tenta descobrir falhas em sistemas e programas, de modo a invadi-los e 
furtar informação de acordo com FERNANDES, Regina et all, «Um pequeno passo para o hacker, um grande 
passo para a sociedade da informação» in 
http://wiki.di.uminho.pt/twiki/pub/Education/Archive/InformaticaJuridicaT11/ReginaFernandesTeresaBizarr
oMonicaLourenco5.doc consultado a 17 de Abril de 2008. 
50 O termo cibercrime surgiu no final da década de 90, pois à medida que o uso da Internet se disseminava 
pelos países da América do Norte, um subgrupo das nações do G8, em Lyon, juntaram-se para estudar 
problemas de criminalidade que tinham surgido e sido promovidos via Internet ou pela migração de 
informações para esse meio. Cfr. PERRIN, Stephanie, (2006), in o Cibercrime, disponibilizado em  
http://www.vecam.org/article660.html e consultado a 26/4/2007. 
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De acordo com uma investigação realizada pela McAfee51 prevê-se que o cibercrime passe 
a ter uma presença ainda mais acentuada no quotidiano on-line, o que denota um cenário 
pouco agradável, tanto para as empresas que usam as tecnologias da informação como para 
os utilizadores finais.52 
Sobre os números concretos de cibercrime realizado pouco se sabe, pois por vezes, as 
próprias vítimas desconhecem o facto de estarem a ser alvo de um furto e, por outro,  
algumas grandes empresas preferem ficar no anonimato do que publicar que as suas redes 
foram atacadas, perdendo assim, credibilidade perante os seus clientes.  
Ao longo dos últimos anos tem-se assistido a uma mudança no perfil dos cibercriminosos 
tendo-se verificado, por um lado, uma redução dos crimes cometidos por hackers que 
apenas visam a fama e o reconhecimento perante o seu grupo e que constituía, de acordo 
com os informáticos, o hacking for funny, ou seja, a pirataria por diversão e, por outro, um 
consequente aumento dos hackers que actuam movidos por questões monetárias, o que 
constitui o hacking for profit, ou seja, a pirataria pelo lucro.53  
Assim, a utilização de código maliciosos, por parte dos internautas, para aceder a dados 
pessoais é uma prática cada vez mais utilizada nos dias que correm. Os actos praticados 
por esses utilizadores mal intencionados deixaram de representar puros actos de 
vandalismo para se transformarem numa actividade ilícita lucrativa. 
Para além das mudanças motivacionais também se prevê uma alteração dos alvos a atingir, 
dando os hackers especial atenção aos smartphones54 que irão ser alvo de spyware55, 
phishing56 e outros programas de furtos de dados. 
                                               
51 A McAfee, Inc. é uma empresa de informática americana. 
52 De acordo com uma notícia publicada no dia 12/4/2007 na Casa dos Bits em 
http://tek.sapo.pt/4L0/735113.html consultado em 26/4/2007. 
53 Esta ideia é defendida por Christopher Painter, vice director da secção de crimes electrónicos e de 
propriedade intelectual do Departamento de Justiça dos EUA durante uma conferência sobre cibercrime 
realizada em Londres e citada pela agência Reuters em 15/9/2006 e consultado em 
http://tecnologia.uol.com.br/ultnot/reuters/2006/09/15/ult3949u29.jhtm em 26/4/2007. No entanto há quem 
chame aos indivíduos que praticam actos de invadir e furtar informação, sem provocar danos ao sistema, 
hackers, enquanto que no caso de  ocorrerem danos nos sistemas chamam-lhes crakers cfr. FERNANDES, 
Regina et all, «Um pequeno passo para o hacker, um grande passo para a sociedade da informação» in 
http://wiki.di.uminho.pt/twiki/pub/Education/Archive/InformaticaJuridicaT11/ReginaFernandesTeresaBizarr
oMonicaLourenco5.doc consultado a 17 de Abril de 2008.   
54 O smartphone é um telemóvel, que também se pode designar como telefone inteligente, que tem várias 
funcionalidades que se encontram inseridas nos diferentes programas que são executados pelo seu Sistema 
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Importa salientar que o cibercrime pode ter consequências desastrosas caso os hackers 
definam como alvos a atingir, por exemplo os serviços de emergência ou empresas que são 
fulcrais numa sociedade, como é o caso das que garantem o fornecimento de energia. Uma 
situação deste tipo ocorreu nos EUA quando dois jovens hackers desligaram, 
inadvertidamente, o sistema de luzes de um aeroporto.57 
A nível nacional foi assinado, em Fevereiro de 2006, o quinto ponto do Memorando de 
Entendimento entre o Estado Português e a Microsoft, que visa a colaboração entre as duas 
entidades com o fim de limitar a actuação do cibercrime. Com esse objectivo, vão ser 
desenvolvidas um conjunto de actividades, como a avaliação de ataques contra o comércio 
electrónico, contra a propriedade intelectual, ameaças como spam58, fraudes financeiras, 
phishing, apropriação ilegal de identidade, spyware, pirataria, contrafacção, hacking59, 
vírus, troianos60, entre outros.61  
                                                                                                                                              
Operacional. Normalmente, possui características mínimas de hardware, tais como: conexão por 
infravermelho e bluetooth, capacidade de sincronização dos dados do organizador com um computador 
pessoal e câmara para fotos e vídeos. A ideia deste produto é misturar as funções de um telemóvel com as de 
um computador pessoal.  Cfr. http://pt.wikipedia.org/wiki/Smartphone consultado a 12/9/2007.   
55 O spyware consiste no software de um computador, ou seja, configura programas similares a um vírus, que 
por vezes se podem auto instalar, e que vasculham informações sobre o usuário do computador que depois 
são transmitidas a entidades externas sem o conhecimento ou o consentimento  informado do usuário. Cfr. 
pt.wikipedia.org/wiki/Spyware e www.paraibaonline.com.br/dicionario.htm consultados em 3/5/2007. 
56 A actividade de Phishing consiste no envio de um e-mail a uma pessoa identificando-se como sendo o seu 
banco e pedindo-lhe para actualizar os seus dados, entrando para tal numa página acolhimento, em tudo 
idêntica à original da instituição bancária, obtendo assim todos os dados necessários para realizar operações 
sobre as referidas contas. Phishing deriva de phreaking, que significa pirataria da linha telefónica e fishing 
que significa pesca, representando assim o envio de um e-mail que serve de isco para a pessoa entrar num site 
espelho do da sua entidade bancária e disponibilizar informações que são confidenciais. Cfr. CABRAL, 
Helena Sacadura, in Diario de Noticias de 11/9/2005, disponibilizado em 
http://dn.sapo.pt/2005/09/11/opiniao/phishing_o_novo_cibercrime.html consultado em 26/4/2007. 
57 Cfr. CABRAL, Helena Sacadura, in Diario de Noticias de 11/9/2005, disponibilizado em 
http://dn.sapo.pt/2005/09/11/opiniao/phishing_o_novo_cibercrime.html consultado em 26/4/2007. 
58 Por Spam entende-se a emissão simultânea de uma mensagem de e-mail para vários utilizadores ao mesmo 
tempo, que tenha, regra geral, as seguintes características: não é solicitada pelo receptor, a identificação do 
remetente é falsa e, por último, é usada a máquina servidora de correio electrónico de uma vítima, seja de um 
ISP ou de uma entidade pública ou privada. Informação disponibilizada em 
http://www.policiajudiciaria.pt/htm/noticias/criminalidade_informatica.htm consultado em 3/5/2007. De 
acordo com o INE, «A Sociedade de Informação em Portugal 2007» por SPAM entende-se utilização abusiva 
da Internet para enviar mensagens irrelevantes ou inconvenientes, a um ou mais grupos de discussão ou listas 
de distribuição, em violação deliberada ou acidental da etiqueta da Internet, o mesmo defende PIZARRO, 
Sebastião Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e Informáticos», Edições 
Almedina, p.51.  
59 Por Hacking entende-se a intrusão em sistemas informáticos sendo, no entando distinto de Cracking em 
que se verifica o acesso ilegítimo mas com o intuito de destruir os dados. Informação disponibilizada em 
http://www.policiajudiciaria.pt/htm/noticias/criminalidade_informatica.htm consultado em 3/5/2007. 
60 Os troianos são indivíduos que são fundamentais na nova estratégia do cibercrime pois são utilizados no 
furto de todo o tipo de palavras-passe, endereços de email, entre outros,  permitindo a prática do adware e do 
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Em suma, embora a Internet seja hoje uma realidade fulcral na sociedade em que vivemos, 
onde tudo está à distância de um simples click, e da qual os indivíduos são dependentes, 
pode-se também constituir como um mercado, onde a exposição ao crime é bastante 
acentuada, podendo daí advir malefícios graves para os utilizadores da rede mundial. 
Assim, verifica-se que a informática, que tantos benefícios trouxe consigo, transformou-se 
também, “num imparável campo de banditismo”62 onde os hackers, criminosos 
especializados, espalham vírus, fornecem e-mails não solicitados, acedem a segredos de 
Estado e desviam dinheiro de contas bancárias com a preciosa ajuda disponibilizada pelas 
próprias vítimas, que sem saberem, se estão a “auto-subtrair”.  
Para acautelar estas situações é preciso ter especial atenção a e-mails provenientes de 
desconhecidos, nunca disponibilizando qualquer tipo de informação de carácter 
confidencial. É necessário apostar cada vez mais na prevenção, dando-se para tal a 
conhecer as mais variadas formas de fraude que podem ocorrer quando um cidadão tem um 
computador ligado à Internet. 
Em termos de legislação nacional sobre esta matéria, o que existe é uma lei datada de 17 de 
Agosto de 1991, Lei n.º 109/91, conhecida como Lei da Criminalidade Informática que 
representa quase uma tradução da Recomendação n.º R (89) 9 do Conselho da Europa 
sobre a criminalidade relacionada com os computadores. 
Mas, perante a evolução explosiva verificada no sector da sociedade de informação e o 
consequente crescimento das actividades ilícitas aí praticadas, a Europa decidiu organizar 
um grupo de trabalho visando a elaboração de uma Convenção. Assim, surge a 
“Convenção sobre Cibercrime” 63 do Conselho da Europa, que se configura como o 
primeiro trabalho de fundo sobre o crime praticado no ciberespaço.  
                                                                                                                                              
spyware, que representam meios de distribuição mais silenciosos e cujos danos são menos visíveis .Cfr. 
http://tek.sapo.pt/4L0/738472.html casa dos bits 2007/4/26 consultado a 3/5/2007. 
61 De acordo com uma notícia publicada no dia 3/11/2006 na Casa dos Bits em 
http://tek.sapo.pt/4P0/704024.htmlconsultado em 26/4/2007. 
62  Cfr. CABRAL, Helena Sacadura, in Diário de Noticias de 11/9/2005 disponibilizado em 
http://dn.sapo.pt/2005/09/11/opiniao/phishing_o_novo_cibercrime.html consultado em 26/4/2007. 
63 A Convenção sobre Cibercrime foi aberta à assinatura em 23 de Novembro de 2001, tendo Portugal 
procedido à sua assinatura de imediato, mas até Setembro de 2004 ainda não tinha procedido à sua 
ratificação. No entanto ela já se encontra ratificada pelo número suficiente de Estados para entrar em vigor. 
Assim sendo, com a ratificação feita pela Lituânia a Convenção entrou em vigor a partir de 1 de Julho de 
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Esta Convenção é um tratado de direito internacional pois embora tenha sido elaborada por 
um grupo de peritos dos países membros do Conselho da Europa, teve a colaboração de 
especialistas provenientes de outros países como E.U.A., Canadá e Japão e a sua 
abrangência sempre se quis universal. 
A Convenção sobre o cibercrime visa harmonizar as várias legislações existentes de modo 
a que a tendência seja, diferentes países, considerarem como crimes as mesmas situações 
de facto, não existindo assim um tratamento distinto de Estado para Estado.  
Esta Convenção tem como objectivos centrais: a harmonização das legislações e dos 
crimes nela previstos, estabelecendo mínimos denominadores comuns a diferentes ordens 
jurídicas e a promoção, por um lado, do uso de instrumentos processuais e de produção de 
prova modernos e adequados à realidade em causa e por outro, da cooperação internacional 
e da viabilização de investigações.64 
Assim, a criminalidade deve ser encarada numa perspectiva global, pois quando se fala de 
cibercrimes está-se a aludir a crimes que ocorrem no espaço virtual, o que torna bastante 
difícil, senão mesmo impossível, conseguir determinar com exactidão qual o local físico 
onde os mesmos são praticados e para além disso, da prática destes crimes podem resultar 
danos em várias jurisdições. 
Esta Convenção veio implicar a nível da legislação nacional algumas adaptações e 
actualizações, resultantes, desde logo, do acentuado crescimento verificado ao longo dos 
anos nesta área.  
 
                                                                                                                                              
2004. Cfr. VERDELHO, Pedro, (2006) - «A Convenção sobre Cibercrime do Conselho da Europa – 
Repercussões na lei Portuguesa», in Direito da Sociedade de Informação, vol.VI, Associação Portuguesa de 
Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p.259. 
64  VERDELHO, Pedro, (2006) - «A Convenção sobre Cibercrime do Conselho da Europa – Repercussões na 
lei Portuguesa», in Direito da Sociedade de Informação, vol.VI, Associação Portuguesa de Direito 
Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p.257 
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2.4. Informatização da Administração Pública: a problemática das bases de 
dados 
Com a Internet ocorreu uma revolução nos meios de comunicação, tornando-se uma 
realidade a transmissão de dados, de qualquer ordem, em tempo real. Esses dados 
transmitidos podem ou não implicar uma criação intelectual.65 
Perante o desenvolvimento exponencial da Internet um dos serviços que mais se realiza é a 
pesquisa através de motores de busca, que permitem aceder a bases de dados electrónicas 
em linha.  
A problemática das bases de dados assume especial importância quando se encontram no 
formato electrónico e disponíveis na Internet, o que as torna mais vulneráveis perante actos 
praticados por terceiros, nem sempre bem intencionados.  
Importa, desde logo, tentar definir em que consiste uma base de dados, e assim sendo, a 
base de dados constitui um sistema de armazenamento e organização de informação de 
interesse para a actividade em causa, ou seja, é um banco de dados onde a informação se 
encontra arquivada de acordo com uma estrutura regular de modo a facilitar o acesso ao 
utilizador.66 
Conforme o Glossário da Sociedade da Informação (2005) por base de dados entende-se a 
colecção de dados organizada de acordo com uma estrutura conceptual que descreve as 
características desses dados, bem como as relações entre as entidades correspondentes, e 
destinada a um ou vários domínios de aplicação.   
De acordo com o n.º 2 do art.º 1º do DL 122/200067 de 4 de Julho entende-se por base de 
dados “a colectânea de obras, dados ou outros elementos independentes, dispostos de 
modo sistemático ou metódico e susceptíveis de acesso individual por meios electrónicos 
ou outros”. 
                                               
65  Cfr. ASCENSÃO, José de Oliveira (2006) - « Propriedade Intelectual e Internet», in Direito da Sociedade 
de Informação, vol.VI, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p.145.  
66 As definições aqui apresentadas constam das «Noções Elementares de bases de dados» in 
http://www.fca.pt/docs-online/495-4cap01.pdf e www.softmarketing.com.br/glossary.php consultadas a 
5/07/2007.  
67 Este diploma transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho n.º 
96/9/CE, de 11 de Março, relativa à protecção jurídica das bases de dados. 
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As bases de dados que pela escolha ou disposição das matérias constituam criações 
intelectuais encontram-se protegidas pelos direitos de autor, caso tenham a natureza de 
obras literárias ou artísticas. Porém, o que se encontra protegido é a base de dados em si, 
enquanto estrutura, e não os elementos que a constituem, ou seja, o seu conteúdo.68  
O direito de autor é então “uma forma de propriedade intelectual destinada a proteger, em 
exclusividade, obras literárias e artísticas geradas por pessoas humanas no exercício da 
liberdade de criação cultural”69.  
O direito de autor protege obras literárias ou artísticas desde que sejam originais, não 
necessitando para tal de qualquer tipo de registo ou formalidade, ocorrendo pelo simples 
facto de a obra ter sido criada. O direito de autor é propriedade do criador da obra, 
podendo, no entanto, ser cedido a terceiros. 
Por conseguinte, apenas as bases de dados com natureza de obra literária ou artística estão 
protegidas pelos direitos de autor e no caso de as mesmas apenas configurarem uma 
estrutura técnica de ordenação já não se encontram protegidas pelos direitos de autor.  
A Internet representa um veículo extraordinário de transmissão de conteúdos intelectuais 
que com o desenvolvimento das novas tecnologias se viram globalizados, como tal, 
acessíveis a partir de qualquer ponto do globo.  
Assim, este novo meio de comunicação permite transmitir um vasto conjunto de dados, 
entre os quais se encontram bases de dados que, pela selecção ou disposição das matérias, 
constituem uma criação intelectual, sendo por isso protegidas pelos direitos, de autor e 
bases de dados que não representam uma criação intelectual e como tal, não são objecto de 
direito de autor e sim de um direito sui generis70.71  
                                               
68 Cfr. ASCENSÃO, José de Oliveira (2003) - «Bases de dados  electrónicas: o estado da questão em 
Portugal e na Europa», in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Associação Portuguesa de Direito 
Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p.11. 
69 PEREIRA, Alexandre Dias (2003) - « Direitos de Autor, da Imprensa à Internet», Ciberscòpio, Junho 2003 
in http://www.ciberscopio.net/artigos/tema3/cdif_01.pdf consultado a 4/07/2007. 
70 Este direito foi criado pela Directriz n.º 96/9, de 11 de Março, transposta para a ordem jurídica portuguesa 
pelo Decreto-Lei n.º122/2000, de 4 de Julho 
71  Cfr.  ASCENSÃO (2006), p.146. Vide VIEIRA, José Alberto (2001) - «Obras geradas por computador e 
direito de autor» in Direito da Sociedade de Informação, vol. II, Associação Portuguesa de Direito 
Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p.139. MELO, Alberto de Sá e, (2000) - «Tutela jurídica das bases de 
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Mas, importa salientar que o direito sui generis não se encontra limitado apenas às bases de 
dados não criativas, aplicando-se também nos casos em que a base de dados é protegida 
pelo direito de autor ao contrário do enfatizado pela OMPI72 que referia que o direito sui 
generis referia-se à “protecção de bases de dados não originais”, ou seja, bases de dados 
não criativas. Assim sendo, independentemente da base de dados ser ou não resultado de 
uma criação intelectual, o seu conteúdo está sujeito à protecção que deriva do direito sui 
generis, podendo ocorrer a aplicação cumulativa do direito de autor e do direito sui 
generis.73  
Com o direito sui generis o objectivo era evitar que terceiros que tivessem acesso às bases 
de dados, adoptassem comportamentos menos próprios, por exemplo, através da 
comercialização de informação constante dessa base de dados e como tal, praticassem 
concorrência desleal com o produtor da mesma, uma vez que dispunham de condições 
mais favoráveis, pois não tinha incorrido em despesas para a sua elaboração. Se o 
fundamento da sua criação era o descrito, o mesmo poder-se-ia ter atingido com o recurso 
ao mecanismo da concorrência desleal. 
O direito sui generis, e tal como já foi referido, visa proteger o conteúdo das bases de 
dados e por conseguinte, da informação, uma vez que o conteúdo dessas bases de dados é 
necessariamente informação. No entanto, o acesso à informação é livre, pode ser utilizada 
para os mais diversos fins e com este direito limita-se o acesso e utilização subsequente da 
informação. Resulta daqui que o direito sui generis entra em conflito com o direito à 
informação, representando por isso uma grave restrição à livre circulação da informação.74 
O desenvolvimento crescente das tecnologias da informação teve um forte impacto sobre 
os organismos públicos. Esses passaram a ter um endereço electrónico a fim de facilitar a 
                                                                                                                                              
dados» in Direito da Sociedade de Informação, vol. I, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, 
Coimbra Editora. 
72 Organização Mundial de Propriedade Intelectual. 
73 Cfr. ASCENSÃO, José de Oliveira (2003) - «Bases de dados  electrónicas: o estado da questão em 
Portugal e na Europa», in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Associação Portuguesa de Direito 
Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p.15.  
74 Opinião defendida por ASCENSÃO, José de Oliveira (2003) - «Bases de dados  electrónicas: o estado da 
questão em Portugal e na Europa», in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Associação Portuguesa de 
Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p.17; PEREIRA, Alexandre Dias (2003a) - «Bases de dados de 
órgãos públicos: o problema do acesso exploração da informação do sector público na sociedade de 
informação», in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, 
FDL, Coimbra Editora,  p.261. 
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comunicação com os cidadão e, simultaneamente, a informação por eles disponibilizada 
em formato papel passou também a estar disponível em formato digital.  De ressalvar, no 
entanto, que para alguns organismos a sua disponibilidade virtual resume-se à apresentação 
de simples contactos e moradas, encarando a Internet como o reproduzir do que consta 
noutros meios tradicionais, como por exemplo, nas páginas amarelas.75 
Na administração pública assume assim, uma importância acrescida a problemática das 
bases de dados electrónicas e sua segurança. Na realidade actual constata-se a existência de 
um conjunto de bases de dados electrónicas dos vários sectores do Estado integradas, ou 
seja, interligadas, o que veio facilitar a realização de cruzamentos de informações. 
A administração pública assume-se como uma das principais fontes de informação, 
gerando e armazenando um conjunto diverso de dados, provenientes dos seus mais 
variados sectores.  
Assim, o principal objectivo da administração pública é incentivar o recurso à Internet, 
através, por exemplo, da obtenção e respectivo preenchimento e consequente envio de 
formulários, por parte dos cidadãos, o que permite simplificar as relações e potencia uma 
maior rapidez na comunicação entre as partes. Hoje em dia, são várias as vantagens do uso 
da Internet para comunicar com os organismos públicos, como por exemplo, o alargamento 
dos prazos, de modo a estimular e generalizar o uso da mesma por um número cada vez 
mais vasto de cidadãos.76 De acordo com CASTELLS (2005:26) “o sector público é 
actualmente o actor decisivo para desenvolver e moldar a sociedade em rede”. 
Importa ainda referir que para a Administração Pública, o uso da Internet é muito 
vantajoso, uma vez que, facilita o tratamento da informação, pois a mesma já se encontra 
em formato digital, não necessitando, por conseguinte, de ser introduzida manualmente, e 
como tal mais sujeita a falhas, no sistema informático do Estado. 
                                               
75 Vide CARDOSO, Gustavo, (2005) «Sociedades em Transição para a Sociedade em rede» em Conferência 
Março de 2005 subordinada ao tema “A Sociedade em Rede: do Conhecimento à Acção Política” in 
http://www.cies.iscte.pt/linhas/linha2/sociedade_rede/index.jsp, p.31. 
76 As modalidades de comércio electrónico aqui presentes são B2A e C2A não constituem verdadeiro 
comércio electrónico, sendo no entanto, um importante meio facilitador da comunicação com a administração 
pública, como se irá ver mais à frente. 
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No entanto, inicialmente o Estado Português, decorrente da Convenção de Berna, não 
atribuiu protecção através dos direitos de autor às obras geradas pelos organismos 
públicos, sendo de incluir aí as respectivas bases de dados, o que se compreende pois seria 
despropositado sujeitar a informação do sector público, que por excelência deve ser livre, a 
um direito exclusivo como o de autor. No entanto, deve-se considerar que existe 
informação do sector público que pode ser objecto de reserva do Estado, quer por questões 
de segurança, como os segredos de Estado, quer pela preservação do direito privado. 
Por outro lado, as orientações da Comissão apontavam no sentido de proteger através dos 
direitos de autor as obras do Estado, de modo a gerar receitas e a promover a integridade 
dessa informação. Por conseguinte, as bases de dados, depois da publicação da Directiva 
96/9/CE parecem susceptíveis de ser objecto do já referido direito sui generis.77 
O organismo público pode ser considerado como sendo o fabricante da base de dados e 
como tal, a base de dados ser protegida pelo direito sui generis. Mas, este enquadramento 
vai implicar consequências graves uma vez que, se limita o visionamento e acesso à 
respectiva informação, impedindo o livre fluxo de informação. Esta limitação é tanto mais 
grave, quanto se refere a informação do sector público e que como tal, deve ter o seu 
acesso facilitado perante todos os cidadãos em geral. 
 
2.5. Assinatura Electrónica 
O uso da Internet veio realizar uma verdadeira revolução, alterando por completo alguns 
padrões tradicionais como por exemplo, o uso de documentos escritos em papel, que eram 
vistos como o único meio de documentar as transacções e de servir de base aos registos. 
No entanto, embora ainda continuem a ser encarados por muitos, do mesmo modo, para 
outros, a possibilidade de eles serem remetidos electronicamente é já uma realidade.  
                                               
77 Esta opinião é defendida por PEREIRA, Alexandre Dias (2003a) - «Bases de dados de órgãos públicos: o 
problema do acesso exploração da informação do sector público na sociedade de informação», in Direito da 
Sociedade de Informação, vol. III, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora, 
p.261. Vide VIEIRA, José Alberto (2001) - «Obras geradas por computador e direito de autor» in Direito da 
Sociedade de Informação, vol. II, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora, 
p.139. MELO, Alberto de Sá e, (2000) - «Tutela jurídica das bases de dados» in Direito da Sociedade de 
Informação, vol. I, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora. 
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As comunicações electrónicas são rápidas, imediatas, têm um baixo custo e não necessitam 
de qualquer deslocação física mas, por outro lado, também se caracterizam por serem 
impessoais, na medida em que, se desconhece a identidade da pessoa que está do outro 
lado, não existindo meios que permitam aferir, com um certo grau de certeza, se a pessoa é 
ou não quem diz ser.  
Outro aspecto relevante prende-se também, com a possibilidade dos documentos 
transmitidos por via telemática serem facilmente alteráveis por pessoas mal intencionadas 
que a eles tenham acesso, o que põe em causa o seu valor probatório, daí que seja 
necessário estabelecer mecanismos que garantam a identidade da pessoa e a 
inalterabilidade do seu conteúdo. 
Essas comunicações constituem uma verdadeira declaração de vontade e como tal, é 
necessário existir plena confiança por parte dos parceiros que realizam transacções de 
comércio electrónico, ou que realizam procedimentos administrativos conduzidos por via 
telemática, em relação à identidade, capacidade e competência da outra parte, bem como 
da originalidade dos documentos transmitidos, de modo a banir o receio de fraudes, que 
podem ocorrer através da simulação de identidades pessoais ou da falsificação do teor dos 
documentos, por indivíduos que se encontrem de má fé.78 
Torna-se assim, um elemento essencial a assinatura, que constitui um símbolo pessoal, 
único, intransmissível, que permite identificar, com exactidão, o seu titular, representando 
a sua identidade, permitindo aferir a sua posição numa determinada situação descrita no 
respectivo documento.  
Como meio de dar confiança ao mundo virtual e aos seus utilizadores surgiu a chamada 
assinatura79 digital80, designação esta adoptada pelo Decreto-lei 290-D/9981, de 2 de 
                                               
78 Cfr. CORREIA, Miguel Pupo, (2006b) - «Assinatura Electrónica e Certificação Digital», in Direito da 
Sociedade de Informação, vol.VI, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p. 
278. 
79A assinatura tendo em conta a sua funcionalidade pode ser definida do seguinte modo “a assinatura 
constitui um sinal ou meio, susceptível de ser usado com exclusividade por uma dada pessoa através da sua 
aposição num documento, sinal esse através do qual o autor deste revela a sua identidade pessoal de forma 
inequívoca, manifesta as suas declarações de vontade ou conhecimento dele constantes e, na medida do 
possível, procura preservar a integridade do documento, quando é transmitido a outra pessoa” de acordo 
com CORREIA, Miguel Pupo, (2006b) - «Assinatura Electrónica e Certificação Digital», in Direito da 
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Agosto. A assinatura digital permite garantir que os intervenientes que a possuem sejam 
realmente aquilo que dizem ser, o que aumenta a segurança de todos. 
Por conseguinte, do DL 290-D/99 actualizado deriva a substituição da expressão 
«Assinatura digital» por «Assinatura electrónica», sendo que esta última apresenta três 
modalidades: a assinatura electrónica, a assinatura electrónica avançada e a assinatura 
electrónica qualificada, correspondendo cada uma delas a diferentes graus de segurança e 
fiabilidade.82 
Assim sendo, adoptou-se, por um lado, um conceito mais amplo para assinatura 
electrónica (Art. 2º, al. b) do DL 290-D/99 actualizado) encarando-a como sendo o 
“resultado de um processamento electrónico de dados susceptível de constituir objecto de 
direito individual e exclusivo e de ser utilizado para dar a conhecer a autoria de um 
documento electrónico” e por outro, um mais restrito na medida em que, poderemos estar 
perante uma assinatura electrónica avançada (Art. 2º, al. c) do DL 290-D/99 actualizado) 
no caso da assinatura electrónica preencher os seguintes requisitos83:  
                                                                                                                                              
Sociedade de Informação, vol.VI, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora., p. 
293. 
80 Importa desde já clarificar que assinatura digital é diferente de assinatura digitalizada e como tal não se 
deve confundir. Esta última deriva da “reprodução da assinatura autógrafa do autor, memorizada como 
imagem pelo scanner e depois aposta como cópia em cada documento que se deseje assinar”. Cfr. 
CORREIA, Miguel Pupo, (2003) - «Assinatura Electrónica e Certificação Digital» p.13 in 
http://apdi.pt/APDI/DOUTRINA/Doutrina.htm consultado a 17 de Agosto de 2006. 
81 Este decreto-lei aprova o Regime Jurídico dos documentos electrónicos e da assinatura electrónica e com 
ele Portugal  foi um dos países pioneiros a regulamentar sobre esta matéria, mas, este normativo foi 
elaborado antes da UE emanar a Directiva1999/93/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
Dezembro, sobre a assinatura electrónica, sendo que, por sua vez, esta só foi transposta para o normativo 
nacional através do Decreto-lei 62/2003, de 3 de Abril. Segundo o autor CORREIA (2006b, p.282) o DL 
290-D/99 tem objectivos algo diferentes da Directiva 1999/93, por um lado o DL tem como objectivo criar 
uma base normativa fundamental que permita enquadrar os negócios jurídicos electrónicos de modo a 
garantir uma maior segurança jurídica aos seus intervenientes incentivando o desenvolvimento deste tipo de 
comércio. Por outro, a Directiva colocou o enfoque no desenvolvimento das trocas comerciais no mercado 
europeu e incentivar as actividades ligadas à problemática da assinatura electrónica, em especial as da 
certificação. 
No entanto o DL 290-D/99, de 2 de Agosto, com a redacção do DL 62/2003, de 3 Abril, sofreu uma 
actualização do seu art.º 29 através do Decreto-Lei 165/2004, de 6 de Julho.  
Assim, em suma, o normativo nacional, hoje em vigor, sobre esta matéria é o DL 290-D/99 com a redacção 
que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 62/2003, de 3 de Abril, 165/2004, de 6 de Julho, e 116-A/2006, de 
16 de Junho. 
82 Cfr. MONTEIRO, Jorge Sinde (2002) - « Assinatura electrónica e certificação» in Direito da Sociedade de 
Informação, vol. III, Coimbra Editora, p.112; Decreto- Lei 290-D/99 actualizado.  
83 Cfr. CORREIA, Miguel Pupo, (2006b) - «Assinatura Electrónica e Certificação Digital», in Direito da 
Sociedade de Informação, vol.VI, Associação Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora., p. 
298; Art. 2º, al. c) do DL 290-D/99 actualizado. 
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i) Identifica de forma unívoca o titular como autor do documento; 
ii) A sua aposição ao documento depende apenas da vontade do titular; 
iii)  É criada com meios que o titular pode manter sob seu controlo exclusivo; 
iv) A sua conexão com o documento permite detectar toda e qualquer alteração 
superveniente do conteúdo deste. 
A assinatura digital (Art. 2º, al. d) do DL 290-D/99 actualizado) passa a ser entendida 
como uma “modalidade de assinatura electrónica avançada baseada em sistema 
criptográfico assimétrico composto de um algoritmo ou série de algoritmos, mediante o 
qual é gerado um par de chaves assimétricas exclusivas e interdependentes, uma das quais 
privada e outra pública, e que permite ao titular usar a “chave privada”84 para declarar a 
autoria do documento electrónico ao qual a assinatura é aposta e concordância com o seu 
conteúdo e ao destinatário usar a “chave pública”85  para verificar se a assinatura foi 
criada mediante o uso da correspondente chave privada e se o documento electrónico foi 
alterado depois de aposta a assinatura”. 
Este decreto-lei introduz também um novo conceito, o da assinatura electrónica 
qualificada (Art. 2º, al. g) do DL 290-D/99 actualizado) que deriva da “assinatura digital 
ou de outra modalidade de assinatura electrónica avançada que satisfaça exigências de 
segurança idênticas às da assinatura digital baseadas num “certificado qualificado”86 e 
criadas através de um “dispositivo seguro de criação de assinatura”87”. 
Com efeito, este tipo de mecanismo dá aos utentes a possibilidade de verificar a 
autenticidade da origem dos dados e a garantia da integridade dos mesmos, ou seja, que 
estes, depois de emitidos, não foram alterados por ninguém. 
                                               
84 Chave privada é o “elemento do par de chaves assimétricas destinado a ser conhecido apenas pelo seu 
titular, mediante o qual se apõe a assinatura digital no documento electrónico, ou se decifra um documento 
electrónico previamente cifrado com a correspondente chave pública” cfr. art. 2º al.e) DL 290-D/99 
actualizado. 
85 Chave pública constitui o “elemento do par de chaves assimétricas destinado a ser divulgado, com o qual 
se verifica a assinatura digital aposta no documento electrónico pelo titular do par de chaves assimétricas, 
ou se cifra um documento electrónico a transmitir ao titular do mesmo par de chaves” cfr. art. 2º al.f) DL 
290-D/99 actualizado. 
86 Certificado qualificado é um “certificado que contém os elementos referidos no artigo 29.º e é emitido por 
entidade certificadora que reúne os requisitos definidos no artigo 24.º” cfr. art. 2º al.q) DL 290-D/99 
actualizado. 
87  Sobre esta matéria ver  art. 2º al.j) DL 290-D/99 actualizado. 
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Assim, sempre que se aceder a um site em que a entidade possui a assinatura electrónica 
pode-se ter confiança nela e ao mesmo tempo, saber se ela é quem diz ser. 
Relativamente a pessoas colectivas admite-se, de forma expressa, que podem ser titulares 
de um dispositivo de criação de assinatura, não se referindo, todavia, o normativo à 
problemática da sua representação.88 
A assinatura digital de criptografia assimétrica, equivalente ao novo conceito de assinatura 
electrónica avançada, é a que efectivamente funciona no mercado e que se encontra testada 
ao nível da segurança proporcionada. 
Importa agora referir, ainda que muito brevemente, como é que se processa a criação da 
assinatura digital criptográfica assimétrica.  
A assinatura electrónica avançada baseia-se assim, no uso de um par de chaves 
interdependentes, complementares, que têm a natureza de códigos de segurança. Por 
conseguinte, a chave privada apenas é conhecida e manuseada pelo seu proprietário, não 
devendo, em nenhuma situação, ser divulgada a terceiros, sendo considerada como chave 
de assinatura. A chave pública ou de verificação deve ser do conhecimento de todos e 
permite identificar, com exactidão, o proprietário desse par de chaves.89 
Portanto, a assinatura electrónica avançada, agregada a um documento, é uma sequência de 
dados que é produzida através da aplicação de um conjunto de algoritmos matemáticos ao 
conteúdo do documento. Esses algoritmos incluem técnicas de encriptação90, usando para 
                                               
88 Em relação à representação das pessoas colectivas e tendo em conta a neutralidade que deve existir entre as 
operações que derivam do uso das novas tecnologias e o direito, o DL 290-D/99 actualizado, refere que 
“cabe à entidade certificadora verificar se a assinatura garante a intervenção das pessoas singulares que, 
estatutária ou legalmente, representam a pessoa colectiva”. 
89 Vide MONTEIRO, Jorge Sinde (2002) - « Assinatura electrónica e certificação» in Direito da Sociedade de 
Informação, vol. III, Coimbra Editora, p.113; PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - «Comércio 
Electrónico», Almedina, p.62; SOUSA, Miguel Teixeira de, (2001) - «O valor probatório dos documentos 
electrónicos» in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Coimbra Editora, p. 178; Vide CORREIA, 
Miguel Pupo, (2006b) - «Assinatura electrónica e certificação digital» in Direito da Sociedade de 
Informação, vol.VI, Coimbra Editora, p.297. 
90 A encriptação consiste num processo de codificação de dados, a fim de evitar que estes possam ser lidos 
por utilizadores não possuidores da necessária senha de acesso. A encriptação é usada por razões de 
segurança. A encriptação transforma informação digital que é inteligível em informação que não é 
perceptível para entidades que não possuem a respectiva chave de acesso.   
 in www.ptsi.pt/PTSI/TopNavigation/LinksTop/Ajuda/cde/ consultado a 29/05/2007. 
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tal a chave privada e técnicas de desencriptação91, onde se recorre ao uso da 
correspondente chave pública.  
A assinatura electrónica avançada, ao contrário da tradicional em documento de papel 
(assinatura autógrafa), não pode ser falsificada, uma vez que, as tecnologias utilizadas na 
sua criação, as tecnologias de encriptação, são extremamente seguras. 
É importante referir que cada chave pública só permite desencriptar informação que foi 
encriptada com a chave privada que lhe corresponde e que, a partir do conhecimento de 
uma chave pública não se consegue descobrir qual a chave privada que lhe está associada.  
Para criar uma assinatura digital a entidade que emite o documento deve, recorrendo aos 
algoritmos matemáticos e ao software, obter um resumo (função “hash” ou “digest”) do 
documento original ou também conhecido por mensagem de dados (“message digest”).92 
Com recurso à chave privada vai-se codificar o resumo dos dados, o que constitui a 
assinatura electrónica avançada, procedendo-se, de seguida, ao envio do documento 
original e da respectiva assinatura. 
A entidade receptora vai receber a mensagem e vai separar o documento original do 
resumo encriptado, ou seja, da assinatura, de modo a que recorrendo à correspondente 
chave pública do remetente possa desencriptar o resumo recebido. De seguida, irá  
proceder à aplicação do mesmo algoritmo ao documento original, não encriptado, obtendo 
um resumo.  
Assim sendo, é necessário depois proceder à comparação dos dois resumos obtidos, que se 
forem iguais garantem, por um lado, que o documento não sofreu qualquer tipo de 
alteração desde o momento da sua emissão e, por outro, que o documento original foi 
assinado pelo detentor da chave privada correspondente à chave pública utilizada. Em 
suma, está garantida a integridade do documento e a identidade do seu autor. 
                                               
91 A desencriptação consiste em descodificar informação que anteriormente tinha sido encriptada, ou seja, 
permite tornar perceptível informação que tinha sido codificada. 
92  Cfr. MONTEIRO, Jorge Sinde (2002) - « Assinatura electrónica e certificação» in Direito da Sociedade de 
Informação, vol. III, Coimbra Editora, p.113;SOUSA, Miguel Teixeira de, (2001) - «O valor probatório dos 
documentos electrónicos » in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Coimbra Editora, p. 178. 
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Caso essa equivalência não se verifique, pode-se concluir que, ou o documento sofreu 
alterações depois da sua emissão ou a chave pública não corresponde à chave privada 
utilizada.  
Em suma, a assinatura electrónica avançada trata de um sinal identificativo processado 
electronicamente e que recorre à técnica criptográfica para criar um par de chaves, uma 
pública e outra privada, funcionando assim como um bilhete de identidade através do qual 
os intervenientes no mercado electrónico se identificam. 93 
A assinatura electrónica avançada é única para cada entidade e intransmissível, sendo 
emitida por empresas certificadoras, que colocam a informação relativa à respectiva 
entidade num disco magnético. Com o objectivo de garantir a identidade dos titulares da 
assinatura é crucial recorrer-se a entidades terceiras “de confiança”, empresas 
certificadoras94 que produzam e disponibilizem pares de chaves a quem as desejar, 
garantindo a sua unicidade e uma fácil associação entre o par de chaves e a identidade do 
seu titular. Esta entidade certificadora vai então proceder à emissão de um certificado 
qualificado que é um documento electrónico que permite relacionar a assinatura com a 
identidade do titular e que cria a certeza de que a pessoa que apõe a assinatura electrónica é 
efectivamente, o titular do respectivo par de chaves95.96  
                                               
93 Cfr. MARQUES, Mário Castro, (2002), «O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Almedina,  p.45. Vide MONTEIRO, Jorge Sinde (2002) 
- «Assinatura electrónica e certificação» in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Coimbra Editora; 
PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico», Almedina; SOUSA, Miguel Teixeira de, 
(2000) - «O valor probatório dos documentos electrónicos» in Direito da Sociedade de Informação, vol. II, 
Coimbra Editora. 
94 Entidade certificadora é a “entidade ou pessoa singular ou colectiva que cria ou fornece meios para a 
criação e verificação das assinaturas, emite os certificados, assegura a respectiva publicidade e presta 
outros serviços relativos a assinaturas electrónicas” cfr. art. 2º al.o) DL 290-D/99 com redacção de DL 
62/2003. 
95 Esse certificado deve conter os elementos referidos no art.29º do DL 290-A/99 actualizado e deve ser 
emitido por uma entidade certificadora que cumpra os requisitos do art.24º do DL 290-A/99 actualizado. 
Vide CORREIA, Miguel Pupo, (2006b) - «Assinatura electrónica e certificação digital» in Direito da 
Sociedade de Informação, vol.VI, Coimbra Editora, p.314. 
96 Importa referir que em 2006, através do Decreto-Lei 116-A/2006, de 16 de Junho, o Estado Português 
procedeu à criação do Sistema de Certificação Electrónica do Estado – Infra-estrutura de Chaves Públicas 
(SCEE) a fim de estabelecer uma estrutura de confiança electrónica, de modo que as entidades certificadoras 
que estão sob sua alçada disponibilizem serviços que cumpram requisitos como: a realização de transacções 
electrónicas seguras; a autenticação forte e assinaturas electrónicas de transacções ou informações e 
documentos electrónicos, assegurando a sua autoria, integridade, não repúdio e confidencialidade. “O SCEE  
funciona para entidades públicas e para  serviços e organismos da função pública ou outras entidades que 
exerçam funções de certificação  no cumprimento de fins públicos.” 
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A informação necessária sobre o titular do certificado deve ser obtida, de forma idónea e 
segura, directamente, pela entidade certificadora, junto deste e mantida em sigilo, sendo 
apenas utilizada com o fim de emitir os certificados e não com qualquer outro. 
A entidade certificadora deve também proceder à respectiva credenciação97 junto da 
entidade competente para tal, pois as assinaturas electrónicas qualificadas emitidas por 
uma entidade certificadora credenciada, são especialmente seguras e fiáveis, adquirindo 
força probatória de documento particular assinado, enquanto as restantes modalidades de 
assinatura electrónica, emitidas por entidades certificadoras não credenciadas, são 
livremente apreciadas pelo tribunal, ou seja, para terem valor probatório têm de ser 
analisadas casuísticamente.98 A assinatura electrónica assume, a nível fiscal, uma 
importância acrescida pois, por um lado, permite conhecer a identidade dos intervenientes 
e, por outro, garante que o conteúdo do documento permanece inalterado, correspondendo 
à verdade. 
 
2.6. Pagamento Electrónico99 
Com a possibilidade de realizar transacções on-line tornou-se necessário criar formas de 
pagamento não convencionais que facultassem o seu uso em transacções caracterizadas 
pela sua imaterialidade. Assim, surge como pertinente, o desenvolvimento de formas de 
pagamento electrónico, sendo uma das primeiras as caixas ATM100. Esta experiência 
revelou-se bastante positiva, acabando por superar todas as expectativas. Assiste-se 
portanto, ao aparecimento de um novo conceito, o de moeda electrónica, também 
conhecida por dinheiro electrónico ou dinheiro digital. 
                                               
97 Credenciação é o “acto pelo qual é reconhecido a uma entidade que o solicite e que exerça a actividade de 
entidade certificadora o preenchimento dos requisitos definidos no presente diploma para os efeitos nele 
previstos” cfr. art. 2º al.m) DL 290-D/99 actualizado. Vide PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - 
«Comércio Electrónico», Almedina 
98 Cfr. PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico», Almedina, p.63-71. 
99 Sobre esta matéria segue-se de perto o que consta de GUIMARÃES, Maria Raquel (2002) - «O Comércio 
Electrónico e as transferências electrónicas de fundos», in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-
económicos”, Almedina; GUIMARÃES, Maria Raquel (2004) - «Algumas reflexões sobre o pagamento com 
cartão de crédito ou de débito no âmbito da contratação electrónica», in Temas de Direito da informática e da 
internet, OA Conselho distrital do Porto, Coimbra Editora, Coimbra. 
100 ATM – Automated Teller Machines. Inicialmente foram desenvolvidas apenas para facilitar o depósito e o 
levantamento de dinheiro. Mas, rapidamente, passaram a ser vistas como forma de realizar várias operações, 
evitando a ida ao banco, a espera em longas filas e apresentando como grande vantagem o facto de estarem 
disponíveis a qualquer hora.  
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Consideram-se instrumentos de pagamento electrónico, aqueles que permitem, com 
recurso a meios informáticos, o acesso à distância, a uma conta bancária do seu utilizador. 
Aqui podem-se incluir, entre outros, cartões de débito, cartões de crédito, o banco à 
distância, onde se enquadra por exemplo, o Home Banking.101 
Por conseguinte, com o desenvolvimento da Internet e a constatação do seu elevado grau 
de penetração, o mercado financeiro constatou que poderia disponibilizar aos seus clientes 
um conjunto de serviços prestados via internet, o designado Home Banking. Através dele o 
cliente pode realizar as mais variadas operações, consulta de saldos, movimentação das 
contas, realização de transferências bancárias, pagamentos, gerir as suas aplicações.  
Com este sistema, os bancos disponibilizam uma poupança de tempo e de dinheiro, 
usando-o também para difundir os seus produtos, aliado à simples gestão das contas 
bancárias.  
Importa referir que a uma transacção electrónica, segue-se, quase sempre, uma 
transferência monetária, o que de nota, desde logo, a suma importância que esta questão 
assume. O facto de se poderem efectuar os pagamentos pela Internet constitui um dos 
atractivos para o seu uso. No entanto, é preciso também ter consciência de que o factor 
segurança está intimamente ligado com o uso de moeda electrónica.  
O pagamento da referida transacção pode ser feito pelas vias normais, como Correios, ou 
pode recorrer-se ao pagamento através de cartão, de débito ou crédito, sendo para tal 
necessário transmitir dados considerados confidenciais, como o número de série gravado 
no seu cartão e a data de validade, ao vendedor, sobre o qual se desconhece a sua 
idoneidade. Com a disponibilização deste tipo de informação, o acesso às contas bancárias, 
está facilitado, o que potencia sentimentos de insegurança para o consumidor, uma vez 
que, os canais de comunicação não garantem que, esses dados, não são acedidos por 
                                               
101 Cfr. GUIMARÃES, Maria Raquel (2002) - «O Comércio Electrónico e as transferências electrónicas de 
fundos», in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Almedina, p. 60; PIZARRO, Sebastião 
Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e Informáticos», Edições Almedina, p.10; 
ALTAMIRANO, Alejandro, (2000), «La tributación directa ante el comercio electrónico y la fiscalización de 
las operaciones desarrolladas a través de Internet», Revista de Ciencia e Técnica Fiscal, n.º 397, Lisboa, 
2000, p.32; GESBANHA, «Noções básicas de Comércio Electrónico» in 
http://www.gesbanha.pt/novatec/tributa.htm consultado a 15 de Março de 2006, p.8. 
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terceiros. A informação que é disponibilizada não constitui nenhum código secreto que 
apenas é do conhecimento do titular.  
A Internet possibilita que um número de cartão possa ser utilizado indevidamente por uma 
pessoa alheia, “quer pela facilidade, quer pela rapidez com que se acede anonimamente a 
bens e serviços”102.  
Esse tipo de informação é disponibilizada em simples operações realizadas no dia a dia, 
como por exemplo, quando se efectua um pagamento normal por multibanco ela consta do 
papel que é emitido como confirmação do pagamento, e com o qual não se tem muita 
atenção.  
Logo, não é só na Internet que esta informação pode ser obtida, no entanto, aquando da 
realização de pagamentos electrónicos é preferível recorrer ao uso da moeda electrónica. 
Assim, com o crescimento exponencial do comércio electrónico e com o uso generalizado 
das novidades existentes, assiste-se a uma desmaterialização da forma de pagamento, a 
moeda perde a sua existência física, mantendo, no entanto, o seu valor real.  
Sobre esta matéria existe no normativo nacional o Decreto-Lei n.º 42/2002, de 2 de Março 
que veio transpor para o ordenamento jurídico interno a Directiva 2000/28/CE, de 18 de 
Setembro, que altera a Directiva 2000/12/CE Directiva apenas do Conselho, de 20 de 
Março e a Directiva 2000/46/CE, de 18 de Setembro.  
De acordo com o art.4º nº1 do DL 42/2002, por moeda electrónica entende-se “um valor 
monetário, representado por um crédito sobre o emitente: 
a) Armazenado num suporte electrónico; 
b) Emitido contra a recepção de fundos; e 
c) Aceite como meio de pagamento por outras entidades que não a emitente”. 
                                               
102 Cfr. GUIMARÃES, Maria Raquel (2004) - «Algumas reflexões sobre o pagamento com cartão de crédito 
ou de débito no âmbito da contratação electrónica», in Temas de Direito da informática e da internet, OA 
Conselho distrital do Porto, Coimbra Editora, Coimbra, p.165. 
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De acordo com o n.º3 do artigo referido anteriormente, a moeda electrónica também é 
reembolsável, a pedido do respectivo portador, durante o seu período de validade, pelo 
valor nominal, em moedas e/ou notas do banco ou por transferência bancária, sem outros 
encargos que não os estritamente necessários à realização dessa operação. No n.º4 e 5 é 
ainda referido que as condições de reembolso devem ser claramente estabelecidas por 
contrato entre os intervenientes, assim como, o limite mínimo de reembolso, no caso de 
existir, não podendo ser, no entanto, inferior a 10€.  
A moeda electrónica apenas pode ser emitida pelos bancos, pelas “instituições de moeda 
electrónica”103, pela Caixa Económica Montepio Geral, Caixa Central de Crédito Agrícola 
Mútuo e por outras instituições devidamente autorizadas pelo Banco de Portugal.104 
A moeda electrónica coloca também desafios em termos fiscais, sendo vista como uma 
dificuldade ao nível da tributação do Comércio Electrónico pois, por um lado, permite o 
seu uso de um modo seguro, mesmo em valores elevados e por outro, pode ser 
movimentada e transferida para qualquer parte do globo numa fracção de segundos, não 
deixando qualquer tipo de rasto, o que se indicia, desde logo, como uma vantagem em 
relação aos meios de pagamento mais usuais, como o cheque e o cartão de crédito.105  
O uso da moeda electrónica apresenta assim, como principal problema, na óptica fiscal, a 
questão do anominato do seu utilizador, pois como é facilmente deslocalizável pode ser 
transferida para qualquer lugar, a qualquer hora, não sendo alvo de qualquer controlo por 
parte da administração fiscal, podendo ser utilizada como uma forma de fuga ao sistema de 
tributação, principalmente se existir recurso às tecnologias de encriptação que promovem o 
“desaparecimento” do dinheiro.  
                                               
103 As Instituições de Moeda Electrónica são instituições de crédito que têm por objecto a emissão de meios 
de pagamento sob a forma de moeda electrónica. Estas instituições para além desta actividade, apenas podem 
prestar serviços financeiros e não financeiros estritamente relacionados com a moeda electrónica  assim como 
proceder ao armazenamento de dados em suporte electrónico em nome de outras entidade. Cfr. Decreto-Lei 
42/2002, de 2 de Março, Art.2º. 
104 Cfr. Decreto-Lei 42/2002, de 2 de Março, art.5º. 
105 Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.86. 
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O mesmo acontece quando se envia o dinheiro para países onde existe sigilo bancário ou 
para os chamados “paraísos fiscais”106, de modo a evitar o pagamento de impostos ou a 
iludir as administrações fiscais. Mesmo que o objectivo não seja a fuga aos impostos, esta 
poderá não se verificar devido à dificuldade em conseguir determinar as transacções que 
ocorrem e quem são os seus intervenientes. 
Neste seguimento, (Leite de Campos, 1998:639) afirma que o uso da Internet tem tido 
impacto no Direito Tributário, especialmente na componente do princípio da 
territorialidade onde “o mercado de capitais constituiu-se à escala mundial dada a 
facilidade de conhecer, em segundos, cotações, movimentos e rendimentos em qualquer 
praça ou bolsa do mundo. E os capitais circulam, já não em papel ou em metal, mas nas 
vibrações da energia, procurando as aplicações mais rendosas”.  
  
2.7. Desmaterialização da Documentação 
Com o desenvolvimento das tecnologias da informação os documentos em suporte papel 
perderam um pouco da sua importância, passando a ser, em certos casos, substituídos pelos 
documentos electrónicos, completamente desmaterializados, onde tudo se passa num 
mundo virtual.  
Com o uso crescente da documentação em formato digital é necessário, desde logo, dar 
especial atenção a uma série de requisitos, que os mesmos precisam de cumprir para que 
sejam encarados como documentos credíveis e dignos de confiança. 
                                               
106 Não existe uma definição clara e absoluta de Paraíso fiscal ele pode ser entendido como “ uma 
circunscrição territorial na qual se proporciona aos não residentes a isenção ou redução de impostos em 
relação ao país de residência”. Cfr. «Paraísos Fiscais – Planeamento Fiscal Internacional e Combate à evasão 
fiscal» in  www.direito.up.pt/cije_web/Site/documentos/trabalhos/Sousa_Joao.pdf consultado a 11/07/2007.  
De acordo com outra definição por  Paraíso Fiscal entende-se um país ou território que proporciona a pessoas 
individuais ou colectivas vantagens fiscais susceptíveis de evitar a tributação no seu país de origem ou de 
beneficiar de um regime fiscal claramente mais favorável. 
Considera-se paraíso fiscal, de acordo com o Relatório da OCDE, o país ou território que cumpra os 
seguintes requisitos: não aplique impostos ou tenha taxas de imposto mais baixas que determinados países; 
tenha legislação que proteja o sigilo bancário e comercial; e tenha renunciado ao exercício de qualquer poder 
de controlo sobre movimentos de capitais e transferência de divisas. Cfr. DOGGART, Carolina (2003), 
«Paraísos Fiscais», 3ª Edição, Outubro 2003, Vida Económica, p.12.  
De acordo com TEIXEIRA (2008, p.59) para que se esteja perante um Paraíso fiscal é necessário ocorrerem 
algum ou alguns dos seguintes factores: isenção total de imposto ou aplicação apenas de taxas nominais, 
ausência de troca de informações e sigilo bancário, falta de transparência e ausência de prática efectiva ou 
real de actividades. 
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Como tal é necessário assegurar, desde logo, a integridade dos documentos electrónicos, 
garantindo que o seu conteúdo permanece inalterado, ou seja, que o documento depois de 
se encontrar na sua versão final não sofre qualquer tipo de alteração, o que pode ser uma 
tarefa bastante difícil de realizar, devendo como tal esses documentos ser guardados em 
locais seguros, como por exemplo CD-ROM. 
Intimamente relacionado com a integridade encontra-se a necessidade de confidencialidade 
inerente aos documentos electrónicos, garantindo que os mesmos não são acedidos por 
indivíduos estranhos à relação.  
Uma das técnicas utilizadas para acautelar a confidencialidade é a criptografia, que cria 
condições de tornar os dados ininteligíveis para quem não possua as chaves de acesso. No 
entanto, é necessário garantir que os operadores que asseguram as comunicações em geral, 
e a troca de documentos electrónicos, em particular, não têm um acesso efectivo aos 
conteúdos, não os duplicam e nem fazem um uso menos correcto dessa informação. 
Portanto, os operadores devem ser entidades credíveis, discretas, que garantam a segurança 
e a confidencialidade das transacções, sempre que seja caso disso. 
Os documentos electrónicos devem, ainda, ser autênticos. Assim, a fim de analisar a 
veracidade dos mesmos é importante confirmar se o seu autor é efectivamente quem diz ser 
e se é ele o responsável pela sua emissão, tal pode-se aferir através da aposição da 
respectiva assinatura.  
Por conseguinte, os documentos electrónicos devem proporcionar confiança e serem 
fiáveis, para isso é importante serem, por um lado, genuínos, garantindo que o documento 
não sofreu qualquer tipo de alterações e, por outro, seguros, dificultando ao máximo a 
possibilidade de serem alterados.107  
O documento electrónico diz, então, respeito às mensagens e comunicações trocadas entre 
os intervenientes de um contrato com recurso a meio electrónicos. No entanto, estes 
                                               
107 Cfr. CORREIA, Miguel Pupo, (2003) - «Assinatura Electrónica e Certificação Digital» p.13 in 
http://apdi.pt/APDI/DOUTRINA/Doutrina.htm consultado a 17 de Agosto de 2006. Vide SOUSA, Miguel 
Teixeira de, (2001) - «O valor probatório dos documentos electrónicos » in Direito da Sociedade de 
Informação, vol. III, Coimbra Editora, p.178; INICIATIVA Nacional para a Sociedade da Informação, 
«Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal» in 
http://www.posc.mctes.pt/documentos/pdf/LivroVerde.pdf, p.107. 
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documentos suscitam, desde logo, uma outra questão pertinente, a de saber até que ponto 
podem constituir uma declaração da vontade negocial das partes, vinculativas para quem as 
envia.108 
Aqui importa distinguir duas situações, a primeira resulta do envio de mensagens, por 
exemplo, email, SMS, que derivam directamente de um acto de vontade humana, sendo 
neste caso, aceitável considerá-las como verdadeiras declarações negociais e como tal, que 
configuram um documento com valor jurídico. A segunda situação prende-se com o envio 
de mensagens automáticas, onde não existe uma intervenção humana directa e neste caso, 
também estas devem ser entendidas como verdadeiras declarações negociais, 
considerando-se como expressão de um acto de vontade humana, apesar do equipamento 
informático não possuir uma vontade própria, as suas acções derivam de actos de 
programação produzidos por seres humanos.109   
De acordo com o art.º2 al.a) DL 290/D-99 actualizado entende-se por documento 
electrónico o documento elaborado mediante processamento electrónico de dados. 
No entanto, os documentos electrónicos não são homogéneos e podem ser divididos em 
duas categorias: documentos electrónicos em sentido estrito e em sentido amplo. No 
primeiro caso, enquadram-se os que para além de estarem em formato digital apenas 
podem ser lidos pelo computador e não pelo homem, no segundo caso, encontram-se os 
documentos, que para além de se encontrarem no formato digital, também são impressos 
com recurso a impressoras ou a outros mecanismos tornando-se, também, perceptíveis para 
o homem. 110    
                                               
108 Cfr. MARQUES, Mário Castro, (2002), «O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Almedina, p.43. Vide SOUSA, Miguel Teixeira de, 
(2001) - «Assinatura electrónica e certificação» in Direito da Sociedade de Informação, vol. III, Coimbra 
Editora. MONTEIRO, Jorge Sinde (2002) - « Assinatura electrónica e certificação» in Direito da Sociedade 
de Informação, vol. III, Coimbra Editora; 
109 Cfr. MARQUES, Mário Castro, (2002), «O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Almedina, p.44; CORREIA, Miguel Pupo, (2006b) - 
«Assinatura Electrónica e Certificação Digital», in Direito da Sociedade de Informação, vol.VI, Associação 
Portuguesa de Direito Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p. 285. 
110  Cfr. SOUSA, Miguel Teixeira de, (2001) - «Assinatura electrónica e certificação» in Direito da Sociedade 
de Informação, vol. III, Coimbra Editora, p.172; CORREIA, Miguel Pupo, (2006b) - «Assinatura Electrónica 
e Certificação Digital», in Direito da Sociedade de Informação, vol.VI, Associação Portuguesa de Direito 
Intelectual, FDL, Coimbra Editora, p. 286. 
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Considera-se que os documentos electrónicos satisfazem o requisito legal de forma escrita 
quando são susceptíveis de representação como declaração escrita. Por conseguinte, 
quando lhes é aposta uma assinatura electrónica qualificada certificada por uma entidade 
certificadora credenciada, o documento electrónico adquire força probatória de documento 
particular assinado.111 
No caso de não ser susceptível de representação escrita, pode na mesma, ter força 
probatória, quando lhe seja aposta uma assinatura electrónica qualificada certificada.  
O exposto atrás não impede a utilização de outros meios de comprovação da autoria e 
integridade do documento electrónico, podendo ser praticada outra modalidade de 
assinatura, desde que devidamente acordada entre as partes.112  
O documento electrónico considera-se transmitido quando for enviado para o endereço 
electrónico113 definido por acordo entre as partes e aí for recebido. Assim, por um lado, 
caso seja enviado com recurso a mecanismos que assegurem a efectiva recepção do 
documento, estamos perante um processo equivalente à transmissão por via postal 
registada, por outro, se a recepção efectiva for comprovada pelo envio de uma mensagem 
de confirmação de recepção ao remetente pelo destinatário, equivale a uma entrega por via 
postal registada com aviso de recepção.114 
Os documentos electrónicos colocam também, em sede fiscal, alguns desafios. Num 
mundo virtual onde as transacções são completamente intangíveis e como tal, é difícil 
controlar a sua ocorrência, o que é ainda mais acentuado com a desmaterialização dos 
documentos. Podem facilmente ser realizadas operações com recurso ao comércio on-line 
que não sejam detectadas, pelo sistema fiscal e como tal, que não sejam sujeitas a 
tributação.  
Outro problema que daqui resulta prende-se com o problema da identificação dos 
intervenientes e da necessidade de existir segurança, de modo a garantir que os 
                                               
111 Cfr.Art.3º, n.º3 do DL 290-D/99 actualizado. 
112 Cfr. Art.3º, n.º 4 DL 290-D/99 actualizado. 
113 Endereço electrónico consiste na identificação de um equipamento informático adequado para receber e 
arquivar documentos electrónicos, de acordo com o que consta no art.2º aliena v), do DL 290-D/99 
actualizado. 
114 Cfr. Art.6º do DL 290-D/99 actualizado. 
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intervenientes na transacção são identificáveis e como tal, objecto de tributação, e que os 
documentos não sofrem qualquer tipo de alteração. 
 
2.8. Facturação Electrónica 
Com a generalização do uso das tecnologias da informação e comunicação a utilização da 
Factura Electrónica assume um papel preponderante, sendo essencial analisar os seus 
impactos em sede de IVA. 
Num ambiente de plena sociedade da informação, onde facilmente e com poucos custos se 
consegue aceder a mercados até há algum tempo inalcançáveis, as transacções imateriais 
são hoje uma realidade. Perante isto e tendo em conta os enormes custos do cumprimento 
das obrigações de facturação no formato tradicional levou a que se tornasse pertinente o 
desenvolvimento de um novo mecanismo que possibilitasse uma desmaterialização da 
factura com recurso às novas tecnologias. 
Por conseguinte, a desmaterialização da factura afigura-se como essencial tanto para as 
empresas como para o Estado, representando também um importante incremento para o 
comércio electrónico. 
Ao longo do tempo o uso da Facturação Electrónica tem vindo a assumir um papel cada 
vez mais importante, sendo já uma realidade na Europa. De acordo com o estudo realizado 
pela SERES115, 12 em cada 100 empresas espanholas já utilizam esta nova modalidade de 
facturação, embora a regra continue a ser o uso da factura em papel.116 
Todavia, o mesmo estudo refere ainda que Espanha é o país que mais facturas electrónicas 
emitiu, sendo os principais receptores dessa documentação Portugal com 63%, França com 
17% e Itália com 9%. 
                                               
115 SERES S.A é um empresa com presença em Espanha, França, México, pioneira no Sistema de 
Intercâmbio de Dados (EDI), com mais de 16 anos de experiência no sector. Retirado do site 
http://www.seres.es/empresa_descubre.php consultado a 10 de Abril de 2007. 
116 De acordo com notícia publicada na página 
http://www.impostospress.net/artigoler.aspx?idc=19164&ido=105150 consultada a 10 de Abril de 2007. 
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O custo de uma factura em papel é de 0,76 € enquanto que o custo da mesma factura em 
formato digital é apenas de 0,06 €, o que permite uma poupança de 0,70 €, o que é bastante 
considerável.117 
A facturação electrónica pode poupar às empresas cerca de 75% dos actuais custos com a 
facturação em papel. Ao nível do custo do investimento necessário para implementar o 
sistema de facturação electrónica verifica-se que ele depende da dimensão da empresa e no 
caso de empresas de pequena e média dimensão rondará os 500€, o que permite concluir 
que a poupança conseguida com esse novo sistema compensa, em larga escala, o 
investimento realizado.118  
O uso da factura electrónica traz consigo inúmeros benefícios quando comparada com a 
factura tradicional em formato papel e perante a nova realidade de um mundo global 
dominado pela comunicação digital, ela passa a ser a regra e não a excepção. 
Ao nível económico implica uma redução de custos, pois reduz os custos de envio, o 
espaço físico necessário para o seu armazenamento, reduzindo ainda o tempo de cobrança 
levando a uma melhoria do cash flow e permitindo ainda uma melhor planificação 
financeira. 
Com a facturação electrónica o fornecedor tem a garantia que as facturas são 
recepcionadas pelo destinatário, não podendo este à posteriori vir dizer que não a recebeu. 
Por outro lado, é ainda facilitado o acesso e simplificado o controlo ao destinatário. 
Este tipo de facturação permite obter também uma optimização ao nível dos processos, 
reduzindo erros humanos e potenciando uma melhor afectação de recursos humanos. 
Apresenta também vantagens ambientais bastante consideráveis, permitindo uma redução 
do consumo de papel, de tinteiros, toners, o que vai de encontro às preocupações actuais 
com o meio ambiente.  
                                               
117 De acordo com os dados disponibilizados na página da empresa SERES http://www.e-
factura.net/facturacion_que_es_beneficios.php consultado a 10 de Abril de 2007. 
118 De acordo com notícia publicada, “Factura electrónica reduz despesa” in 
http://sol.sapo.pt/PaginaInicial/Economia/Interior.aspx?content_id=2961consultada a 09-11-2006. 
  
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
58 
Assim, com o recurso a este novo tipo de facturação presta-se um serviço mais rápido, 
eficiente, inovador e desmaterializado. 
No entanto, este tipo de facturação também pode colocar algumas questões específicas 
relacionadas, por um lado, com o conhecimento, por vezes bastante deficiente, de quais as 
tecnologias a utilizar e de todos os processos técnicos e científicos que estão na sua base e, 
por outro, com o receio de falta de segurança dos suportes electrónicos. 
A facturação electrónica pode, então, ser emitida e recebida por sistemas de gestão sem 
que para tal exista necessidade de qualquer intervenção humana e evita a chamada 
microfilmagem dos documentos, que consiste na digitalização de todos os documentos a 
fim de estarem disponíveis em formato digital.  
O uso da Facturação Electrónica acaba por ser o caminho natural para a simplificação e 
melhoria dos processos, constituindo um incentivo ao recurso às novas tecnologias e 
prepara as empresas e administração pública para uma crescente desmaterialização das 
relações estabelecidas com os seus parceiros, passando a constituir uma rotina diária o uso 
da Internet e das suas potencialidades.119 
Assim, a factura electrónica vem fortalecer o negócio electrónico uma vez que simplifica 
os procedimentos, as relações empresariais, contribuindo para uma maior celeridade e 
transparência nas transacções comerciais (PIZARRO, 2005:13). 
As facturas constituem, desde logo, documentos de enorme relevância tanto do ponto de 
vista comercial como fiscal. No caso das facturas tradicionais emitidas em papel recorre-se 
a um conjunto de práticas de gestão para proceder ao seu tratamento, mas perante a sua 
substituição por informação electrónica, surgirão indubitáveis receios e incertezas perante 
uma realidade, para muitos, desconhecida. Assim, todas essas hesitações e dúvidas poderão 
constituir, numa primeira fase, obstáculos à sua utilização e ao aproveitamento das suas 
potencialidades. 
                                               
119 Cfr. “Guia da Factura Electrónica”, UMIC, p.5, 200?, disponível em 
http://www.aliancadigital.pt/guia_factura_electronica_UMIC_25_Out_06.pdf 
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Tendo em vista criar todas as condições necessárias para promover a expansão do uso do 
comércio electrónico, e para incentivar o uso da facturação electrónica foi elaborado um 
quadro legal que estabeleceu desde logo a equiparação entre factura electrónica e factura 
tradicional dando uma maior segurança aos seus utilizadores e incentivando o seu uso.120 
Com o normativo em vigor, DL 256/2003 e com a Directiva que está na sua origem, visa-
se, por um lado, criar uma lista harmonizada dos elementos obrigatórios que devem constar 
das facturas que são emitidas por sujeitos passivos de imposto e por outro, definir novas 
regras relacionadas com a sua elaboração, arquivamento, conservação e modo de 
transmissão. Com este novo quadro legislativo permite-se ainda o recurso aos mecanismos 
de “auto-facturação”, por um lado, e de facturação por parte de terceiros, por outro.  
Estes normativos, mediante os desenvolvimentos tecnológicos verificados e relativamente 
às facturas electrónicas vêem estabelecer regras genéricas no que se refere à sua 
transmissão e conservação, deixando pendente para ser alvo de regulamentação especial as 
especificações de natureza informática e técnica. Esta regulamentação especial foi 
aprovada em 31 de Agosto de 2006 pelo Conselho de Ministros, mas apenas entrou em 
vigor com a publicação do Decreto-Lei n.º196/2007, de 15 de Maio, que veio assim regular 
as condições técnicas para a emissão, conservação e arquivamento das facturas ou 
documentos equivalentes emitidos por via electrónica, nos termos do CIVA.121  
Num contexto mais abrangente, esta medida visa promover a modernização e dinamização 
das empresas, por um lado, abrindo novos horizontes como a desmaterialização dos 
                                               
120 O primeiro normativo nacional sobre esta matéria surgiu em 1999, com a aprovação do Decreto-Lei n.º 
375/99, de 18 de Setembro,  que veio estabelecer a equiparação entre a factura emitida em suporte papel e a 
factura electrónica. Mas na sequência da aprovação a nível comunitário da Directiva 2001/115/CE do 
Conselho, de 20 de Dezembro, que veio alterar a Directiva 77/388/CEE, também conhecida como a Sexta 
Directiva do IVA, e que tem como objectivo simplificar, modernizar e harmonizar as condições aplicáveis à 
facturação em matéria de IVA, foi aprovado em 2003 o Decreto-Lei n.º 256/2003, de 21 de Outubro, que 
veio transpor para o normativo nacional a referida Directiva. Este Decreto –Lei apenas entrou em vigor em 1 
de Janeiro de 2004 e com ele revogou-se toda a legislação anterior, ou seja, a Portaria n.º 52/2002, de 12 de 
Janeiro, o Decreto-Lei 375/99, de 18 de Setembro e o Decreto Regulamentar n.º16/2000, de 2 de Outubro. 
Cfr. o art.6º do DL 256/2003. Daqui deriva uma legislação fiscal mais simplificada relativamente à utilização 
da facturação electrónica. 
Em 2005, foi determinada a adopção do sistema de facturação electrónica pelos serviços e organismos da 
Administração Pública através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2005.  
121 De acordo com o Comunicado do Conselho de Ministros de 31 de Agosto de 2006 consultado em 
http://www.primeiro-
ministro.gov.pt/Portal/PT/Governos/Governos_Constitucionais/GC17/Conselho_de_Ministros/Comunicados
_e_Conferencias_de_Imprensa/20060831.htm a 10 de Abril de 2007. 
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sistemas de facturação e, por outro, da administração tributária facilitando a introdução de 
novos procedimentos de controlo.122 
O principal objectivo desta legislação é fomentar o uso generalizado da factura electrónica, 
visando a simplificação dos procedimentos, evitar encargos excessivos para os sujeitos 
passivos e criar um clima de certeza e segurança jurídicas.  
Uma Factura constitui um documento comercial cuja emissão é, em regra, obrigatória para 
todos os transmissores de bens ou prestadores de serviços que sejam sujeitos passivos de 
IVA, sendo um elemento fulcral para efeitos de IVA uma vez que “confere aos 
adquirentes dos bens ou aos destinatários dos serviços um direito de crédito perante o 
Estado, que se consubstancia no exercício do direito à dedução do imposto nela 
incorporado” 123. Mas para que se possa beneficiar dos direitos atrás referidos é essencial 
que a factura ou documento equivalente se encontre passado de acordo com a forma legal 
exigida, devendo para tal cumprir os requisitos que se encontram mencionados no art.º35 
do CIVA. 
Por Documentos Equivalentes às facturas, de acordo com o Código do IVA, consideram-se 
“os documentos, e no caso da facturação electrónica, as mensagens que, contendo os 
requisitos exigidos para as facturas, visem alterar a factura inicial e para ela façam 
remissão”.124 
Por Factura Electrónica entende-se um documento comercial semelhante ao tradicional 
mas em formato electrónico, ou seja, desmaterializado, sem existência física. A factura 
electrónica é equivalente à factura em formato papel, desde que cumpra, por um lado, os 
requisitos que são obrigatórios para qualquer tipo de facturas e, por outro, as condições 
exigidas por lei de modo a garantir a autenticidade da sua origem e a integridade do seu 
conteúdo.125 Assim, para garantir a autenticidade da sua origem e a integridade do seu 
                                               
122 Cfr. consta do DL 196/2007, de 15 de Maio. 
123 Cfr. “Guia da Factura Electrónica”, UMIC, p.9, 200?, disponível em 
http://www.aliancadigital.pt/guia_factura_electronica_UMIC_25_Out_06.pdf 
124  Cfr. art.º 28 nº. 13 do CIVA. 
125 Cfr. “Guia da Factura Electrónica”, UMIC, p.9, 200?, disponível em 
http://www.aliancadigital.pt/guia_factura_electronica_UMIC_25_Out_06.pdf 
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conteúdo recorre-se ao mecanismo da Assinatura Electrónica Avançada ou ao Sistema de 
Intercâmbio Electrónico de dados, vulgo EDI126 (Electronic Data Interchange). 
Com o DL 256/2003 foi introduzido o n.10 ao art.º 35 do CIVA onde se define claramente 
o uso da factura electrónica embora condicionado à prévia autorização por parte do 
destinatário da mesma e se refere implicitamente a sua equivalência à factura em papel, 
assim determina o referido que “As facturas ou documentos equivalentes podem, sob 
reserva de aceitação pelo destinatário, ser emitidos por via electrónica, desde que seja 
garantida a autenticidade da sua origem e a integridade do seu conteúdo, mediante 
assinatura electrónica avançada ou intercâmbio electrónico de dados”. 
Assim, o uso da facturação electrónica baseia-se num princípio de equiparação que a torna 
equivalente à facturação em formato papel, garantindo assim a neutralidade e deve incluir, 
para além da assinatura electrónica avançada, os mesmos elementos previstos na legislação 
fiscal para a factura em suporte papel, ou seja, deve cumprir os requisitos previstos no 
art.º35º do CIVA, pois só assim confere direito à dedução. 
Da utilização deste tipo de facturação derivam todos os direitos e obrigações que decorrem 
da utilização da facturação em suporte papel. 
Quando se trata do registo de facturas electrónicas ou documentos equivalentes deve-se 
proceder a uma impressão, em papel, de uma listagem dessas facturas ou documentos 
equivalentes, por cada período de tributação, sendo o prazo de arquivamento, para este tipo 
de documentação também de 10 anos .127 
De referir que o formato de arquivamento electrónico apenas é permitido para proceder ao 
arquivo de facturas electrónicas ou documentos equivalentes emitidos e recebidos por via 
                                               
126 A utilização do EDI depende da realização de um acordo entre os intervenientes que siga as condições 
jurídicas do “Acordo tipo EDI Europeu” aprovado pela Recomendacção n.º 1994/820/CE, da Comissão, de 
19 de Outubro. O EDI designa a troca de dados entre os sistemas informáticos de partes contratantes. Assim, 
a entidade emissora vai proceder à emissão da factura electrónica recorrendo para tal ao seu sistema 
informático. Esse sistema normalmente difere de entidade para entidade sendo por isso necessário criar um 
mecanismo, que funcione como uma linguagem globalmente aceite e perceptível, tendo com base regras 
comuns, que tornem a informação perceptível pelos sistemas em causa.  Por conseguinte, o sistema EDI da 
entidade emissora ou um prestador de serviços, vai transformar a factura electrónica emitida num formato 
standard, que irá ser enviado para a entidade receptora, cujo sistema EDI vai converter o documento numa 
factura electrónica perceptível para o seu sistema informático. 
127 Cfr. n.º3 art. 45º CIVA. 
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electrónica e desde que, por um lado, seja garantido o acesso completo e em linha aos 
dados e por outro, seja assegurada a integridade da sua origem e do seu conteúdo.128  
Essa forma de arquivo deve assegurar a realização de mecanismos de controlo que 
permitam aferir da integridade, exactidão e fiabilidade do arquivo, a execução de 
funcionalidades que permitam prevenir e detectar qualquer tipo de criação indevida, de 
qualquer destruição ou deterioração dos registos que aí se encontram arquivados, a 
recuperação de dados em caso de ocorrer um acidente, por último, deve ainda permitir a 
reprodução de cópia legíveis de segurança dos dados arquivados.129  
Importa salientar que é necessário também proceder ao arquivo e respectiva conservação, 
pelo prazo estipulado na lei, 10 anos, de toda a documentação relacionada com a 
elaboração, modo de funcionamento e de exploração do sistema informático e de todos os 
dispositivos de arquivamento, assim como do software e de todos os algoritmos integrados 
no sistema de facturação electrónica.130 Não basta arquivar todos os registos da facturação 
electrónica, é necessário também arquivar todas as informações existentes sobre os vários 
mecanismos utilizados ao longo do processo.  
Caso o sujeito passivo, residente ou não no território nacional, pretenda sediar o 
arquivamento electrónico fora do território comunitário deve solicitar uma autorização 
prévia junto da Direcção-Geral dos Impostos.131 
A nível fiscal, a factura electrónica coloca os mesmos desafios referidos para os 
documentos electrónicos, uma vez que ela constitui um documento electrónico. Assim, 
perante transacções completamente intangíveis, onde o próprio documento que as 
acompanha também não tem existência física é bastante difícil o sistema fiscal identificar 
essas transacções, ou seja, controlar a sua ocorrência.  
No entanto, com o recurso ao mecanismo da assinatura electrónica, já se consegue 
identificar com rigor quem são os intervenientes na transacção, o que facilita a tributação, e 
simultaneamente, está assegurada a integridade e veracidade do conteúdo das facturas.   
                                               
128 Cfr. n.º4 art.52º CIVA. 
129 Cfr. art.º5 do DL 196/2007, de 15 de Maio. 
130 Cfr. n.º3 do art.º4 do DL 196/2007, de 15 de Maio 
131 Cfr. n.º5 e 6 art.52º CIVA. 
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2.9. Contratos Electrónicos 
No seguimento da problemática da desmaterialização da documentação, importa também 
referir sucintamente a questão dos contratos electrónicos e das declarações de vontade que 
lhe estão subjacentes. 
De acordo com Antunes Varela132 por contrato entende-se “acordo vinculativo, assente 
sobre duas ou mais declarações de vontade (por um lado, oferta ou proposta e por outro, a 
aceitação da referida), substancialmente distintas mas correspondentes, que visam 
estabelecer a regulamentação unitária de interesses contrapostos mas harmónicos entre 
si”.  
Do contrato resulta então uma convergência de vontades, isto é, tem de existir consenso 
entre ambas as partes, cujo objectivo é produzir um determinado efeito jurídico. Daqui 
deriva que o contrato electrónico, não é mais do que um negócio jurídico em que as 
declarações de vontade de cada uma das partes são veiculadas por meios electrónicos. 
Assim sendo, o contrato electrónico realiza-se sem que as partes intervenientes tenham 
uma presença física, as partes podem estar em pontos opostos do globo, sendo o elemento 
que torna este contrato electrónico, o meio utilizado para efectivar as declarações de 
vontade das partes.  
Importa também salientar que de acordo com PIZARRO (2005, p.83) contrato electrónico 
e contrato informático são realidades distintas, uma vez que, no primeiro, a informática 
constitui o meio essencial que permite a sua concretização, enquanto que, no segundo, é a 
própria informática em si que é objecto de contrato. Os contratos informáticos têm como 
objecto bens ou serviços informáticos, podendo ou não ser celebrados on-line. 
Na prática do comércio electrónico surge uma relação jurídico comercial que resulta na 
troca de declarações negociais mediante o envio de mensagens ou documentos electrónicos 
com valor contratual. 
                                               
132 Citado por PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e 
Informáticos», Edições Almedina, p.73. 
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Mas, nesta relação não existe um contacto físico entre as partes e como tal, esta ausência 
provoca insegurança do ponto de vista jurídico no que respeita a certos elementos 
essenciais na contratação, tais como: a identidade das partes, a capacidade jurídica, a 
competência, a prova do contrato, qual a lei aplicável e qual a jurisdição competente.133  
Os contratos electrónicos encontram-se assim sujeitos, quer aos princípios gerais que 
regem o Direito das Obrigações tais como: da autonomia de vontade, da liberdade 
contratual, da boa fé, da consensualidade ou da liberdade de forma e da força vinculativa 
ou consensualidade, quer por novos princípios regulamentadores que derivam da própria 
natureza intrínseca deste tipo de contratos.  
Os contratos electrónicos caracterizam-se pela inexistência de contacto físico entre as 
partes, como tal, é necessário existir uma correcta identificação dos intervenientes, para 
que, se possa verificar com uma certeza absoluta recíproca a identidade das partes. A 
correcta identificação dos intervenientes é crucial para que o referido contrato tenha 
validade.  
Outro requisito fundamental para a validade do contrato electrónico é o princípio da 
autenticação, de modo a garantir que o conteúdo da mensagem é assegurado, não 
subsistindo assim, quaisquer dúvidas sobre a manifestação de vontade demonstrada.  
É então o mecanismo da assinatura digital, já anteriormente descrito, que assegura a 
identificação dos intervenientes, a autenticidade do contrato electrónico e a garantia de que 
o destinatário é quem, efectivamente, o deve ser. 
Outros princípios que também são importantes são o do não repúdio, através do qual os 
intervenientes são impossibilitados de alegar a invalidade do contrato, por o mesmo ter 
sido realizado por via electrónica, e o da verificação, onde os contratos são armazenados 
em suporte electrónico, de modo a poderem ser objecto de consulta futura.134   
                                               
133  Cfr. MARQUES, Mário Castro, (2002), «O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Almedina, p.42; ANACOM (2004), «O Comércio 
Electrónico em Portugal: o quadro legal e o negócio», www.anacom.pt consultado a 9 de Março de 2006, 
p.157- 169. 
134 Cfr. por PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e 
Informáticos», Edições Almedina, p.74; ANACOM (2004), «O Comércio Electrónico em Portugal: o quadro 
legal e o negócio», www.anacom.pt consultado a 9 de Março de 2006, p.164-166.; 
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Em suma, pelo facto de se estar perante um contrato electrónico, ou seja, que é realizado 
com recurso à Internet e onde os intervenientes não se conhecem fisicamente, a única 
forma de lhe garantir segurança é através da aposição da assinatura digital. Perante este 
desconhecimento de quem está do outro lado, é natural interrogar-se sobre a capacidade 
dessa pessoa, será que é uma pessoa idónea juridicamente, que a sua declaração de vontade 
é séria e consciente. Aqui, assume especial importância a entidade certificadora, que 
dispõe de um vasto conjunto de informações que lhe são disponibilizadas, onde confirma 
todas essas questões, aquando do pedido de obtenção da assinatura digital. 
O contrato electrónico para ser válido, deve ter como objecto um objecto lícito, tal como 
acontece com os outros contratos e no que respeita à forma, vigora o princípio da liberdade 
da forma, à excepção dos casos em que a lei exige uma forma específica.  
O aspecto fundamental do contrato é a declaração de vontade, que corresponde á 
exteriorização da consciência e intenção de a produzir e que para ser válida obriga a que os 
sistemas utilizados pelas partes sejam compatíveis.135 
Por fim, é também necessário determinar qual o local onde se dá a formação do contrato 
electrónico, onde podem ocorrer três situações: nos locais onde os intervenientes se 
encontram, a Internet em si e o local onde o proprietário do web site136 exerce a sua 
actividade.  
De acordo com PIZARRO (2005:77) a primeira hipótese não merece grande aceitação pois 
as comunicações podem-se realizar sem que se consiga determinar o local exacto da sua 
proveniência, sendo que, quanto ao local onde o computador se encontra não existe grande 
relevância. O mesmo se passa relativamente à segunda hipótese pois não se pode 
considerar a Internet como o local onde ocorre a formação do contrato, sendo ela antes o 
                                               
135 Cfr. por PIZARRO, Sebastião Nóbrega (2005) - «Comércio Electrónico: Contratos Electrónicos e 
Informáticos», Edições Almedina, p.76. 
136O site ou página Web é o “conjunto de páginas ou lugar no ambiente Web da Internet que é ocupado com 
informações (texto, fotos, animações gráficas, sons e até vídeos) de uma empresa ou de uma pessoa. É 
também o diminutivo de website”. Retirado de www.aisa.com.br/diciona.html.  
Uma outra definição de site é “uma espécie de 'casa' virtual de uma pessoa, empresa ou instituição. É um 
grupo de documentos HTML relacionados e arquivos associados que residem em um servidor (no caso, 
computador hospedeiro). A maioria dos websites tem uma home page como ponto inicial, funcionando 
frequentemente como uma espécie de índice geral do website”. Retirado de 
www.webshow.com.br/glossario.htm 
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meio que permite essa ocorrência. Sobra então, como solução, o local onde o proponente 
(prestador) do negócio exerce a sua actividade. Esta solução foi acolhida por grande parte 
das legislações.  
O facto dos contratos electrónicos adquirirem um carácter intangível, dificulta, ao nível 
fiscal, mais uma vez e de acordo com o que já foi dito também ao nível da 
desmaterialização da documentação, a sua correcta identificação, ou seja, é difícil 
conseguir determinar, com exactidão, que se realizou um contrato e como tal, sujeitá-lo a 
tributação.  
 
SECÇÃO II: O COMÉRCIO ELECTRÓNICO 
1. O Comércio Electrónico: seu aparecimento, noção e reacções 
1.1. Noção de Comércio Electrónico 
Com a generalização do uso da Internet, uma nova forma de comércio assume especial 
importância, o comércio electrónico. Realizar comércio sem ter de se deslocar passa a ser 
uma realidade ao alcance de qualquer um que o deseje, bastando para tal aceder à realidade 
virtual. Nesta nova forma de comércio, privilegia-se a rapidez e a comodidade em 
detrimento do contacto pessoal. 
A revolução das tecnologias da informação e a vulgarização do uso da Internet 
favoreceram o desenvolvimento do comércio electrónico, tornando-o não apenas num dos 
pilares basilares da sociedade da informação, mas também num indutor de profundas 
transformações ao nível das práticas comerciais tradicionais.  
O comércio electrónico é um termo recentemente adoptado e possui uma vasta gama de 
interpretações que diferem de autor para autor, mas que sugerem, desde logo, a ideia de ser 
algo que ultrapassa a simples transferência de informação entre computadores. 
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Segundo Greenstein e Feinman (2000)137 o comércio electrónico é o uso de meios de 
transmissão electrónicos (telecomunicações) para proceder à troca, incluindo compra e 
venda, de serviços que requerem transporte, física ou digitalmente (download), de um local 
para o outro. 
O comércio electrónico permite a existência de um mercado onde compradores e 
vendedores se “encontram virtualmente” e transaccionam um com o outro. 
De acordo com o defendido pela OCDE138, o comércio electrónico refere-se a todas as 
formas de transacções comerciais, quer sejam realizadas por organizações quer por 
indivíduos, efectuadas com base num processo de transmissão digitalizada de informação, 
incluindo texto e audiovisual. 
Segundo Courinha139, entende-se por comércio electrónico “o conjunto das transacções 
comerciais de bens e serviços, realizadas por via de computadores ligados à Internet, 
entre vários sujeitos que podem ou não residir na mesma jurisdição”. 
Segundo o Internacional Data Corporation (IDC)140 define-se comércio electrónico como 
sendo “todo o processo pelo qual uma encomenda é colocada ou aceite através da 
Internet, ou de outro qualquer meio electrónico, representando, como consequência, um 
compromisso para uma futura transferência de fundos em troca de produtos ou serviços”. 
Para PIZARRO (2005:7) o comércio electrónico corresponderá “à compra e venda de 
informação, produtos e serviços, por meio de redes de computadores que empregam 
circuitos de telecomunicações para se interligarem”. 
Para a Comissão Europeia o Comércio Electrónico “engloba todas as actividades 
comerciais relevantes, realizadas por empresas, governos ou consumidores através de 
redes electrónicas, como a Internet e a WWW, incluindo operações comerciais, vendas e 
                                               
137 Citados por RITO, Pedro  (2003) - «O Comércio Electrónico», Revista TOC n.º 44 Novembro 2003, CD 
CTOC, Lisboa. 
138 Cfr. LÁZARO, Carlos Manuel Freitas, (?), «As Empresas na Sociedade da Informação», disponível em 
http://www.ipv.pt/millenium/ect12_inf.htm.    
139 Cfr. COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p.53.   
140 Cfr. IDC (2002) - «E-Business: Análise do Mercado e Tendências de Investimento, 2001-2005», IDC 
Portugal, Lisboa, Maio de 2002.  
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compras, celebração de contratos, publicidade e diversas actividades de marketing, 
criando no seu conjunto, um mercado electrónico”.141 
De acordo com o Glossário da Sociedade da Informação o comércio electrónico, também 
designado por e-commerce ou apenas e-com, consiste num “conjunto de actividades 
comerciais efectuadas entre pessoas físicas e jurídicas por meio de redes informáticas, tais 
como a Internet, incluindo a promoção e a venda de produtos e serviços, a venda de 
informação, a transferência electrónica de fundos e ainda, a troca de correspondência 
electrónica”.142 
O conceito que existe em Portugal para o comércio electrónico é o que consta do 
Documento Orientador da Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico e que entende 
por comércio electrónico “todas as formas de transacções comerciais que envolvam, quer 
organizações, quer indivíduos e que são baseadas no processamento e transmissão de 
dados por via electrónica, incluindo texto, som e imagem”.143 Neste conceito adoptado por 
Portugal seguiu-se a mesma linha de raciocínio seguido pela OCDE. 
Desta análise do conceito de comércio electrónico resulta que uma das suas características 
fundamentais é o seu carácter intangível e como tal, perante o seu exponencial 
desenvolvimento, houve necessidade de se proceder à sua regulamentação, nos mais 
variados aspectos. Foi então, necessário criar normas, quer para as actividades circunscritas 
ao comércio electrónico, quer para as actividades que estavam sujeitas à legislação já 
existente, mas que, a partir daí, passaram a apresentar algumas nuances. 
 
1.2. Reacções das Organizações Internacionais 
Quando o comércio electrónico surgiu não havia uma regulamentação jurídica que lhe 
fosse aplicada. Logo, neste seguimento, vários países tentaram desenvolver leis específicas 
                                               
141 Cfr. Comissão Europeia (1998), COM (98) 374 de 17 de Junho de 1998 Taxation and Electronique 
Commerce in 
http://www.eurocommerce.be/media/docs/6/2006839192189218678512150750491145152488f156v1.DOC 
142 Cfr. GLOSSÁRIO da Sociedade da Informação, (2005), Associação para a Promoção e Desenvolvimento 
da Sociedade da Informação, Outubro 2005 consultado a 10/9/2007 in 
http://www.ait.pt/pdf/bibliografia/glossario_sociedade_informacao.pdf. 
143 Cfr. Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/99, de 25 de Agosto. 
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para regulamentar a prática do comércio electrónico em geral, sendo que a primeira data de 
Novembro de1995 e surgiu no estado americano de Utah, designada como Digital 
Signature Act.144 
O desenvolvimento do comércio electrónico teve, claramente, início nos Estados Unidos 
da América mas, várias organizações internacionais tentaram regulamentar essa nova 
realidade, visando minimizar as potenciais restrições e maximizar as oportunidades daí 
resultantes.  
 
A OCDE promulgou então, diversas recomendações destinadas a examinar as implicações 
do comércio electrónico para as várias entidades, empresas, governo e público em geral, 
fornecendo simultaneamente recomendações para acções adicionais.145  
No relatório, que resultou dos estudos preliminares realizados, destacou-se que o comércio 
electrónico transforma o mercado, aumentando a interactividade da economia, sendo 
também necessário reequacionar o modo como os negócios eram desenvolvidos assim 
como as políticas a implantar. Em 1998 a OCDE apresentou a Conferência de Ottawa onde 
se discutiu um plano de acção para o comércio electrónico. 
 
Também a Organização Mundial de Comércio (OMC), que na sua essência visa regular 
o comércio global entre as nações, estabeleceu, desde logo, um programa de trabalho que 
visava abordar as questões consideradas pertinentes, onde se enquadravam a propriedade 
                                               
144 Cfr. FORTES, Christienne Krassuski, (2002) «Notas sobre o Comércio Electrónico e suas implicações na 
realidade jurídica contemporânea», Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, 
consultado in http://www.buscalegis.ufsc.br/arquivos/notas_sobre_com_eletronico-monografia.pdf a 16 de 
Julho de 2008.  
145 A OCDE promulgou diversas instruções no âmbito da prática do comércio electrónico, entre as quais, 
instruções para a protecção do consumidor, para a política de criptografia, para a segurança dos sistemas de 
informação, para a protecção de fluxos privados e de dados pessoais internacionais entre outras, que se 
encontram disponíveis no site da OCDE em http://www.oecd.org . Vide RIBEIRO, Maria de Fátima, (2003), 
«Repercussões jurídicas da tributação Internacional do comércio electrónico» in  
http://www2.uel.br/cesa/direito/doc/estado/artigos/tributario/ARTIGO_-
_REPERCUSS%C3%95ES_JUR%C3%8DDICAS_DA_TRIBUTA%C3%87%C3%83O.pdf consultado a 22 
de Setembro de 2008. 
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intelectual, compras governamentais, a aplicação ou não de impostos sobre os produtos de 
tecnologia da informação e serviços.146  
A OMC tem assim como principal objectivo favorecer o comércio global entre as nações, 
assegurando a livre circulação. Sobre o comércio electrónico em concreto, esta 
organização realizou, em 1998, a segunda Conferência Ministerial de Genebra onde se 
aprovou um programa de trabalho destinado a analisar todas as questões relacionadas com 
o comércio electrónico, merecendo especial atenção a afirmação de que os países iriam 
continuar a não sujeitar o comércio electrónico a taxas. A OMC constituiu também quatro 
Comités para se debruçarem sobre questões do comércio electrónico relacionadas com: o 
tratamento de nação mais favorecida, o acesso ao mercado para produtos relacionados com 
o comércio electrónico, a protecção e execução dos direitos de autor e os efeitos que o 
referido tem sobre o comércio e as perspectivas económicas dos países em vias de 
desenvolvimento.147  
Entre 1999 e 2000 os relatórios sobre esta matéria baseavam-se na identificação de três 
tipos distintos de transacções realizadas pela Internet: as que ocorrem integralmente pela 
via virtual, as que incluem serviços de distribuição de produtos e por fim, as transacções 
que englobam serviços de telecomunicações, como os provedores de acesso à Internet. Em 
2002 a OMC apresentou um trabalho sobre a evolução e tendência do comércio 
electrónico, experiências do sector privado e público nesta nova área, os efeitos da 
tributação como fonte geradora de recursos.148 
 
                                               
146 Cfr. FERREIRA, Ana Amelia Menna Barreto de Castro, (2002) - « Tributação do comércio eletrônico: 
visão internacional» in http://www.borkenhagen.net/tribcomeletr.html consultado a 24 de Janeiro de 2008. 
147 Vide PEREIRA, Alexandre Dias, (2002) - «A globalização, a OMC e o comércio electrônico» in 
http://www.buscalegis.ufsc.br/arquivos/a%20globalização,%20a%20omc.pdf; RIBEIRO, Maria de Fátima, 
(2003), «Repercussões jurídicas da tributação Internacional do comércio electrónico» in  
http://www2.uel.br/cesa/direito/doc/estado/artigos/tributario/ARTIGO_-
_REPERCUSS%C3%95ES_JUR%C3%8DDICAS_DA_TRIBUTA%C3%87%C3%83O.pdf consultado a 8 
de Junho de 2008. 
148 Cfr. FORTES, Christienne Krassuski, (2002) «Notas sobre o Comércio Electrónico e suas implicações na 
realidade jurídica contemporânea», Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, 
consultado in http://www.buscalegis.ufsc.br/arquivos/notas_sobre_com_eletronico-monografia.pdf a 16 de 
Julho de 2008. 
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Da mesma forma, a ONU, através da Comissão das Nações Unidas sobre leis comerciais 
internacionais (UNCITRAL), formulou uma lei modelo sobre o comércio electrónico.149 A 
UNCITRAL foi criada com o objectivo de facilitar o comércio mundial, desenvolvendo 
para o efeito convenções, leis-modelo, regras e guias legais criados para harmonizar as leis 
internacionais de comércio.150  
A Lei-Modelo sobre o Comércio Electrónico, que já serviu de base a muitos países 
aquando da elaboração das suas legislações, tem como objectivo proporcionar aos 
legisladores nacionais um vasto leque de regras, aceites internacionalmente, que permitam 
remover os obstáculos legais e propiciar um ambiente legal seguro, de modo a assegurar o 
desenvolvimento do comércio electrónico. Basicamente, defende-se que o comércio 
electrónico não deve ser objecto de discriminação pelo facto de ser realizado com recurso a 
meios electrónicos. 
Na ONU existem também outros organismos que se encontram envolvidos com as 
questões tecnológicas, onde se destaca o papel da Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD). A UNCTAD foi criada, em 1964, com o 
objectivo de acelerar o comércio e o desenvolvimento económico, em especial nos países 
em vias de desenvolvimento. A UNCTAD lançou também um estudo sobre algumas 
considerações gerais sobre o comércio electrónico.  
 
A União Europeia, com o intuito de mitigar o problema da regulamentação no âmbito 
comunitário, estabeleceu diversas directivas sobre o comércio electrónico visando proceder 
à sua regulamentação.151  
                                               
149 A UNCITRAL visando complementar a Lei Modelo apresentou, em 2001, a Lei Modelo sobre 
Assinaturas Electrónicas. 
150 Cfr. RIBEIRO, Maria de Fátima, (2003), «Repercussões jurídicas da tributação Internacional do comércio 
electrónico» in  http://www2.uel.br/cesa/direito/doc/estado/artigos/tributario/ARTIGO_-
_REPERCUSS%C3%95ES_JUR%C3%8DDICAS_DA_TRIBUTA%C3%87%C3%83O.pdf consultado a 8 
de Junho de 2008. 
151 Cfr. CAMPO, Ivan e ROTHSCHILD, Bianca, (2007) - «ATributação do comércio eletrônico», Edição 64, 
de 20 de Novembro de 2007, do Jornal Valor Econômico in 
http://www.wbibrasil.com.br/boletim.php?id_boletim=406  consultado a 24 de Janeiro de 2008. 
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O Comércio Electrónico, no seio da UE, assume especial importância, tendo sido 
adoptadas medidas que visam o desenvolvimento da sociedade da informação, como forma 
de estimular o crescimento económico e o investimento na inovação, bem como o reforço 
da competitividade da indústria europeia.152 Assim, em 8 de Junho de 2000, o legislador 
emanou a Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, conhecida por 
“Directiva sobre o Comércio Electrónico”, que foi alvo de transposição para o direito 
interno português através do Decreto-Lei 7/2004 de 7 de Janeiro. 
A directiva sobre o Comércio Electrónico, por um lado, não regula todo o comércio 
electrónico, deixando amplas zonas em aberto por diversas razões como o facto de fazerem 
parte do conteúdo de outras directivas ou porque não foram consideradas como 
suficientemente consolidadas para uma harmonização comunitária ou, ainda, por que não 
carecem desta. Por outro lado, a referida Directiva versa também sobre matérias, como a 
contratação electrónica, que só tem sentido regular como matéria de direito comum e não 
apenas comercial.153   
Hoje em dia o comércio electrónico já se encontra regulamentado, embora ainda existam 
algumas situações dúbias. 
Conclui-se então que a regulamentação do comércio electrónico suscitou interesse a um 
vasto conjunto de organizações.  
O comércio electrónico pode ser classificado de várias maneiras, sendo uma delas de 
acordo com os intervenientes que têm um papel activo nas transacções realizadas. 
 
2. Modalidades de comércio electrónico 
O comércio electrónico pode ser classificado de acordo com vários critérios, com o sector 
de actividade, com o tipo de produtos transaccionados ou de acordo com o tipo de 
intervenientes envolvidos na transacção. De todos estes critérios o que se assume de 
                                               
152 Cfr. MARQUES, Mário Castro, (2002), «O Comércio Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Almedina, p. 37. 
153 Cfr. Decreto-Lei 7/2004 de 7 de Janeiro. 
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aceitação mais generalizada é o que se relaciona com o tipo de intervenientes, sendo então 
de acordo com esse critério que vamos classificar o comércio electrónico. 154 
Assim sendo, perante as inúmeras possibilidades para classificar o comércio electrónico, 
vamos aqui apenas classificá-lo de acordo com o tipo de intervenientes envolvidos na 
transacção, reconhecendo-se então os seguintes tipos principais de comércio electrónico: 
 Business – to – Business (B2B) (empresa a empresa); 
 Business – to – Consumer (B2C) (empresa ao consumidor); 
 Business – to – Administration (B2A) (empresa à administração pública); 
 Consumer – to –Administration (C2A) (consumidor à administração pública); 
Esta classificação é hoje de aceitação unânime por todos os que estudam esta área, sendo 
mesmo, fundamental na análise do comércio electrónico.155 
Se analisada esta classificação, em concreto, verifica-se que as duas primeiras (B2B e 
B2C) constituem na realidade, comércio electrónico, no entanto, em relação às duas 
últimas, nas quais intervém a Administração Pública, não estamos perante a prática de 
comércio electrónico, uma vez que, se entrarmos em linha de conta com a noção de 
comércio, dada pela ciência económica, e que consiste na “actividade de mediação entre a 
produção e o consumo de bens ou seja, na compra e revenda das mercadorias e operações 
                                               
154 O Comércio Electrónico pode ser classificado de acordo com o sector de actividade a que correspondem, 
o tipo de produtos e serviços transaccionados, a tecnologia de suporte utilizada, etc.. Cfr. ANACOM (2004), 
«O Comércio Electrónico em Portugal: o quadro legal e o negócio», www.anacom.pt consultado a 9 de 
Março de 2006. 
155 São vários os autores que defendem esta divisão ver MARQUES, Mário Castro, (2002), «O Comércio 
Electrónico: algumas questões jurídicas»  in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, 
Almedina, p.40; PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio 
Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.139,  COM(97) 157 final , 16 de Abril de 
1997 Uma Iniciativa Europeia para o Comércio Electrónico;  ANACOM (2004), «O Comércio Electrónico 
em Portugal: o quadro legal e o negócio», www.anacom.pt consultado a 9 de Março de 2006, p.20-22; 
GESBANHA, «Noções básicas de Comércio Electrónico» in http://www.gesbanha.pt/novatec/tributa.htm 
consultado a 15/03/2006, p.9; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico 
nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.31; 
MANZANARES, Francisco Ramón González-Calero, (2003) «Aspectos Jurídicos des Comercio Electrónico, 
en especial la protección de atos, la firma electrónica y la propiedad intelectual» 2ª Edición, Madrid, p.13; 
TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na 
aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado Do Departamento de Economia, Gestão e 
Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro.  
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acessórias, com o objectivo de obtenção de lucro”156 isto é, praticar comércio consiste em 
comprar e vender produtos ou serviços, em troca de uma contraprestação, que pode ser ou 
não pecuniária, na relação que se estabelece com a administração pública não existe 
comércio nesse sentido.  
Nesse relacionamento existe sim um aproveitamento das múltiplas vantagens que as novas 
tecnologias da informação, leia-se Internet, implicam e que facilitam a comunicação entre 
tais entidades não sendo verdadeiramente comércio electrónico. O que se verifica é um 
aproveitamento das potencialidades que a Internet tem e que permite simplificar o 
relacionamento com a administração pública, permitindo e incentivando, que muitas 
questões sejam resolvidas por via virtual, sem que para tal seja necessário ocorrer uma 
deslocação ao espaço físico onde a administração pública se encontra.  Tal opção tem 
vantagens tanto para os utentes, que podem aceder a partir de qualquer ponto, evitando 
assim deslocações desnecessárias, como para administração pública, pois permite-lhe 
libertar recursos para tratar de outros assuntos. 
 
2.1. Comércio electrónico entre empresas (B2B) 
É uma forma de comércio entre a empresa e os seus fornecedores e clientes, com vista à 
troca de informações, nomeadamente, com a utilização da tecnologia EDI. Esta vertente de 
comércio incentiva novas e inovadoras formas de cooperação entre empresas, que ajudam 
a enfrentar, com sucesso, os desafios da globalização, tornando as empresas mais 
competitivas. 
Esta modalidade corresponde a cerca de 90%157 do comércio electrónico realizado em 
Portugal, segundo dados divulgados em 2004, ultrapassando, largamente, o comércio entre 
empresa e consumidor.  
                                               
156  Cfr. CORREIA, Miguel J. A., (1997), «Direito Comercial», SPB Editores, p. 32. O conceito jurídico de 
actos comerciais é dado pelo art.º2º do Código Comercial onde se diz que “serão considerados actos do 
comércio todos aqueles que se acharem especialmente regulados neste código, e, além deles, todos os 
contratos e obrigações dos comerciantes, que não forem de natureza exclusivamente civil, se o contrário do 
próprio acto não resultar”. 
157 Cfr. ANACOM (2004), «O Comércio Electrónico em Portugal: o quadro legal e o negócio», 
www.anacom.pt consultado a 9 de Março de 2006. 
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O comércio B2B desenvolve-se, basicamente, em três grandes áreas: o e-Marketplaces, que 
consiste numa plataforma electrónica onde as empresas se reúnem com o objectivo de 
estabelecer laços comerciais, o e-Procurement, que, por sua vez, visa a constituição de 
plataformas, mais uma vez electrónicas, para suportar o aprovisionamento das 
organizações e o e-Distributions, que visa a constituição de plataformas, também 
electrónicas, para integrar as empresas com os seus distribuidores, filiais e representantes.  
O crescimento do comércio electrónico B2B permite uma redução dos custos de aquisição 
de bens e serviços, reduções nos inventários, e ciclos de produção, concepção e 
desenvolvimento de produtos mais curtos, serviços aos clientes mais eficientes, custos de 
marketing e de vendas mais reduzidos, e novas oportunidades de mercado.   
Com o recurso ao intercâmbio de dados electrónicos (EDI) o comércio do tipo B2B é já, 
desde há algum tempo, uma parte importante da infra-estrutura comercial e a sua 
importância vai continuar a crescer. Estima-se que 95% das 1000 maiores empresas 
(Fortune 1000) utilizem o EDI, sendo exemplo, a Sonae, a Jerónimo Martins. As empresas 
poupam tipicamente entre 5% e 10% em custos de aquisição. O EDI permite às empresas 
lidarem electrónica e automaticamente com uma montanha de papelada, como ordens de 
compra, facturas158, avisos de confirmação, e recibos de embarque, reduzindo, desse modo, 
os custos de transacção e melhorando a eficiência.159 
 
2.2. Comércio electrónico entre empresas e consumidores (B2C) 
Trata-se de uma modalidade que consiste na secção de retalho do comércio electrónico, 
caracterizando-se pelo estabelecimento de relações comerciais electrónicas entre as 
empresas e os consumidores finais. O estabelecimento dessas relações pode ser mais 
dinâmico, mais fácil ou também mais esporádico ou descontinuado. 
                                               
158 Para que o EDI desenvolva o seu potencial total como simplificador do comércio electrónico, é vital que a 
facturação do EDI seja aceite, não apenas intra-país, mas também inter-país.  
159 Cfr. GESBANHA, “Noções básicas de comércio electrónico” in 
http://www.gesbanha.pt/novatec/tributa.htm   consultado a 15/06/2006. 
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Nesta modalidade, vários são os produtos disponíveis160 para venda na Internet, existindo 
aí lojas virtuais e até centros comerciais. Quando comparado com a compra a retalho do 
comércio tradicional, o consumidor tem mais informação ao seu alcance e passa por uma 
experiência de compra que pode ser mais agradável e confortável, obtendo, em regra, uma 
maior rapidez na satisfação do seu pedido. Em contraponto, este é um ambiente propício a 
fraudes e onde a falta de segurança, com potencial tendência crescente, é uma realidade 
que pode desmotivar o comércio electrónico. 
  
2.3. Comércio electrónico entre empresa e a administração pública (B2A) 
Este tipo de comércio inclui todas as transacções on-line realizadas entre as empresas e o 
Estado.  
As empresas são obrigadas a utilizar a Internet no seu relacionamento com o Estado nos 
mais diversos casos, entre os quais se destacam o relacionamento, por um lado, com a 
Segurança Social, para onde têm de enviar as folhas de salários em formato digital, e por 
outro, com a Administração Fiscal, através do envio de declarações fiscais electrónicas e 
mais recentemente, do uso de Facturação Electrónica para alguns casos concretos. 
 
2.4. Comércio electrónico entre consumidor e a administração pública (C2A) 
Este segmento abrange todas as transacções electrónicas efectuadas entre os indivíduos e a 
administração pública. 
Existem hoje, várias áreas onde esta modalidade está presente, como a da segurança social 
(enviar declarações e proceder a pagamentos, etc.), a da saúde (marcação de consultas, 
pagamento de serviços, etc.) e dos impostos (entrega de declarações, pagamentos, etc.). 
                                               
160 Na Internet comercializam-se produtos que vão desde casa, carros, produtos alimentares, vestuário, até 
produtos financeiros. Alguns exemplos podem ser encontrados em www.exit.pt (viagens), www.bes.pt 
(serviços bancários) , www.amazon.com, sendo esta última um caso de sucesso. 
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Pode-se constatar, que cada vez mais, o Estado disponibiliza sites e endereços electrónicos 
para um contacto privilegiado com os cidadãos, permitindo, no caso da colocação de 
problemas, uma resolução mais atempada.  
 
Para ambos os modelos que envolvem a administração pública (B2A e C2A) é previsível 
um grande desenvolvimento, pois estão fortemente associados às ideias de modernização, 
agilização, transparência, desmaterialização, desburocratização e qualidade do serviço 
público, aspectos cada vez mais realçados pelas entidades governamentais. 
No entanto, tal como já se referiu estas duas modalidades não constituem verdadeiramente 
uma actividade comercial, donde que as modalidades que vão ser objecto de análise são as 
que derivam de transacções entre empresas (B2B) e entre estas e consumidores finais 
(B2C).  
Estas duas modalidades constituem já a verdadeira actividade comercial e como tal, ainda 
podem ser divididas entre comércio electrónico on-line e off-line, consoante o modo como 
o produto é entregue ao consumidor. De salientar que na distinção entre comércio 
electrónico on-line e off-line só se está a considerar a actividade comercial, enquanto que, 
na classificação de acordo com o critério dos intervenientes, são abrangidas outras 
actividades para além da comercial. 
 
3. Comércio Electrónico: 
3.1. Distinção entre Comércio Electrónico on-line e off-line 
O comércio electrónico faz parte do amplo contexto de globalização, podendo mesmo 
referir-se que se trata da globalização em todo o seu esplendor, onde as fronteiras são 
virtuais e se desconhecem os limites entre países, em oposição ao conceito tradicional de 
soberania. 
O comércio electrónico caracteriza-se pela sua imaterialidade, onde os seus intervenientes 
se encontram no mundo virtual.  
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Daqui decorre que, o que distingue o comércio electrónico do comércio tradicional é, 
principalmente, a forma como a informação é trocada e processada entre as partes 
intervenientes. No caso do comércio electrónico, em vez de existir um contacto pessoal, 
directo, entre as partes, as transacções são conduzidas por via de dispositivos electrónicos, 
onde os bens podem ser transportados e entregues ou usando os canais de entrega 
tradicionais ou através de mecanismos digitais ou de outro qualquer canal electrónico tais 
como o telex, o telefone, o fax, o Intercâmbio Electrónico de Dados ou EDI (Electronic 
Data Interchange)161, o correio electrónico (e-mail), ou mais recentemente, a Web (World 
Wide Web) que permite realizar dowloads162.  
Assim, não estamos perante um mero substituto da forma tradicional de transaccionar 
produtos e serviços, mas sim perante uma nova ferramenta imprescindível na realização de 
negócios. Inicialmente, chegou-se mesmo a pensar que o comércio electrónico iria 
substituir, em larga medida, o comércio tradicional, mas hoje verifica-se que tal não 




                                               
161 O EDI pode ser definido como a transferência electrónica, de computador para computador, de dados 
comerciais e administrativos, utilizando um padrão adequado para estruturar a mensagem do EDI. Cfr. 
Noções de Comércio Electrónico in http://www.gesbanha.pt/novatec/tributa.htm consultado a 15/03/2006.  
Outro conceito de EDI é consagrado no “Guia da Factura Electrónica” da UMIC onde se define EDI como a 
transmissão de computador a computador, de aplicação a aplicação, de dados estruturados segundo 
mensagens pré-estabelecidas ou normalizadas via um meio de telecomunicação. 
 O sistema EDI é um sub-conjunto do comércio electrónico, sendo que uma das diferenças primárias entre 
este sistema e o comércio electrónico consiste no alargamento do ambiente comercial. Os sistemas EDI 
tradicionais permitem que parceiros comerciais pré-estabelecidos troquem informações. A sua maioria está 
centrada na função de aquisição e implicam um custo financeiro elevado. 
162 De acordo com o Glossário da Sociedade da Informação disponível em  Glossário da Sociedade da 
Informação, (2005), da Associação para a Promoção e Desenvolvimento da Sociedade da Informação, 
disponível em http://purl.pt/426/1/   o dowload consiste em receber no próprio computador dados, desde 
programas, textos, imagens, entre outros, de outro computador, geralmente servidor. Assim, por dowload 
entende-se a transferência de uma cópia de um arquivo de um computador remoto para outro computador 
através da rede, sendo o arquivo recebido gravado no disco local.  Cfr. in tumitus.com/glossario.php 
consultado a 26/6/2007.  
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O comércio electrónico realizado assume assim, uma de duas vertentes distintas:163 
i. O comércio electrónico “on-line” (também conhecido por comércio 
electrónico directo ou em linha) 
Resulta da encomenda de produtos e serviços que podem ser vendidos e 
entregues, mediante o descarregamento (download) efectuado pelo adquirente, 
utilizando exclusivamente a net, tornando-os assim, bens e serviços virtuais 
(incorpóreos), como é o caso de certos serviços profissionais de programas 
informáticos (software) específicos ou standard (jogos de computador), obras 
literárias, jornais e revistas, DVD’s e CD’s e outros audiovisuais. 
ii. O comércio electrónico “off-line” (também conhecido por comércio 
electrónico indirecto ou fora de linha) 
Deriva da encomenda de produtos (bens ou serviços corpóreos) que são 
publicitados e vendidos através de catálogos electrónicos expostos na net, mas 
cuja entrega ao adquirente é efectuada à posteriori, de forma material, com 
recurso aos canais de distribuição de bens tradicionais, tais como, os serviços 
postais , empresas de transporte ou outros. 
 
Assim, o comércio electrónico on-line permite realizar transacções electrónicas que têm 
como característica fundamental a sua total intangibilidade, onde os intervenientes podem 
estar localizados em pontos opostos do globo, explorando assim todas as potencialidades 
dos mercados electrónicos mundiais, enquanto que, o comércio off-line, está dependente de 
                                               
163 Esta divisão do comércio electrónico é aceite de um modo geral, por todos. A própria Comissão Europeia 
em 1997, no texto da Iniciativa Europeia para o comércio electrónico já a defendia. Vide PINTO, Adérito 
Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-
económicos”, Livraria Almedina, p.146; Resolução do Conselho de Ministros nº 94/99, de 25 de Agosto, 
Documento Orientador da Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico; COM (97) / 157, «Uma 
Iniciativa Europeia para o comércio electrónico», p.8; ANACOM (2004), «O Comércio Electrónico em 
Portugal: o quadro legal e o negócio», www.anacom.pt consultado a 9 de Março de 2006, p. 17; PEREIRA, 
Alexandre L. Dias, (2000) - «Comércio Electrónico na Sociedade da Informação: da segurança técnica à 
confiança jurídica», Nota de actualização – Dezembro de 2000, Almedina, p.9; ALMEIDA, Daniel Freire e, 
(2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, p.31; CAMPOS, Diogo Leite de, (1998), «A Internet e o Princípio da 
Territorialidade dos Impostos», Revista da Ordem dos Advogados, Lisboa, Ano 58, Julho, 1998, p. 641. 
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vários factores externos, como a eficácia dos sistemas de transporte, das redes de 
distribuição, para poder colher, plenamente, os seus benefícios.  
Ambas as formas de comércio electrónico, on-line e off-line, permitem desenvolver com 
simplicidade e à escala mundial, relações económicas contínuas. 
 
3.2. Principais desafios 
Importa referir que esta nova realidade, o comércio electrónico, vem colocar sérios 
desafios, quer ao nível da fiscalidade quer aos mais variados níveis.164 Entre esses desafios, 
os que assumem maior importância estão relacionados com a dificuldade em identificar os 
intervenientes, como determinar se os intervenientes são quem dizem efectivamente ser, 
com o anonimato, com qual o grau de segurança que existe nestas transacções, como 
controlar que ocorreram determinadas transacções, entre outros.  
O Estado através dos impostos que aplica obtém receita, que depois lhe vai permitir 
satisfazer algumas necessidades. Donde sendo o Homem um ser social por natureza, desde 
os seus primórdios, que teve necessidade de viver de uma forma organizada, quer por 
razões de convivência, de desenvolvimento e até da própria sobrevivência. Essa 
organização acarreta um custo que é necessário suportar. Inicialmente, as necessidades a 
satisfazer eram menores mas, à medida que o mundo foi evoluindo, o Homem foi 
alargando o seu conceito de bem estar e como tal, o tipo de necessidades que deseja ver 
satisfeitas vai sendo cada vez maior. 165 
                                               
164 No comércio electrónico em resultado das suas próprias características intrínsecas, imaterialidade dos 
bens, inexistência de fronteiras físicas e dificuldade de controlar, quer as transacções quer os residentes, 
suscita desafios a várias áreas do Direito existente, como já se referiu atrás, como é o caso da protecção do 
consumidor, da propriedade intelectual, do direito de autor, da formação de contratos, entre outros. Cfr. 
COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p.52. 
165 Cfr. PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.113-114;  PINTO, Adérito 
Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-
económicos”, Livraria Almedina, p.138. 
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Assim sendo e na medida em que se vive num Estado Social166, verifica-se que deve ser ele 
a suportar os custos necessários para satisfazer essas necessidades colectivas, consideradas 
básicas, dos cidadãos, como cuidados de saúde, ensino, justiça, protecção.  
O Estado para satisfazer essas necessidades, precisa de obter receitas, logo, quanto mais 
necessidades tem de satisfazer, mais receitas tem de arrecadar. A principal fonte de receitas 
do Estado advém dos tributos167 que são cobrados, sendo que, dentro destes, o que assume 
lugar de destaque é o imposto168.  
De referir que o objectivo prioritário da tributação é arrecadar receita, mas, no entanto, os  
Estados podem e devem prosseguir outros objectivos, considerados extra-fiscais, como a 
indução de determinados comportamentos nos contribuintes, o que permite controlar a 
economia e a sociedade, e a redistribuição de riqueza e solidariedade social, que consta da 
própria Constituição da República Portuguesa e que tem vindo a assumir um papel 
preponderante.169 
                                               
166 O conceito de Estado Social é um dos pressupostos do Estado de Direito que está consagrado na própria 
Constituição da República Portuguesa (CRP) e visa a realização da democracia económica e social. De 
acordo com o art.º 81º al.b) da CRP o Estado deve “promover a justiça social, assegurara a igualdade de 
oportunidades e operar as necessárias correcções das desigualdades na distribuição da riqueza e do 
rendimento, nomeadamente, através da política fiscal”e conforme o art.º 103º da CRP “O sistema fiscal visa 
a satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas e uma repartição justa dos 
rendimentos e da riqueza”. Assim, de acordo com SILVA, António Cipriano, (2007) - «Estado Social» no 
artigo de opinião no Jornal do Oeste in http://www.oesteonline.pt/noticias/noticia.asp?nid=14720, de 21 de 
Janeiro de 2007, o Estado Social é o que tem obrigação de desenvolver políticas de promoção do bem estar 
social de modo a promover uma maior igualdade entre os cidadãos. Assim, o Estado tem o dever de manter 
um sistema de saúde, com hospitais, centros de saúde e médicos de família, de educação, com escolas grátis 
para todos, de segurança social, com a protecção total numa velhice garantida, com carácter universal 
disponível a todos os cidadãos. O problema é que com o passar dos anos os custos dos sistemas sociais foram 
aumentando exponencialmente para níveis hoje dificilmente suportáveis. Vide, no mesmo sentido, NABAIS, 
José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», Setembro 2006, Almedina, p.163; GLAIZE, Antoine, (2000) - «A 
Neutralidade e Equidade Fiscal no Comércio Electrónico» in Conferencia Tecnica Centro Interamericano 
Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização das novas 
tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.113. 
167 Por tributos entende-se, em sentido lato, “as receitas cobradas pelo Estado ou por outros entes públicos 
para a satisfação de necessidades públicas, sem função sancionatória”. Os tributos incluem assim, três figuras 
distintas: os impostos, as taxas e as contribuições especiais. Cfr. SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual 
de Direito Fiscal», p.21, 3ª edição, Coimbra Editora.  
168 O imposto, objectivamente, consiste numa prestação pecuniária, unilateral, definitiva e coactiva. O 
imposto resulta, assim, de uma relação de natureza obrigacional, que deve ser concretizada em dinheiro, à 
qual não corresponde, nem qualquer contraprestação específica a favor do contribuinte, nem qualquer 
reembolso e é estabelecido por lei. Cfr. NABAIS, José Casalta, (2003) - «Direito Fiscal», Março 2003, 
Almedina, p.11-16; NABAIS, José Casalta, (1998) - «O Dever fundamental de pagar impostos», Junho 1998, 
Almedina, p.575 e ss. 
169  Cfr. PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: 
estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.138; PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», 
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Assim, “a fiscalidade deve constituir a base da soberania das nações uma vez que, sem 
receitas o Estado não pode pôr em prática as suas políticas” PINTO (2002:138). 
Esta ideia é também desde logo prosseguida pela Comissão Europeia onde se defende que 
“a fiscalidade é a base da soberania das nações, na medida em que, privados de recursos 
financeiros as autoridades não poderiam realizar as suas políticas. É também um 
instrumento de regulação económica capaz de influenciar o consumo, de incentivar a 
poupança ou de orientar a forma de organização das empresas. Por conseguinte, a 
política fiscal é de grande importância para qualquer Estado-Membro e qualquer medida 
tomada num país pode ter efeitos não só nesse país, mas também nos países vizinhos.”170 
Assim sendo, perante a Internet, em geral e o Comércio Electrónico, em particular, vários 
são os países que se sentem atraídos por esta nova realidade, que constitui também uma 
fonte de receitas fiscais, mas, no entanto, é preciso entrar em linha de conta que, com os 
meios tradicionais torna-se difícil tributá-las, podendo em alguns casos, ser mesmo uma 
forma de evasão fiscal. 
Esta nova realidade, o comércio electrónico coloca também vários desafios ao Direito 
Fiscal mas, dos dois tipos de comércio electrónico, é sem dúvida, o comércio electrónico 
na sua versão on-line o que suscita maior problemática a nível fiscal, pois como os bens 
são entregues digitalmente, as transacções não têm qualquer existência física de suporte, 
são intangíveis, o que vem colocar sérios problemas, por um lado, quanto à aplicação das 
normas fiscais, quer ao nível da tributação directa, rendimento, quer ao nível da tributação 
indirecta, consumo e por outro, quanto à fiscalização realizada pelas Administrações 
Fiscais, daí ser este o merecedor da nossa atenção.  
Relativamente à versão off-line, o bem tem uma existência física, sendo a única variante, 
relativamente ao comércio dito tradicional, a forma como o mesmo é encomendado e que 
como tal, não suscita tantas questões.  
                                                                                                                                              
Coimbra, Almedina, p.113-114; TEIXEIRA, Glória, (2008) - «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, 
Almedina, p.30; NABAIS, José Casalta, (2003) - «Direito Fiscal», Março 2003, Almedina, p.4.  
170 Cfr. COM (2000) 349 final de 7 de Junho de 2000, 2000/0147 (COD) e 2000/0148 (CNS): Proposta de 
Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CEE) n.º 218/92 do Conselho 
relativo à cooperação administrativa no domínio dos impostos indirectos (IVA); Proposta de Directiva do 
Conselho que altera a Directiva 77/388/CEE no que se refere ao regime do imposto sobre o valor 
acrescentado aplicável a determinados serviços prestados por via electrónica,  p.3.  
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Por conseguinte, as normas fiscais não respondem da mesma maneira quer ao comércio 
electrónico off-line quer ao comércio electrónico on-line, logo não podem ser aplicadas 
indistintamente, sendo, por isso, necessário entrar em linha de conta com as 
especificidades de cada uma das vertentes.  
O comércio on-line coloca vários desafios em sede fiscal, não significando contudo que 
esses desafios sejam completamente novos pois, na maioria das vezes, o que aconteceu foi 
uma ampliação das questões que já existiam e que já suscitavam dúvidas.171 Devido ao seu 
carácter intangível é difícil determinar quem são os intervenientes, onde é que se 
encontram, qual o tipo de transacção realizada, se vai ou não ser sujeito a tributação, se for 
sujeito a tributação qual o país com competência para o fazer, de modo a evitar a Dupla 
Tributação, quais os impostos que lhe vão ser aplicados, os que já existem, mas com 
algumas adaptações ou vão ser criados impostos específicos para o efeito.   
O comércio on-line abre os horizontes a pequenas e médias empresas, proporcionando-lhes 
o acesso, com um nível de investimento reduzido, a mercados nunca antes possíveis. 
Perante isto é necessário que a fiscalidade não constitua um obstáculo ao desenvolvimento 
do comércio electrónico.  
A análise deste trabalho vai-se centrar no que se passa no comércio electrónico on-line, 
mais concretamente, no caso português, quer em termos jurídicos, quer ao nível dos 
próprios dados estatísticos, embora nunca esquecendo que Portugal faz parte da UE e da 
OCDE, e como tal o regime jurídico nacional, reflecte, em algumas matérias como o IVA, 
o que foi adoptado a nível europeu. 
Em suma, como já dizia Benjamin Franklin “neste mundo nada está garantido senão a 
morte e os impostos” mas, com uso massivo da Internet a certeza de pagamento de imposto 
poderá não ocorrer, uma vez que um dos grandes problemas do comércio electrónico, 
                                               
171 Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.177; NABAIS, José Casalta, 
(2001), «Alguns Desafios Actuais da Tributação», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto 
Superior de Gestão, p.44. 
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especialmente na sua vertente on-line, resulta da dificuldade de controlar as operações 
realizadas e como tal, de tributá-las.172  
 
SECÇÃO III: ESTATÍSTICAS SOBRE A UTILIZAÇÃO DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO 
A massificação da Internet é hoje uma realidade incontornável, sendo o seu uso bastante 
variável de cidadão para cidadão. Para ter uma noção mais correcta desta realidade vai-se 
analisar, de seguida, alguns dados estatísticos que permitem aferir sobre o perfil do 
utilizador da Internet, quais as actividades mais realizadas a partir dela, entre outras. 
Para analisar o desenvolvimento no mundo virtual vários estudos têm sido realizados.  
De acordo com o estudo de CARDOSO173 entre 2003 e 2006 a utilização da Internet 
cresceu 23%, sendo os jovens os que mais utilizam esta nova realidade. As principais 
actividades que realizam através da Internet, de acordo com os dados para 2006, são a 
transmissão ou recepção de mensagens de correio electrónico (70,7%), a navegação sem 
objectivos concretos (53,9%) e a consulta de sites de bibliotecas, enciclopédias, dicionários 
e atlas (41,2%). 
Um desses estudos foi efectivado pela ACEP174/Netsonda onde se concluiu que 77% dos 
inquiridos recorre à Internet para obter informação acabando, no entanto, por realizar as 
compras pelos meios tradicionais sendo que, apenas 20% dos inquiridos se informam e 
compram através da Internet. Daqui resulta que a grande maioria das pessoas limita-se a 
fazer uma utilização da Internet como fonte de informação e que apenas 20%, realizam 
comércio electrónico em sentido amplo, ou seja, tanto na versão on-line como off-line, 
uma vez que não é referido o modo como se procede à entrega dos bens. De salientar que, 
de acordo com o referido estudo, os produtos/serviços mais comprados são os informáticos 
(39,6%), os electrónicos/telemóveis (36,5%) e bilhetes para espectáculos, desporto e outros 
                                               
172 Esta ideia é defendida por ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico 
nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.64. 
173 Cfr. CARDOSO, Gustavo e ESPANHA, Rita, (2007) - «A Internet em Portugal (2003-2007)» in 
http://www.obercom.pt/client/?newsId=462&fileName=relatorio_internet_novo.pdf. Consultado a 16 de 
Outubro de 2008. 
174 ACEP é a Associação de Comércio Electrónico em Portugal. 
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(36,1%). O meio de pagamento mais utilizado nas compras realizadas pela Internet é o 
cartão de crédito. 175 
As principais vantagens apontadas para realizar este tipo de transacções são: o não ter de 
sair de casa (63,9%), a possibilidade de comparar preços (56,9%) e poder comprar a 
qualquer momento (54,1%). Todavia, desse estudo também se concluiu que existem 
pessoas que não realizam compras através da Internet apresentando como motivos 
justificativos o gostar de ver e experimentar o produto antes de o adquirir (54,1%), a falta 
de confiança nos sistemas de pagamento (46,7%) e o facto de não terem cartão de crédito 
(28,1%). 
De acordo com os dados estatísticos disponibilizados pelo INE constata-se que as empresas 
portuguesas, divididas em três grupos, grandes, pequenas e médias estão ligadas à  Internet 
por banda larga respectivamente 98%, 89% e 80%, considerando os valores do ano de 
2009, verificando-se um acentuado crescimento ao longo dos últimos anos.176 Assim, em 
2009, 95,3% das empresas utilizam computador, das quais 92,7% têm ligação à Internet e 
destas 81,7% possui ligação por banda larga. 
Tabela 1.3.1 Empresas com ligação à Internet através de banda larga, por dimensão de 
empresa (%) 177 
 
 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 
Pequenas empresas (10 a 49 
pessoas ao serviço) 27 43 59 62 74 79 80 
Médias empresas (50 a 249 
pessoas ao serviço) 50 72 83 90 89 90 89 
Grandes empresas (mais de 250 
pessoas ao serviço) 80 90 96 98 97 97 98 
Fonte: INE/UMIC, A Sociedade da Informação em Portugal 2008. Os dados de 2009 são do Inquérito à Utilização de Tecnologias da 
Informação e da Comunicação nas Empresas - 2009 
                                               
175 ACEP/Netsonda, Estudo sobre o Comércio Electrónico em Portugal, Fevereiro de 2007 in 
http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryId=241922&contentId=473735 consultado a 20 Fevereiro de 
2007.  
176 Dados retirados do Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Empresas 
- 2009, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística e disponibilizado em www.ine.pt. Os dados foram 
obtidos através de questionário e reportam-se, para a generalidade dos dados, ao mês de Janeiro do ano em 
questão. De referir que todos os dados de 2009 foram retirados desse Inquérito. 
177 Os dados que aqui constam são referentes a 2003-2009, em %, relativos a empresas com 10 ou mais 
pessoas ao serviço e com actividade económica em Portugal.  
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Relativamente a Portugal, verifica-se que no ano de 2008, ele ocupa a 15ª posição no 
ranking da União Europeia a 27, tendo 91% das suas empresas com ligação à Internet 
através de banda larga, sendo os três primeiros lugares ocupados respectivamente pela 
Finlândia, Espanha e França.178  
De acordo com os dados do relatório INE/UMIC, para o ano de 2008, as empresas 
portuguesas recorrem à Internet para realizar as mais variadas actividades donde se 
destacam, desde logo, a procura de informação, com 90%, a obtenção de serviços 
bancários e financeiros (75%), a monitorização do mercado, especialmente dos preços 
(43%) e para actividades de educação e/ou formação (33%).  
Importa ainda salientar que no ano de 2008, 75% das empresas portuguesas interagiam 
com entidades públicas com recurso à Internet, destacando-se como principais actividades 
a obtenção, preenchimento e entrega on-line de formulários/impressos, a obtenção de 
informação, realização de pagamentos on-line, tratamento electrónico de procedimentos 
administrativos, participação em processos de consulta pública on-line e entrega de 
sugestões e reclamações. 
De acordo com o referido relatório, 46% das empresas portuguesas tem presença na 
Internet, sendo que as principais funcionalidades disponibilizadas são disponibilização de 
catálogos e listas de preços, de encomendas ou reservas on-line, de conteúdos 
personalizados para visitantes regulares, de possibilidade dos visitantes personalizarem ou 
projectarem os seus produtos, de pagamentos on-line. De salientar ainda que 35% das 
empresas portuguesas recebem ou efectuam encomendas através da internet ou de outras 
redes electrónicas, sendo que 29% encomendam bens e serviços.  
Ao nível do ranking europeu, Portugal ocupa a 10ª posição na UE a 27, com 20% das 
empresas a efectuarem encomendas on-line no último ano, sendo que a posição ocupada 
sobe para a 7ª no que se refere a empresas portuguesas que recebem encomendas on-line 
no último ano (19%). 
                                               
178 De acordo com os dados constantes do relatório INE/UMIC, A Sociedade da Informação em Portugal 
2008 disponível em www.umic.pt . 
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Em suma, de acordo com os dados do INE, 26% das empresas portuguesas utilizam a rede 
para realizar comércio electrónico on-line, verificando-se, no entanto, que o uso da Internet 
pelas empresas é bastante mais elevado, sendo já um acto banal, quer na procura de 
informações, quer no próprio relacionamento que através dela estabelece com a 
administração pública, que não constitui verdadeiramente comércio electrónico, mas que 
permite aproveitar as potencialidades do acesso à Internet. Daqui resulta, que ao nível das 
empresas, o comércio electrónico constitui hoje um nicho de mercado bastante importante 
e que como tal, necessita de ser regulamentado. 
 
A nível dos agregados domésticos179 e tendo como base valores de 2009, concluiu-se que 
56% dos agregados possuem computador, destes 48% têm ligação à Internet em casa. Dos 
que detêm Internet em casa 46% têm ligação através de banda larga.180  
Se se considerar a população total, entre os 16 e os 74 anos a percentagem de utilizadores 
da Internet é de 42%, sendo, no entanto, uma das mais elevadas da UE nas pessoas com 
nível educacional secundário (87%) e superior (91%), ocupando assim, Portugal o 5º e 10º 
lugar, respectivamente, no ranking da UE a 27, sendo relevante que nas pessoas com 
educação secundária Portugal apenas se encontra abaixo da Holanda, Luxemburgo, França 
e Suécia.181 
Tendo em conta o horizonte temporal entre 2002 e 2009 assistiu-se a um crescimento na 
posse de computador, passando de 26,8% para 56% o mesmo sucedendo em relação à 
ligação à Internet, que em 2002 era de 15,1% e passou, em 2009, para 47,9%. Ao nível da 
banda larga o seu crescimento de 2003 para 2009 foi exponencial sendo em 2009 preferida 
por 46,2% do total dos agregados que têm ligação à Internet.  
 
                                               
179 Os agregados domésticos sujeitos a análise são os agregados em que pelo menos um dos indivíduos que o 
compõem tem idade compreendida entre os 16 e os 74 anos. 
180 Dados retirados do Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Famílias - 
2009, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística e disponibilizado em www.ine.pt. 
181 Dados retirados do relatório INE/UMIC, A Sociedade da Informação em Portugal 2008 disponível em 
www.umic.pt . 
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Gráfico 1.3.1 Posse de computador, ligação à Internet e ligação através de banda larga nos 
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da 
Comunicação nas Famílias – 2009 realizado pelo INE 
 
De referir que, para 2009 a distribuição espacial do uso da Internet, como não poderia 
deixar de ser surge em primeiro lugar a zona de Lisboa com 55%, seguindo-se o Algarve 
com 52%, a Região Autónoma da Madeira com 44,3%, a zona Centro com 43,7%, o Norte 
com 42,9%, o Alentejo com 41,5%,e por fim a Região Autónoma dos Açores com 
36,8%.182    
Sobre o perfil dos utilizadores da Internet constata-se que são os homens que mais a 
utilizam, sendo a sua percentagem de 51%, enquanto que a percentagem de mulheres fica 
pelos 42,2%. A Internet é ainda mais utilizada pelos indivíduos com idades compreendidas 
entre os 16 e os 24 anos e estudantes do ensino superior.   
As actividades que os utilizadores mais realizam na Internet são: enviar/receber e-mails 
(85%), pesquisa de informação sobre bens e serviços (81%), consulta da internet com o 
propósito de  aprender (78%), acesso a chats, messenger e semelhantes (63%), de procura 
                                               
182 A distribuição geográfica utilizada é a que deriva da partição do país de acordo com as NUTS II. Dados 
retirados do Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Famílias - 2009, 
publicado pelo Instituto Nacional de Estatística e disponibilizado em www.ine.pt. 
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de informação sobre educação ou formação (55%), de pesquisa de informação sobre saúde 
(51%), de download/leitura de jornais/revistas (48%), de download/audição de música 
(42%), de audição/visão de rádio/TV (41%), de obtenção de informações de organismos da 
Administração Pública (36%), de pesquisa de informação que resulta em compras offline 
(36%), de download de software (34%) e da obtenção de serviços da banca online/home 
banking (32%).183 
Na análise dos agregados verificou-se que o meio preferido para aceder à Internet é através 
do computador e que, de acordo com os dados do primeiro trimestre de 2009, 9,7% dos 
indivíduos, que correspondem a 20,9% dos indivíduos que utilizam a Internet, realizaram 
Comércio Electrónico, o que representa no intervalo 2002-2009 um acentuado 
crescimento. Se se analisar apenas o intervalo entre 2005 a 2009 verifica-se um 
crescimento médio anual de 27,6%, o crescimento verificado é mais acentuado se se 
analisar o valor 2009 relativamente a 2008, sendo o crescimento verificado de 52,6%. O 
volume de compras predominante é entre 30 e 100€ e o meio de pagamento mais utilizado 
pelos intervenientes é o cartão de crédito, efectuando o pagamento on-line.184  



















2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
 
Fonte: INE/UMIC, Sociedade da Informação em Portugal – 2009. 
 
                                               
183Dados retirados INE/UMIC - A Sociedade da Informação em Portugal – 2009, capítulo II, A população e 
as TIC. 
184 Ibidem. 
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São várias as razões apontadas para praticar o Comércio Electrónico, como se pode ver na 
tabela abaixo, sendo as que mais se distinguem a comodidade, uma vez que facilmente sem 
se deslocar, se consegue adquirir os bens pretendidos, a rapidez com que se consegue 
comprar os bens e a grande variedade de produtos que existe.  
 
Tabela 1.3.2 Razões para utilizar o Comércio Electrónico (%) 
 
  2005 2006 
Comodidade 77 81 
Rapidez na compra 60 70 
Variedade de produtos 59 61 
Informação detalhada e actual de preços 58 59 
Disponível 24h/dia 57 59 
Facilidade em comparar produtos 52 58 
Preços mais acessíveis 41 53 
Oferta de produtos de acordo com o pedido do comprador 42 47 
Acesso a produtos raros/indisponíveis 55 45 
Rapidez na entrega 40 43 
Privacidade na compra 21 24 
Fonte: INE/UMIC, Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação pelas Famílias 2005 - 2007. Dados não 
recolhidos a partir de 2007. 
 
No entanto, a nível da prática do Comércio Electrónico nem tudo são vantagens, existindo 
também importantes obstáculos à sua utilização, entre os quais se salientam a preferência 
que muitos ainda têm pelo atendimento com contacto pessoal, o facto de ainda não terem 
tido necessidade de recorrer a ele, a importância dada à fidelidade ao comerciante e a 
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Tabela 1.3.3 Barreiras à utilização do Comércio Electrónico (%) 
 
  2005 2006 2007 2008 2009 
Preferência pelo contacto pessoal 84 81 87 85 90 
Não teve necessidade 71 71 75 71 67 
Força de hábito/fidelidade ao comerciante 67 60 66 63 69 
Problemas de confiança com 
recepção/devolução/reclamação/queixas 29 30 31 20 42 
Falta de competências 14 13 17 17 - 
Não tem cartão de crédito/débito para pagamento 
da Internet 16 13 9 8 11 
Produtos de que necessita indisponíveis 6 8 6 10 9 
Velocidade de ligação à Internet lenta 4 5 4 4 5 
Fonte: INE/UMIC, Sociedade da Informação em Portugal – 2009. e INE, Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da 
Comunicação pelas Famílias - 2009. 
 
Com o Comércio Electrónico vários são os produtos transaccionados, entre os quais se 
destacam desde logo, os livros, revistas e jornais, a aquisição de viagens e alojamentos e os 
filmes e músicas. 
Tabela 1.3.4 Produtos encomendados através da Internet (%) 
 
  2004 2005 2006 2007 2008 2009 
Livros/revistas/jornais/material de e-Learning 37 32 36 30 34 33 
Viagens e alojamento 18 16 24 28 39 49 
Filmes/Música 21 25 23 18 18 14 
Bilhetes para espectáculos/eventos 18 24 20 16 21 28 
Roupas/equipamentos desportivos 13 19 19 23 26 12 
Equipamento electrónico 16 18 16 19 23 19 
Software informático 20 19 14 20 21 24 
Hardware informático 14 16 13 13 14 14 
Comida ou artigos de mercearia - - - - 18 15 
Artigos para casa (ex: mobilias, brinquedos) - - - - 14 13 
Aquisição de acções em bolsa/serviços 
financeiros/seguros 13 13 X 6 9 8 
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Fonte: INE/UMIC, Sociedade da Informação em Portugal – 2009. e INE, Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da 
Comunicação pelas Famílias - 2009. 
 
É importante ressalvar deste quadro que, todos estes produtos, resultam da prática do 
comércio electrónico em geral. No entanto, uns resultam da prática do comércio 
electrónico na sua versão off-line objectivamente, como as viagens e alojamento, os 
bilhetes para espectáculo, as roupas e equipamentos desportivos, entre outros, pois têm 
uma existência física, enquanto que outros e uma vez que nada clarifica o modo como 
chegam ao adquirente, podem chegar ao cliente tanto fisicamente como em formato digital, 
como por exemplo no caso dos filmes e músicas, do software informático e se de acordo 
com esta última hipótese, chegarem em formato digital, estaremos então, na presença da 
versão on-line do comércio electrónico. Dos dados apresentados decorre que o comércio 
electrónico, off-line e on-line, é hoje uma realidade incontornável da nossa sociedade, onde 
se tem assistido a um grande crescimento e como tal, é uma realidade que tem de ser tida 
em conta aquando da aplicação e/ou elaboração das normas.  
As potencialidades da Internet são várias e como tal, não constitui verdadeiro comércio 
electrónico a relação estabelecida entre sujeitos passivos e administração pública, 
representando sim, uma forma de aproveitar as vantagens que a rede traz a esse 
relacionamento.  
Conforme os dados disponibilizados pelo INE do Inquérito à utilização de Tecnologias da 
Informação e da Comunicação pelas Famílias em 2006, aquando da análise do 
relacionamento entre utentes da Internet e entidades públicas constatou-se que cerca de 
62,5% dos utilizadores estão interessados em substituir o contacto físico pelo contacto 
virtual e desses, cerca de 41% revelam já ter utilizado essa nova forma de contacto. Entre 
aqueles que já utilizam a comunicação via Internet, o principal assunto a tratar on-line 
prende-se com a declaração de imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, tal 
como se demonstra na tabela abaixo.  
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IRS (ex. declaração, consulta da situação) 75,5 38,6 11,9 
Procura de trabalho através de centros de emprego 17,6 37,7 50,8 
Segurança Social (ex. abono de família, subsídios 
de desemprego, de doença, de maternidade)  16,5 56,9 32,3 
Documentos pessoais (ex. pedido dos cartões de 
eleitor, de contribuinte, 2ª via da carta de 
condução) 8,7 77,4 16,9 
Emissão de licenças de construção (download do 
formulário) § 51,0 46,6 
Bibliotecas Públicas (ex. pesquisa, consulta de 
catálogos) 24,3 58,0 26,1 
Pedidos de certidões (ex. nascimento, casamento) 8,7 70,7 23,5 
Alteração de morada (através do Portal do 
Cidadão) 4,8 70,0 26,8 
Serviços ligados à saúde (ex. marcação de 
consultas) § 78,4 20,0 
§ - dado com coeficiente de variação elevado    
Fonte: INE/UMIC, Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação pelas Famílias  2006. 
 
Com o uso da Internet acentuou-se a globalização da economia o que veio constituir, desde 
logo, um mercado potencial, à escala mundial, para todas as empresas, sendo que para o 
caso das PME veio possibilitar-lhe o acesso a mercados nunca antes imaginados. Por 
conseguinte, grande parte dos produtos e serviços passam a estar disponíveis em qualquer 
parte do globo, num espaço bastante curto de tempo. 
A Internet pode ser utilizada para vários fins, para recolher informação, para realizar 
comércio electrónico nas suas duas versões, off-line e on-line.   
                                               
185 Retirado de Informação à Comunicação Social, de 9 de Novembro de 2006, sobre a Sociedade da 
Informação e do Conhecimento – Inquérito à utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação 
pelas Famílias-2006, p.7. Dados não publicados depois de 2007. 
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O Comércio Electrónico vem aumentar o nível de competitividade mundial, vem 
proporcionar uma maior facilidade de atingir uma maior diversidade de clientes potenciais, 
vem aumentar o espaço de publicidade e de recolha de informações sobre quais os gostos e 
as tendências dos seus alvos potenciais. 
O Comércio Electrónico tem vindo a assumir um papel preponderante na sociedade. 
Tirando partido do grande desenvolvimento das tecnologias da informação, do uso 
generalizado por parte de pessoas individuais e colectivas e por parte da administração 
pública, tem vindo a conseguir ultrapassar, ainda que de forma lenta, as barreiras físicas e 
psicológicas associadas à sua utilização, sendo que as últimas estão intimamente 
relacionadas com a questão da segurança. 
Em suma, o comércio electrónico representa hoje, de acordo com os dados apresentados, 
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SECÇÃO I: A TRIBUTAÇÃO DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO ON-LINE: 
PROBLEMAS E SOLUÇÕES EM SEDE DE TRIBUTAÇÃO DO RENDIMENTO E 
IVA  
Com o avanço tecnológico, com a propagação dos meios de comunicação e com a 
crescente globalização dos mercados surge a Internet. A Internet possibilita a comunicação 
de um vasto número de pessoas com acesso a um conjunto ainda maior de informações. 
Com ela inicia-se um novo ciclo onde, apesar da distância física, tudo está muito próximo, 
nascendo aqui uma nova forma de realizar comércio, o comércio electrónico. 
O comércio electrónico veio alterar por completo a forma de praticar o comércio e teve um 
grande impacto em várias áreas. Com ele, as distâncias foram encurtadas, os intermediários 
tradicionais desapareceram, criaram-se novos mercados, novos produtos e novas formas de 
relacionamento.186 Agora, as relações são virtuais e não existe um contacto físico entre 
comprador e vendedor, ao contrário do que acontecia no comércio tradicional.   
Com a Internet e o desenvolvimento acelerado do comércio electrónico assistiu-se a um 
fenómeno de globalização extremo. Esta nova forma de comércio suscitou, desde o seu 
aparecimento, um vasto conjunto de problemas quanto à aplicação de medidas de 
regulamentação. O comércio electrónico, em sede de regulamentação, na maioria das 
vezes, não colocou problemas completamente novos, tendo vindo sim, a ampliar muitas 
das discussões que já existiam. 
No entanto, toda esta evolução exponencial ao nível das tecnologias, não foi acompanhada 
por uma igual evolução ao nível do Direito, muito especialmente no que concerne ao 
direito fiscal.  
Tendo em conta os dois tipos de comércio electrónico, on-line e off-line, já descritos atrás, 
importa salientar que em sede de regulamentação fiscal o que suscita maiores problemas é 
o comércio electrónico na sua versão on-line. Neste tipo de comércio electrónico as 
transacções são intangíveis, sem existência física, onde não se consegue identificar, com 
                                               
186  Cfr. OECD, (2002) Overview Taxation and Electronic Commerce – Implementation of the Otawa 
taxation framework condition, Résumen Tributácion fiscal y comercio elctrónico   
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rigor, quem são os intervenientes, o que vem colocar sérios problemas no âmbito da 
aplicação de normas fiscais. Relativamente ao comércio electrónico off-line as questões 
que suscita são as que resultam da simples prática do comércio dito tradicional, uma vez 
que, a única variante, consiste na forma como o bem ou serviço é encomendado. 
Daqui resulta que o objecto da nossa atenção seja então o comércio electrónico on-line e 
dentro deste, a forma de comércio entre empresas (B2B) e entre empresas e consumidores 
finais (B2C), não sendo relevante o relacionamento de empresas ou consumidores finais 
com a administração pública, uma vez que, como já foi referido, este não constitui, 
verdadeiramente, uma forma de comércio electrónico. 
Assim sendo, como já se referiu o nosso estudo vai-se centrar no comércio electrónico on-
line ou directo, pois é ele que suscita maiores dúvidas para o Direito Fiscal e, por 
conseguinte, das prestações de serviços realizadas por via electrónica a título oneroso. 
 
1. Principais problemas que o comércio on-line coloca em sede de tributação 
directa e indirecta  
Com o surgimento do comércio electrónico on-line187 novas oportunidades emergiram para 
vários agentes. As pequenas e médias empresas, que até aqui tinham um mercado restrito 
têm agora acesso a um mercado mundial, sem que para tal seja necessário um volume 
bastante elevado de investimento. Assim, com um baixo esforço financeiro e técnico e sem 
necessidade de uma existência física em todos os locais, apenas recorrendo à Internet,  a 
entidade pode publicitar, aceitar encomendas, vender e enviar os seus produtos e serviços. 
Assim, com recurso a esta nova realidade são abertos horizontes a entidades, que de outro 
modo, não teriam qualquer possibilidade para estar presente num mercado tão vasto e que 
até aqui, apenas estava ao alcance de um número bastante reduzido de empresas. O 
comércio electrónico on-line suscita várias questões, sendo que grande parte delas não são 
novas, mas que, com esta nova realidade, se tornaram mais acentuadas.  
                                               
187 De referir que daqui em diante a expressão comércio electrónico será usada como sinónimo de comércio 
electrónico on-line. 
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A ideia que subjaz, na problemática do comércio electrónico on-line, é que, as decisões 
tomadas em relação ao sistema fiscal, terão uma incidência sobre o grau de concretização 
das potencialidades do comércio on-line. É então, essencial que a fiscalidade não constitua 
um obstáculo ao seu crescimento, devendo pelo contrário, favorecer o ambiente para este 
se desenvolver, defendendo, simultaneamente, todas as partes interessadas.  
O comércio on-line assume um papel transnacional onde não existem barreiras, as 
fronteiras deixam de fazer sentido e as suas transacções, completamente imateriais, 
dificultam o controlo das mesmas e facilitam a evasão fiscal. Assim, os novos mercados 
são mercados mundiais, onde não existem limites geográficos e por conseguinte, é difícil 
definir, com exactidão, a localização e identidade dos intervenientes numa determinada 
transacção. 
Assim, o comércio electrónico on-line colocou vários desafios. 
I. Uma questão de suma importância para que, o sistema de tributação possa 
funcionar é que torna-se necessário identificar os intervenientes numa 
determinada transacção e como se sabe, num mundo virtual onde se acede à 
Internet através de um IP que é facilmente alterável, o anonimato dos 
intervenientes é basilar. No entanto, aquilo que do ponto de vista fiscal é uma 
desvantagem, é uma das principais vantagens do uso da Internet e do comércio 
electrónico on-line, em especial, e uma das principais causas do seu 
desenvolvimento exponencial. O facto de se tratar de operações que envolvem 
produtos digitais e onde, se recorre frequentemente a formas de pagamento 
electrónico, torna-se difícil controlar a ocorrência dessas operações, pois as mesmas 
não deixam qualquer rasto. 
No entanto, existem algumas medidas que facilitam a identificação das pessoas, 
como a obrigatoriedade de se registar previamente e assim ter de se certificar 
aquando do acesso a bases de dados, servidores, outros documentos. 
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Porém aquando do registo num dado ISP a mesma pessoa física  pode possuir um 
maior número de “user name”188 podendo em cada um deles alterar nome, idade e 
outras características, originando uma multiplicidade de identidades virtuais que, 
fisicamente correspondem a uma única pessoa.189 Tal facto vem complicar ainda 
mais a, já difícil, identificação dos intervenientes numa determinada transacção. 
Importa aqui clarificar que quando se opera na net basta recorrer a uma simples 
página da Internet, de uma determinada empresa, que se encontra alojada num 
determinado servidor190 e adquirir um determinado produto ou serviço. Essa página 
pode ser programada e operada a partir de qualquer parte do mundo e como tal, o 
servidor onde a mesma se encontra, pode estar em qualquer ponto globo, sendo 
escolhida a sua localização em função das vantagens tributárias desse local. Donde, 
um dos maiores problemas que se coloca é conseguir definir, com exactidão, onde 
se encontra o servidor, para assim determinar qual o Estado que tem soberania para 
tributar as transacções realizadas através desse servidor. 
 
II. Outra das questões que o comércio on-line suscita prende-se com o facto dos 
intervenientes, nas transacções electrónicas, se encontrarem, normalmente, em 
jurisdições distintas, o que coloca as referidas jurisdições perante o seguinte 
dilema: quem é que vai tributar as transacções, apenas o país de um dos 
intervenientes e neste caso qual seria o país com legitimidade para o fazer, ou por 
outro lado, nenhum dos Estados irá tributar, o que origina um tratamento 
privilegiado em relação a outro tipo de transacções sujeitas a tributação ou ainda 
outra hipótese, seria aquela em que ambos os Estados iriam tributar.  
                                               
188 User name é o nome escolhido por uma pessoa para que, ao aceder ao sistema, o mesmo o consiga 
identificar como sendo uma determinada pessoa física. Cfr. https://emaxhosting.com/support/index.php in 
8/01/2008. 
189 Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.73. 
190 Um servidor é um computador que fornece serviços a uma rede de computadores. Um servidor ou server 
consiste num computador, que através de determinados programas de software desempenha as funções de 
armazenar uma ou várias web pages, mantendo-as acessíveis aos utilizadores da Internet. Cfr. PINA, Rita 
Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio electrónico: Presença 
Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, Livraria 
Almedina, p.97.   
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 101  
 
i. Se a escolha recaísse sobre a não tributação em qualquer uma das 
jurisdições, o comércio electrónico on-line estaria a ser alvo de um 
tratamento privilegiado em relação aos restantes tipos de comércio, o que 
traria problemas ao nível do princípio da igualdade e da neutralidade, assim 
como de arrecadação de receitas, como tal esta situação não deverá ocorrer.  
 
ii. No caso da opção ser pela tributação em ambos os países, ocorre a Dupla 
Tributação191, em que ambos os países vão tributar o mesmo rendimento, 
tendo, por conseguinte, de se recorrer a “Convenções de Dupla 
Tributação”192 que existam entre os países em que ocorre a transacção ou às 
Normas Unilaterais193 de cada país, de modo a eliminar ou atenuar a Dupla 
Tributação.  
                                               
191 No contexto do comércio electrónico sempre que se refere apenas Dupla Tributação está-se a aludir ao 
conceito de Dupla Tributação Jurídica Internacional, isto é, quando o mesmo rendimento auferido pela 
mesma pessoa é tributado em duas jurisdições distintas. De salientar que, generalizando, a Dupla Tributação 
pode ser jurídica ou económica. Ocorre Dupla Tributação jurídica internacional quando o rendimento de um 
contribuinte é sujeito a imposto em duas jurisdições distintas, ou seja, quando a mesma pessoa é tributada, 
com referência ao mesmo rendimento, mais do que uma vez. A Dupla Tributação económica internacional 
verifica-se quando apenas o mesmo rendimento é tributado em mais do que um Estado, ou seja, quando são 
duas pessoas distintas a serem tributadas pelo mesmo rendimento. As convenções internacionais sobre dupla 
tributação visam eliminar ou atenuar situações de Dupla Tributação. De referir ainda que nas operações que 
ocorrem dentro de Portugal também pode ocorrer o fenómeno de Dupla Tributação, tanto jurídica como 
económica, sendo no entanto, mais frequente a ocorrência da Dupla Tributação económica, cujo melhor 
exemplo, é a tributação dos lucros distribuídos. Cfr. TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», 
Fevereiro 2008, Almedina, p.274; PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, 
p.213. Vide XAVIER, Alberto (2007) «Direito Tributário Internacional», 2ªEdição, Almedina; SANCHES, 
J.L.Saldanha (2007) «Manual de Direito Fiscal», 3ª Edição, Coimbra Editora. 
192 Com a preocupação de harmonizar as Convenções de Dupla Tributação estabelecidas entre os países a 
OCDE resolveu criar um Modelo de Convenção que deve ser seguido como base aquando da elaboração das 
referidas convenções. De acordo com TEIXEIRA (2008, p.275) verifica-se que perante a aplicação em 
Portugal de Convenções a legislação interna só é aplicável em Portugal a um nível secundário, ou seja, 
conforme o artigo 3º da Convenção Modelo só se aplica a legislação fiscal interna se o termo não estiver 
definido na Convenção ou se a mesma no seu todo não impedir a sua utilização. De acordo com a Introdução, 
§1, do Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Património por Dupla Tributação Jurídica 
Internacional entende-se como a “incidência de impostos equiparáveis em dois ou mais Estados 
relativamente a um mesmo contribuinte, ao mesmo facto gerador e a períodos de tempo idênticos”. A dupla 
tributação tem efeitos nefastos aos mais diversos níveis, na troca de bens e serviços, na circulação de pessoas, 
capitais e tecnologia daí assumir um papel preponderante este Modelo de Convenção, que vem tentar 
clarificar algumas situações. Cfr. OCDE 2006, versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 
197. Vide XAVIER, Alberto (2007) «Direito Tributário Internacional», 2ªEdição, Almedina; SANCHES, 
J.L.Saldanha (2007) «Manual de Direito Fiscal», 3ª Edição, Coimbra Editora. 
193  Em Portugal as normas unilaterais que existem para eliminar ou atenuar a Dupla Tributação constam do 
artigo 81º do CIRS e do artigo 85º do CIRC sobre o Crédito de imposto por Dupla Tributação Internacional. 
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De referir, mais uma vez, sobre a Dupla Tributação que a incidência de 
impostos equiparáveis em dois ou mais Estados relativamente ao mesmo 
facto gerador, em períodos de tempo iguais e ao mesmo contribuinte, 
constitui um dos elementos mais perturbadores, por um lado, à troca de bens 
e serviços e, por outro, à circulação de capitais, de tecnologia e de pessoas. 
Tal situação levou à tomada de consciência de que era necessário realizar 
medidas para afastar esses obstáculos por forma a clarificar, uniformizar e 
assegurar a situação fiscal dos sujeitos passivos e dos Estados, nos países 
em concorrência, no domínio das actividades comercial, industrial ou 
financeira.194  
De salientar que o problema da Dupla Tributação só se verifica em termos 
de impostos sobre o rendimento, uma vez que, não existe harmonização 
sobre esta matéria a nível europeu, enquanto que a nível de impostos sobre 
o consumo, o maior problema que o comércio on-line coloca prende-se com 
a determinação da localização das operações para efeitos de tributação, pois 
como existe harmonização europeia a este nível, não haverá situações de 
dupla tributação. 
 
iii. No caso de a opção passar pela tributação num determinado país é 
importante analisar como é que se vai proceder a essa tributação. Será que é 
necessário proceder-se à criação de impostos específicos para tributar o 
comércio electrónico ou se se vai tributar recorrendo aos impostos que já 
existem mas com algumas adaptações.  
Neste âmbito, uma das principais questões que o comércio electrónico on-
line coloca é a questão da Soberania Fiscal, pois um Estado é soberano 
sobre o seu território e como tal, aí tem poderes para fazer aplicar a sua 
regulamentação e por conseguinte, para tributar. De acordo com SANCHES 
(2007:78), a soberania fiscal de um Estado pode exercer-se “apenas quando 
os factos tributários se verificam inteiramente dentro das suas fronteiras”, 
                                               
194 Cfr. CARVALHO, Maria de Jesus Graça Simões, (2007), «Convenções Fiscais Internacionais – Manual 
de aplicação», CD CTOC. Vide TEIXEIRA, Glória (2008) «Manual de Direito Fiscal», Almedina.  
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no entanto, no caso do comércio on-line em estudo, o problema surge, 
principalmente quando ele ocorre entre duas jurisdições distintas e como tal, 
é necessário tentar resolver os interesses conflituosos de ambas as 
jurisdições distintas, pois o objectivo de ambas é maximizar a receita 
arrecadada. 
 
O comércio electrónico on-line representa assim, em termos fiscais, uma fonte de receita 
de impostos, e como tal, a sua tributação constitui a tributação de uma nova forma de fazer 
negócios. Daqui deriva o grande desafio que subjaz à questão da tributação do comércio 
on-line, como é que se vai tributar, quem de direito o deve fazer, que normas aplicar, onde 
estão localizados os intervenientes. 
Em suma, uma das tarefas mais árduas na tributação do comércio on-line prende-se, desde 
logo, com a identificação dos intervenientes, tanto por parte das empresas vendedoras, 
como por parte das administrações fiscais. As empresas vendedoras dispõem de pouca 
informação sobre o consumidor e, por conseguinte, vão ter, por um lado, sérias 
dificuldades aquando do preenchimento dos formulários fiscais e, por outro, podem 
aproveitar tal facto para evadir pagamentos tributários, sobretudo no que respeita a vendas 
de produtos digitais. 
O comércio electrónico colocou às administrações tributárias várias dificuldades que se 
prendem, desde logo, com a identificação da identidade dos intervenientes, principalmente 
se o devedor do imposto estiver localizado em paraísos fiscais, com quem não existe troca 
de informação; com a localização das operações pois facilmente, se pode conceber uma 
morada em qualquer parte do mundo sendo difícil identificar a localização da actividade 
que gera o rendimento; com a obtenção de documentos de prova decorrentes de operações 
desmaterializadas; com a inexistência de intermediários, o que dificulta o controlo das 
operações e consequente tributação.195 
                                               
195 Vide OWENS, Jeffrey, (2000) - «O Comércio Electrónico e a Fiscalidade» in Conferência Técnica Centro 
Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização 
das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p. 62 e ss; TAVARES, Armando Jorge 
de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo 
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Com o objectivo de fazer cumprir o que consta dos normativos é fundamental que, apesar 
da realidade virtual, as administrações fiscais consigam detectar os incumprimentos, os 
infractores e aplicar as respectivas sanções, sendo que este papel é essencial para dissuadir 
comportamentos desviantes.  
Perante o comércio electrónico, conseguir identificar os intervenientes, assim como, a 
ocorrência das próprias operações é uma tarefa árdua que pode colocar em risco a hipótese 
de tributação. Assim, as regras aplicadas ao comércio electrónico devem ser fáceis, claras e 
devem permitir um controlo eficaz por parte das administrações fiscais. 
Relativamente às empresas multinacionais, a sua conexão fiscal com uma determinada 
jurisdição pode resultar ou da presença de um estabelecimento estável ou de uma filial. 
Donde, a atribuição de lucros entre os vários núcleos de uma mesma empresa deve ser feita 
de acordo com o princípio da plena concorrência. No entanto, perante o comércio 
electrónico on-line é bastante difícil encontrar produtos comparáveis, pois a especificidade 
e a novidade da maioria dos produtos comercializados no mercado on-line não permite 
encontrar transacções idênticas entre partes independentes. Perante tal situação, o maior 
desafio para a administração fiscal é mesmo identificar a existência das próprias 
transacções.196 
Neste seguimento, para empresas do mesmo grupo que operem através da Internet, a 
realidade digital vai colocar desafios ao tratamento tradicional concedido aos preços de 
transferência197.  
                                                                                                                                              
nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da 
Universidade de Aveiro, p. 95. 
196 Cfr. PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.117 e ss; ABREU, Miguel Teixeira (2000), «Efeitos Fiscais da utilização 
da Internet em sede de impostos sobre o rendimento», Revista Fiscalidade nº 2, Abril de 2000, p. 31 e ss. 
197 Os preços de transferência assentam na comparabilidade dos preços praticados entre empresas inter-
dependentes e os preços de mercado, em relação a determinado tipo de bens ou de serviços. Cfr. ABREU, 
Miguel Teixeira (2000), «Efeitos Fiscais da utilização da Internet em sede de impostos sobre o rendimento», 
Revista Fiscalidade nº 2, Abril de 2000, p.32. Neste caso, os preços de transferência devem ser encarados 
como relacionados com os problemas da determinação do preço de plena concorrência nas trocas entre as 
partes de uma mesma empresa ou com controlo comum e com o consequente apuramento da percentagem de 
lucro justo a atribuir a cada um dos intervenientes. Cfr. PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável 
peso de ser multinacional na era do comércio electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o 
Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, Livraria Almedina, p.119. Os preços de transferência 
têm vindo a assumir, ao nível das questões fiscais, uma grande importância, pois os preços praticados entre 
empresas do mesmo grupo são susceptíveis de ser fixados em condições diferentes das que resultariam da 
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Segundo OWENS (2000:67) em princípio, o comércio electrónico não coloca questões em 
série de preços de transferência, podendo no entanto, aumentar a complexidade das 
análises dos mesmos, dificultando ainda mais o trabalho das administrações fiscais para 
determinar o tipo de transacção em causa e descobrir uma transacção comparável entre 
empresas independentes que permita tirar conclusões. 
Assim, a administração fiscal, devido à rapidez e ao anonimato que caracterizam o 
comércio electrónico e à cooperação existente entre empresas intra-grupo, vê o seu 
trabalho dificultado, na medida em que, avaliar a contribuição de cada um para o resultado 
final é uma tarefa árdua. Também a ausência de documentos que sustentem as operações 
assim como, a mobilidade das transacções e a ausência de fronteiras físicas, complicam o 
papel da administração fiscal na obtenção de dados, que permitam valorizar o preço de 
mercado das transacções internacionais. 
É então, fundamental, a administração fiscal, providenciar um ambiente fiscal onde o 
comércio electrónico se possa desenvolver e assegurar, simultaneamente, a capacidade de 
arrecadação de receitas dos vários Estados. 
A própria administração fiscal portuguesa, sobre o comércio electrónico, identifica como 
principais ameaças colocadas pelo comércio electrónico a dificuldade de controlo tributário 
em localizar, caracterizar e identificar as transacções e os seus intervenientes, o que se 
deve sobretudo à interacção existente entre “a grande fluidez e inovação dos processos 
negociais e a relativa estabilidade dos processos de controlo e da capacidade 
operacional”.198  
                                                                                                                                              
aplicação das regras de mercado entre empresas independentes, o que provoca a um montante de lucro 
apurado distinto do que ocorreria se não existisse uma relação especial. Cfr. TAVARES, Armando Jorge de 
Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», 
Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de 
Aveiro, p. 100.Vide ONDARZA, José António Rodriguez, (2001) «Algunas consideraciones sobre la 
fiscalidad directa del comércio electrónico e lineas de reforma», Universidad Complutense de Madrid in 
http://www.ief.es/Publicaciones/FiscInternac/Opiniones/Comercio-E_RodriguezOndarza.pdf consultado a 14 
de Janeiro de 2009.  
198 Cfr.  Ministério das Finanças e da Administração Pública, (2008), «Relatório de Combate à Fraude e 
Evasão Fiscal em Portugal: actividades desenvolvidas em 2007», Fevereiro, in 
http://www.mf.gov.pt/inf_fiscal/Relatorio_Combate_Fraude_Evasao_Fiscais_2007.pdf  consultado a 8 de 
Maio de 2008. 
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Sobre esta matéria a administração fiscal admite, que no ano de 2007, ocorreram alguns 
pontos fracos que condicionaram a sua actuação, entre os quais, a falta de domínio da 
informação do negócio electrónico, a inexistência de equipas operacionais de auditoria 
informática, os níveis ainda muito baixos de cooperação entre administrações e com outros 
organismos de controlo e ainda, a necessidade de reforçar os recursos humanos preparados 
para executarem auditorias em ambiente PED (Processamento Electrónico de Dados). 
De acordo com ABREU (2000:33) o comércio on-line dificulta então, a aplicação das 
normas fiscais por vários motivos: difícil identificação dos contribuintes o que pode evitar 
a aplicação das normas fiscais; a localização das transacções pode ocorrer em qualquer 
país, independentemente da residência das partes envolvidas; difícil fiscalização por parte 
das autoridades, uma vez que, não existem registos físicos; eliminação de intermediários, o 
que dificulta a aplicação das leis sobre retenção na fonte; acesso facilitado a paraísos 
fiscais.  
Assim, é fundamental conseguir identificar, em rigor, a identidade dos intervenientes, a 
ocorrência de transacções no mundo virtual, ver de que tipo de transacções se tratam e 
obter informações que permitam ligar esse rendimento a esse contribuinte. É também 
fundamental as autoridades fiscais terem capacidade para forçar esses contribuintes a 
aplicar correctamente as normas fiscais.199 
 
Sistematicamente, pode-se separar os problemas que o comércio electrónico coloca em 
sede de impostos directos e em sede de impostos sobre o consumo. 
I. No caso da tributação em sede de impostos directos assume especial importância, 
por um lado, a correcta determinação dos elementos de conexão, ou seja, aferir a 
existência de elementos como, por exemplo, direcção efectiva, residência ou 
estabelecimento estável, que nos permitam concluir que a tributação deve ocorrer 
numa determinada jurisdição e por outro, a correcta qualificação dos rendimentos 
que derivam das transacções digitais. Neste sentido NABAIS (2001:44) refere que 
                                               
199 Cfr. ABREU, Miguel Teixeira (2000), «Efeitos Fiscais da utilização da Internet em sede de impostos 
sobre o rendimento», Revista Fiscalidade nº 2, Abril de 2000, p.32. 
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 107  
 
relativamente “à tributação do rendimento se levantam questões que têm a ver 
sobretudo com o pôr à prova conceitos tradicionais, de contornos relativamente 
definidos como os de residência e de estabelecimento estável”. 
Conforme PINA (2002:113) se o elemento de conexão tributária for uma realidade 
facilmente manipulável aumenta-se a possibilidade de ocorrer planeamento fiscal e 
de serem factores, puramente fiscais, a influenciar a decisão sobre a qual jurisdição 
ligar uma actividade empresarial. 
Os desafios colocados pelo comércio electrónico em sede de impostos directos 
podem-se dividir em dois grandes grupos, por um lado, problemas ao nível da 
imputação e por outro, problemas ao nível da qualificação. 
i. Ao nível da qualificação os maiores desafios derivam da necessidade de 
determinar se os rendimentos que resultam do comércio electrónico 
constituem rendimentos comerciais, mais valias ou royalties.  
 
ii. Sobre a imputação o maior problema que o comércio electrónico suscita 
prende-se com a dificuldade de aplicar conceitos como o de residência, 
direcção efectiva e estabelecimento estável, criados para serem aplicados a 
uma realidade material, a uma realidade intangível. As transacções que 
decorrem do comércio electrónico são realizadas num mundo virtual, onde é 
difícil identificar quais os intervenientes, logo, perante isto, como é que se 
consegue determinar onde é que os intervenientes se consideram residentes, 
onde é que possuem a sua direcção efectiva, como é que se consegue aferir 
se existe ou não estabelecimento estável. Estes conceitos, aquando da sua 
elaboração, tinham em mente a sua aplicação a realidades tangíveis, ao 
comércio tradicional e não a sua aplicação a realidades intangíveis. 
 
II. Em sede de impostos sobre o consumo, IVA, o principal problema que o comércio 
electrónico suscita resulta, por um lado, da dificuldade em identificar com 
exactidão quem são os intervenientes e, por conseguinte, se são ou não sujeitos 
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passivos de IVA e, por outro, de determinar qual a localização das operações, que 
decorrem do comércio electrónico, de modo a aferir qual o país com competência 
para proceder à respectiva tributação. 
Relativamente à tributação sobre o consumo NABAIS (2001:45) refere também 
que o comércio electrónico dificulta a “localização das operações sujeitas a IVA na 
internet”. Assim, no caso do imposto sobre o consumo a legislação existente não 
tinha sido elaborada tendo em mente o comércio on-line, logo a simples aplicação 
dessas regras colocavam um problema de tratamento discriminatório entre 
operadores comunitários e não comunitários que foi necessário resolver.200 
 
Em suma, em matéria tributária o comércio electrónico on-line veio acentuar ainda mais 
problemas já existentes, quer ao nível de gestão, quer de controlo. Esses problemas 
derivam, desde logo, da dificuldade em se conhecerem as transacções, os seus 
intervenientes e os locais onde foram concretizadas, conduzindo à percepção de maiores 
riscos de fraude ou de evasão fiscais e de potenciais factores de erosão das receitas 
tributárias à escala mundial. 
  
2. Em busca de soluções: o necessário enquadramento pelos princípios fiscais 
fundamentais 
Perante o desafio colocado pelo comércio electrónico é essencial, aquando da busca de 
soluções para os problemas por ele suscitados, respeitar os princípios fiscais que devem 
constituir a base do sistema fiscal. 
Desde muito cedo se teve consciência de que era necessário criar regras que constituíssem 
a base do sistema fiscal e já Adam Smith defendia que, para se estar perante “um bom 
sistema fiscal” o mesmo devia basear-se em princípios que, segundo ele, eram 
                                               
200 Vide ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.185. 
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considerados fundamentais tais como: justiça, certeza, comodidade e economia. 201 Assim, 
o sistema fiscal devia ser, respectivamente, justo promovendo um tratamento igualitário, 
eliminando o livre arbítrio que poderia surgir, simples, onde os recursos são optimizados, e 
onde se visa a maximização das receitas com o mínimo de recursos possível. 
Estes princípios defendidos por Adam Smith apresentam alguma similitude com os 
princípios fiscais considerados, ainda hoje, como fundamentais para um correcto 
funcionamento do sistema fiscal. 
O sistema fiscal é, desde logo, bastante complexo e torna-se pertinente ter consciência de 
que as escolhas fiscais são complicadas, uma vez que, é necessário conciliar objectivos 
conflituantes donde resultam opções, que nem sempre, respeitam todos os objectivos 
fiscais. Sobre esta matéria BASTO (2004:2) defende que as “escolhas fiscais têm de ser 
compromissos entre objectivos conflituantes, entre os quais existem tensões inconciliáveis, 
que obrigam a renúncias dolorosas e criticáveis”.   
A grande e principal dificuldade sentida, aquando da tomada de opções fiscais, deriva da 
problemática que existe na conciliação dos princípios fiscais fundamentais com a 
necessidade de ter um sistema fiscal que funcione e que seja facilmente implantado no 
terreno.  
Assim, segundo Oliver Wendel Homes os impostos representam o preço que é necessário 
pagar por se viver numa sociedade civilizada.202 De acordo com BASTO (2004:2) também 
é verdade o que Colbert refere sobre a arte de tributar, comparando-a ao depenar de um 
ganso, procurando obter o máximo de penas com a menor gritaria possível.  
É essencial, então, tomar consciência de que é difícil, senão mesmo impossível, conseguir 
um sistema fiscal que seja, simultaneamente, neutro, simples, seguro, equitativo, quer do 
ponto de vista horizontal como vertical e capaz de competir com outros sistemas fiscais. É 
necessário então, proceder a escolhas fiscais que permitam obter as melhores soluções para 
                                               
201 Cfr. PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.63; TEIXEIRA, Glória 
(2008) - «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina., p.50. 
202 A frase proferida por Oliver Wendel homes encontra-se inscrita no edifício da administração fiscal 
americana.  Cfr. BASTO, José Guilherme Xavier de, (2004) –   «Tópicos para a Reforma Fiscal impossível», 
in Notas Económicas, nº 19, FEUC, p.2. 
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determinadas circunstâncias. Na adopção das políticas fiscais é necessário fazer opções 
pois a prossecução de um princípio pode não ser compatível com outro, como por 
exemplo, um imposto justo pode não ser e, muitas vezes não é, um imposto simples, uma 
vez que, para o tornar mais justo é necessário atender a mais especificidades e como tal, 
quanto mais específico for mais complexo é.203  
De acordo com TEIXEIRA (2008:50) a nível internacional deve-se privilegiar a substância 
sobre a forma de modo a garantir que as decisões económicas não prosseguem apenas 
propósitos de planeamento fiscal. No âmbito da União Europeia, assumem especial 
relevância os princípios comunitários da proporcionalidade, da não discriminação e da 
liberdade de estabelecimento, cujo efeito, nos regimes fiscais dos Estados Membros, não 
deve ser menosprezado.  
A própria Constituição da República Portuguesa nos seus artigos 103º e 104º refere-se ao 
sistema fiscal. No artigo 103º procede-se à caracterização do sistema fiscal referindo-se aos 
princípios fiscais fundamentais: o princípio da legalidade, da igualdade e da proibição da 
retroactividade e também se enuncia as opções que devem ser seguidas pela política fiscal 
portuguesa: satisfação das necessidades financeiras do Estado e uma justa repartição do 
rendimento e da riqueza.204 
No que concerne à problemática da tributação do comércio electrónico on-line é a questão 
dos princípios fiscais e sua aplicação que assume uma acrescida relevância, pelas mais 
diversas razões.  
Segundo COURINHA (2001:52) a primeira dessas razões deriva da necessidade de 
proteger a base tributável dos Estados, evitando a sua erosão. Por outro lado e 
simultaneamente, tem que se assegurar uma distribuição justa e adequada dos tributos 
cobrados, relativos às operações internacionais realizadas on-line. 
                                               
203 Cfr. BASTO, José Guilherme Xavier de, (2004) –   «Tópicos para a Reforma Fiscal impossível», in Notas 
Económicas, nº 19, FEUC, p.2. Vide PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, 
p.63; TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina.  
204  Vide SILVA, António Cipriano da, (2008) - «Princípios de Direito Fiscal» Revista CTOC n.º 96, Março 
de 2008, consultada no CD CTOC; TEIXEIRA, Glória (2008) - «Manual de Direito Fiscal»; PEREIRA, 
Manuel Henrique Freitas (2005) - «Fiscalidade»; SANCHES, J.L. Saldanha (2007) - «Manual de Direito 
Fiscal».  
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Outra razão decorre, por um lado, da dificuldade de adaptação de alguns conceitos que já 
existiam mas que, assumem agora, especial importância e outro significado e por outro, das 
limitações constitucionais existentes em sede de interpretação e aplicação da norma fiscal. 
Assim, por vezes torna-se forçoso e segundo o referido autor “legalmente criticável” a 
adaptação de alguns conceitos ao universo do mundo virtual205. Ainda, uma outra razão, 
prende-se com a necessidade da salvaguarda do desenvolvimento do comércio electrónico, 
garantindo um ambiente de concorrência saudável entre comércio electrónico e comércio 
tradicional. 
Sempre que se aborda a problemática da tributação do comércio electrónico, deve-se ter 
em atenção o respeito dos princípios fiscais geralmente aceites. 
Nos vários estudos que têm vindo a ser realizados verifica-se uma clara convergência para 
três princípios fiscais, que em muito ajudam a delimitar o estudo sobre o Comércio 
Electrónico. Estes princípios basilares são definidos, desde logo, na Iniciativa Nacional 
para o Comércio Electrónico e no Documento orientador dessa mesma iniciativa, o que 
vem também no seguimento do já definido pela OCDE206. Esses princípios são: o princípio 
da neutralidade, princípio da subsidiariedade e por último, o princípio da prevalência da 
substância sobre a forma.207 
De acordo com COURINHA (2001:54), os princípios fiscais a ter em conta na 
problemática do comércio electrónico são: o princípio da neutralidade, da justa alocação 
dos factos tributários e da eficiência/simplicidade e viabilidade. 
                                               
205 Como é o caso da adaptação do conceito de Estabelecimento estável à realidade virtual, o que provoca 
desde logo, alguns problemas.  
206 Vide relatório da Conferência de Otawa, Overview Taxation and Electronic Commerce – Implementation 
off the Otawa Taxation Framework Conditions, Tributátion fiscal y comercio electrónico  OCDE 2002 onde 
se defende que os princípios fiscais aplicados ao comércio tradicional devem também ser aplicados ao 
comércio electrónico. Assim, a tributação deve ser neutra, clara, simples, fácil de entender, efectiva, justa, 
flexível e dinâmica. As regras fiscais devem reduzir ao máximo o risco de evasão e elisão fiscal.  
207 Cfr. PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: 
estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p. 140. Sobre esta matéria ver também a Iniciativa para o 
Comércio Electrónico assim como o seu documento orientador. 
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2.1. Condicionantes na adopção total dos princípios fiscais 
O comércio electrónico, de acordo com PINA (2002:89), constitui um desafio para os 
princípios fiscais existentes que são “moldados para um mundo físico com vista a obter o 
que se revelou ser apenas um ténue balanço entre tributação na fonte e residência”.  
Muitas das soluções para a correcta tributação do comércio electrónico, que visem cumprir 
correctamente todos os princípios fiscais, são de momento técnica ou fisicamente difíceis 
de se concretizar.208 
Tal facto resulta de várias dificuldades que condicionam a viabilidade das muitas soluções 
atrás referidas.209 
Um desses impedimentos centra-se na necessidade fiscal de identificação do contribuinte e 
do difícil que é fazê-lo num contexto virtual, onde este pode não proceder a qualquer 
registo, podendo localizar-se num país com o qual a troca de informação entre as 
administrações fiscais é diminuta ou inexistente ou residente num paraíso fiscal.  
Outro obstáculo resulta, por um lado, da precisão em identificar e comprovar quais as 
operações efectivamente realizadas e qual o seu conteúdo e por outro, da dificuldade de 
identificação do utilizador, desde logo, se é um particular ou uma empresa, o que impede a 
administração fiscal de controlar, com o mínimo de exactidão, qual a fonte do rendimento.   
Outra dificuldade resulta da consequente desintermediação que ocorre no comércio on-line 
uma vez que, não é necessária a intervenção de um qualquer intermediário entre vendedor 
e consumidor, para realizar a transacção pois os produtos são expedidos directamente, do 
computador de um para o computador do outro, sem necessitar de qualquer tipo de 
armazenagem, por conseguinte, a tributação de não residentes deixa de possuir elementos 
que a justifiquem, e o controlo e respectivos pagamentos ficam postos em causa.  
                                               
208 Cfr. COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p.58.   
209 Vide COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p.58; FRANCO, António de Sousa, (2000) - «O Novo ambiente tecnológico e o Direito Fiscal» in 
Conferência Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações 
internacionais e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.34-35.  
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Além disso, existe muitas vezes uma incapacidade para identificar a correcta localização 
da actividade que gera rendimento. 
Torna-se portanto necessário que o sistema a implementar (pelo menos no seio da União 
Europeia) seja não penalizador para as diferentes nacionalidades. Segundo COURINHA 
(2002:59) a melhor garantia para cumprir os princípios fiscais passa pela manutenção das 
regras em vigor procedendo à sua adaptação à nova realidade e só em situações de total 
desadaptação e a título subsidiário é que se poderá alterar a própria estrutura do sistema.210 
No comércio electrónico, de acordo com FRANCO (2000:51), os princípios da 
neutralidade e igualdade devem ser respeitados não se devendo esquecer que “a tributação 
não é um fim mas simplesmente um meio para financiar a actividade social do Estado” 
logo a tributação não deve introduzir quaisquer desequilíbrios na actividade económica. 
Os princípios fiscais geralmente aceites podem ser internacionais, comunitários e 
constitucionais. No entanto, da conferência de Ottawa resultou a convergência em redor de 
um conjunto de princípios: neutralidade, eficiência, segurança, certeza e simplicidade, 
eficácia e equidade e flexibilidade.  
O sistema fiscal português tem como objectivo cumprir os princípios fiscais que em regra 
são seguidos pelos Estados Membros da União Europeia e por outros países desenvolvidos. 
Por conseguinte, de seguida vão ser analisados os princípios fiscais, enquadrados no 
sistema fiscal português, considerados, por nós, fundamentais para uma correcta percepção 
do impacto do comércio electrónico no nosso sistema fiscal.  
 
                                               
210 Da mesma opinião é OWENS, Jeffrey, (2000) - «O Comércio Electrónico e a Fiscalidade» in Conferência 
Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais 
e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.58-59; FRANCO, 
António de Sousa, (2000) - «O Novo ambiente tecnológico e o Direito Fiscal» in Conferência Técnica Centro 
Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização 
das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.45. O mesmo defende a OCDE na 
sua Conferência de Ottawa, Overview Taxation and Electronic Commerce – Implementation off the Otawa 
Taxation Framework Conditions, Tributátion fiscal y comercio electrónico  2002. 
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2.2. Princípio da Capacidade Contributiva 
O princípio da capacidade contributiva211 é uma forma de concretizar o princípio da 
igualdade.212 Segundo a própria CRP no seu artigo 13º estabelece-se que “todos os 
cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei” não devendo ocorrer 
qualquer tratamento discriminatório. Logo, deve-se atender à capacidade contributiva de 
cada indivíduo, só devendo pagar impostos quem tem capacidade para tal.213 
Assim, de acordo com o princípio da igualdade a repartição dos impostos pelos cidadãos 
deve basear-se no mesmo critério. Daqui resulta que indivíduos nas mesmas condições 
devem pagar os mesmo impostos - igualdade horizontal e que indivíduos com condições 
diferentes devem pagar impostos diferentes - igualdade vertical. Assim, deve-se aplicar 
igual imposto a indivíduos com igual capacidade contributiva e impostos diferentes, quer 
em termos quantitativos quer qualitativos, para os que dispõem de capacidade contributiva 
diferente.214   
De acordo com VASQUES (2005:23) a capacidade contributiva constitui, de forma 
consensual na doutrina portuguesa, o critério adequado à repartição do imposto. Donde, 
sendo o imposto uma prestação unilateral que é paga sem que se obtenha qualquer 
contrapartida, que visa a arrecadação de receita, parece ser justo que cada um pague 
imposto mediante a sua capacidade.  
Da própria CRP, nos artigos 103º e 104º a que já se aludiu anteriormente, deriva a 
preocupação do legislador constitucional em criar um sistema assente no princípio da 
capacidade contributiva. 
                                               
211 A expressão princípio da capacidade contributiva é aquela que predomina no normativo nacional, mas 
deriva do termo “equity” ou equidade da literatura anglo-saxónica. Como tal, não existe diferença entre 
princípio da capacidade contributiva e princípio da equidade. 
212 Cfr. SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.211; 
NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», Setembro 2006, Almedina, p.153. 
213 Cfr. PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - «Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p. 137; SANCHES, 
J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.213. 
214 Cfr. NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», Setembro 2006, Almedina, p.154. De salientar que 
no que concerne à igualdade vertical o critério que a própria Constituição da República Portuguesa impõe 
para tal é o critério da progressividade, pois a Constituição também exige, que através dos impostos, se 
diminuam as desigualdades económicas. Cfr. PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - «Fiscalidade», Coimbra, 
Almedina, p. 138. 
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De acordo com o princípio da capacidade contributiva o imposto deve ser repartido de 
acordo com a capacidade de cada indivíduo para o suportar, ou seja, contribuintes com 
maior capacidade económica devem suportar um imposto superior, enquanto que, 
contribuintes com menor capacidade devem suportar um imposto mais baixo.  
De acordo com GOMES (2000:200) o princípio da capacidade contributiva tem duas 
funções: "uma função garantística no sentido de que só devem ficar sujeitas a tributação 
os que podem pagar (ability to pay), e uma função solidarista no sentido de que desde que 
haja capacidade de pagar todos devem contribuir para as despesas públicas na medida da 
sua capacidade". 
De acordo com a opinião de BASTO (2004:4) “soluções equitativas apelam para o 
estabelecimento de regimes fiscais especiais para situações especiais” o que vai complicar 
o sistema e a sua aplicação prática. De acordo com o mesmo autor quando se realizam 
escolhas, e uma vez que, não se conseguem cumprir todos os princípios fiscais, deve-se 
renunciar ao princípio da equidade na sua vertente vertical, isto é, ao objectivo de 
redistribuição de riqueza. Defende ainda que, no sistema fiscal, se deve “dizer não à 
engenharia social em matéria de impostos”215 pois esta complica bastante o sistema, 
dificulta uma fiscalização eficaz e os seus efeitos nem sempre são os esperados. 
 
 
2.3. Princípio da Neutralidade 
De acordo com o princípio da neutralidade o sistema fiscal deve ser neutro, ou seja, deve 
interferir o menos possível nas opções do contribuinte, devendo estas ser baseadas em 
critérios racionais e não tendo em vista os benefícios fiscais que daí derivam. 
                                               
215 De acordo com BASTO (2004, p.5), op. cit. a engenharia social com o seu grande número de deduções, 
regimes especiais, abatimentos dificulta em muito o trabalho da Administração Tributária. Segundo ele 
“pedem-se demasiadas coisas ao sistema tributário” o que ainda é mais grave uma vez que a maioria dos 
aspectos relacionados com a engenharia social se concentram no imposto pessoal sobre o rendimento.  
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Este princípio assume uma importância acrescida em matéria de comércio electrónico, e 
pode definir-se como a exigência de a tributação não induzir os contribuintes a certos 
comportamentos económicos, como forma de reacção aos diferentes encargos tributários.  
A aplicação deste princípio à problemática do comércio electrónico implica um igual 
tratamento para todas as transacções, quer sejam realizadas por via electrónica, quer sigam 
os meios tradicionais, não podendo assim existir qualquer tratamento discriminatório ou de 
excepção. No entanto como se trata de um mercado global é necessário adoptar uma 
legislação que assente na cooperação internacional, evitando situações de dupla tributação 
ou de evasão fiscal. 216  
Segundo o Documento Orientador da Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico, 
entre os princípios que orientam essa iniciativa com o objectivo de estimular o comércio 
electrónico, encontra-se, desde logo, o princípio da não discriminação das transacções 
efectuadas por via electrónica, que é equivalente ao princípio da neutralidade. Assim, não 
se deverão impor taxas discriminatórias nem criar novos meios de tributação, como por 
exemplo o imposto sobre o número de bits transmitidos (Bit Tax), que será objecto de 
análise no ponto seguinte. 217 
Os contribuintes que se encontrem em situações semelhantes e que efectuem transacções 
análogas devem ser sujeitos a níveis idênticos de tributação, não devendo as suas decisões 
                                               
216 Assim sendo, o sucesso ou fracasso dos negócios relacionados com a Internet deve resultar do 
funcionamento do mercado e não do impacto tributário que cairá sobre eles. Cfr. Documento Orientador da 
Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico (PJ), Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/99, de 25 
de Agosto; ALTAMIRANO, Alejandro, (2000), «La tributación directa ante el comercio electrónico y la 
fiscalización de las operaciones desarrolladas a través de Internet», Revista de Ciencia e Técnica Fiscal, n.º 
397, Lisboa, 2000, p.43-44; PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O 
comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.140; PINA, Rita Tavares de, 
(2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio electrónico: Presença Tributária e 
atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, Livraria Almedina, p.90; 
COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p.54.  
217 Esta também é a opinião defendida por ALTAMIRANO (2000), “La tributación directa ante el comercio 
electrónico y la fiscalización de las operaciones desarrolladas a través de Internet”, Revista de Ciencia e 
Técnica Fiscal, n.º 397 p. 43- 44; FRANCO, António de Sousa, (2000) - «O Novo ambiente tecnológico e o 
Direito Fiscal» in Conferência Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação 
face às relações internacionais e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, 
n.º187, p.45; OWENS, Jeffrey, (2000) - «O Comércio Electrónico e a Fiscalidade» in Conferência Técnica 
Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à 
utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.58. 
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económicas serem influenciadas por motivos fiscais. Assim, deve existir uma igualdade 
fiscal no tratamento a dar, por um lado, a transacções realizadas on-line e off-line e, por 
outro, a transacções realizadas on-line para produtos similares, independentemente da 
nacionalidade das entidades prestadoras desses serviços.  
Como tal, o princípio da neutralidade é incompatível com o Bit Tax que iria promover a 
discriminação entre essas transações. Assim, os impostos aplicados ao comércio tradicional 
são os mesmo que se aplicam ao comércio electrónico, embora este último assuma 
características específicas que vêem colocar sérios problemas. Apesar do desejo ser tributá-
los de igual modo, a verdade é que existe todo um trabalho árduo a desenvolver para 
arranjar uma plataforma de harmonia, que permita uma igualdade ao nível da tributação. 
É cada vez mais evidente, a preocupação crescente para que não exista uma diminuição das 
receitas fiscais e o desaparecimento dos contribuintes. Outra preocupação, é evitar que a 
rede electrónica se torne num paraíso fiscal, devido à falta de legislação específica e 
adequada, ou numa economia clandestina.218 
 
 
2.4. Princípio da Eficiência 
O objectivo geral do sistema fiscal português decorre do que consta do art.103º n.º1 da 
CRP, tal como já foi referido anteriormente, e que consiste no seguinte: “O sistema fiscal 
visa a satisfação das necessidades financeiras do Estado e outras entidades públicas e 
uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza”.  
Decorre desta definição que o sistema fiscal deve ter capacidade para gerar receitas 
destinadas a cobrir as despesas do Estado e de outras entidades públicas. Uma das formas 
através das quais o Estado obtém as referidas receitas é com os impostos. No entanto, com 
os impostos não se prosseguem apenas os objectivos fiscais tradicionais, também se visa 
                                               
218 Vide FERREIRA, António Sérgio Seco, (2001) - «Tributação do Comercio Electrônico perspectivas 
tecnológicas» Banco Interamericano de Desenvolvimento, Departamento de Integração e Programas 
Regionais, Divisão Fiscal  http://www.iadb.org/int/trade/1_english/2_whatwedo/documents/d_taxdocs/97-
2001/h_tax-e-com-technology-portugues-v1-0.pdf , p.6; SANTOS, José Carlos Gomes, (2000) - «Políticas 
Fiscais: passado recente, desafios futuros» Fisco n.º88/89, Maio-Junho, Ano XI, Lex, p.62. 
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atingir fins extra-fiscais, através dos quais se pretende diminuir as desigualdades na 
distribuição da riqueza e do rendimento. 
O princípio da eficiência está intimamente relacionado com o princípio da neutralidade. 
Para Adam Smith o princípio da eficiência implicaria que os custos de incidência e 
cobrança fiscal deveriam ser reduzidos ao mínimo.219 
O princípio da eficiência na tributação pode ser entendido de duas maneiras distintas, por 
um lado, no sentido da “eficiência económica” e por outro, no sentido da “eficiência 
enquanto requisito constitucional”.220  
Considera-se que o sistema fiscal cumpre o princípio da eficiência económica quando, por 
via dos impostos, não existe uma distorção na afectação de recursos. Por outro lado, a 
eficiência deve ser analisada de acordo com a “racionalização dos meios a utilizar pelos 
serviços” (art.267º n.º5 da CRP). 
Assim sendo, a eficiência é aferida pela comparação entre as receitas fiscais arrecadas e, 
por um lado, os objectivos extra fiscais prosseguidos e, por outro, a totalidade dos custos. 
Na eficiência atende-se à relação existente entre os objectivos a atingir e os custos 
suportados na sua prossecução.221 
Por conseguinte, os custos provenientes da aplicação das regras fiscais, quer, por um lado, 
à própria administração, quer por outro, aos contribuintes, deverão ser reduzidos ao 
mínimo possível. Assim, é importante medir os custos, quer do sector público, também 
conhecido como custos administrativos, quer os do sector privado, também designados 
como custos de cumprimento das obrigações tributárias.222 
                                               
219 Cfr. TEIXEIRA, Glória, (2008) - «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.63; PEREIRA, 
Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.67. 
220 Cfr. CARLOS, Américo Brás, (2005), «O princípio da eficácia e eficiência fiscais», in Ciência e Técnica 
Fiscal n.º 416, Lisboa, CEF, p.176. Vide PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, 
Almedina; TEIXEIRA, Glória, (2008) - «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina. 
221 Cfr. CARLOS, Américo Brás, (2005), «O princípio da eficácia e eficiência fiscais», in Ciência e Técnica 
Fiscal n.º 416, Lisboa, CEF, p.176. 
222 Cfr. LOPES, Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do sistema fiscal algumas reflexões», in 
Fiscalidade, nº 13/14, Lisboa, ISG, p.61; PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, 
Almedina, p.73. 
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Os custos administrativos são aqueles em que o governo incorre aquando da elaboração, 
aplicação, avaliação e recolha de impostos.223 Este tipo de custos são, geralmente, mais 
fáceis de medir que os custos do sector privado. O Indicador mais usado para realizar esta 
medição, conhecido como taxa de gestão fiscal, resulta do rácio entre os custos da 
Administração Fiscal e as receitas fiscais obtidas. O valor da taxa de gestão fiscal desde 
1997 a 2000, tem vindo a baixar significativamente, tendo sido de, 1,8% e de 1,6%, 
respectivamente.224  
Relativamente aos custos de cumprimento225 é de referir que aí se incluem o tempo 
despendido pelos contribuintes com os assuntos fiscais, as despesas incorridas com guias 
fiscais, software, com agentes e consultores a quem recorrem para procederem ao 
cumprimento das suas obrigações fiscais. De referir que estes custos serão mais elevados 
quando é introduzido um imposto novo ou quando se realizam alterações significativas nos 
que já existem. Por outro lado, estes custos não são iguais para todos os contribuintes, 
dependendo, desde logo, do facto de o contribuinte ser uma pessoa singular ou ser uma 
pessoa colectiva. Donde, quanto mais complexo for o sistema fiscal maiores são os custos 
de cumprimento em que se incorre.226 
De salientar que, com o recurso à realidade virtual, os custos quer para a administração 
fiscal quer para os contribuintes, sofreram um decréscimo, uma vez que, facilitou-se o 
cumprimento das obrigações fiscais através do recurso à Internet, não sendo necessário 
                                               
223 Estes custos incluem, entre outros, os custos com pessoal, como salários, subsídios, despesas com 
equipamentos novos, despesas com equipamentos usados, telecomunicações, viagens, entre outros. Cfr. 
LOPES, Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do sistema fiscal algumas reflexões», in 
Fiscalidade, nº 13/14, Lisboa, ISG, p.61. No mesmo sentido Vide LOPES, Cidália M. (2008) - «Quanto custa 
pagar impostos em Portugal? Os custos de cumprimento da tributação do rendimento», Almedina, Coimbra. 
224 Cfr. LOPES, Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do sistema fiscal algumas reflexões», in 
Fiscalidade, nº 13/14, Lisboa, ISG, p.60-61; LOPES, Cidália M. (2006) - «The Portuguese Tax System: 
Complexity and enforceability», in Fiscalidade, nº 26/27, Lisboa, ISG, p.98. 
225 De acordo com SANDFORD citado por LOPES, Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do 
sistema fiscal algumas reflexões», in Fiscalidade, nº 13/14, Lisboa, ISG, p.62, os custos de cumprimento 
podem ser divididos em custos monetários, onde se englobam as despesas em que o contribuinte incorre, 
custos de tempo, onde se incluiu o tempo gasto pelos contribuintes e custos psicológicos, onde se engloba a 
ansiedade suportada no processo de pagamento de impostos. Vide PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - 
«Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.73; LOPES, Cidália M.  (2008) - «Quanto custa pagar impostos em 
Portugal? Os custos de cumprimento da tributação do rendimento», Almedina, Coimbra. 
226 Cfr. LOPES, Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do sistema fiscal algumas reflexões», in 
Fiscalidade, nº 13/14, Lisboa, ISG, p.62-63. Vide LOPES, Cidália M. (2006) - «The Portuguese Tax System: 
Complexity and enforceability», in Fiscalidade, nº 26/27, Lisboa, ISG, p.99-101; LOPES, Cidália M. (2008) 
- «Quanto custa pagar impostos em Portugal? Os custos de cumprimento da tributação do rendimento», 
Almedina, Coimbra; PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - «Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.73-74. 
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qualquer contacto físico entre administração fiscal e contribuinte. Neste caso estamos 
perante o B2A e C2A que, como já se referiu anteriormente, não representam formas de 
comércio electrónico, no sentido da prática efectiva de comércio, resultando apenas do 
aproveitamento das tecnologias ao dispor. Em suma, os contribuintes podem cumprir 
grande parte das suas obrigações através da Internet, não necessitando de se deslocar 
fisicamente junto da administração fiscal, o que reduz, entre outros, as deslocações e o 
tempo gasto para cumprir as suas obrigações, enquanto que, a administração fiscal ao obter 
uma parte considerável das declarações já em formato digital, não necessita de recursos 
humanos a introduzirem as referidas no sistema pois elas ficam lá automaticamente.  
Então, o objectivo é obter o maior volume de receitas fiscais suportando os menores custos 
possíveis na sua prossecução. Pretende-se assim que a administração realize uma correcta 
gestão dos seus recursos, ou seja, de acordo com AMARAL (2001:38) 227 é um “dever da 
administração prosseguir o bem comum da forma mais eficiente possível”. 
Portanto, no que concerne ao comércio electrónico on-line, os custos administrativos para a 
imposição, fiscalização e a arrecadação dos tributos incidentes sobre as operações aí 
realizadas, devem-se situar no nível mais baixo possível, de forma a não implicar um 
desnecessário aumento dos custos das empresas inerentes a essas operações e que visam o 
cumprimento da legislação tributária vigente. 
Em síntese, um elemento da eficiência fiscal é a simplicidade, uma vez que quanto mais 
simples, mais fácil de aplicar, for o sistema, menor serão os seus custos de funcionamento. 
Quanto mais simples for o sistema fiscal mais fácil é de entender e, por conseguinte, de o 
fazer cumprir, o que implicará um menor custo.  
                                               
227 Citado por CARLOS, Américo Brás, (2005), «O Princípio da Eficácia e da Eficiência Fiscais», Ciência e 
Técnica Fiscal n.º416, Julho-Dezembro, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, p.177. 
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2.5. Princípio da Certeza e Simplicidade 
A problemática da simplificação do sistema fiscal é uma questão central para um vasto 
conjunto de países, sendo a complexidade do sistema tributário encarada como fonte de 
inúmeros problemas. 
Os sistemas fiscais são, por conseguinte, tanto mais complexos quantos mais forem os 
regimes de excepção tributários existentes. Perante esta tomada de consciência, torna-se 
cada vez mais pertinente, investir na simplificação dos sistemas tributários, o que permite 
desde logo, uma redução dos custos administrativos e um maior controlo da evasão. 
Por conseguinte, para além da questão da justiça, da neutralidade e das receitas fiscais, a 
simplicidade tornou-se num objectivo cada vez mais importante e que deve ser tomado em 
linha de conta nos vários sistemas fiscais. 
Assim, as regras fiscais devem ser suficientemente claras, simples e facilmente 
perceptíveis, não devendo suscitar dúvidas de interpretação, de modo a que os 
contribuintes possam, seguramente, prever quais as consequências fiscais resultantes de 
uma transacção, tendo um conhecimento concreto das realidades que são objecto de 
tributação, qual o prazo e sobre que valor ela vai incidir, em suma, os contribuintes devem 
conseguir prever o impacto fiscal dos seus actos.228 
De acordo com MARTINS (2005:28) a “simplicidade permite menores dúvidas sobre a 
correcta aplicação da lei fiscal, implica um menor dispêndio de tempo por parte de 
indivíduos e empresas no cumprimento dos deveres fiscais, e torna o sistema fiscal menos 
litigioso em virtude da menor complexidade das disposições normativas que o 
constituem”. 
                                               
228 Cfr. PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.90; TEIXEIRA, Glória, (2008) - «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 
2008, Almedina, p.61. Vide BASTO, José Guilherme Xavier de, (2004) –  «Tópicos para a Reforma Fiscal 
impossível», in Notas Económicas, nº 19, FEUC. 
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
  122  
Os sistemas fiscais são em regra complexos e não é só o sistema português que é 
complexo. Assim, o elevado grau de complexidade dos sistemas fiscais deriva de vários 
factores. Por um lado, quanto maior é o desejo de equidade e de justiça fiscal, tentando 
aproximar a tributação da realidade individual à respectiva capacidade contributiva, maior 
são as excepções à regra. Por outro, o aumento da complexidade resulta também da 
crescente complexidade inerente à prática da própria actividade económica e do aumento 
da pressão de grupos de interesse que defendem a criação de regimes específicos para 
determinadas situações. A má legislação constitui outra razão que concorre para a 
complexidade do sistema fiscal, uma vez que, a própria legislação levanta dúvidas, o que 
potencia a conflitualidade entre as partes incentivando, a produção de interpretações 
administrativas sobre a referida e mesmo, a emissão de nova legislação. Assim, a 
complexidade do sistema aumenta na razão directa do aumento das alterações ao sistema 
fiscal. 229 
Em suma, factores como a evolução da vida económica onde surgem novos fenómenos, o 
atingir certos níveis de equidade considerados essenciais e a procura incessante de fendas 
na lei, por parte do contribuinte, para evitar ou reduzir a carga fiscal, potenciam uma 
necessidade acrescida de mais legislação, o que torna ainda mais complexo o sistema 
fiscal.230 
Mas, quando se fala de simplicidade fiscal e da medição do grau de complexidade do 
sistema importa, desde logo, distinguir a dimensão regulamentar da dimensão 
administrativa.231  
Ao nível da simplicidade regulamentar, a forma de aferir sobre simplicidade ou não de um 
sistema fiscal passa pela análise do volume, da densidade e vastidão das normas fiscais 
existentes, incluindo aqui todos os códigos fiscais e outra legislação fiscal avulsa que 
existe.  
                                               
229 Cfr. CARLOS, Américo Brás, (2005), «O Princípio da Eficácia e da Eficiência Fiscais», Ciência e 
Técnica Fiscal n.º416, Julho-Dezembro, Lisboa, Centro de Estudos Fiscais, p.179-180; PEREIRA, Manuel 
Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.74;  
230 Estes factores são defendidos por MARTINS, António, (2005) - «A complexidade do sistema tributário: 
uma inevitabilidade económica?», in Fisco n.º 119/121, Setembro, Ano XVI, Lisboa, LEX, p.28.  
231 Esta opinião é a defendida por LOPES, Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do sistema 
fiscal algumas reflexões», in Fiscalidade, nº 13/14, Lisboa, ISG, p.55. 
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Mas, a quantidade de normas existente e a sua densidade não implicam necessariamente 
uma maior complexidade, importando sim a leitura que os cidadãos fazem e a percepção 
com que eles ficam, pelo menos no que a eles diz respeito. Estes devem ter uma noção 
clara, simples, linear das implicações da lei fiscal na sua vida, mas na verdade por vezes, é 
necessário emitir legislação complementar232 que vem clarificar e colmatar algumas 
ambiguidades existentes na legislação, o que origina um maior grau de complexidade. Por 
outro lado, a legislação fiscal também é, por vezes, bastante subjectiva, o que potencia o 
aparecimento de dúvidas e de situações de conflito entre contribuinte e administração 
fiscal, devido às incertezas existentes.   
No que concerne à simplicidade administrativa, esta refere-se aos custos do sistema fiscal, 
ou seja, sobre os custos económicos em que é necessário incorrer para fazer funcionar toda 
a máquina fiscal e assim garantir a entrada dos impostos nos cofres do Estado. Importa 
ainda referir que, na determinação da simplicidade do sistema fiscal é necessário entrar em 
linha de conta com ambas as dimensões, regulamentar e administrativa, uma vez que elas 
se completam. 
A simplicidade afigura-se como um dos meio mais eficazes da luta contra a evasão fiscal, 
pois quanto mais complexo for o sistema, maior é a dificuldade de controlo por parte da 
administração fiscal e, por conseguinte, maior é a probabilidade de fuga aos impostos.  
Na relação entre contribuinte e administração fiscal a simplicidade assume também um 
papel fundamental, uma vez que, a compreensão do sistema e a sua fácil aplicação implica 
uma maior aceitação do mesmo.233  
Mas, de acordo com PEREIRA (2005:74) alguma complexidade é inevitável face aos 
outros princípios tributários, pois não se consegue verificar o cumprimento simultâneo de 
todos eles, sendo necessário adoptar uma solução de compromisso. 
                                               
232 Trata-se de circulares e ofícios circulados que não têm o valor de lei e não têm de ser do conhecimento 
dos contribuintes, sendo no entanto vinculativos para os serviços da Administração Fiscal. Cfr. LOPES, 
Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do sistema fiscal algumas reflexões», in Fiscalidade, nº 
13/14, Lisboa, ISG, p.58.   
233  Cfr. PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina., p.74; TEIXEIRA, Glória, 
(2008) - «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.61. 
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
  124  
Assim, em Portugal a simplificação e a desburocratização do sistema fiscal têm-se vindo a 
assumir como sendo objectivos essenciais da reforma fiscal.234  
Por conseguinte, no território nacional tem-se vindo a assistir a uma mudança, 
promovendo-se, cada vez mais, a simplificação da relação do contribuinte com a 
administração pública, quer para os consumidores finais (C2A) quer para as empresas 
(B2A), aos mais variados níveis. Na prossecução desse objectivo foi aprovado 
recentemente o SIMPLEX – Programa de Simplificação Administrativa e Legislativa sob o 
lema “quanto mais simples melhor”.  
Marcar uma consulta sem sair de casa, preencher e entregar declarações fiscais através da 
Internet, candidatar-se a um concurso público, entre outros, são hoje uma realidade ao 
alcance de todos. De referir que neste tipo de relacionamento com o Estado, como já foi 
referido anteriormente, não se está perante uma forma de praticar comércio electrónico, 
consistindo sim num aproveitamento das potencialidades da Internet para facilitar a vida, 
quer para os contribuintes quer para a administração pública. 
 
Com o advento do comércio electrónico, os conceitos clássicos dos requisitos de forma dos 
negócios jurídicos e contratos, entraram em crise. Todavia, para efeitos fiscais, deve 
prevalecer a substância sobre a forma, ou seja, deve-se ter em conta o conteúdo material do 
negócio e não a denominação ou qualificação que lhe foi atribuída pelas partes. 235  
Por último, a justa alocação dos factos tributários visa evitar a dupla tributação, portanto, 
para tal, torna-se imprescindível adoptar soluções para implementar um sistema de 
tributação dos rendimentos que derivam do comércio electrónico que tenham em conta, por 
um lado, o critério da fonte, onde se tem em consideração o local onde esses rendimentos 
são auferidos e por outro, o critério de residência, onde se põe em evidência o local de 
residência da pessoa, individual ou colectiva, que aufere esses rendimentos, de modo a 
proporcionar uma repartição, à escala global, mais justa da riqueza gerada. Como tal, não 
                                               
234 Cfr. LOPES, Cidália M.  (2003) - «Simplicidade e complexidade do sistema fiscal algumas reflexões», in 
Fiscalidade, nº 13/14, Lisboa, ISG.  
235 Cfr. PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: 
estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p. 141. 
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são admissíveis soluções de fácil implementação, mas totalmente injustas sob esta 
perspectiva. 236 
Dado o crescimento exponencial do comércio electrónico, tanto no número de transacções 
como no seu montante, torna-se essencial conseguir realizar uma coordenação 
multinacional sobre as soluções a dar à sua tributação, de modo a obter uma solução justa e 
internacionalmente aceitável. 
 
3. Soluções apresentadas para resolver esses problemas 
O comércio electrónico on-line é antes de tudo, comércio, tendo por isso as mesmas 
finalidades que o comércio tradicional, sendo que a grande especificidade do comércio on-
line prende-se com o meio de contratação utilizada, que é à distância e com o modo de 
execução, onde se recorre a um mercado completamente desmaterializado, onde os 
aspectos formais são deixados para segundo plano e as relações estabelecidas são mais 
complexas.237  
O comércio electrónico on-line ultrapassa todas as balizas de tempo e de espaço, como tal 
todas as tentativas de regulação deste ciberespaço terão de ser equacionadas a nível 
transnacional, ou seja, devem ser encontradas soluções comuns a um vasto conjunto de 
países, uma vez que, os efeitos desta nova realidade também são multinacionais e não 
apenas, cada país per si, tentar solucionar as questões suscitadas por esta nova realidade. 
Perante os efeitos mundiais produzidos pelo comércio electrónico on-line e pelo uso 
massivo da Internet, a comunidade internacional sentiu necessidade de estabelecer 
princípios base que devem ser seguidos pelos vários países e por conseguinte, de chegar a 
uma solução internacional. Assim, ao tentar solucionar os problemas que o comércio on-
                                               
236 Esta perspectiva é defendida por COURINHA (2001, p. 57) que acrescenta ainda que alguns autores 
defendem uma tributação tendo como base o critério da residência, enquanto outros defendem a hipótese do 
“duty-free”, que iria favorecer o desenvolvimento económicos dos países  onde as novas tecnologias estão 
mais implementadas em detrimento dos restante, sendo que, a implementação de qualquer uma dessas 
hipóteses seria injusta. 
237 Cfr. COUTO, Rute Isabel Esteves Ferreira, (?), «Regulação do Comércio Electrónico» disponível em 
https://bibliotecadigital.ipb.pt/dspace/bitstream/10198/618/1/Regula%C3A7%C3A3o_do_Com%C3%A9rcio
_Elect%C3%B3nico_final_RepDig.pdf consultado a 4 de Maio de 2008.  
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line coloca, em sede de tributação, é necessário ter em atenção que há princípios fiscais 
que necessitam de ser respeitados e que são basilares para qualquer sistema fiscal. 
Concretamente, sobre a problemática da tributação do comércio electrónico muito se 
especulou, verificando-se a existência de duas posições extremas e opostas.  
I. Uma opção era a possibilidade de o comércio electrónico não ser sujeito a qualquer 
tipo de tributação até que atingisse um certo grau de desenvolvimento, tendo sido 
este o caminho seguido pelos Estados Unidos da América. Assim, o país berço da 
Internet decidiu prorrogar até 2006 a isenção tributária, inicialmente concedida até 
2001, no que respeita a operações realizadas com recurso ao comércio electrónico 
on-line, sendo que, relativamente às operações realizadas com recurso ao comércio 
electrónico, mas entregues por meios tradicionais, encontram-se sujeitas a 
tributação.238 
No entanto, a Federation of Tax Administration (FTA) discorda dessa isenção de 
impostos das transacções que derivam do comércio electrónico on-line, 
considerando que daí pode resultar uma migração em massa para essa forma de 
comércio, transformando-a num paraíso fiscal. A FTA sustenta ainda que, as perdas 
de receitas fiscais com o comércio electrónico on-line devem ser compensadas com 
um aumento da tributação do comércio electrónico off-line.239 Actualmente, 
encontra-se no Senado um projecto lei que visa criar um impedimento definitivo à 
                                               
238 Os Estados Unidos da América desde 1998 através do Internet Freedom Act decidiram que, pelo menos 
durante três anos, não tributariam o acesso electrónico. Cfr. CAMPO, Ivan e ROTHSCHILD, Bianca, (2007) 
- «ATributação do comércio eletrônico», Edição 64, de 20 de Novembro de 2007, do Jornal Valor 
Econômico in http://www.wbibrasil.com.br/boletim.php?id_boletim=406; FERREIRA, Ana Amelia Menna 
Barreto de Castro, (2002) - «Tributação do comércio eletrônico: visão internacional» in 
http://www.borkenhagen.net/tribcomeletr.html . De acordo com ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A 
Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, p.96 os EUA, através do Internet Tax Freedom Act inicialmente impediram a 
imposição de novos tributos, a imposição de tributos discriminatórios e impediram a tributação múltipla da 
Internet, ou seja, o objectivo era manter para a realidade tecnológica os níveis tributários aplicáveis à 
realidade tradicional. Neste sentido vide FRANCO, António de Sousa, (2000) - «O Novo ambiente 
tecnológico e o Direito Fiscal» in Conferência Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) 
sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de 
Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.45; ONDARZA, José António Rodriguez, (2001) «Algunas 
consideraciones sobre la fiscalidad directa del comércio electrónico e lineas de reforma», Universidad 
Complutense de Madrid in http://www.ief.es/Publicaciones/FiscInternac/Opiniones/Comercio-
E_RodriguezOndarza.pdf consultado a 14 de Janeiro de 2009.  
239 Cfr. FERREIRA, Ana Amélia Menna Barreto de Castro, (2002) - «Tributação do comércio electrónico: 
visão internacional» in http://www.borkenhagen.net/tribcomeletr.html consultado a 24/01/2008. 
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tributação das transacções realizadas na Internet. Com esta atitude os EUA 
potenciaram o forte desenvolvimento da Internet e do comércio electrónico. 
 
II. Outra opção seria a criação de um imposto novo para tributar a riqueza gerada pelo 
Comércio Electrónico, como por exemplo, o imposto sobre o número de bits 
transmitidos, conhecido pelo acrónimo Bit Tax.240  
Os defensores da teoria do Bit Tax – The Bit Tax Theory – argumentam que os 
produtos comercializados através do comércio electrónico on-line, para poderem 
ser comercializados, têm de ser reduzidos a uma forma binária, cujos dígitos são 
conhecidos como bits241. O bit, por sua vez, deve ser considerado como um bem 
incorpóreo ou intangível uma vez que, não existe fisicamente, tendo sim uma 
existência abstracta, intelectual. É devido a esta intangibilidade que caracteriza os 
bens e serviços em formato digital, que alguns argumentam que o Bit Tax seria a 
melhor forma de tributar o comércio electrónico on-line. De acordo com esta teoria, 
a tributação deveria ocorrer em função do número de bits transmitidos pelas linhas 
de comunicação, assim o valor económico deixaria de ser importante e apenas o 
número de bits interessaria, mas para tal seria necessário criar um sistema que 
permitisse contar e controlar o número de bits transmitidos e recebidos, de modo a 
evitar a evasão fiscal. 
                                               
240 Cfr. OECD, (2002) Overview Taxation and Electronic Commerce – Implementation of the Ottawa 
taxation framework condition, Résumen Tributácion fiscal y comercio elctrónico, p.2. Vide COURINHA, 
Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões 
de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior de Gestão, p.55; PINA, 
Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio electrónico: 
Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, 
Livraria Almedina, p.123; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos 
EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.153; ONDARZA, 
José António Rodriguez, (2001) «Algunas consideraciones sobre la fiscalidad directa del comércio 
electrónico e lineas de reforma», Universidad Complutense de Madrid in 
http://www.ief.es/Publicaciones/FiscInternac/Opiniones/Comercio-E_RodriguezOndarza.pdf consultado a 14 
de Janeiro de 2009.   
241 O bit pode ser considerado como a menor parcela da informação processada por um computador que se 
baseia num sistema binário, conhecido por possuir apenas dois estados: 1 para nível alto e 0 para nível baixo 
e são os dígitos binários 0 e 1 que são normalmente conhecidos como bits. Vide CASTELLS, Manuel, 
(2000), «A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura – A Sociedade em Rede», Vol. I, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2º Edição, 2005, p.47. 
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De referir que, de acordo com COURINHA (2001:56), o Bit Tax apresenta algumas 
vantagens tais como, por um lado, permitiria evitar a erosão da base tributável, uma 
vez que, todas as operações realizadas na Internet seriam sujeitas a tributação, por 
outro, permitiria reconhecer que no mundo virtual o valor dos bens depende cada 
vez mais da quantidade de informação e permitiria, ainda, implementar um sistema 
de controlo das operações e de troca de informação.  
Neste seguimento PINA (2002:123) defende que, a este tipo de tributação são ainda 
atribuídas outras vantagens bastante importantes. Uma dessas vantagens é a 
simplicidade, tendo em conta que as empresas de telecomunicações têm os meios 
necessários para medir com rigor o volume de informação transmitida, podendo por 
isso o Bit Tax ser aplicado automaticamente, funcionando as empresas de 
telecomunicações como agentes cobradores de impostos em nome do Estado. Outra 
vantagem, resulta do efeito nivelador do volume de informação transmitida uma 
vez que, este tipo de imposto desincentiva as transmissões de conteúdos 
irrelevantes que congestionam a rede. 
No entanto, o Bit Tax foi contestado pois, por um lado, tributaria as transacções 
electrónicas baseando-se apenas nos bits transmitidos, não tendo em conta o seu 
valor, nem o carácter que essa transacção assume e, por outro, com o grande 
desenvolvimento verificado ao nível das tecnologias, os dados são facilmente 
comprimidos ocupando pouco espaço, sendo, por conseguinte, a tributação mais 
reduzida. Assim, poder-se-ia assistir a uma tributação idêntica de uma música 
adquirida em formato digital e de um contrato de compra e venda de software na 
Internet, se o número de bits fosse semelhante, não se dando qualquer importância 
ao valor que assume cada um deles. Verificar-se-ia, então, com este imposto, uma 
total ausência de correlação com o valor económico do bem, sendo indiferente 
tratar-se de uma transacção comercial ou de uma mera comunicação pessoal sem 
qualquer valor económico.242 
                                               
242 Vide CONSTENLA, María Milagros Sieiro, La fiscalidade ante la sociedad de la información, http: 
//www.ucm.es/info/cyberlaw/actual/11/fir01-11-01.htm consultado a 27 de Fevereiro de 2007; COURINHA, 
Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões 
de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior de Gestão; PINA, Rita 
Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio electrónico: Presença 
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No mesmo seguimento COURINHA (2001:55) defende que existe um amplo 
consenso quanto à não aceitação deste imposto, uma vez que, por um lado, assenta 
na indiferenciação dos bens on-line, e por outro, existe uma grande dificuldade em 
fazer corresponder o valor real dos bens transmitidos electronicamente com o 
número de bits que lhes correspondem. Analisando o exemplo dado pelo autor, uma 
licença de Know-How, que em formato digital é constituída por um número 
reduzido de bits possui um valor que poderá ser bastante elevado, enquanto que, 
uma música, que é constituída por um número superior de bits tem um valor baixo, 
como tal, de acordo com o Bit Tax a música seria sujeita a uma tributação mais 
elevada do que a licença, o que parece de todo incongruente. 
Assim sendo, esta não foi de todo a opção escolhida para tributar as transacções 
que resultam da prática do comércio electrónico on-line, uma vez que, sem dúvida, 
originaria muitos problemas relacionados com critérios de justiça.  
No entanto, de acordo com PINA (2002:124), outras propostas, tendo em vista a 
criação de impostos específicos para tributar o comércio electrónico, foram 
teorizadas, tais como: imposto sobre a transferência de dinheiro através da Internet, 
imposto sobre as telecomunicações aplicado como percentagem sobre o serviço 
cobrado aos utilizadores da Internet ou ainda, a criação de impostos específicos que 
visem tributar o consumo de hardware, de computadores pessoais ou de caixas 
multibanco. Sobre estas propostas, a autora defende que, constituem um encargo 
adicional que viola o princípio da neutralidade fiscal, uma vez que, na presença de 
uma transacção económica, a mesma já é sujeita a tributação pelos mecanismos 
tradicionais. 
 
Em suma, nenhuma das duas opções, não tributar ou criar um imposto específico, foi aceite 
nem pela OCDE, nem pela UE, como se vai ver de seguida, pois no primeiro caso, a não 
                                                                                                                                              
Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, Livraria 
Almedinap.124; FRANCO, António de Sousa, (2000) - «O Novo ambiente tecnológico e o Direito Fiscal» in 
Conferência Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações 
internacionais e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.49; 
ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de 
Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.153. 
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tributação do comércio electrónico levaria a uma dificuldade acrescida em satisfazer as 
necessidades dos cidadãos e implicaria importantes distorções entre actividades 
comerciais. No segundo caso, a adopção de uma tributação tipo Bit Tax iria sobrecarregar 
muito o comércio electrónico, podendo impedir o seu desenvolvimento e originar uma 
tecnologia manipulada pelos impostos.243  
 
A OCDE em Novembro de 1997 realizou uma reunião em Turku244, Finlândia, com 
carácter informal, onde os representantes dos governos e de empresas, se debruçaram sobre 
os principais desafios colocados pelo comércio electrónico aos vários sistemas tributários. 
Nesta conferência debateram-se os problemas que o comércio electrónico colocou quer ao 
legislador, ao nível das normas de incidência, quer às próprias administrações fiscais. 
Um dos elementos presentes nesta conferência, o BIAC, apresentou um documento 
intitulado “Declaração de princípios para o comércio electrónico global” onde propôs, 
entre outros, os seguintes princípios245: 
 O desenvolvimento do comércio electrónico deve ser conduzido essencialmente 
pelo sector privado; 
 A intervenção do Estado, quando necessária, deve promover uma sociedade 
estável. 
 Perante a natureza global do comércio electrónico, as políticas seguidas devem ser 
coordenadas e compatíveis internacionalmente; 
                                               
243 Cfr. OWENS, Jeffrey, (2000) - «O Comércio Electrónico e a Fiscalidade» in Conferência Técnica Centro 
Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização 
das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.58. 
244 A conferência de Turku era subordinada ao tema “Elinimación de barreras al comercio electrónico 
mundial”. Foi organizada pela OCDE e pelo Governo da Finlândia em cooperação com a Comissão 
Europeia, o Governo do Japão e o Business and Industry Advisory Committee to the OCDE (BIAC). Esta 
conferência centrava-se nos objectivos: definição dos princípios necessários para o desenvolvimento do 
comércio electrónico; identificação das principais áreas de actuação, respectivos problemas e discussão de 
possíveis soluções; identificação da organizações internacionais que poderiam desenvolver e implementar as 
soluções encontradas. Cfr. TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio 
electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de 
Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p. 113.  
245 Cfr. BIAC (1998) - «Declaration of policy principles for global electronic commerce» in 
http://www.biac.org/statements/iccp/PRINCFIN.pdf consultado a 4 de Janeiro de 2009. 
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 O comércio electrónico deve ser objecto de um tratamento fiscal neutro 
relativamente às outras formas de comércio. 
 
Uma das principais conclusões que decorreu da conferência de Turku foi a necessidade de 
se criar um fórum de debate sobre os impostos na Internet, uma vez que, se tomou 
consciência de que nenhum país poderia resolver esta situação de forma individual, 
necessitando a solução de ser comum a um vasto conjunto de países. Daqui resulta que, a 
cooperação e coordenação internacional assumiu-se como fundamental em matéria de 
comércio electrónico. 
Nessa reunião debateram-se problemas tais como: determinar as entidades intervenientes 
numa determinada transacção electrónica, conhecer a localização das pessoas físicas que 
intervenham no negócio, obter documentos de prova, aplicar restrições nos impostos e 
quais as categorias de impostos a aplicar. 
Daí o Comité dos Assuntos Fiscais da OCDE ficou responsável pela elaboração de um 
documento para ser apresentado no ano seguinte em Ottawa. Esse relatório deveria meditar 
sobre a problemática da adaptação, das diferentes administrações tributárias, à nova 
realidade do comércio electrónico e subordinado aos princípios da neutralidade e 
imparcialidade, assim como à necessidade de evitar um excesso de impostos.  
Assim sendo, o Comité de Assuntos Fiscais da OCDE apresentou, na conferência 
interministerial246 realizada a 8 de Outubro de 1998 em Ottawa, o seu relatório247 destinado 
a estabelecer as condições gerais da tributação do comércio electrónico. Esse relatório foi 
depois aceite pela maioria dos países, como sendo uma base sólida para prosseguir o 
trabalho sobre a tributação do comércio electrónico.  
Desta conferência resultaram, como principais conclusões, a aplicação de princípios como 
o da neutralidade, eficiência, segurança, certeza e simplicidade, eficácia e equidade e 
                                               
246 A Conferência de Otawa era subordinada ao tema “A Bordeless World – Realising the Potencial of 
Electronic Commerce”. 
247 O relatório apresentado pelo Comité dos Assuntos Fiscais tinha como título: “Electronic Commerce: 
Taxationa Framework Conditions”. 
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flexibilidade ao comércio on-line, do mesmo modo que se aplicam ao comércio tradicional 
e a outras actividades. Esses princípios devem ser adoptados de acordo com as regras já 
existentes, não obstante a adaptação das últimas. Por outro lado, o Comércio Electrónico 
não deverá ser sujeito a qualquer tratamento de natureza discriminatória e a aplicação dos 
referidos princípios deve manter a soberania fiscal dos diversos países envolvidos, 
assegurando, desde logo, uma base justa de partilha da tributação entre esses países, 
evitando, por um lado, a dupla tributação e por outro, a isenção fiscal não intencional.248 
Assim, para tributar o comércio electrónico concluiu-se que não deviam ser criados novos 
impostos nem novas figuras jurídicas.249 
De Ottawa também se concluiu que, as tecnologias em que se baseia o comércio 
electrónico, são importantes ferramentas que podem ser utilizadas pelos poderes públicos 
para melhorar os serviços junto do contribuinte. Outra conclusão bastante relevante resulta 
do facto que os processos de aplicação dos princípios, atrás enunciados, pressupõem a 
existência de um diálogo aprofundado com os vários intervenientes.250 
De salientar que o impacto do comércio electrónico, ao nível de impostos sobre o 
consumo, assumiu desde logo um papel central, o que se denota pela dedicação de um dos 
cinco grupos de trabalho, que decorreram da conferência de Ottawa, à análise desse 
impacto e de como se deveria simplificar o sistema de tributação. 
 
No que concerne à União Europeia, o primeiro documento por ela elaborado remonta a 
1997 e resulta de uma comunicação da Comissão ao Conselho, Parlamento Europeu, 
Comité Económico e Social e Comité da Regiões intitulada “Uma iniciativa Europeia para 
                                               
248  Cfr. OECD, (2002) - «Overview Taxation and Electronic Commerce – Implementation of the Ottawa 
taxation framework condition», Résumen Tributácion fiscal y comercio elctrónico; OCDE (?) -  
«Implementation issues for taxation of electronic commerce»  in  
http://www.oecd.org/dataoecd/38/42/5594899.pdf. Vide OCDE, (2001) - «Electronic commerce» in  
http://www.oecd.org/dataoecd/5/11/2346217.pdf, Julho de 2001, consultado a 14 de Janeiro de 2009. p.3.   
249 Vide OWENS, Jeffrey, (2000) - «O Comércio Electrónico e a Fiscalidade» in Conferência Técnica Centro 
Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização 
das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.60. 
250  Cfr. NABAIS, José Casalta, (2001) - «Alguns Desafios Actuais da Tributação», in Fiscalidade n.º6, Abril 
2001, Edição do Instituto Superior de Gestão, p.42. 
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 133  
 
o comércio electrónico” 251 onde defendia que "pela sua própria natureza, o comércio 
electrónico é transnacional, e encoraja a encomenda e entrega de mercadorias e serviços 
transfronteiras no mercado único, o que incentiva directamente o crescimento e a 
competitividade europeias, representando um potencial factor vital para a coesão e a 
integração na Europa" o que denota, desde logo, que a União Europeia desde cedo se 
apercebeu da importância que a Internet e o Comércio Electrónico iriam assumir no 
mercado mundial.252 
Nesse documento sublinhou-se que, para que o comércio electrónico se desenvolvesse era 
necessário: que os sistemas fiscais proporcionassem uma maior segurança jurídica, através 
de obrigações fiscais claras, transparentes e previsíveis; que existisse neutralidade fiscal, 
de modo a que esta nova realidade não fosse discriminada através da aplicação de encargos 
superiores aos que eram aplicados ao comércio tradicional; que o IVA podia ser aplicado 
ao comércio electrónico tal como o era à outra forma de comércio.253 
Desde logo, na UE existiu a consciência de que o sistema de tributação não deveria 
prejudicar o decurso normal do desenvolvimento do comércio electrónico, esta ideia subjaz 
também na atitude da OCDE e dos EUA. No entanto, a opção da OCDE assim como da 
UE, foi contrária à seguida pelos EUA, passando pela tributação do comércio electrónico. 
Decorria ainda o ano de 1997 quando UE e EUA emitiram uma declaração conjunta sobre 
Comércio Electrónico onde aceitaram que “os impostos sobre o comércio electrónico 
deveriam ser claros, coerentes, neutros e não discriminatórios”. Tais princípios já tinham 
sido defendidos na declaração de Bona254 onde também se advogou que as questões fiscais, 
em sede de comércio electrónico, exigiriam uma grande cooperação e coordenação a nível 
internacional, de modo a evitar as distorções de concorrência.255  
                                               
251 COM(97) 157 final , 16 de Abril de 1997. 
252 Cfr. CIÊNCIA E TÉCNICA FISCAL N.º 391, “União Europeia – Comércio electrónico e fiscalidade 
indirecta”, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jul-Set 1998, p.127; 
ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de 
Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra,p.149-155. 
253 Cfr. UE, “Uma iniciativa Europeia para o Comércio Electrónico”, (COM/97/0157) 157 Final, Bruxelas, 
p.26; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese 
de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.150. 
254 A Declaração de Bona foi assinada por 26 países a 6 de Julho de 1997. 
255 Cfr. CIÊNCIA E TÉCNICA FISCAL N.º 391, “União Europeia – Comércio electrónico e fiscalidade 
indirecta”, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jul-Set 1998, p.125; 
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Assim sendo, a União Europeia pretendia que o comércio electrónico se desenvolvesse 
num ambiente fiscal com o mínimo de encargos possível. Por conseguinte, em termos de 
IVA, o sistema europeu deveria garantir a segurança jurídica, simplicidade e neutralidade 
necessárias para o desenvolvimento pleno desta nova forma de comércio. A segurança 
jurídica permite auferir de um conjunto de regras claras e coerentes, que reduzam ao 
mínimo a possibilidade de existir litígios, enquanto que, a simplicidade tem como fim 
reduzir os encargos associados ao cumprimento das obrigações fiscais. No que concerne à 
neutralidade, a mesma pode ser analisada por dois pontos de vista: por um lado, as 
consequências fiscais de transacções de mercadorias e serviços devem ser as mesmas, 
independentemente do meio ou da forma de entrega utilizada, por outro, as implicações 
fiscais de transacções devem ser as mesmas, independentemente do local de aquisição se 
situar dentro ou fora da UE.256 
Já em 1998 a União Europeia emitiu uma Comunicação intitulada “Comércio Electrónico e 
Fiscalidade Indirecta” (COM (1998) 374) onde defende como princípios de tributação do 
comércio electrónico os seguintes: a não criação de novos impostos para tributação do 
comércio electrónico, devendo sim ser adaptados à nova realidade os que já existiam, 
nomeadamente em sede de IVA; as transmissões de produtos sob a forma electrónica 
deveriam ser consideradas, para efeitos de IVA, como prestações de serviços; garantir a 
neutralidade; facilitar o cumprimento das obrigações por parte de todos os operadores; 
garantir o controlo e o cumprimento da lei; facilitar a tarefa das autoridades fiscais, através 
da possibilidade de cumprir, por meios electrónicos, as obrigações fiscais. 
No Parecer do Parlamento sobre a Comunicação da Comissão (COM (1998) 374) o próprio 
Comité chamava a atenção para o perigo que era conceber soluções pontuais para a 
fiscalidade ao nível do comércio electrónico, uma vez que, este se integra num processo de 
transformação profunda da sociedade e do funcionamento das empresas, suscitando 
problemas novos ao conjunto do sistema fiscal. O Comité lamenta ainda que, nessa 
comunicação, não se satisfaça a solicitação realizada pelo Parlamento quando analisando a 
                                                                                                                                              
ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de 
Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.151. 
256 Cfr. CIÊNCIA E TÉCNICA FISCAL N.º 391, “União Europeia – Comércio electrónico e fiscalidade 
indirecta”, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jul-Set 1998, p.126. No 
mesmo sentido Vide PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio 
Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Livraria Almedina, p.145. 
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questão da tributação em toda a sua amplitude pergunta “se as transacções electrónicas 
devem ser tributadas segundo o sistema tradicional ou se as novas realidades trazidas 
pela Internet geram desafios à escala mundial que requerem a total reformulação de todos 
os princípios fiscais (definição de conceitos territoriais, regras de origem, fonte das 
receitas)”. 
Neste seguimento, a UE aprovou a Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, designada por “Directiva do Comércio Electrónico” relativa a certos aspectos 
legais dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio electrónico, no 
mercado interno, tendo como principal objectivo contribuir para um correcto 
funcionamento do mercado interno, garantindo a livre circulação dos serviços da sociedade 
da informação entre os Estados-Membros.257 No entanto, esta directiva não é específica 
sobre a tributação, ela estabelece sim, o regime jurídico para o funcionamento do comércio 
electrónico on-line, uma vez que o comércio off-line não necessitava, não sendo, por 
conseguinte, objecto de análise.  
Com o objectivo de fazer uma análise prévia das potenciais implicações do 
desenvolvimento do comércio electrónico sobre a fiscalidade comunitária a UE realizou 
um relatório258 donde concluiu que os impostos existentes poderiam perfeitamente convir e 
ser aplicados ao comércio electrónico, não havendo, por conseguinte, a necessidade de 
prever a criação de novos impostos ou de impostos especiais sendo, no entanto necessário, 
introduzir algumas adaptações nos impostos existentes.259 
Desse relatório também se inferiu que, pela sua própria natureza, verdadeiramente 
mundial, o comércio electrónico e a sua tributação deveria ser objecto de um consenso 
internacional, uma vez que, cada país, isoladamente, não consegue solucionar todos os 
problemas. É necessário assim, adoptar medidas que evitem, tanto a dupla tributação como 
                                               
257  Cfr. Directiva 2000/31/CE, de 8 de Junho de 2000, Artigo 1.º. 
258 Tendo em conta o crescimento da Internet como veículo do comércio internacional levantaram-se algumas 
questões sobre o impacto de tal realidade em sede de IVA. Por conseguinte, a Comissão Europeia começou 
em 1997 a analisar essas implicações juntamente com representantes dos Estados-Membros. Assim surge o  
Relatório provisório sobre as implicações do Comércio Electrónico para o IVA e alfândegas, Documento 
XXI/98/0359 de 3 de Abril de 1998.  
259  Cfr. COM (2000) 349 final e Parecer do Comité Económico e Social  (2001/ C 116/14) sobre a COM 
(2000) 349.  
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a não tributação involuntária, garantindo, simultaneamente, segurança e certeza às 
empresas, quanto às suas obrigações. 
De salientar que o objectivo, a nível europeu, é conseguir uma harmonização fiscal 
europeia, onde um conjunto de países comunitários concorda multilateralmente, por 
acordo, sobre os aspectos considerados essenciais. É hoje pacífico o primado do Direito 
Fiscal Europeu260 sobre o Direito Fiscal interno, sendo por isso, nas zonas mais 
densamente regulamentadas, como em sede de IVA, um factor decisivo. As normas 
comunitárias gozam assim de aplicabilidade e eficácia directa.261 
O primeiro momento da harmonização europeia ocorre em sede de tributação do consumo, 
onde se visa eliminar os obstáculos à livre circulação de pessoas, mercadorias e capitais. 
Como resultado deste processo de harmonização surge o Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA) onde se uniformizou a tributação do consumo. Essa uniformização era 
condição essencial para a criação de um mercado único na UE, uma vez que, permitia a 
eliminação das fronteiras fiscais. A harmonização europeia, em sede de imposto sobre o 
consumo, resulta directamente dos próprios tratados da UE, ou seja, é uma harmonização 
positiva.262  
Assim, harmonizar a tributação do consumo era uma condição da criação do mercado 
interno, de modo a que, pudessem ser suprimidas as fronteiras fiscais e os controlos 
transfronteiriços dos movimentos de mercadorias.  
Relativamente aos impostos sobre o rendimento, o aparecimento de normas comunitárias 
sempre suscitou mais dificuldades. No que concerne à tributação directa assume 
importância acrescida, no seio da UE, o princípio da subsidiariedade, que é o critério 
                                               
260De acordo com SANCHES (2007, p.88) o Direito Fiscal Comunitário consiste num conjunto de 
disposições que vigoram em todo o espaço da UE e foi uma das consequência e uma das condições 
necessárias para a construção do mercado comunitário.  
261 Cfr. XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Almedina, p.208; 
SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.97. 
262 Vide PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor Acrescentado» Almedina, 
p.7-8; NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p.189; 
TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina; O,  José Guilherme 
Xavier de, (1991) «A tributação do Consumo e a sua Coordenação Internacional», Ciência e Técnica Fiscal 
n.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991; SANCHES, 
J.L. Saldanha (2007) «Manual de Direito Fiscal», p.88; CUNHA, Paulo de Pitta, (1996) - «A Harmonização 
da fiscalidade e as exigências da União Monetária na CE» in A Fiscalidade nos Anos Noventa, Coimbra, 
Almedina, p.57 e ss. 
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seguido no âmbito comunitário e que vem dificultar a harmonização nesta matéria, uma 
vez que, a tributação do rendimento é, na realidade, da competência dos Estados-Membros, 
logo a harmonização apenas se mostra oportuna quando se verifique uma distorção dos 
objectivos e das liberdades estabelecidas nos Tratados.263 
Daí que a harmonização a este nível se encontre bastante mais atrasada. pois deriva, não da 
regulação que emerge dos próprios tratados da UE mas, pelo contrário, da  própria 
construção do mercado único e pela necessidade de destruir os obstáculos a essa 
construção.264  
Por conseguinte, no âmbito dos impostos directos já foram realizados alguns esforços no 
sentido de encontrar uma solução razoável e sensata, mas ainda não foi assumida uma 
atitude comum.265 Por conseguinte, a este nível pouco existe a nível europeu, sendo dada 
alguma margem de manobra aos estados para actuarem como entenderem. Esta margem de 
manobra pode levar os Estados-Membros a dificultar a circulação de mercadorias, a 
introduzir discriminações relativamente aos produtos importados e distorções de 
concorrência.  
De acordo com NABAIS (2006:189) o que existe em sede de tributação directa resulta de 
uma harmonização negativa ou jurisprudencial, ou seja, é levada a cabo através das 
decisões do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (TJCE). 
                                               
263  Cfr. RAPOSO, Maria Emilia, (2004) - «Armonizácion tributária en la Unión Europea»  Reseñas de tesis 
doctorales in Anuario de la Faculdad de Derecho, SIN 0213-988-X, vol. XXII, 327-332.; SILVA, Nuno Dias 
da, (2008) - «Entrevista a László Kovács: A Contabilidade contribui para a construção do mercado único» in 
Revista CTOC n.º 100, Julho de 2008, disponível em 
http://www.ctoc.pt/downloads/files/1217954050_06a11_entrevista.pdf  consultado a 4 de Janeiro de 2009. 
264  Cfr. SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.88; 
NABAIS, José Casalta, (2004) - «A soberania fiscal no actual quadro de internacionalização, integração e 
globalização económicas» in Revista Direito Público n.º6, Out-Nov-Dez/2004, Doutrina Estrangeira, p.79. 
265 Cfr. TEIXEIRA, Glória, (2008) - «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.299. Esta 
autora refere também que as Convenções sobre Dupla Tributação já permitem dar resposta a algumas 
questões suscitadas, tentando esbater ou mesmo eliminar as diferenças entre os sistemas fiscais nacionais. 
Neste seguimento considera-se que as referidas Convenções tornam-se bastante significativas em sede de UE, 
pois disponibilizam vocabulário e um conjunto de princípios comuns que devem ser tomados em linha de 
conta.  Ver também a Recomendação do Comité Ruding sobre as Convenções sobre Dupla Tributação in  
TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p. 309 e ss; SANCHES, 
J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.93; CUNHA, Paulo de Pitta, 
(1996) - «A Harmonização da fiscalidade e as exigências da União Monetária na CE» in A Fiscalidade nos 
Anos Noventa, Coimbra, Almedina, p.58; NUNES, Gonçalo Avelãs, (2006) - «Estado Social e tributação 
directa sobre as empresas na União Europeia» in Homenagem a José Guilherme Xavier de Basto, Coimbra 
Editora, p.246 e ss. 
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Sobre a tributação directa, ao contrário do que se passa ao nível do sistema comum de 
IVA, não existe uma harmonização no seio da UE, uma vez que, o progresso ao nível dos 
impostos directos tem sido lento e prejudicado, por um lado, pelo facto de existir o 
princípio da unanimidade266 em matéria fiscal e o princípio da subsidiariedade e por outro, 
pela perda por parte dos Estados da política monetária e cambial associada à forte 
limitação da política fiscal.267 De acordo com o princípio da unanimidade, como o próprio 
nome indica, para aprovar qualquer diploma necessita-se do acordo de todos os Estados 
Membros, o que raramente acontece, daí que, os normativos fiscais europeus se dediquem, 
na sua maioria, aos impostos indirectos e não aos directos. 
O que existe sim em termos de impostos directos na UE é um Código de Conduta no 
domínio da fiscalidade das empresas. Esse Código não contém normas jurídicas 
exprimindo tão-só um compromisso assumido pelos Estados-Membros no sentido de 
adoptarem medidas fiscais concordantes com os objectivos que a UE pretende concretizar 
nessa matéria.268 
 
Em síntese, desde cedo se tomou consciência de que era necessário, por um lado, não 
impedir o desenvolvimento do comércio electrónico e, por outro, sujeitá-lo a tributação, de 
modo a não incentivar tratamentos discriminatórios e a cumprir o princípio da igualdade. 
Depois desta constatação, outra questão se colocou que foi determinar como é que se iria 
tributar, através dos impostos já existentes ou criando novos impostos. Sobre isto concluiu-
se que os impostos que já existiam poderiam ser aplicados a esta nova forma de comércio, 
sendo, apenas, necessário proceder a algumas adaptações, uma vez que, a criação de 
impostos específicos, tipo bit tax não se mostrou adequada.  
                                               
266  De acordo com SEC (96) 487 de 20 de Março de 1996, «Fiscalidade na União Europeia», in 
http://ec.europa.eu/taxation_customs/resources/documents/taxation_sec(1996)487_pt.pdf consultado a 4 de 
Janeiro de 2009 “o requisito de unanimidade no Conselho no que respeita a todas as decisões no domínio da 
fiscalidade constitui obviamente um factor altamente restritivo”. 
267 Cfr. TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.299. Vide 
NUNES, Gonçalo Avelãs, (2006) - «Estado Social e tributação directa sobre as empresas na União Europeia» 
in Homenagem a José Guilherme Xavier de Basto, Coimbra Editora, p.242 e ss. 
268 Cfr. NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p.192. 
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A regulamentação do comércio on-line constitui assim, um esforço adicional de adaptação 
da “legislação real a uma realidade virtual”269, o que nem sempre é fácil de fazer. 
 
3.1. Impostos Directos 
Perante uma realidade em que os vendedores conduzem o seu negócio através da realidade 
virtual, onde não existem barreiras e onde a mobilidade é uma característica essencial, as 
leis fiscais existentes não foram escritas para poderem incidir sobre esta realidade virtual. 
Logo, como o objectivo base era a não criação de novos impostos houve necessidade de 
adaptar os impostos directos a esta nova realidade intangível, o que ampliou alguns dos 
problemas que já existiam e que derivam quer da imputação quer da qualificação.  
Assim sendo, ao nível da imputação os conceitos já existentes, como residência, direcção 
efectiva e estabelecimento estável, tiveram de ser objecto de adaptação a esta nova 
realidade, o que não é fácil. O mesmo aconteceu relativamente à qualificação dos 
rendimentos, onde conceitos como rendimentos comerciais, mais valias e royalties também 
foram objecto de clarificação. De referir, que apesar das adaptações ainda subsistem alguns 
problemas, mas tal também não é exclusivo do comércio electrónico, também se 
verificando noutras realidades. 
Nesta matéria e uma vez que não existe harmonização europeia é importante considerar o 
que existe quer na OCDE quer na UE, pois Portugal faz parte dessas organizações. 
A OCDE, através do seu Comité dos Assuntos Fiscais, constatou que com o aparecimento 
de novas tecnologias e melhores formas de condução de negócios transfronteiriços, 
surgiram novos tipos de fraude e evasão fiscal, agravadas ainda com o processo de 
globalização e liberalização progressivo das economias, com especial relevo a partir de 
1980, o que levou a referida organização a adoptar um modelo de convenção, Modelo de 
                                               
269 Cfr. COUTO, Rute Isabel Esteves Ferreira, (?), «Regulação do Comércio Electrónico» disponível em 
https://bibliotecadigital.ipb.pt/dspace/bitstream/10198/618/1/Regula%C3A7%C3A3o_do_Com%C3%A9rcio
_Elect%C3%B3nico_final_RepDig.pdf consultado a 4 de Maio de 2008.  
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Convenção de Dupla Tributação sobre o Rendimento e o Capital, consignado por 
actualização periódica senão mesmo permanente.270  
O Modelo de Convenção Fiscal da OCDE sobre o Rendimento e Património271 (daqui em 
diante designada apenas por Convenção Modelo), assume especial importância em sede de 
impostos directos e serve de base a convenções internacionais bilaterais destinadas a 
regular situações de dupla tributação. Este modelo assume tal importância que se estendeu 
para além dos próprios países pertencentes à OCDE e passou a ser utilizado nas 
negociações entre outros países.272 Nesta Convenção Modelo introduziram-se alguns 
comentários que visam clarificar alguns conceitos, de modo adaptá-los ao comércio on-
line. 
                                               
270 De salientar que a OCDE não produz normas que vinculem os países que a integram, ela emite sim  
estudos e recomendações que devem servir de referência aos vários normativos nacionais. Os acordos de 
dupla tributação constituem o Direito Tributário Internacional, sendo que este, nas matérias que regula, tem o 
primado sobre as normas fiscais internas, ou seja, perante matérias reguladas internacionalmente as normas 
internas passam para segundo plano, prevalecendo as normas dos Acordos de Dupla Tributação. Em suma, de 
acordo com PEREIRA (2005, p.155) os tratados ou convenções fiscais internacionais constituem fonte do 
Direito Fiscal português uma vez que vigoram na ordem interna. Vide SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) 
«Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.80 e ss; NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito 
Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p. 103 e ss. 
271 Cfr. Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Património, OCDE 2006, versão condensada, 
Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197 este Modelo de Convenção é resultado de uma evolução por 
parte dos países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico que já há muito 
tinham tomado consciência de que era necessário “clarificar, uniformizar e assegurar que a situação fiscal 
dos contribuintes que exercem uma actividade comercial, industrial, financeira ou outra noutros países” de 
modo a proporcionar a aplicação das mesmas regras em situações semelhantes. Esta ideia encontra-se 
expressa no §2, da respectiva Introdução. A Convenção Modelo é um modelo que deve ser seguido pelos 
diferentes Estados aquando da elaboração das Convenções Bilaterais para evitar a Dupla Tributação. Os 
referidos acordos de dupla tributação visam assim distribuir proporcionalmente as receitas entre os dois 
Estados, evitando a ocorrência da dupla tributação, removendo os obstáculos ao comércio, incentivando o 
investimento estrangeiro e prevenindo discriminações e a evasão fiscal. Cfr. PORTUGAL, António Moura, 
(2002) - «Estatuto pessoal e nacionalidade das sociedades nos acordos de promoção e protecção de 
investimentos e nos acordos de dupla tributação celebrados por Portugal», Ciência e Técnica Fiscal n. 407, 
Julho-Setembro, Lisboa. 
272 No entanto, este modelo da OCDE serviu também de base ao Modelo das Convenções das Nações Unidas, 
também com o objectivo de evitar a dupla tributação entre países desenvolvidos e países em desenvolvimento 
(Modelo NU) e que foi publicado em Nova Iorque, em 1980. Este Modelo, com estrutura idêntica ao Modelo 
da OCDE, afasta-se dela na medida em que visa disciplinar os interesses dos Países menos desenvolvidos, 
reflectindo assim, as preocupações por parte dos países menos desenvolvidos, que são importadores de 
capitais, de tecnologia e de serviços. Portugal, relativamente a várias questões concretas, tem seguido de 
perto o Modelo de Convenção das Nações Unidas. Mas tanto o Modelo da OCDE como das Nações Unidas 
sobre a questão da residência ao nível dos impostos directos são similares, não apresentando grandes 
divergências. Vide  CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das 
Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.65 e ss. 
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A nível de impostos directos, sobre o rendimento, a UE não emitiu nenhum normativo 
específico, uma vez que, como nesta matéria não existe harmonização, como já se referiu, 
é dada liberdade aos Estados-Membros para regularem conforme acharem melhor.  
Em suma, no que concerne à tributação directa, é fundamental resolver duas questões 
basilares, por um lado, a da imputação e por outro, a da quantificação. Ao nível da 
imputação é fundamental ter atenção ao princípio da residência, sendo para tal necessário 
definir qual o local de direcção efectiva e ao princípio da fonte, onde é crucial clarificar o 
conceito de estabelecimento estável. Ao nível da quantificação é basilar identificar que tipo 
de rendimento deriva da operação, se se trata de rendimentos empresariais, mais valias ou 
royalties.   
Na análise destes conceitos é importante entrar em linha de conta com o que consta da 
Convenção Modelo, sendo que a nível europeu não existe nenhum normativo que tente 
clarificar estes conceitos aquando da sua adaptação ao comércio on-line.  
 
3.2. Impostos Indirectos 
No domínio do IVA, a opção passou também pela adaptação do imposto já existente e não 
pela criação de novos impostos específicos. Neste seguimento, a UE emitiu alguma 
regulamentação sobre esta matéria, e de acordo com a COM (2000) 0349 final que 
antecede a Directiva 2002/38/CE do Conselho, de 7 de Maio, “a criação de um quadro 
regulamentar claro e preciso, constitui aos olhos das empresas e dos governos, uma 
condição essencial para estabelecer um clima de confiança que estimule o investimento e 
o comércio”. 
Por conseguinte, no comércio electrónico on-line é essencial clarificar onde é que as 
prestações de serviços efectuadas por via electrónica se encontram localizadas e, como tal, 
onde são sujeitas a tributação. Sobre esta realidade existia um vazio legal, uma vez que, 
aquando da elaboração da Sexta Directiva não se tinha esta realidade em mente. De acordo 
com essa directiva, o regime de tributação existente em sede de IVA poderia ser aplicado, 
sem qualquer problema, às transacções de bens em que os mesmos são entregues pelos 
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
  142  
meios tradicionais, existindo sim lacunas no quadro legal existente quando os bens são 
entregues em formato digital, directamente ao adquirente. Neste último caso, desde logo, 
se defendeu que estas transacções devem ser encaradas, em sede de tributação, como sendo 
prestações de serviços. 
Assim, para o caso das prestações de serviços realizadas por via electrónica as regras em 
vigor originavam um tratamento discriminatório entre operadores europeus e não europeus, 
pois, por um lado, as prestações de serviços realizadas por entidades estabelecidas em 
países terceiros a consumidores estabelecidos na UE não eram objecto de tributação, e por 
outro, no caso de as prestações de serviços serem fornecidas por entidades estabelecidas na 
UE a adquirentes localizados fora ou dentro da UE, eram sujeitas a tributação no Estado-
Membro onde o prestador se encontrasse estabelecido. 
Por conseguinte, para este tipo de transacções procedeu-se a uma alteração das regras de 
localização sendo o objectivo proceder à sua tributação no local de consumo. Assim sendo, 
o tratamento discriminatório entre operadores comunitários e não comunitários deixa de 
existir e as operações passam a ser objecto de tributação na UE se aí forem consumidas e 
fora dela se o consumo também ocorrer fora. 
Assim, as soluções em matéria de impostos sobre o consumo foram as seguintes273: 
i. Não se deve criar novos impostos, devendo sim, promover a adaptação dos 
impostos já existentes ao comércio electrónico; 
ii. Considerar, para efeitos de IVA, as transacções através das quais, um produto é 
colocado à disposição do destinatário sob a forma digital como prestações de 
serviços; 
iii. Sem prejuízo das regras a aplicar na UE, os serviços prestados por via electrónica 
deveriam ser tributados no local onde ocorre o consumo, de modo a garantir a 
neutralidade e evitar distorções, entre operadores comunitários e não 
comunitários; 
                                               
273 Cfr. Cfr. Conclusões do Conselho sobre comércio electrónico e fiscalidade indirecta (1998), Boletim UE 
7/8 in http://europa.eu/bulletin/pt/9807/p103032.htm a consultado 10/01/2008 e CIÊNCIA E TÉCNICA 
FISCAL N.º 391, “União Europeia – Comércio electrónico e fiscalidade indirecta”, Boletim da Direcção 
Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jul-Set 1998, p.128-135. 
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iv. O cumprimento das obrigações, por parte dos operadores, deve ser o mais fácil  e 
simples possível, devendo ser privilegiado o meio electrónico no contacto com a 
administração fiscal; 
v. O sistema fiscal e os seus instrumentos de controlo devem garantir a tributação 
efectiva das prestações de serviços electrónicas;  
vi. A ausência de suportes documentais será uma das características da facturação 
electrónica e que deve ser autorizada para efeitos de IVA, no que respeita às 
operações efectuadas no interior da UE. A UE tem também, todo o interesse em 
criar condições que facilitem aos operadores não comunitários a determinação do 
IVA devido na UE relativamente ao comércio electrónico.  
  
Relativamente à analise da tributação do comércio on-line, tanto em sede de impostos 
sobre o rendimento como em sede de IVA, vai-se centrar em Portugal, não se esquecendo, 
no entanto, que o mesmo faz parte da UE o que implica que, em sede de IVA, devido à 
harmonização existente, as regras a aplicar sejam as que constam também do normativo 
europeu. Por outro lado, Portugal é também membro da OCDE, daí o se fazer também 
referência, principalmente em sede de impostos directos, das recomendações emanadas por 
essa organização, uma vez que, a esse nível na UE não existe harmonização, vigorando a 
liberdade dos Estados-Membros na fixação de normas sobre esta matéria. A opção por 
Portugal decorre da vontade de analisar, mediante o que está em vigor actualmente como é 
que o nosso país trata esta nova forma de praticar comércio. 
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SECÇÃO II 




No seguimento do que já foi referido anteriormente, com o comércio electrónico on-line 
verifica-se, por um lado, uma grande mobilidade dos rendimentos, que são facilmente 
deslocalizáveis, e por outro, um anominato dos intervenientes. Perante esta nova forma de 
praticar comércio colocaram-se duas hipóteses, uma passava pela sua não tributação, o 
que, como já se viu, não era viável e outra, passava pela sua tributação, tendo sido esta a 
solução seguida. Mas, desde cedo se tomou consciência de que não era necessário criar 
impostos específicos e sim adaptar os que já existiam. 
Sucintamente, em sede de tributação directa, o comércio on-line suscitou desafios ao nível 
dos conceitos teóricos tradicionais. Essas questões colocam-se a dois níveis, por um lado, 
ao nível da qualificação, qual o tipo de rendimento auferido e por outro, ao nível da 
imputação, ou seja, a quem é que esse respeita. Sobre a qualificação é necessário 
determinar que tipo de rendimentos é que derivam dessas transacções, se podem ser 
considerados como rendimentos de empresas ou como mais valias ou ainda, como 
royalties. O problema da imputação prende-se com a necessidade de saber a quem é que se 
vai imputar o rendimento que deriva do comércio electrónico, como é que se vai 
determinar quem são os intervenientes na transacção e a quê é que se vai imputar essa 
transacção, de modo a poder determinar qual o Estado que a deve tributar.  
 
Estes são então os dois grandes desafios que o comércio on-line coloca em sede de 
tributação do rendimento. De referir que estes problemas não são específicos do comércio 
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electrónico, também se colocando para outras realidades, sendo, no entanto por ele 
ampliados.274   
Por conseguinte, perante a imaterialidade dos bens e a dificuldade de controlo das 
operações que decorrem do comércio on-line a opção passou pela adaptação dos conceitos 
tradicionais que existiam de modo a que, esta nova realidade, fosse objecto de tributação e 
não uma área de evasão fiscal. Tal como ABREU (2000:26) defende, o sistema fiscal 
baseia-se em conceitos físicos como residência ou instalação física, local de entrega dos 
bens ou do fornecimento de serviços. Daqui deriva que, como o comércio electrónico não 
está delimitado por fronteiras físicas, vão surgir problemas ao nível da determinação da 
soberania fiscal de um país sobre os rendimentos que dessa actividade possam decorrer. 
Assim sendo, foi necessário reequacionar as bases e os conceitos em que assenta o sistema 
fiscal, o que em sede de tributação directa não foi fácil de fazer, uma vez que, não existe 
uma harmonização a nível da Europa.  
Portugal, nesta matéria, sozinho não consegue solucionar os desafios que o comércio on-
line coloca, logo, como não existe harmonização nesta matéria na UE, o nosso país 
recorreu às normas das Convenções Bilaterais por si estabelecidas, para tentar resolver 
essas dificuldades. As normas que constam das Convenções bilaterais assinadas por 
Portugal seguem de perto o que consta da Convenção Modelo da OCDE, o que faz com 
que esta assuma grande importância neste contexto. 
A tributação em sede de rendimento ocorre, normalmente, de acordo com dois princípios 
distintos: o princípio da residência e o princípio da fonte. De acordo com o primeiro, o 
rendimento obtido por um residente, num determinado país, é todo ele sujeito a tributação 
nesse país, ou seja, onde ele é considerado residente verificando-se, neste caso, o princípio 
da universalidade ou do rendimento mundial, ou seja, se o indivíduo é considerado 
residente num determinado país, a sua residência funciona como ponto de atracção de 
todos os rendimentos por si auferidos, quer dentro quer fora do seu país. De acordo com o 
                                               
274 Cfr. FERREIRA, António Sérgio Seco, (2001) - «Tributação do Comercio Electrônico perspectivas 
tecnológicas» Banco Interamericano de Desenvolvimento, Departamento de Integração e Programas 
Regionais, Divisão Fiscal  http://www.iadb.org/int/trade/1_english/2_whatwedo/documents/d_taxdocs/97-
2001/h_tax-e-com-technology-portugues-v1-0.pdf , p.5. 
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
  146  
princípio da fonte, o rendimento deve ser sujeito a tributação no país onde foi obtido, ou 
seja, aplica-se o princípio da territorialidade.275 
Da aplicação simultânea destes dois princípios resulta que um indivíduo ou entidade que, 
aufira um rendimento num país distinto do da sua residência, vai ver o seu rendimento ser 
sujeito a dupla tributação, por um lado no país da fonte, onde foi obtido, e por outro, no 
país da sua residência onde vai ser englobado com os outros rendimentos. 
Poder-se-ia questionar qual destes princípios devia prevalecer na formulação das normas 
fiscais, mas esta discussão partiu, em regra, da premissa de que o país da fonte constitui o 
país menos desenvolvido e como tal importador de capitais, enquanto que o país da 
residência é o país mais industrializado, exportador de capitais. 
De salientar ainda que, de acordo com o princípio da territorialidade, os estados exercem a 
sua jurisdição fiscal sobre todos os bens, pessoas e transacções que estejam conexas com o 
seu território, donde resultam alguns desafios em sede de tributação das operações que 
resultam da prática do comércio on-line, onde é bastante complicado relacionar a 
ocorrência de uma determinada operação com uma dada jurisdição fiscal, do qual deriva 
um claro prejuízo para os cofres dos países envolvidos. 
Perante a exponencial evolução das realidades que o sistema fiscal deseja abranger é 
necessário, não apenas invocar o princípio da territorialidade no seu sentido tradicional, 
mas também, conseguir identificar elementos de conexão, que permitam imputar uma 
determinada transacção a um dado território. 
Esses elementos de conexão, em sede de impostos sobre o rendimento são, entre outros, a 
residência e a fonte dos rendimentos. 
Em sede de tributação directa vamos centrar-nos nos desafios que o comércio on-line 
suscitou ao normativo fiscal nacional, português, tendo em atenção, mais uma vez, que 
                                               
275  Vide XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Almedina, p. 489; 
NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p.531-532; 
FERREIRA, António Sérgio Seco, (2001) - «Tributação do Comercio Electrônico perspectivas tecnológicas» 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, Departamento de Integração e Programas Regionais, Divisão 
Fiscal  http://www.iadb.org/int/trade/1_english/2_whatwedo/documents/d_taxdocs/97-2001/h_tax-e-com-
technology-portugues-v1-0.pdf , p.5. 
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Portugal está inserido no espaço comunitário, onde não existe harmonização nesta matéria, 
mas também é membro da OCDE, daí que se deve ter atenção às recomendações emitidas 
por esta Organização e que constam da Convenção Modelo. 
 
2. Qualificação dos Rendimentos 
Um dos desafios que o comércio on-line coloca prende-se com a qualificação dos 
rendimentos, ou seja, como é que se vão classificar os rendimentos que derivam das 
transacções electrónicas.  
Os rendimentos obtidos com a venda e entrega de produtos pela Internet devem ser 
distinguidos consoante se tratem de lucros obtidos, de royalties ou mais valias.276 O 
problema subjacente a esta distinção é comum a um vasto conjunto de operações, não 
estando por isso, directamente relacionado com o comércio electrónico. À semelhança do 
que acontece noutras matérias, mais uma vez, o comércio electrónico apenas veio potenciar 
aquilo que há muito, já se discutia, não tendo, por isso, surgido um novo problema.  
Importa agora clarificar os conceitos tanto de lucro como de mais valias e de royalties, a 
fim de a partir daí, conseguir perceber com exactidão quando estamos na presença de um 
ou de outro. 
Os rendimentos podem ser classificados como sendo lucro, quando resultam da venda de 
bens e serviços em geral ou como royalties, quando derivam do licenciamento de 
intangíveis, inerentes, por exemplo, dos direitos de autor. 
Esta distinção entre lucro, mais valias e royalties torna-se crucial, pois daqui derivam 
tratamentos completamente diferentes pois, para entidades não residentes, caso o 
rendimento seja considerado mais valia ou royalties verifica-se a sua tributação no país da 
fonte, enquanto que, para o lucro, a tributação, será, em regra, no estado de residência.277 
                                               
276 A distinção que assume especial importância é entre lucro e royalties, mas também é importante 
considerar que o rendimento obtido pode configurar, também, uma Mais Valia. 
277 O que se passa e apenas relembrando o que foi dito anteriormente verifica-se que os residentes em 
Portugal estão sujeitos a uma tributação universal dos seus rendimentos,  daí resultando que, são passíveis de 
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Sobre o conceito de lucros a Convenção Modelo remete para o que cada país entende 
como tal, apenas clarificando no seu artigo 7º quando é que o lucro de uma empresa deve 
ser tributado no Estado em que foi obtido, com o objectivo de eliminar a dupla tributação 
desse rendimento. Assim, consta do artigo 7º n.º1 da CM que “os lucros de uma empresa 
de um Estado Contratante só podem ser tributados nesse Estado, a não ser que a empresa 
exerça a sua actividade noutro Estado Contratante através de um estabelecimento estável 
aí situado. Se a empresa exercer a sua actividade deste modo, os seus lucros podem ser 
tributados no outro Estado, mas unicamente na medida em que sejam imputáveis a esse 
estabelecimento estável”. 
Por conseguinte, embora as convenções não definam directamente o conceito de lucro, 
remetendo a sua definição para as respectivas legislações internas, resulta delas que são 
excluídos do lucro comercial os lucros das explorações agrícolas e florestais assim como, 
os que resultam de transporte internacional. Pelo contrário, incluem-se na noção de lucro 
comercial os que resultam da exploração de minas, pedreiras e outros recursos naturais, 
assim como as remunerações excluídas do conceito de royalties, e os royalties, juros, 
dividendos e outros rendimentos conexos com estabelecimentos estáveis.278 
No normativo nacional, conforme o que consta do CIRS, no art.º 3º n.º1 alínea c), são 
rendimentos empresariais ou profissionais os “provenientes da propriedade intelectual ou 
industrial ou da prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida no 
sector industrial, comercial ou científico, quando auferidos pelo seu titular originário”. 
Neste caso, o factor distintivo para os rendimentos serem considerados como empresariais 
resulta do facto de ser o titular originário a auferi-los. 
                                                                                                                                              
imposto todos os rendimentos auferidos dentro e fora do território português. Por conseguinte, o mesmo 
princípio pode ser aplicado por qualquer outro país, o que se traduz numa tributação dos rendimentos, quer 
pelo Estado da fonte, quer pelo Estado da Residência. É da aplicação deste princípio que pode advir o 
fenómeno da dupla tributação, se não for aplicada qualquer disposição legal para o evitar. Assim sendo, nesta 
matéria assumem especial importância as Convenções sobre Dupla Tributação e o seu objectivo de atenuar 
ou mesmo eliminar a dupla tributação. A negociação das Convenções surge, assim, como forma de evitar ou 
abolir a dupla tributação sobre qualquer parcela de rendimento objecto de tributação pelos dois Estados, o 
Estado da fonte e o Estado da residência. Em matéria de tributação de royalties a problemática da dupla 
tributação é ainda mais acentuada. 
278 Cfr. XAVIER, Alberto (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, 
Almedina, p.609. 
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Sobre o conceito de lucro importa referir que o que consta do CIRC resulta da adopção, 
para efeitos fiscais, de uma noção de rendimento mais abrangente, de acordo com a 
chamada teoria do incremento patrimonial. Assim, adoptou-se explicitamente um conceito 
de lucro mais alargado, onde se incluem também as mais e menos valias, ainda que só se 
considerem as efectivamente realizadas e não as potenciais.279 A definição de lucro consta 
do n.º2 do art.º 3º CIRC onde se diz que “o lucro consiste na diferença entre os valores do 
património líquido no fim e no início do período de tributação com as correcções 
estabelecidas neste código”. De referir que de acordo com o art.º 17º CIRC o lucro 
tributável280 das pessoas colectivas é constituído pela “soma algébrica do resultado líquido 
do exercício e das variações patrimoniais positivas e negativas, verificadas no mesmo 
período e não reflectidas naquele resultado, determinados com base na contabilidade e 
eventualmente corrigidos nos termos deste Código”. 
No que respeita ao tratamento dado aos lucros verifica-se que, se a empresa não residente, 
não possuir estabelecimento estável em território português, os seus lucros são tributáveis 
apenas no seu país de residência. Se no entanto, essa empresa tiver estabelecimento estável 
em Portugal, os lucros são sujeitos a tributação no território nacional apenas se puderem 
ser imputados a esse estabelecimento. 
Sobre as mais valias a CM, no seu artigo 13º, também não apresenta uma definição 
concreta do que são mais valias, referindo-se apenas que, regra geral, as mais valias, 
devem ser tributadas exclusivamente no país de residência do alienante, contemplando, no 
entanto, algumas excepções como: no caso dos ganhos resultantes da alienação de bens 
imobiliários que devem ser tributados no Estado em que se encontra o imóvel; no caso de 
ganhos provenientes da alienação de bens móveis integrados no património do 
estabelecimento estável; no caso de mais valias provenientes da alienação de acções que 
retirem mais de 50% do valor de bens imobiliários; no caso da alienação de navios, 
aeronaves e similares.281 
                                               
279 Cfr. N.º5 do Preâmbulo do CIRC. 
280  Sobre o lucro tributável Vide SA NCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, 
Coimbra Editora, p.367 e ss; NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, 
Almedina, p.271;TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.72; 
PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina.  
281  Cfr. Artigo 13º da CM da OCDE; XAVIER, Alberto (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª 
Edição actualizada, Março, Almedina, p.632-633. 
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Relativamente ao conceito de mais valias, de acordo com BASTO (2007:379) as mais 
valias são aumentos inesperados do valor dos activos patrimoniais, logo dependem da 
intenção que está subjacente à sua aquisição e os activos adquiridos devem permanecer no 
activo durante um período de tempo relativamente longo. Conforme o normativo nacional, 
mais valias constituem os ganhos obtidos, que “não sendo considerados rendimentos 
empresariais e profissionais, de capitais ou prediais que resultam da alienação onerosa da 
propriedade intelectual ou industrial ou de experiência adquirida no sector comercial, 
industrial ou científico, quando o transmitente não seja o seu titular originário” (art.10º 
n.º1 alínea c) do CIRS). Daqui decorre que estamos perante mais valias quando a alienação 
é feita não pelo titular originário mas a título definitivo.282 
A Convenção Modelo da OCDE consagra também no seu art.º 12º283 n.º 2 a definição de 
royalties, onde se diz que estas consistem em “... retribuições de qualquer natureza pagas 
pelo uso ou pela concessão do uso de um direito de autor sobre uma obra literária, 
artística ou científica, incluindo os filmes cinematográficos, de uma patente, de uma 
marca de fabrico ou de comércio, de um desenho ou de um modelo, de um plano, de uma 
fórmula ou de um processo secretos, e por informações respeitantes a uma experiência 
adquirida no sector industrial, comercial ou científico.”. 
No que concerne ao conceito de royalties, o direito interno português não utiliza a sua 
noção, mas, de acordo com o artigo 3º n.º1 alínea c) do CIRS, classifica como rendimentos 
empresariais e profissionais, categoria B, os rendimentos provenientes da propriedade 
intelectual e industrial ou da prestação de informações respeitantes a uma experiência 
adquirida no sector industrial, comercial ou científica auferidos pelo seu titular originário; 
                                               
282 De acordo com BASTO (2007, p.379) mais valias são aumentos inesperados do valor dos activos 
patrimoniais, sendo que, para efeitos fiscais é necessário distinguir mais valias de rendimentos da produção. 
Para efeitos fiscais considera-se mais valia “os ganhos obtidos relativamente a elementos do activo 
imobilizado mediante transmissão onerosa, qualquer que seja o título por que se opere, e, bem assim, os 
derivados de sinistros ou os resultantes da afectação daqueles elementos a fins alheios à actividade 
exercida” cfr. art.43º n.º1 do CIRC; SILVA, Jorge Manuel Teixeira da, (2003) - «Mais Valias Fiscais», 
Revista CTOC n.º 37, Abril; BORGES, António; CABRITA, Pedro, (2003) - «Mais e Menos valias: 
tributação e reinvestimento», 3ª Edição, Áreas Editora, Setembro 2003. Vide BASTO, José Guilherme Xavier 
de, (2007) «IRS: Incidência real e determinação dos rendimentos líquidos», Coimbra Editora; XAVIER, 
(2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina. 
283 De acordo com o §5 dos comentários ao art.º 12º da CM este artigo apenas se refere às royalties 
provenientes de um Estado e pagas a um residente do outro Estado, não se aplicando às royalties 
provenientes de um Estado terceiro nem às royalties provenientes de um Estado e imputáveis a um 
Estabelecimento estável que uma empresa desse Estado possui noutro Estado. 
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como rendimentos de capitais, categoria E, os mesmos rendimentos atrás mencionados mas 
quando não são auferidos pelo titular originário e quando a cessão ou utilização é 
temporária, ainda os derivados da assistência técnica, ou de uso, ou da concessão de uso de 
equipamento agrícola e industrial, comercial ou científico, quando não constituam 
rendimentos prediais, bem como os provenientes da cedência, esporádica ou continuada, de 
equipamentos e redes informáticas, incluindo transmissão de dados ou disponibilização de 
capacidade informática, instalada em qualquer das suas formas possíveis, artigo 5º n.º 2 
alíneas m) e n) do CIRS; como mais valias os mesmos rendimentos, quando auferidos não 
pelo titular originário e quando a sua cedência ou utilização é definitiva, artigo 10º n.º1 
alínea c) do CIRS.284 
Por conseguinte, relativamente à propriedade intelectual, industrial e Know-how o critério 
que permite distinguir se se trata de rendimentos empresariais ou profissionais ou 
rendimentos de capital é a titularidade dos direitos, se é ou não o titular originário. Se o 
beneficiário é o titular dos direitos então é rendimentos de categoria B, se não é o titular 
originário, então podem ocorrer duas situações: são rendimentos de capitais quando a 
cessão ou utilização desses rendimentos é temporária e são mais valias quando a cessão ou 
utilização é a título definitivo. 
Assim sendo, se os rendimentos obtidos forem provenientes de “contratos que tenham por 
objecto a cessão ou utilização temporária de direitos da propriedade intelectual ou 
industrial ou a prestação de informações respeitantes a uma experiência adquirida no 
sector industrial, comercial ou científico, quando não auferidos pelo titular originário, 
bem como os derivados de assistência técnica” (art.º 5º n.º 2 alínea m) do CIRS), então 
estamos na presença dos rendimentos de capitais, ou seja, de royalties. Neste caso, a 
utilização dos direitos é temporária e o rendimento que daí deriva não é auferido pelo seu 
titular originário, ou seja, se quem cede ou permite a sua utilização por um determinado 
período de tempo, a título oneroso, já não é o seu titular originário mas sim um terceiro, o 
rendimento daqui obtido  constitui um rendimento de capital. Assim sendo, os rendimentos 
                                               
284 Cfr. XAVIER, Alberto (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, 
Almedina, p.689. 
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provenientes da cessão ou utilização temporária de direitos de propriedade industrial e de 
Know-How recebem, frequentemente, a designação de royalties.285 
De acordo com CARVALHO (2007) o direito tributário português entende por royalties 
“os rendimentos derivados da concessão ou utilização temporária de direitos de 
propriedade intelectual ou industrial, comercial ou científica bem como os rendimentos 
derivados de assistência técnica e os decorrentes do uso ou da concessão do uso de 
equipamento agrícola, industrial, comercial ou científico, que não constituam rendimentos 
prediais”. 
Segundo o mesmo autor a definição de royalty pode revestir de duas formas: por um lado 
as royalties comerciais, que são as que resultam do pagamento pelo uso ou concessão do 
uso de direitos de autor sobre obras literárias, artísticas, patentes, marcas de fabrico, 
fórmulas ou processos secretos e, por outro, as royalties industriais, que derivam da 
retribuição paga pelo uso de equipamentos industriais, comerciais ou científicos, por 
informações correspondentes a uma experiência adquirida, incluindo-se também neste 
grupo a locação de equipamentos.286  
Daqui deriva que a principal distinção entre mais valias e royalites prende-se com o facto 
de as primeiras resultarem de aquisições a título definitivo e as segundas de cedência a 
título temporário, sendo que ambas são auferidas por um terceiro, que não o titular 
originário. De referir ainda, que estes rendimentos caso sejam auferidos por uma entidade 
que possua em território nacional estabelecimento estável, são englobados no respectivo 
lucro desse estabelecimento estável.  
 
Relativamente ao tratamento dado aos vários tipos de rendimento, de acordo com o 
normativo nacional, verifica-se que, no que diz respeito aos rendimentos provenientes da 
alienação a título definitivo pelo titular não originário, residente em território nacional, da 
                                               
285  Cfr. BASTO, José Guilherme Xavier de, (2007) «IRS: Incidência real e determinação dos rendimentos 
líquidos», Coimbra Editora, p.306; Vide XAVIER, Alberto (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª 
Edição actualizada, Março, Almedina. 
286  Existem outros autores que propõem também esta divisão como XAVIER, Alberto (2007) - «Direito 
Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.689. 
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propriedade intelectual ou industrial ou de experiência adquirida no sector comercial, 
industrial ou científico que configura Mais valias, as mesmas são tributadas de acordo com 
o que consta do artigo 43º do CIRS, ou seja, apura-se o saldo entre as mais e as menos 
valias realizadas nesse ano, sendo apenas, por conseguinte, englobado e sujeito a tributação 
50% do seu valor. No que concerne a mais valias auferidas por não residentes, que não 
sejam imputáveis a estabelecimento estável situado em território nacional e que não sejam 
sujeitas a retenção na fonte são tributadas à taxa autónoma de 25% (art.º 72º n.º 1 do 
CIRS). 
Analisando agora o tratamento dado aos royalties verifica-se que, de acordo com o art.º 12º 
n.º1 da CM o direito de tributar as royalties cabe exclusivamente ao Estado de residência, 
ou seja, ao Estado onde o “beneficiário efectivo”287 das mesmas é residente sendo a única 
excepção, a que se encontra no n.º3 do referido artigo, e que deriva do facto de o 
beneficiário efectivo, residente num determinado Estado, exercer actividades noutro 
Estado donde provêm as royalties, através de um estabelecimento estável aí situado e o 
direito ou bem gerador das mesmas, estiver efectivamente ligado a esse Estabelecimento, 
sendo, por conseguinte as royalties aí tributadas a título de lucros do referido 
Estabelecimento. 
Assim, apenas o pagamento de royalties ao beneficiário efectivo está abrangido pela 
tributação no Estado de residência, sendo que, quando se trate de pagamentos de royalties a 
outro beneficiário que não o efectivo, o Estado da fonte não é obrigado a renunciar ao 
direito de tributar.  
O referido artigo apenas respeita às royalties provenientes de um determinado Estado e 
pagas a um residente em outro Estado, não se aplicando, por conseguinte, às royalties 
provenientes de um Estado terceiro e nem às que são imputáveis a estabelecimento estável  
que uma empresa do referido Estado possui noutro. 
A exclusão que consta do n.º3 do referido artigo poderia levar a que se assistisse a um uso 
abusivo da mesma, através da constituição de estabelecimento estável num determinado 
                                               
287 Considera-se que a sociedade a quem são pagos royalties é o beneficiário efectivo desses rendimentos 
quando os mesmos sejam auferidos por conta própria e não na qualidade de intermediária, seja como 
representante, gestor fiduciário ou signatário autorizado de terceiros cfr. art.º 89º-A alínea d) CIRC. 
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Estado apenas com o objectivo de submeter a tributação das royalties a um tratamento 
diferente. Por conseguinte, no §21 dos comentários ao art.º 12º da CM refere-se que é 
fundamental não esquecer que, para que se possa estar perante um estabelecimento estável 
tem de se exercer actividades empresariais principais através dele e por outro, o bem ou 
direito que originou as royalties deve estar realmente conexo com as actividades aí 
realizadas. 
De um modo geral, no que concerne às royalties e tendo como base o normativo nacional, 
as mesmas estão sujeitas a imposto, quer sejam auferidas por pessoas singulares ou por 
pessoas colectivas. Esse imposto deve ser retido na fonte e entregue nos cofres do Estado 
pela entidade devedora com residência, sede ou direcção efectiva em território português. 
Assim sendo, quando o devedor dos rendimentos é um sujeito passivo residente em 
território nacional, a taxa a aplicar a esses rendimentos disponibilizados depende da 
qualidade do beneficiário dos mesmos.  
Por conseguinte, quando o beneficiário dos rendimentos é uma pessoa singular e residente 
em Portugal, quer seja o titular originário desses rendimentos que, como tal, caem no 
âmbito da categoria B ou quer não seja o seu titular originário mas cede temporariamente o 
uso da propriedade intelectual ou industrial, o que cai no âmbito da categoria E288, no caso 
da entidade devedora desse rendimento dispor de contabilidade organizada,  a taxa a 
aplicar, a título de retenção na fonte, na tributação desses rendimentos é de 15%, pela 
aplicação do artigo 101º n.º1 alínea a) do CIRS. Neste caso, a retenção na fonte assume a 
natureza de pagamento por conta e esses rendimentos auferidos devem ser englobados para 
efeitos de tributação. 
Quando o beneficiário é uma pessoa singular não residente a taxa liberatória a aplicar é 
também de 15%, sendo a retenção na fonte a título definitivo , de acordo com os artigos 
15º, 18º n.º1 alínea d) e 71º n.º4 alínea a) do CIRS, quer para os rendimentos de capitais 
quer para os rendimentos auferidos pelo titular originário.289  
                                               
288 Leia-se royalties. 
289 Se existir uma Convenção estabelecida por Portugal que fixe outra taxa, aplica-se a taxa que vigora na 
Convenção Bilateral. 
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No caso do beneficiário dos royalties ser uma pessoa colectiva residente em território 
nacional, também este tipo de rendimentos auferidos são sujeitos a retenção na fonte, de 
acordo com o artigo 88º n.º1 alíneas a) e b), mas a título de pagamento por conta, conforme 
o artigo 88º n.º4 do CIRC que remete para as regras de IRS, artigo 101º n.º1 alínea a) do 
CIRS, sendo por isso sujeito a uma taxa de 15%. 
Por outro lado, quando o beneficiário dos royalties é uma pessoa colectiva que não tem 
sede nem direcção efectiva nem dispõe de estabelecimento estável em território Português, 
ao qual esses rendimentos sejam imputáveis, os referidos rendimentos são sujeitos a 
retenção na fonte a título definitivo, conforme o artigo 88º n.º 3 alínea a) do CIRC, à taxa 
de 15%, de acordo com o artigo 80º n.º2 alínea a) do CIRC.  
Os beneficiários das royalties, pessoas singulares ou colectivas não residentes em território 
nacional, têm direito à redução das taxas de imposto em Portugal até ao limite estabelecido 
no artigo da respectiva Convenção, desde que tenham sido accionados os procedimentos 
administrativos para tal, sendo a dupla tributação eliminada no Estado de residência do 
beneficiário.290 
As regras fiscais aplicáveis aos rendimentos comerciais, leia-se lucro, e aos royalties são 
distintas pois quando se estiver perante um lucro, ele só pode ser tributado no país da fonte 
se for atribuído a um estabelecimento estável de uma empresa não residente (art.º 4º n.º3 
alínea c) n.º7 do CIRC), ao passo que, se o rendimento obtido for considerado como um 
pagamento de royalties, este pode vir a ser alvo de tributação no país da fonte, através do 
mecanismo de retenção na fonte, especialmente no que concerne aos países  importadores 
de tecnologia, (como é o caso de Portugal), que se reservam o direito de reter imposto na 
fonte relativamente a royalties pagas a não residentes. Este tipo de atitude seguida por 
Portugal prende-se, mais uma vez, com o objectivo de evitar a erosão da sua base 
tributável, ou seja, impedir a perda de receitas fiscais. 
 
 
                                               
290 Cfr. CARVALHO, Maria de Jesus Graça Simões, (2007), «Convenções Fiscais Internacionais – Manual 
de aplicação», CD CTOC. 
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Como já se referiu, os desafios que a qualificação dos rendimentos suscita não são 
específicos do comércio electrónico on-line, no entanto, com esta nova realidade os 
mesmos sofreram uma ampliação. 
A dificuldade de classificação do rendimento de uma transacção electrónica como lucro 
comercial ou royalties é apresentada da seguinte forma no documento de discussão da 
Conferência de Turku291:  
 
“O comprador de uma imagem digitalizada pode obter o direito ao uso dessa 
única cópia da imagem, o direito a reproduzir dez cópias para uso num relatório 
empresarial, o direito de reproduzir a imagem para uso num trabalho académico que é 
suposto ter uma circulação limitada, ou o direito de a reproduzir numa revista de 
circulação alargada”. 
 
Atendendo a este exemplo e dependendo das circunstâncias, o montante pago pelo 
comprador poderá ser assimilado à venda de uma fotografia, sendo nesse caso visto como 
um lucro comercial, ou então ser considerado como contrapartida da transferência de 
direitos de autor, passando nesta situação a dar lugar ao pagamento de royalties e ficando a 
estar sujeito ao mecanismo de retenção de imposto na fonte. 
Assim sendo, no que se refere às transacções on-line, onde se compram e vendem bens e 
serviços em formato digital, por vezes a distinção entre lucro comercial e royalties não é 
muito clara, suscitando algumas incertezas. Por exemplo, um consumidor final, pode em 
vez de comprar dez exemplares de um dado livro, adquirir uma cópia digital com o direito 
de reproduzir nove cópias. Neste caso específico, a compra através de download de um 
livro digitalizado é facilmente identificado como sendo um substituto da transacção 
convencional do correspondente exemplar físico, devendo ser considerado o produto dessa 
venda como lucro comercial, mas quanto ao direito de reproduzir as restantes nove cópias 
o seu pagamento deveria ser considerado como uma royalty. Logo, ao considerar a 
                                               
291 OCDE – “Electronic Commerce: The Challanges to Tax Authorities and Taxpayers” 
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transacção referida como um todo, verifica-se que é substancialmente diferente da 
tradicional, onde se compra o livro em formato papel, pois neste caso, adquire-se o livro 
em formato digitalizado, o que possibilita que o seu comprador possa mais facilmente 
reproduzi-lo ou mesmo manipular o seu formato e conteúdo.  
Por conseguinte, no caso de aquisição de uma música por dowload podem ocorrer três 
situações distintas. Se o objectivo é obter temporariamente os direitos para reproduzir essa 
música, então o rendimento obtido inerente a essa transacção constitui um royalti, caso a 
intenção seja apenas adquirir a música para ouvir, então estamos perante um lucro 
comercial e por último, se na transacção está subjacente a aquisição a título definitivo de 
todos os direitos relacionados com essa música, então o rendimento que daí deriva 
constitui uma mais valia.  
De acordo com COURINHA (2001:76) o caso académico mais citado para demonstrar a 
confusão que pode existir é o da Enciclopédia. Uma enciclopédia, em regra, é adquirida 
pela compra dos vários volumes que a compõem. No entanto, com o comércio electrónico 
pode suceder que tal aquisição consista apenas no direito de aceder, 24 horas por dia, a um 
site onde é disponibilizado o total do seu conteúdo e referidas actualizações. Daqui deriva 
que, enquanto a compra dos vários volumes em papel ou mesmo em CD, significaria uma 
compra e venda que originaria lucros comerciais, o acesso on-line poderia configurar 
royalties, de acordo com os direitos que estivessem associados. Este problema hoje ainda 
não está completamente resolvido sendo necessário existir um grande esforço por parte das 
administrações fiscais para controlar, identificar e aplicar sanções aos que não cumpram as 
normas. 
Assume assim, especial relevância uma correcta classificação do rendimento obtido numa 
transacção electrónica, com o objectivo de, por um lado, definir se o mesmo representa um 
lucro comercial ou se por outro, constitui uma royalty, sendo importante definir a natureza 
e extensão dos direitos adquiridos pelo comprador, à luz da legislação sobre direitos de 
autor, uma vez que cada transacção pode envolver: 
• Transferência de direitos de autor; 
• Transferência de cópias protegidas por direitos de autor; 
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• Fornecimento de serviços pelo desenvolvimento ou modificação do “bem 
digital” ; 
• Fornecimento de Know-how relativo a técnicas de computação; 
 
É então fundamental, para determinar qual a natureza do rendimento obtido pelo 
fornecedor, identificar qual a razão essencial que justifica o pagamento realizado pelo 
utilizador, ou seja, é necessário definir, com exactidão, qual o objectivo que está por detrás 
da aquisição realizada.  
Assim sendo, se a cedência se refere apenas ao direito de armazenar e usar o bem em um 
ou mais computadores do destinatário, independentemente de se tratar de um particular ou 
de uma empresa, os pagamentos, devem ser vistos como lucro comercial. Isto significa que 
se o pagamento se referir, essencialmente, à remuneração de outra coisa que não seja o uso 
ou a sua concessão ou ainda o uso dos direitos de autor se limitar aos direitos de dowload, 
de armazenamento e de exploração em computador, ou seja, se o pagamento visa apenas a 
aquisição dos dados transmitidos (imagens, som, texto) para uso próprio, então estamos 
perante  lucro comercial.292  
No caso da aquisição dar ao seu utilizador a possibilidade de realizar cópias, tal não 
implica directamente que o rendimento que daí deriva seja um royalty. Tal só acontece se a 
cedência der ao destinatário o direito de produção da cópia para venda ao público, sendo, 
nesse caso, os pagamentos considerados como royalties.293 
Quando o pagamento realizado é a remuneração da concessão do direito de usar o direito 
de autor dum produto digital, adquirido por via electrónica, já é considerado como royalty. 
De referir que, neste caso, adquiriu-se apenas o direito de utilização do direito de autor, 
sendo o pagamento o resultado da aquisição do direito de reproduzir e difundir ao público 
                                               
292 Cfr. Comentário ao artigo 12º da CM, §17.1 in OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o 
Rendimento e o Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197. 
293 Ibidem.  
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aquele produto. Tal ocorre, por exemplo, quando um indivíduo adquire o direito de 
reproduzir uma imagem coberta pelos direitos de autor.294  
Caso se trate da cedência total de direitos de autor, ou seja, quando o pagamento 
corresponde a uma contraprestação pela aquisição da plena propriedade dos direitos de 
autor, esta não consubstancia uma royalty correspondendo sim, ou a um rendimento da 
actividade comercial (artigo 7º da CM) ou à alienação da propriedade de um bem de 
capital, cujos ganhos caem no conceito de Mais-Valias (art.º 13º da CM).295  
No mesmo sentido ABREU (2001:35) refere que os pagamentos “efectuados pela 
aquisição de direitos de copyright deverão ser considerados com royalties apenas se essa 
aquisição for uma aquisição parcial de direitos, sendo que no caso da aquisição ser total, 
os referidos pagamentos deverão ser tratados como rendimentos comerciais”.  
Mas relativamente ao que consta na Convenção Modelo sobre royalties Portugal foi mais 
expressivo, uma vez que adoptou um comportamento diferente em relação ao que tinha 
adoptado, no que concerne ao estabelecimento estável, e apresentou mesmo reservas296 ao 
próprio art.º 12º da CM, declarando que se reserva o direito de tributar na fonte as 
royalties, bem como se reserva o direito de tratar e de tributar, como royalties todos os 
rendimentos obtidos a título de software, desde que os mesmos não tenham sido resultado 
da transferência total de direitos relativos a software.  
Deriva daqui que, relativamente aos pagamentos respeitantes à transacção de software a 
sua classificação como royalties não é consensual. Devido ao rápido desenvolvimento da 
tecnologia informática que se verificou e à amplitude das transferências tecnológicas 
internacionais coloca-se a questão de saber se os pagamentos referentes a software 
deveriam ou não ser classificados como royalties. 
É importante salientar que o método usado para a transferência do programa informático 
para o beneficiário é irrelevante para a sua classificação ou não como royalty.  
                                               
294 Cfr. Comentário ao artigo 12º da CM, §17.4 in OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o 
Rendimento e o Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197.. 
295 Cfr. Comentário ao artigo 12º da CM, §13.1 e §16 in OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre 
o Rendimento e o Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197. 
296 Não se encontram aqui explicitadas todas as reservas apresentadas por Portugal ao art.º12º da CM tendo-
se apresentado apenas aquelas, que estão relacionadas com a problemática do comércio electrónico. 
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Tal como já foi referido o software consiste num programa ou conjunto de programas que 
contêm instruções a fim de proporcionar o funcionamento operativo do computador e a 
execução de outro tipo de tarefas. O software pode ser transferido de diversas formas, por 
escrito, electronicamente, em fita, disco magnético ou em disco laser ou CD-Rom.  
Logo, quando se transacciona software informático é necessário entrar em linha de conta 
com o tipo de direitos que o beneficiário297 adquire no âmbito do acordo relativo à 
utilização e exploração do programa.   
De acordo com a Convenção Modelo da OCDE os direitos respeitantes a um programa 
informático constituem uma forma de propriedade intelectual e segundo um estudo 
realizado sobre as práticas seguidas pelos países membros da OCDE concluiu-se que todos 
eles protegem, explicita ou implicitamente, esses direitos por via dos direitos de autor.298  
Mas o grande problema que existe na classificação do rendimento obtido com a transacção 
de software prende-se com a forma como se vai utilizá-lo e o fim a que se destina. Tal 
situação é ainda agravada com a facilidade de reprodução do software informático e com a 
necessidade que existe de efectuar uma cópia, a fim de ser possível a sua exploração. 
O adquirente do software pode obter a totalidade ou parte dos direitos de autor ou pode 
ainda, em situações mais raras, adquirir o Know-How e verifica-se que, para cada uma 
destas circunstâncias específicas existem soluções também distintas.  
Por conseguinte, no plano fiscal podem ocorrer, grosso modo, duas situações distintas: os 
rendimentos obtidos serem classificados como rendimentos comercias ou, por outro lado, 
serem classificados como royalties. 299 
Em relação à primeira situação, quando os pagamentos resultam da aquisição de uma cópia 
do programa, que lhe permite efectuar as cópias necessárias para fins de exploração, tendo 
em conta a envolvente da sua actividade, são considerados como rendimentos comerciais. 
                                               
297 Por beneficiário entende-se, neste contexto, a pessoa ou entidade que vai adquirir, ou seja, que compra, o 
utilizador. 
298 Cfr. Comentário ao artigo 12º da CM, § 12.2 in OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o 
Rendimento e o Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197. 
299 Cfr. CÂMARA, Francisco de Sousa da, (2006), «A tributação dos rendimentos do software obtidos por 
não residentes», Homenagem a José Guilherme Xavier de Basto, Coimbra Editora, p.215; XAVIER, (2007) - 
«Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.708 e ss. 
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Aqui procede-se à aquisição de direitos de autor necessários ao funcionamento do 
programa, ou seja, os direitos transferidos são inerentes à própria natureza do programa, 
permitindo ao utilizador copiar e armazenar, sendo indiferente o método utilizado na 
transferência. 300  
Quando o pagamento constitui uma contraprestação pela transferência plena da 
propriedade dos direitos de autor, podem surgir algumas dúvidas relativamente aos direitos 
que aí se encontram comportados como: o direito exclusivo de utilização de um bem 
durante um certo período de tempo ou num determinado espaço geográfico; pagamento 
pela contraprestação adicional em conexão com a utilização de software ou pagamento de 
uma importância global significativa. É necessário fazer-se uma análise casuística afim de 
aferir quais os direitos aí em causa.301 Normalmente, aquando da transmissão da 
propriedade plena o rendimento daí obtido é considerado como Mais Valia. 
Relativamente à segunda situação, os rendimentos auferidos são considerados royalties 
quando o objectivo é a aquisição de uma parte dos direitos de autor, ou seja, quando o 
pagamento é uma contrapartida pela utilização dos direitos de autor sobre o programa, o 
que sucede quando, por exemplo, se adquire uma autorização de reprodução e distribuição 
ao público de software.  
É esta situação que mais dúvidas acarreta uma vez que, a nível do direito fiscal nacional o 
legislador recorreu à expressão de propriedade intelectual para determinar a incidência 
sobre certos rendimentos, referindo explicitamente que só podem ser considerados como 
rendimentos da propriedade intelectual os Direitos de Autor, o que implicaria que o 
software fosse classificado como obra literária, artística ou científica, o que parece de todo 
incongruente, uma vez que, o software não constitui uma “obra”, estando este termo 
                                               
300 Cfr. CÂMARA, Francisco de Sousa da, (2006), «A tributação dos rendimentos do software obtidos por 
não residentes», Homenagem a José Guilherme Xavier de Basto, Coimbra Editora, p.215; Comentários ao 
artigo 12º da CM , §14 in OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o 
Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197. Vide  XAVIER, (2007) - 
«Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina. 
301 Cfr. Comentário ao artigo 12º da CM, §15 in OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o 
Rendimento e o Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197. 
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reservado para criações intelectuais no domínio literário, artístico e científico, onde não 
cabe, de todo, o conceito de software. 302 
De salientar que o TAG  da OCDE analisou, para além das modificações ao conceito de 
estabelecimento estável, uma proposta de alteração ao artigo 7º n.º1 da CM, sobre os 
lucros, de maneira a atrair para o seu âmbito as operações realizadas através do comércio 
electrónico. Assim sendo, propuseram a adição ao respectivo n.º 1 do seguinte: “os lucros 
derivados de vendas ou de outras actividades comerciais, realizadas nesse outro Estado 
através do web site da empresa, de produtos ou actividades do mesmo tipo ou semelhantes 
àqueles que são vendidos ou realizados através desse estabelecimento estável devem ser 
atribuídas a esse estabelecimento estável”.303 
Com esta regra visa-se assemelhar as funções realizadas por um web site às funções 
executadas através do estabelecimento estável, assegurando que um país possa tributar os 
lucros derivados das vendas e outras actividades realizadas através do web site de uma 
empresa no seu território. Esta proposta, embora possa ser considerada como neutra a nível 
fiscal, considerando que a empresa já possui estabelecimento estável nesse território, é 
criticável, na medida em que, permite um tratamento fiscal distinto entre as vendas 
praticadas através do comércio electrónico e outro tipo de vendas à distância.  
Sobre a qualificação dos rendimentos ABREU (2001:35) defende que a solução poderá 
passar por tratar todos os rendimentos auferidos por via de transacções electrónicas da 
mesma forma, independentemente da respectiva qualificação jurídica ou fiscal. Uma 
possível resposta passaria por considerar todas essas transacções como prestação de 
                                               
302  A protecção, de acordo com o normativo nacional em sede de Direitos de Autor, concedida ao software  é 
análoga à concedida às obras literárias e apenas nos casos que denotem um carácter criativo, logo faz todo o 
sentido não serem considerados como propriedade intelectual.  Vide  CÂMARA, Francisco de Sousa da, 
(2006), «A tributação dos rendimentos do software obtidos por não residentes», Homenagem a José 
Guilherme Xavier de Basto, Coimbra Editora; XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª 
Edição actualizada, Março, Almedina;  Directiva 91/250/CEE,  transposta através do Decreto-Lei 252/94, de 
20 de Outubro para o normativo nacional; artigo 1º do Código de Direitos de Autor e Direitos Conexos 
(CDADC). 
303 Cfr. TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.140; OCDE (TAG), (2003) - «Public 
Discussion Draft – Are the current treaty rules for taxing business profits appropriate for e-commerce», 26 de 
Novembro de 2003 in http://www.oecd.org/dataoecd/2/38/20655083.pdf, p.30 e ss. 
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serviços, rendimentos comerciais, pois é extremamente difícil detectar, qualificar, 
fiscalizar e fazer aplicar uma lei fiscal que imponha retenção na fonte sobre os royalties. 
Este problema da quantificação dos rendimentos que derivam das transacções electrónicas 
está ainda longe de ser definitivamente solucionado. 
 
Síntese  
O papel da qualificação é de inegável importância para promover o correcto 
funcionamento do sistema de tributação. O comércio electrónico on-line baseia-se em 
transacções de bens digitais, que distorcem a qualificação dos rendimentos. No entanto de 
referir que, mais uma vez, este também não é um problema novo que o comércio 
electrónico colocou, o que se passa é que com esta nova forma de praticar comércio num 
mundo virtual os problemas agudizaram-se.  
Perante as transacções electrónicas é então, de suma importância qualificar o tipo de 
rendimento que daí resulta, para tal é necessário fazer uma análise casuística e verificar 
que tipo de direitos foram adquiridos. Comprar um livro em formato digital é hoje uma 
realidade ao alcance de quem o deseje fazer. No entanto, desta transacção resulta um 
rendimento para o qual é necessário determinar qual a sua natureza. Se essa transacção 
constitui uma mera substituição da tradicional, então estamos perante um rendimento 
comercial. Se através dessa transacção se adquiriram direitos que permitem reproduzir esse 
livro para posterior venda ao público, podem ocorrer duas situações: se a aquisição de 
direitos é a título temporário, ou seja, se vigora durante um determinado período de tempo, 
então o rendimento auferido constitui royalties, se por outro lado a aquisição de direitos é a 
título definitivo então o rendimento daí obtido constitui mais valias. 
Dependendo da natureza que o rendimento assume o tratamento é distinto, se o rendimento 
obtido tiver a natureza de royalties ou mais valias, o mesmo é sujeito a tributação no 
Estado da fonte, enquanto que se forem considerados como lucros são tributados no Estado 
de Residência, salvo se esse rendimento for imputável a estabelecimento estável situado no 
Estado da fonte. 
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Daqui decorre que para os países importadores deste tipo de bens seja preferível considerar 
como royalties ou então que a entidade que obtém o rendimento possua aí de 
estabelecimento estável, de modo a evitar que as suas receitas fiscais sejam reduzidas. 
 
3. Imputação  
3.1. Tributação dos residentes: Residência / Sede  
Depois de determinar qual a natureza do rendimento que deriva do comércio electrónico 
on-line é necessário determinar agora a quem é que esse rendimento se vai imputar e a que 
elementos de conexão se pode recorrer para ajudar nessa tarefa.  
Assim sendo, com o objectivo de solucionar o problema ao nível da imputação que o 
comércio on-line coloca é necessário determinar a quem é que se vai imputar o rendimento 
obtido e consequentemente, identificar onde esses elementos se encontram. Assim, para 
identificar a quem é que os rendimentos, que derivam das transacções electrónicas, devem 
ser imputados, é necessário começar por clarificar onde é que os intervenientes se 
consideram residentes.304 
A determinação da residência é fundamental pois os residentes são tributados mediante o 
princípio da universalidade, ou seja, todos os rendimentos por ele obtidos em qualquer 
território, são objecto de tributação no Estado em que é residente, enquanto que os não 
residentes num determinado território apenas vêm ser alvo de tributação nesse local os 
rendimentos aí obtidos.  
Daí que, neste contexto do comércio on-line, importa desde logo, determinar quais os 
Estados onde os intervenientes têm a sua residência. Como tal, esta questão assume-se 
como fundamental, para se poder determinar, com exactidão, qual o Estado que vai tributar 
os rendimentos e se as normas relativas à dupla tributação são ou não aplicáveis.  
                                               
304 Importa referir que o conceito de residência aplica-se para pessoas singulares, enquanto que para as 
pessoas colectivas se utiliza o conceito de sede. No entanto, neste contexto, para facilitar a explanação vai-se 
também utilizar o termo residência para as pessoas colectivas como sinónimo do local onde possuem a sua 
sede. 
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Assim, o conceito de residência fiscal apresenta-se como expressão da soberania territorial, 
permitindo definir o direito de tributação atribuído a cada Estado soberano, e o âmbito 
dessa mesma tributação. A residência representa então o elemento de conexão subjectiva 
que permite ligar as pessoas aos ordenamentos jurídicos de cada Estado.305 
No entanto, a aplicação do elemento de conexão residência aplicado a pessoas morais tem 
demonstrado, desde sempre, dificuldades na sua definição. 
É basilar, então, a determinação da residência, que tem de ser única, para proceder à 
delimitação dos poderes tributários dos Estados envolvidos em cada transacção.306  
Mas, se no caso das transacções realizadas no âmbito do comércio tradicional podem 
ocorrer alguns problemas na determinação da residência, com o comércio electrónico essas 
dificuldades são ainda mais acentuadas.307   
A residência é, de acordo com CÂMARA (2001:38), o conceito “que permite estabelecer e 
delimitar o âmbito do direito de tributação dos rendimentos obtidos por um residente ou 
não residente”. Por conseguinte, geralmente os Estados reservam o direito de tributar os 
seus residentes de acordo com o princípio da tributação universal, ou seja, tributando todos 
os rendimentos por eles auferidos, e de tributar os não residentes em função dos 
rendimentos por eles obtidos dentro do seu território. 
Para determinar a residência é fundamental ter atenção aos elementos de conexão, que 
variam de Estado para Estado e que podem ser o local de constituição da sociedade, a sede, 
a direcção efectiva, o controlo ou as circunstâncias. De salientar que o local de constituição 
e a sede são critérios formais, objectivos e que são facilmente aplicáveis, embora não 
                                               
305 Cfr. CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções 
de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.42. 
306 Cfr. COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão,   p.61. 
307 O problema não é exclusivo do comércio electrónico, ocorrendo também noutras actividades que se 
caracterizam pela mesma imaterialidade das operações económicas, como é o caso da gestão de títulos por 
parte das sociedades gestoras de participações sociais. Cfr. LOPES, José Carlos e AGUIAR, Nina  (2003) 
«Comércio Electrónico on-line e direcção efectiva»,  in TOC n.º34, Jan 2003, Ed.CTOC, Lisboa, p.5. 
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traduzam, necessariamente, uma ligação económica real, enquanto que, a direcção efectiva 
é um critério mais substancial, menos objectivo e de mais difícil aplicação. 308  
Assim, uma solução para definir o local de residência poderia ser recorrer ao local onde a 
mesma está registada, mas o recurso a um critério como este, puramente formal, não se 
afigura como adequado para solucionar esta questão. Por conseguinte, tornou-se necessário 
recorrer a outros tipos de critérios, como por exemplo, o da direcção efectiva. 
O conceito de residência fiscal deve ser, desde logo, analisado por dois prismas, por um 
lado, ao nível das pessoas singulares e por outro, para as pessoas colectivas. 
Relativamente às pessoas singulares, elas são consideradas residentes no Estado onde 
possuam uma residência permanente e pronta a habitar, no caso de possuir habitação em 
dois ou mais países é residente onde possua relações pessoais e económicas mais estreitas, 
ou seja, centro de interesses vitais, podendo mesmo chegar-se à aplicação da nacionalidade 
para determinar onde é residente, se nenhum dos critérios supletivos anteriores solucionar 
a questão.309  
Nesta análise, mais do que para as pessoas singulares, é de suma importância para as 
pessoas colectivas proceder a essa aferição, que é mais complicada, daí que a maioria das 
leis fiscais dos vários países recorram simultaneamente, a dois critérios para determinar a 
residência. Por um lado, recorrem ao critério da sede, em que consideram residente uma 
sociedade constituída ao abrigo das leis desse país e por outro, ao critério da direcção 
efectiva, em que consideram residente uma sociedade constituída noutro país, desde que a 
mesma detenha a sua direcção efectiva nesse país.310 
                                               
308 A Dupla Tributação decorre precisamente da aplicação destes critérios por parte de dois Estados distintos. 
Cfr. CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções de 
Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.38; LOPES, José Carlos e AGUIAR, 
Nina  (2003) «Comércio Electrónico on-line e direcção efectiva»,  in TOC n.º34, Jan 2003, Ed.CTOC, 
Lisboa, p.1. 
309 Cfr. SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.340; 
XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p. 293; art.º 
4º da Convenção Modelo da OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o 
Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197; 
310 Cfr. ABREU, Miguel Teixeira (2000), «Efeitos Fiscais da utilização da Internet em sede de impostos 
sobre o rendimento», Revista Fiscalidade nº 2, Abril de 2000, p.29; TAVARES, Armando Jorge de Almeida, 
(2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», 
Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de 
Aveiro, p.81. 
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Normalmente, uma sociedade tem a sua sede social e a sua direcção efectiva localizada no 
mesmo Estado onde se constituiu, no entanto, nem sempre tal acontece. É o conceito de 
direcção efectiva que, a este nível, suscita maiores problemas. Esses problemas já existiam 
sendo que, com o comércio electrónico on-line, sofreram uma ampliação.  
 
3.1.1. A OCDE e a Direcção Efectiva 
A OCDE nas suas recomendações que constam da Convenção Modelo enuncia, no seu art.º 
4º n.º1, o conceito de residente num Estado como sendo “qualquer pessoa que, por virtude 
da legislação desse Estado, está aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua 
residência, ao local de direcção ou a qualquer outro critério de natureza similar”. No 
entanto, esta definição não inclui qualquer pessoa que esteja sujeita a imposto nesse Estado 
apenas relativamente ao rendimento proveniente de fonte aí localizada ou de património aí 
situado. 
Por outro lado, vem também estabelecer no seu art.º 4º n.º3 que “quando, uma pessoa, que 
não seja uma pessoa singular, for residente de ambos os Estados Contratantes, será 
considerada residente apenas do Estado em que estiver situada a sua direcção efectiva”, 
ou seja, que em caso de uma entidade ser considerada residente em dois Estados distintos, 
a forma de determinar qual o Estado com competência para cobrar o imposto, será aquele 
onde essa entidade tiver a sua Direcção Efectiva.  
Segundo COURINHA (2001:61), a Convenção Modelo de acordo com o seu art.º 4 nº3 
considera o conceito de Direcção Efectiva como sendo o elemento que vem “desfazer as 
dúvidas” quanto à residência, que deve, regra geral, ser considerada como o local onde se 
reúne o conselho de administração de uma sociedade.311  
Por conseguinte, o conceito de Direcção Efectiva caracteriza-se pela falta de objectividade 
o que levou a introduzir um comentário ao art.º 4º (§ 24) tendo em vista aclarar esse 
mesmo conceito.  
                                               
311 É também desta opinião CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à 
luz das Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.42. 
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Nesse comentário define-se lugar de direcção efectiva, como sendo o local onde são 
tomadas, em substância, as decisões fundamentais para a prossecução das actividades da 
respectiva entidade, decisões essas que podem ser de vários níveis, desde ao nível da 
gestão (o que poderá corresponder à administração prevalente) como a nível comercial (o 
que poderá corresponder à administração executiva).  
Assim, pode-se concluir que esta definição não supera a dicotomia entre os dois critérios 
(administração prevalente e administração executiva) sendo estabelecida uma orientação 
no sentido de privilegiar um conceito substancial de direcção efectiva312. 
O local de direcção efectiva será então aquele onde a pessoa ou grupo de pessoas que 
ocupam cargos de gestão de topo tomam, oficialmente, as suas decisões. Contudo, não é 
possível estabelecer uma regra concreta, uma vez que, deve ser feita uma análise casuística 
de todos os factos julgados pertinentes, pois uma entidade pode ter vários locais de 
direcção, mas apenas poderá ter um local de direcção efectiva. 
Em suma, pode-se sintetizar os dois aspectos fundamentais, que segundo o referido 
comentário (§24) da Convenção Modelo definem qual o local de Direcção Efectiva de uma 
entidade: 
i. O local onde a pessoa ou um grupo de pessoas do topo da hierarquia 
tomam as suas decisões; 
ii. O local onde as linhas de acção, a serem seguidas pela empresa no seu 
conjunto, são determinadas. 
Dos indicadores descritos verifica-se uma total primazia dos que consideram que o local de 
direcção efectiva deve ser o lugar de onde emanam as decisões ou as linhas mestras, em 
detrimento do local onde decorre efectivamente a actividade económica, não sendo 
mesmo, este último, mencionado ao longo do referido comentário. 
                                               
312 Cfr. LOPES, José Carlos e AGUIAR, Nina  (2003) «Comércio Electrónico on-line e direcção efectiva»,  
in TOC n.º34, Jan 2003, Ed.CTOC, Lisboa, p.2; CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla 
Residência das Sociedades à luz das Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, 
Julho-Setembro, p.63. 
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Denota-se, desde logo, uma clara opção por um critério que primeiramente interage com a 
própria gestão da sociedade e que só subsidiariamente faz apelo a critérios formais, tais 
como a residência dos administradores e dos próprios accionistas, em detrimento do 
critério económico, que procura identificar o local de direcção efectiva com o sítio onde se 
desenvolve a actividade principal e substancial da actividade em causa. 
Da aplicação destes indicadores podem derivar factores que prejudicam a sua 
operacionalidade, pois, por um lado, podem surgir alguns problemas em determinar quem 
são as pessoas responsáveis pelas tomadas de decisões, podendo em alguns casos não ser 
esses os titulares dos órgãos de gestão, e por outro, devido ao actual contexto tecnológico, 
torna-se difícil conseguir definir, com exactidão, qual o local das tomadas de decisões 
fundamentais, podendo existir situações de deslocalização do processo de decisão em 
relação aos locais onde decorre a actividade económica. 
Os comentários da CM sobre esta matéria defendem a adopção do critério da substância 
sobre a forma, onde a verdade material exige a análise concreta de todos os factos e 
circunstâncias relevantes. 
 
3.1.2. Portugal e a Direcção Efectiva 
A definição de residente é dada exclusivamente pela legislação nacional de cada Estado, 
sendo, no entanto, necessário articular o que vigora no normativo nacional com o que 
consta das Convenções Bilaterais celebradas por esse país com outros Estados. Desde logo, 
a efectiva apreciação e avaliação do que se entende por direcção efectiva deve ser 
efectuada no seio de cada Estado.313 
É importante distinguir, como já se referiu, entre indivíduos ou entidades residentes e não 
residentes, pois enquanto as primeiras estão sujeitas a imposto por obrigação pessoal, ou 
seja, pelo facto de serem residentes e como tal, o imposto vai incidir sobre a totalidade dos 
seus rendimentos, independentemente do local onde foram obtidos, criando uma sujeição 
fiscal ilimitada, em relação às segundas, estão sujeitas a tributação por obrigação real, isto 
                                               
313 Cfr. CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções 
de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.73.  
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é, pelo facto de obterem rendimentos no território nacional, apenas sendo esses alvo de 
tributação em território português, ocorrendo uma sujeição fiscal limitada.314 
Assim, a primeira condição para que os indivíduos ou as entidades sejam sujeitos passivos 
em sede de IRS ou IRC é terem residência em território português. No entanto, verifica-se 
que o CIRC recorre, em primeiro lugar, para determinar a residência, a um conceito 
formal, ou seja, o local da sede que é determinado pelo pacto social e só no caso da sede e 
direcção efectiva não coincidirem é que recorre ao critério material, enquanto que o CIRS 
utiliza um critério material. Existem, assim critérios específicos para qualificar pessoas e 
outras entidades como residentes ou não.  
Por conseguinte, no normativo nacional, no que concerne a pessoas singulares, 
consideram-se residentes em território português as pessoas que, no ano a que respeitarem 
os rendimentos, hajam nele permanecido mais de 183 dias ou, tendo permanecido por 
menos tempo, aí disponham em 31 de Dezembro desse ano, de habitação em condições que 
façam supor a intenção de a manter e ocupar como residência habitual, sendo, porém, 
sempre havidas como residentes em território português as pessoas que constituem o 
agregado familiar, desde que naquele resida qualquer das pessoas a quem incumbe a 
direcção do mesmo.315  
                                               
314 Esta regra aplica-se tanto a nível de IRS como de IRC. Conforme o art.º 15 CIRS, para os residentes em 
território português o IRS incide sobre a totalidade dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora do 
território nacional, enquanto que para os não residentes o IRS incide unicamente sobre os rendimentos 
obtidos em território português.  
 De  acordo com o Preâmbulo do CIRC e com o art.4º CIRC: 
1 – Relativamente às pessoas colectivas e outras entidades com sede ou direcção efectiva em território 
português, o IRC incide sobre a totalidade dos seus rendimentos, incluindo os obtidos fora do território. 
2 – As pessoas colectivas e outras entidades que não tenham sede nem direcção efectiva em território 
português ficam sujeitas a IRC apenas quanto aos rendimentos nele obtidos. 
Vide COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p. 61; CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das 
Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.80; PEREIRA, 
Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.205; SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) 
«Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.339; XAVIER, (2007) - «Direito Tributário 
Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p 284. 
315 De acordo com o Art.16º CIRS: 
 1 - São residentes em território português as pessoas que, no ano a que respeitam os rendimentos: 
a) Hajam nele permanecido mais de 183 dias, seguidos ou interpolados; 
b) Tendo permanecido por menos tempo, aí disponham, em 31 de Dezembro desse ano, de habitação 
em condições que façam supor a intenção de a manter e ocupar como residência habitual; 
c) Em 31 de Dezembro, sejam tripulantes de navios ou aeronaves, desde que aqueles estejam ao 
serviço de entidades com residência, sede ou direcção efectiva nesse território; 
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Assim, relativamente ao requisito de estar 183 em território nacional a aquisição da 
residência opera-se logo no ano civil em que o referido requisito for comprido. 
Relativamente ao requisito de ter habitação em Portugal a lei não exige que o sujeito seja 
detentor da sua propriedade, bastando estar à sua disposição e constituir a sua residência 
habitual. 
De referir que as Convenções contra a dupla tributação assinadas por Portugal, 
relativamente à dupla residência, seguem de perto o que consta da CM da OCDE, 
adoptando como sinónimos os conceitos de domicílio e residência. No sistema 
convencional, a residência fiscal só pode ser uma.316 
Em relação às pessoas colectivas e segundo o CIRC, art.2º n.º3, consideram-se residentes 
as pessoas colectivas e outras entidades que tenham sede ou direcção efectiva em território 
português. 
Por outro lado, consideram-se obtidos no território português os rendimentos que forem 
imputáveis a estabelecimento estável aí situado e todos os outros que, não se encontrando 
nessas condições, são indicados no art.4º n.º3 do CIRC.  
Daqui ressalta que, para determinar se uma sociedade é ou não residente no território 
nacional, é importante definir concretamente e em bom rigor, o que se entende por sede e 
por direcção efectiva, pois perante transacções completamente imateriais, estes conceitos 
assumem uma importância acrescida.  
                                                                                                                                              
d) Desempenhem no estrangeiro funções ou comissões de carácter público, ao serviço do Estado 
Português. 
2 - São sempre havidas como residentes em território português as pessoas que constituem o agregado 
familiar, desde que naquele resida qualquer das pessoas a quem incumbe a direcção do mesmo 
. (...)  
5 - São ainda havidas como residentes em território português as pessoas de nacionalidade portuguesa 
que deslocalizem a sua residência fiscal para país, território ou região, sujeito a um regime fiscal 
claramente mais favorável constante de lista aprovada por portaria do Ministro das Finanças, no ano em 
que se verifique aquela mudança e nos quatro anos subsequentes, salvo se o interessado provar que a 
mudança se deve a razões atendíveis, designadamente exercício naquele território de actividade temporária 
por conta de entidade patronal domiciliada em território português .Vide XAVIER, (2007) - «Direito 
Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.285. 
316 Cfr. XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, 
p.291. 
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Daqui resulta que, de acordo com o CIRC, para a qualificação de residência em território 
português concorrem, alternativamente, dois elementos de conexão: a sede, no sentido de 
sede estatutária e o local de direcção efectiva. Por conseguinte, sempre que um destes 
elementos tenha contacto com o território nacional, a sociedade ou entidade considera-se 
cá residente.317  
No entanto, o CIRC não define, expressamente, os conceitos, quer de sede quer de direcção 
efectiva, como tal, deve-se apelar aos conceitos que existem no direito das sociedades e nas 
convenções estabelecidas.318 
Assim sendo, relativamente ao conceito de sede, no comércio tradicional, ele é facilmente 
identificável, enquanto que, no comércio on-line, vai suscitar alguns problemas. O conceito 
de sede mencionado no CIRC equivale, de acordo com CÂMARA (2001:81), ao conceito 
de sede estatutária ou social a que se refere o Código das Sociedades Comerciais no seu 
artigo 12º, onde se refere que a sede deve ser estabelecida num local concretamente 
definido, constituindo o domicílio da sociedade e como tal, deve ser facilmente 
identificável. A sede é um elemento obrigatório que tem de constar no próprio contrato da 
sociedade (art.º 9º CSC). 319  
De acordo com o artigo 159º do Código Civil a sede da pessoa colectiva é a que os 
respectivos estatutos fixarem ou, na falta de designação estatutária, o lugar em que 
funciona normalmente a administração principal. 
Ao longo dos tempos, o conceito de direcção efectiva tem suscitado sérias dificuldades de 
interpretação e aplicação devido, essencialmente, à sua elevada subjectividade o que, no 
contexto actual do comércio electrónico on-line, assume uma importância acrescida, 
devido a vários factores, entre os quais se enquadram, o desenvolvimento das novas 
                                               
317 ALFARO, Martins, (2004) - «Redomiciliação fiscal, em Portugal, de sociedade de administração de bens 
imóveis, situada em jurisdição estrangeira considerada fiscalmente privilegiada pela lei portuguesa» in 
Revista de Doutrina Tributária, 1ª Trimestre de 2004, 
http://www.doutrina.net/p/Revista_de_Doutrina_Tributaria/rdt_09/redomiciliacao_fiscal.htm; XAVIER, 
(2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.289. 
318 Cfr. CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções 
de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.81. 
319 De salientar que a própria LGT no seu art.º 11º refere que “sempre que, nas normas fiscais, se empreguem 
termos próprios de outros ramos do direito, devem os mesmos ser interpretados no mesmo sentido que aí 
têm, salvo se outro decorrer directamente da lei”.    
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tecnologias, o acentuar da mobilidade de capitais, o crescimento exponencial da velocidade 
das comunicações e da fluidez das operações económicas. 
O conceito de direcção efectiva não tem uma definição legal tão precisa como o que existe 
para o conceito de sede, embora se possa recorrer a elementos interpretativos que auxiliam 
na compreensão deste conceito. 
Direcção efectiva é geralmente definida como o local onde decorre de facto a gestão da 
sociedade, trata-se então do “local onde são tomadas as decisões de direcção superior, 
reflectindo o poder de controle de facto. Trata-se daquele local donde promana a gestão 
global da empresa, onde se reúnem os órgãos das pessoas colectivas. Assim, se uma 
determinada pessoa colectiva ou entidade estiver domiciliada no estrangeiro, mas detiver 
a sua direcção efectiva – entendida no sentido atrás exposto –, em território português, ela 
é considerada como residente neste território”.320 
No mesmo sentido, de acordo com o Despacho SEO, de 17.2.65, Bol.DGCI, entende por 
direcção efectiva “o local em que se concentram e funcionam os órgãos de administração 
e controlo superior da empresa, considerada na sua universalidade, em que se encontra o 
órgão central de administração da empresa, no local onde se tomam as decisões finais e 
prevalentes”.321 
De acordo com MATOS (1999:209)322 a direcção efectiva é uma estrutura organizativa que 
“ real e independentemente daquilo que foi estatutariamente prescrito, constitui o centro 
de onde irradia a sua actividade”. 
Mas, de acordo com SANCHES (2007:353), a lei fiscal, ao recorrer ao conceito de 
direcção efectiva está a “desinteressar-se da sede do ponto de vista formal para atender 
apenas à situação de facto”. Portugal nas Convenções Bilaterais por si celebradas seguiu o 
que constava da CM mas, não obstante esta tendência geral, incluiu a possibilidade de se 
                                               
320 Cfr. ALFARO, Martins, (2004) - «Redomiciliação fiscal, em Portugal, de sociedade de administração de 
bens imóveis, situada em jurisdição estrangeira considerada fiscalmente privilegiada pela lei portuguesa» in 
Revista de Doutrina Tributária, 1ª Trimestre de 2004, 
http://www.doutrina.net/p/Revista_de_Doutrina_Tributaria/rdt_09/redomiciliacao_fiscal.htm .  
321 Citado por XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, 
Almedina, p.289. 
322 Citado por SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, 
p.353. 
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
  174  
poder recorrer a critérios internos para definir a residência fiscal. Por conseguinte, 
Portugal, na grande maioria das Convenções por si celebradas acolheu o critério de 
direcção efectiva como regra prevalente.323  
Por conseguinte, o conceito de lugar de direcção efectiva pode ser entendido em diversos 
sentidos, sendo os mais expressivos324:  
a. O lugar da administração corrente ou executiva; 
b. O lugar da administração principal ou prevalente. 
Estes conceitos consubstanciam duas formas substancialmente distintas de encarar o 
conceito de direcção efectiva. Enquanto que, para o primeiro, a direcção efectiva é vista 
como a gestão corrente ou executiva, onde se requer uma certa proximidade com o local 
onde a actividade se desenrola, para o segundo, é antes a tomada de decisões de 
administração fundamentais, isto é, estratégicas, onde a proximidade pode não existir. 
Verifica-se então que o cerne da questão da direcção efectiva se prende com a dificuldade 
de estabelecer, em concreto, uma ligação entre o que se entende por “direcção” e uma  
localização geográfica específica. O problema centra-se na dificuldade de, num caso 
concreto, se conseguir determinar qual o lugar de tomada de decisões. 
Pelas dificuldades atrás referidas, para determinar o local de direcção efectiva recorre-se a 
factos que são entendidos como meros indicadores do local que se pode considerar como 
tal. Entre esses factos são de salientar os seguintes325: 
                                               
323 Foi o que aconteceu, por exemplo, na Convenção celebrada com a Bulgária onde se estabeleceu que esse 
Estado deve utilizar como critérios relevantes a nacionalidade, o local da sede ou do registo. Também nas 
Convenções celebradas com os EUA e a Rússia admitiu-se que para além dos critérios já referidos também se 
pode recorrer ao local de constituição da sociedade e na Convenção com a Ucrânia prevê-se o recurso ao 
local de registo. Cfr. CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das 
Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.98 e ss. 
324 Cfr. LOPES, José Carlos e AGUIAR, Nina  (2003) «Comércio Electrónico on-line e direcção efectiva»,  
in TOC n.º34, Jan 2003, Ed.CTOC, Lisboa, p.1 esta análise decorre do direito e jurisprudência comparados. 
Vide CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções de 
Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro.  
325 Cfr. LOPES, José Carlos e AGUIAR, Nina  (2003) «Comércio Electrónico on-line e direcção efectiva»,  
in TOC n.º34, Jan 2003, Ed.CTOC, Lisboa, p.2.  Vide CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla 
Residência das Sociedades à luz das Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, 
Julho-Setembro, p.69-71. 
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i. Lugar a partir do qual os accionistas exercem o controlo da empresa; 
ii. Lugar onde os administradores ou directores se reúnem para tomar 
decisões; 
iii. Lugar onde os órgãos sociais de decisão superior e de gestão global da 
empresa estão localizados; 
iv. Lugar de residência dos administradores ou directores; 
v. Lugar a partir do qual as operações de negócio são conduzidas; 
vi. Aspectos formais tais como o lugar em que é mantida a contabilidade 
organizada, etc.; 
vii. Lugar de realização da actividade económica da empresa.  
Da análise deste conjunto de indicadores pode-se, desde logo, concluir que podem ocorrer 
situações distintas, por um lado, pode-se considerar como lugar de direcção efectiva o local 
de onde o administrador emana as linhas mestras de orientação da empresa, prescindindo 
de qualquer vínculo baseado na localização efectiva da actividade económica da empresa e 
por outro, pode-se considerar como lugar de direcção efectiva o local onde é exercida 
realmente a actividade económica e deixar para segundo plano o sítio de onde derivam as 
orientações estratégicas. 
Importa ainda salientar que, neste conjunto de índices existe uma dicotomia, podendo ser, 
por isso, agrupados em dois grupos. O primeiro grupo incluirá aqueles indicadores mais 
formais, que é o caso dos iii, iv, vi e o segundo grupo incluirá os índices substanciais i, ii, v 
e vii.  
Para responder à questão onde se encontra a direcção efectiva CÂMARA (2001:69) divide 
os indicadores entre principais e secundários. Os indicadores principais que permitem 
determinar qual o local de administração da sociedade são o local de reunião do Conselho 
de Administração, o local onde são tomadas as decisões mais importantes, o local onde são 
celebrados os contratos, entre outros. Os critérios secundários a que se pode recorre são a 
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residência dos administradores e até dos accionistas, onde é que se realiza a actividade 
económica e empresarial.326 
No entanto, pode-se ainda recorrer, mediante o tipo de sociedade em questão, a elementos 
societários e contabilísticos e fiscais para ajudar a determinar o local de direcção 
efectiva.327 É importante referir que não é o número de pessoas ou o volume de 
equipamentos ou ainda a quantidade de activos próprios que dá substância à sociedade 
permitindo reconhecer que existe direcção efectiva nesse local. Esses elementos são sim 
decisivos para apurar, se existe ou não estabelecimento estável, mas não permitem concluir 
se existe ou não direcção efectiva de uma sociedade nesse local. 
Esta repartição dos indicadores tem denotado alguns problemas de difícil resolução. Desde 
a sua origem, que o intuito do conceito de direcção efectiva era ultrapassar o carácter 
formal quer da sede, quer da jurisdição de constituição, permitindo contornar o problema 
das sedes fictícias, mas a verdade é que, na sua determinação em concreto, tem sido 
frequente a utilização de critérios formais, precisamente pela dificuldade de localizar 
espacialmente factos tão imateriais como a tomada de decisões estratégicas. Importa 
salientar que os critérios formais, quando conjugados com outros e dependendo do tipo de 
actividade em causa, podem ser indicadores válidos, mas, nem sempre assim o será.328 
Na opinião de CÂMARA (2001:101) Portugal tradicionalmente, adoptou uma postura 
adequada aos países importadores líquidos de capital e menos desenvolvidos, 
preocupando-se, essencialmente, com a tributação das entidades multinacionais, entre 
outras.  
As sociedades nacionais não suscitaram qualquer tipo de problema pois tendo a sede em 
território nacional, em termos de CIRC, são aí consideradas residentes, independentemente 
                                               
326 Os critérios secundários são pouco usados para aferir a existência ou não de direcção efectiva, porque os 
administradores podem residir em Estados distintos, sendo difícil  eleger um determinado Estado em 
detrimento dos outros.  
327 Nos critérios societários inclui-se entre outros, o local da sede estatutária. Dos elementos contabílisticos e 
fiscais fazem parte, entre outros, em que Estado a sociedade apresenta contas, guarda a sua escrita, pga 
impostos. Vide CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das 
Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.72-73. 
328 Cfr. LOPES, José Carlos e AGUIAR, Nina  (2003) «Comércio Electrónico on-line e direcção efectiva»,  
in TOC n.º34, Jan 2003, Ed.CTOC, Lisboa, p.3 e ss; SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito 
Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.353; XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição 
actualizada, Março, Almedina, p.295. 
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do local onde se encontre a sua direcção efectiva. Relativamente às sociedades com a sede 
social no estrangeiro mas a direcção efectiva em Portugal o tratamento deveria ser o 
mesmo, ou seja, ser considerada como residente no território nacional e como tal, sujeita a 
tributação de forma ilimitada. No entanto, neste último caso a generalidade dos 
investidores estrangeiros têm evitado que a direcção efectiva se localize em Portugal 
preferindo constituir sociedades de direito português ou operar através de um mero 
estabelecimento estável. 
Em suma, no que respeita à tributação segundo o critério da residência e de acordo com os 
comentários ao art.º 4º da Convenção Modelo para estabelecer o local de direcção efectiva 
deve-se entrar em linha de conta, por um lado, com o local onde a hierarquia de topo toma 
as decisões e, por outro, com o local onde as linhas mestras da empresa são determinadas, 
não se devendo aplicar o critério da proximidade com o local onde se desenrola a 
actividade. 
 
3.1.3. O Comércio Electrónico on-line e a Direcção Efectiva 
As dificuldades para determinar o local de direcção efectiva têm-se acentuado fortemente 
com a globalização da economia e com o desenvolvimento das novas tecnologias da 
informação, em especial o comércio electrónico.  
O comércio electrónico caracteriza-se por uma total imaterialidade o que dificulta a 
aplicação de critérios que visem averiguar onde é que uma entidade é residente. Poder-se-
ia pensar que um critério para determinar onde é que um sujeito é residente passaria pelo 
recurso aos nomes de domínios, tentando averiguar a que país o mesmo se refere, mas tal 
não constitui uma solução válida pois, para além de ser facilmente manipulável, nem 
sempre corresponde a uma pessoa física. Por outro lado, é também importante não 
esquecer que o comércio electrónico se caracteriza pelo anonimato, sendo difícil identificar 
as pessoas que estão a realizar transacções, a veracidade dos seus dados, assim como, o 
local onde são residentes.  
Um dos critérios que tenta solucionar este problema de onde é que uma entidade é 
residente é o conceito de direcção efectiva. Mas, perante o comércio electrónico on-line é 
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difícil identificar o local de onde emanam as decisões, até o local das reuniões, devido ao 
recurso às tecnologias de videoconferência, se pode tornar abstracto. 
Por conseguinte, convém salientar que perante o grau actual de desenvolvimento 
tecnológico pode-se verificar, por um lado, que o local da sede pode ser facilmente 
manipulável, pois até por telefone ou por correio electrónico se pode constituir uma 
sociedade num determinado local, sem que exista nenhum contacto económico com ele e 
por outro, que com as tecnologias de informação hoje disponíveis é difícil determinar onde 
ocorrem as tomadas de decisões de gestão, pois pode-se recorrer a videoconferências, ao 
envio de documentos com assinaturas digitais. Neste contexto, é desnecessária a reunião 
dos administradores das empresas e a sua deslocação física de um Estado para o outro para 
tomadas de decisões, no entanto, também não se deve concluir, de forma simplista, que por 
isso, a direcção efectiva vai coincidir com o local de residência dos administradores.329 No 
que concerne ao comércio electrónico, devido às suas características intrínsecas, torna-se 
bastante difícil conseguir definir, com exactidão, qual o local de direcção efectiva, pois até 
o local das reuniões pode ser vago na medida em que, por exemplo, com recurso às 
tecnologias de videoconferência a mesma se pode realizar com intervenientes localizados 
em vários pontos do globo. 
Assim, a aplicação do conceito de direcção efectiva ao comércio electrónico on-line, dado 
o seu elevado nível de intangibilidade, mostra-se bastante complicado, pelo menos se o 
quisermos aplicar em substância, donde, que em alguns casos, não restará à administração 
fiscal outra solução senão a de considerar como local de direcção efectiva o lugar da 
residência dos administradores ou até, em situações limite, dos accionistas detentores do 
controlo das empresas. 
Analisando agora, à luz do tratamento descrito, a questão da tributação do rendimento de 
empresas cuja actividade é o comércio on-line, verifica-se que as dificuldades atrás 
                                               
329  Cfr. PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.127; CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das 
Sociedades à luz das Convenções de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, 
p.107-108; XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, 
p.296. 
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apontadas ganham uma extrema relevância, dada a total imaterialidade da actividade 
geradora de rendimentos. 
Relativamente ao comércio on-line verifica-se que pode existir uma empresa cujos activos 
sejam na sua totalidade intangíveis, onde não existe qualquer intervenção humana em todo 
o seu processo, o que por conseguinte, faz com que não exista uma localização física dessa 
mesma empresa.  
Assim, há, de facto, empresas que para funcionarem apenas necessitam de um Web site, 
que, por sua vez, pode estar alojado num servidor externo, localizado em qualquer parte do 
globo, devido à possibilidade existente de se realizar um contrato de aluguer de capacidade 
de alojamento. O referido web site pode ainda ser objecto de uma gestão e manutenção 
realizada através do mecanismo de out sourcing a partir de qualquer ponto do mundo, 
sendo a localização, quer do servidor, quer do serviço de manutenção, irrelevantes para o 
desenrolar das transacções.  
Assim, o único activo que esta empresa detém é, única e exclusivamente, a informação que 
é disponibilizada no site, o que torna bastante difícil, senão mesmo  impossível, determinar 
a localização da sua actividade, uma vez que, na verdade, a actividade não tem uma 
localização  geográfica específica. 
Por conseguinte, neste caso em que a empresa não necessita de ter pessoas ao seu serviço e 
da sua actividade apenas exigir uma gestão corrente mínima, proporcionada através de um 
contrato de prestação de serviços, faz com que o critério da administração corrente, onde é 
necessário existir uma certa proximidade com o local onde a actividade económica é 
desenvolvida, seja potencialmente difícil de aplicar.  
Daqui deriva que, na maior parte dos casos, a determinação do local da direcção efectiva 
ficará, assim reduzida à aplicação do critério da “administração prevalente”, onde a mesma 
se considera ser no local donde são emanadas as linhas mestras de orientação, com todas as 
dificuldades que daí decorrem.  
No limite, é possível que as decisões fundamentais sobre a actividade da empresa sejam 
tomadas por uma só pessoa, a partir de qualquer ponto do globo, e daí transmitidas à 
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entidade gestora do site, o que dificulta bastante ou mesmo impossibilita a determinação de 
um local permanente de direcção efectiva. Neste caso, para determinar o local de direcção 
efectiva, apenas restará o recurso a critérios formais como a residência dos administradores 
ou mesmo dos accionistas. 
Posição contrária tem CÂMARA (2001:118) que defende que, enquanto o tecido 
empresarial português obtiver a maioria dos seus proveitos em território nacional que “o 
critério de direcção efectiva deveria ser interpretado à luz de um critério de administração 
corrente e combinado com o critério de base económica”, procurando-se a ocorrência de 
laços económicos estreitos. 
Ainda de acordo com o mesmo autor “os ventos de mudança sopram da União Europeia e 
de fóruns mais alargados, como a própria OCDE”. Até o Tribunal de Justiça da UE 
reconhece, de acordo com a doutrina existente, que o “critério de direcção efectiva é 
desconforme ao direito comunitário”.330  
O documento TAG331 da OCDE refere mesmo que o conceito de direcção efectiva está 
manifestamente em crise e que se assiste a uma grande mobilidade do factor capital, o que 
é indissociável da questão da residência, favorecendo a sua mudança rapidamente. Este 
documento do TAG propôs algumas soluções tais como:  substituir o conceito de lugar de 
direcção efectiva, redefinir esse critério e estabelecer uma hierarquia de critérios.332 
                                               
330 Cfr. CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções 
de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.115. 
331 É um grupo de trabalho que foi criado pelo Comité dos Assuntos Fiscais da OCDE em Janeiro de 1999, 
com o intuito de examinar as regras de tributação dos lucros no contexto do comércio electrónico e analisar 
possíveis alternativas. TAG - “Technical Advisory Group on monitoring the application of existing treaty 
norms for taxing business profits”. Sobre as propostas apresentadas por este grupo segue-se de perto o que 
consta de TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.137-140; OCDE (TAG), (2003) - «Public 
Discussion Draft – Are the current treaty rules for taxing business profits appropriate for e-commerce», 26 de 
Novembro de 2003 in http://www.oecd.org/dataoecd/2/38/20655083.pdf, p.30 e ss. 
332 TAG  significa Technical Advisor Group. É um grupo de trabalho da OCDE que visam fiscalizar a 
aplicação das normas existentes sobre a tributação dos rendimentos empresariais. Cfr. OCDE (TAG), (2001) 
- «The impact of the communications revolution on the application of “place effective management” as a tie 
breaker rule», 21 de Junho de 2001 in http://www.oecd.org/dataoecd/46/27/1923328.pdf ; CÂMARA, 
Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções de Dupla 
Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.110. 
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Sobre a substituição do conceito de lugar de direcção efectiva ele poderia ser substituído 
pelo lugar de constituição ou pelo lugar de residência dos administradores e/ou accionistas 
ou pelo lugar onde se encontrem os laços económicos mais importantes. No que concerne 
ao lugar de constituição, este é um critério puramente formal, susceptível de manipulação e 
que não tem qualquer relação com a actividade económica, em contrapartida é simples de 
aplicar. Relativamente ao lugar dos laços económicos, este permite ligar mais seguramente 
o lugar da fonte à residência mas, em compensação, é subjectivo e de difícil aplicação 
envolvendo, também ele uma análise às questões de facto. São estes dois critérios que se 
afiguram a vir a merecer mais atenção no seio europeu. Relativamente ao lugar de 
residência dos accionistas ou dos administradores, não é um critério certo pois esses podem 
viver em vários Estados.  
Outra opção seria então redefinir o critério de lugar de direcção efectiva indicando quais 
são os factores predominantes que permitem determinar o local de direcção efectiva, 
podendo mesmo definir a ponderação de cada um deles, o que permitiria objectivar o 
critério mas onde, no entanto, se correria o perigo de se proceder a uma hierarquização 
incorrecta. 
Uma outra alternativa seria estabelecer uma hierarquia de critérios, de modo a que, se um 
não permitisse resolver o conflito passava-se para o seguinte: local de direcção efectiva, de 
constituição, onde se encontrem os laços económicos. 
Segundo COURINHA (2001:62), a alteração ao art.º 4º n.º3 da CM será sempre necessária, 
podendo no entanto, antes desta última via, recorrer-se a mecanismos prévios para 
determinar o local de direcção efectiva, especificando que podem ser usados como 
critérios, por exemplo, o local com maior volume de negócios, ou o local de reunião dos 
órgãos sociais referido no pacto social. Por outro lado, o referido autor considera ainda 
que, outra hipótese seria não existir uma alteração normativa, mas introduzir um 
comentário elucidativo do conceito de direcção efectiva, que atenderia, preferencialmente 
ao local onde são decididos os principais actos de gestão relegando para critério supletivo, 
o local de reunião do conselho de administração e a sede estatutária.  
A opção seguida pela OCDE em 2005 não foi a alteração ao artigo 4º n.º3 da CM, como 
defendia Courinha numa primeira instância, e sim a introdução dum comentário 
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elucidativo do conceito de direcção efectiva. Assim sendo, clarificou-se que o local de 
direcção efectiva é o local onde são tomadas, em substância, as decisões fundamentais, 
tanto ao nível da gestão como ao nível comercial. No entanto, para aferir sobre o local de 
direcção efectiva é necessário entrar em linha de conta com todos os factos e circunstâncias 
considerados pertinentes.  
De acordo com PINA (2002:131) o conceito de residência não deve ser puramente 
geográfico, sendo necessário adoptar em relação a ele uma perspectiva global, de modo a 
poder identificar um vínculo económico substancial, que permita estabelecer factores de 
conexão adicionais. Esse vínculo económico poderá ser determinado pela ponderação de 
factores como o trabalho, a terra, o capital e empresa, analisando a contribuição de cada 
um para a obtenção de lucro. A OCDE tem  equacionado este critério como adicional ao de 
direcção efectiva, enquanto outros sugerem que outro critério para determinar a residência 
poderia ser considerar a residência dos directores da empresa ou a residência de uma 
determinada percentagem de accionistas.333 
O conceito de direcção efectiva é um conceito que quando aplicado ao comércio 
electrónico suscita dúvidas que nem sempre são fáceis de resolver. Para se aferir sobre a 
sua existência é necessário deitar mão de um conjunto de elementos que permitam analisar 
onde é que a mesma se encontra. Entre esses elementos incluem-se o local da tomada de 
decisões sobre os principais actos de gestão, o local de residência dos administradores e até 
o local de residência dos accionistas.  
Para determinar onde se localiza a direcção efectiva de uma entidade é necessário analisar 
todas as especificidades da actividade desenvolvida por essa entidade, de modo a recorrer a 
todos os ínfimos pormenores que podem ser essenciais para aferir onde se localiza a 
direcção efectiva.  
 
                                               
333 Cfr. PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.127. 
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 183  
 
3.1.4. Síntese 
Um dos problemas centrais para proceder a uma correcta tributação é aferir onde é que 
uma pessoa ou entidade se considera residente, pois a residência assume-se como um dos 
principais elementos de conexão que permitem verificar qual o Estado que deve tributar o 
rendimento, uma vez que, os residentes são tributados de acordo com o princípio da 
universalidade enquanto que, os não residentes apenas são tributados no Estado da fonte 
pelos rendimentos aí obtidos. 
Por conseguinte, o conceito de residente assume especial importância, em sede de 
comércio electrónico on-line, para as pessoas colectivas sendo essencial nessa 
determinação o conceito de sede e direcção efectiva. 
Destes elementos de conexão é o conceito de direcção efectiva que suscita maiores 
dúvidas. Esse conceito não é de fácil aplicação, mas tal não é um problema novo que o 
comércio electrónico on-line suscitou, ele já existia uma vez que se trata, na sua essência, 
de um conceito com uma enorme subjectividade, e como tal, de difícil aplicação  na 
generalidade dos casos. Com o comércio electrónico on-line, mais uma vez, verifica-se que 
os problemas de aplicação que já existiam sofreram um acréscimo de importância. 
O conceito de direcção efectiva pretendia ultrapassar o carácter formal da sede de modo  a 
contornar o problema das sedes fictícias. 
Devido à enorme subjectividade que o caracteriza é necessário recorrer a critérios como o 
local de onde emanam as principais decisões de gestão, lugar de onde os accionista 
exercem o seu poder de controlo da empresa, local onde os administradores se reúnem, 
local de residência dos administradores ou ainda dos accionistas, local onde está a 
contabilidade.  
Para determinar o local de direcção efectiva é necessário fazer uma análise casuística e 
recorrer a todas as especificidades que possam existir para se poder concluir pelo local de 
onde irradia a sua actividade. 
Mas, perante uma realidade virtual, como é que se pode aferir de onde emanam as decisões 
fundamentais sobre a actividade de uma empresa. Nestes casos, não restará outra opção 
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senão recorrer a critérios formais como o local onde os administradores e/ou accionistas 
residem como local de direcção efectiva.  
Esta é uma questão que ainda não está definitivamente resolvida. Surgem como 
alternativas o local de constituição ou o local dos laços económicos ou ainda uma 
hierarquia dos vários critérios. No entanto, nenhum destes critérios, como se referiu 
anteriormente está isento de críticas e é de fácil aplicação ao comércio electrónico on-line. 
 
 
3.2. Tributação dos não residentes 
Depois de analisar a problemática da tributação dos residentes é importante analisar a 
questão da fonte, ou seja, como é que se procede ao nível da tributação dos não residentes, 
pois são estes que vêem o seu rendimento obtido num determinado Estado, que não o 
Estado de residência, sujeito a tributação na fonte.  
Logo, ainda dentro da questão da imputação é importante determinar a quem é que o 
rendimento, proveniente do comércio on-line, vai ser imputado, ou seja, perante entidades 
não residentes no nosso país, mas que aí obtenham rendimentos, resultantes deste tipo de 
prática, é necessário averiguar se aí dispõem de estabelecimento estável e se esse 
rendimento pode a ele ser imputado. 
Perante não residentes que obtenham rendimento, num determinado Estado, podem ocorrer 
três situações distintas: uma passa pela não tributação das operações aí realizadas, outra, no 
caso de possuir uma instalação que preencha todos os requisitos para constituir um 
estabelecimento estável, passa pela imputação dos rendimentos aí obtidos a esse 
estabelecimento estável e uma terceira opção é proceder a retenção na fonte a título 
definitivo. Em termos gerais são estes os três problemas que a tributação de não residentes 
coloca.  
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Assim sendo, a tributação de não residentes, efectua-se legalmente por uma de duas das 
seguintes vias: 
a. Tributação de todas as categorias de rendimento imputáveis a um 
Estabelecimento estável situado no país da fonte; 
b. Tributação com recurso ao mecanismo de retenção na fonte, através 
de taxas liberatórias, de certos rendimentos obtidos nesse país, isto 
é, cuja fonte aí se localiza.334 
Segundo COURINHA (2001:64) no que diz respeito ao comércio electrónico on-line, os 
dois modelos, acima referidos, necessitam de uma actualização das premissas que lhe 
servem de base. No primeiro, é o próprio  conceito de estabelecimento estável que surge 
em crise, uma vez que, no comércio electrónico on-line é difícil averiguar a sua existência, 
enquanto no segundo, as dúvidas reportam-se à própria qualificação dos rendimentos, se 
são rendimentos considerados como lucros comerciais ou se revestem a forma de mais 
valias ou de royalties, tal como já foi analisado no ponto anterior. 
 
Daqui decorre que é a propósito da tributação, de acordo com o critério da Fonte dos 
rendimentos, que o comércio directo se mostra de mais difícil enquadramento nos modelos 
de tributação tradicionais.335 O maior problema que o comércio on-line coloca, em sede de 
tributação dos não residentes, prende-se com os rendimentos que derivam da prática deste 
tipo de comércio, quer sejam obtidos por pessoas singulares ou por pessoas colectivas e 
que são imputáveis a um estabelecimento estável localizado no nosso território.336 Daí que 
assuma aqui especial importância a definição do que se considera estabelecimento estável 
na prática do comércio on-line, problema este sobre o qual nos vamos debruçar de seguida. 
O conceito de estabelecimento estável está então directamente ligado ao princípio de 
                                               
334 Esta situação ocorre quando o rendimento obtido se qualifica como mais valias ou royalties obtidas por 
não residentes e como tal já foi referida nesse âmbito. 
335 Os modelos de tributação tradicionais são de acordo com o princípio da fonte e do rendimento. Cfr. 
COURINHA (2001),  p.63. 
336 Para ambos os códigos consideram-se obtidos em território português os rendimentos de actividades 
empresariais e profissionais imputáveis a estabelecimento estável nele situado. Cfr. Art.º 18º nº 1 alínea e) 
CIRS e art.º4º n.º3 CIRC. No art. 18º nº 3 CIRS refere-se também que nesta matéria se aplicam, com as 
necessárias adaptações, as regras que constam do art.º 4º e 5º do CIRC. 
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tributação na fonte, permitindo tributar rendimentos de não residentes que possuam uma 
base estável em território português, sendo que, no entanto, essa base organizativa não 
preenche os requisitos para ser considerada como residência.337 
É importante recordar, mais uma vez, que perante o aparecimento do comércio electrónico 
se decidiu não criar novos impostos e sim adaptar os que já existiam, levando a uma 
adaptação dos conceitos tradicionais a esta nova realidade. Um dos conceitos que necessita 
de adaptação para se poder aferir da sua existência ou não no comércio on-line é o de 
estabelecimento estável, que assume uma importância acrescida na tributação dos não 
residentes. Sobre esta matéria vai-se também analisar as recomendações emanadas pela 
OCDE na sua Convenção Modelo, recordando que as mesmas não são vinculativas e 
depois o que se passa concretamente em Portugal. A UE sobre esta matéria apenas referiu 
que era necessário adaptar não tendo ido mais longe. 
  
De referir apenas que para as pessoas singulares não residentes em território nacional o 
art.º 18º do CIRS define quais os rendimentos que se consideram obtidos em território 
português, sendo que dos rendimentos que aí constam, apenas a tributação do rendimento 
do trabalho dependente constitui o verdadeiro núcleo da tributação de não residentes em 
sede de IRS, uma vez que, para os restantes, a própria natureza do rendimento permite que 
ele possa ter como titular uma pessoa singular ou colectiva.338 Assim, decorre do art.º 18 
n.º1 alínea e) do CIRS que os rendimentos de actividades empresariais e profissionais 
imputáveis a estabelecimento estável situado em território nacional são tributados em 
Portugal, aplicando-se as regras que constam do CIRC. 
Relativamente às pessoas colectivas não residentes, de acordo com o art.º 4º n.º2 do CIRC 
ficam sujeitas a IRC apenas quanto aos rendimentos obtidos em território nacional, 
encontrando-se nessa situação os que estão descritos no referido artigo n.º3. Constam então 
desse número, as normas de conexão material entre o rendimento obtido e o território 
                                               
337 Cfr. TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.81. 
338 Estes rendimentos são enumerados em ambos os códigos, art.º 18º CIRS e art.º 4º CIRC: rendimentos 
provenientes de propriedade intelectual e industrial, outros rendimentos de capital, rendimentos prediais, 
mais-valias, remuneração dos membros dos órgãos estatutários das pessoas colectivas. Cfr. SANCHES, 
J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.340-341. 
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português, que permitem aferir se um determinado rendimento tem ou não fonte em 
território nacional.  
Para a nossa análise assume-se como fundamental a tributação dos não residentes que são 
pessoas colectivas e dentro destes, os rendimentos que são imputáveis a estabelecimento 
estável situado em território nacional e os rendimentos que são tributados através da 
retenção na fonte, sendo que estes últimos foram objecto de análise no ponto anterior. 
No que concerne aos não residentes que possuem estabelecimento estável em Portugal, 
pelo facto de aí possuírem esse estabelecimento têm o mesmo trato que os residentes, ou 
seja, é lhes aplicado o mesmo tratamento dos residentes, tornando-os assim equiparados a 
estes. 
 
3.2.1. Estabelecimento Estável 
O estabelecimento estável é um elemento fulcral que permite aferir se existe, ou não, uma 
presença suficiente de uma empresa num determinado país, que permita que aí ocorra a sua 
tributação.  
Tendo como objectivo superar os desafios colocados pelo contexto do comércio on-line e 
para apurar a responsabilidade tributária perante estas novas condições económicas, é 
importante começar por analisar o conceito de estabelecimento estável.  
Mais uma vez, os desafios que o conceito de estabelecimento estável suscita não derivam 
do aparecimento do comércio electrónico on-line, eles já existiam, sendo que, esta nova 
realidade veio apenas ampliá-los. 
Os desafios que o conceito de estabelecimento estável suscita não são específicos do 
comércio on-line, derivando do próprio conceito em si e dos critérios para aferir se existe 
ou não estabelecimento estável. Assim sendo, vamos analisar primeiramente as questões 
gerais de interpretação da própria definição e só depois quais as dificuldades que o 
comércio electrónico directo suscitou. 
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A existência de estabelecimento estável pode ocorrer pela existência, por um lado, do 
estabelecimento estável real e, por outro, do estabelecimento estável pessoal. 
Relativamente ao estabelecimento estável real, ele decorre da presença de uma instalação 
fixa. No que concerne ao estabelecimento estável pessoal, o mesmo deriva da 
representação através de um agente dependente, ou seja, de uma pessoa.339 
 
3.2.1.1 Estabelecimento Estável Real 
A OCDE, tal como já aconteceu relativamente ao critério de residência, sobre esta questão 
emanou também recomendações na sua Convenção Modelo, tendo em vista clarificar 
alguns aspectos do conceito de estabelecimento estável de modo a facilitar, perante o 
comércio on-line, a identificação de quando é que ele existe ou não.340 
Assim sendo, o conceito de estabelecimento estável, encontra-se vertido no art.º 5.º da 
Convenção Modelo, que determina também quais os requisitos necessários para que se 
possa estar perante um estabelecimento estável. A importância deste conceito advém do 
facto de ser através dele, que um Estado, que não o de residência, e sim o Estado da fonte 
do rendimento, tem poderes para tributar os rendimentos aí auferidos, ou seja, o lucro 
obtido pelas empresas no exercício das suas actividades. 
Importa desde já sublinhar que o art.º 5º da CM refere-se apenas à tributação de lucros de 
uma empresa num determinado Estado, permitindo determinar se os mesmos são ou não 
tributados no referido Estado, não se aplicando a outro tipo de rendimentos como juros, 
dividendos e royalties, para os quais existem artigos específicos. 
                                               
339 Vide XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, 
p.311; COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio 
Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p.65. 
340 De salientar que sobre esta matéria segue-se de perto o que consta dos comentários ao artigo 5º da CM da 
OCDE, TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.73-76; PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O 
Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio electrónico: Presença Tributária e atribuição de 
lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, Livraria Almedina, p.91-96. 
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Por conseguinte, uma empresa detém um estabelecimento estável num dado país, sempre 
que possuir uma “instalação fixa através da qual a empresa exerce toda ou parte da sua 
actividade” (art.º 5.º n.º1 da Convenção Modelo).341 Além disso, mesmo que não exista 
qualquer instalação fixa, pode-se estar perante um estabelecimento estável, quando exista 
“uma pessoa (que não seja um agente independente) que actue por conta da empresa e que 
exerça habitualmente poderes para concluir contratos em nome desta” (art.º 5.º n.º5 da 
CM). 
De acordo com o n.º2 do art.º 5º da CM, estabelecimento estável compreende, 
“nomeadamente, um local de direcção, uma sucursal, um escritório, uma fábrica, uma 
oficina, uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma pedreira ou qualquer outro local de 
extracção de recursos naturais”. 
Por outro lado, para que um estaleiro de construção, um projecto de construção ou de 
montagem, ser considerado como sendo um estabelecimento estável, têm de ter um grau de 
permanência superior a doze meses (art.º 5º n.º3 CM). 
Mas, existem algumas situações que, segundo o próprio artigo, não constituem um 
verdadeiro estabelecimento estável, como é o caso das instalações que apenas são 
utilizadas como armazém, como expositor, como depósito, como forma de reunir 
informações importantes para a empresa e onde se desenrolam actividades com carácter 
meramente acessório, como por exemplo, a recolha de dados, publicidade ou propaganda 
de produtos .  
Importa também considerar que não é necessário ocorrer a presença de recursos humanos, 
numa dada localização, para que se possa considerar que existe estabelecimento estável. 
Assim, um simples equipamento automático, com determinada localização geográfica, 
pode constituir um estabelecimento estável desde que preencha todos os requisitos para 
tal.342 
                                               
341 O conceito de estabelecimento estável em vigor no normativo nacional seguiu de perto o conceito em 
vigor na CM da OCDE.  
342 Esta opinião é defendida por PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional 
na era do comércio electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: 
Estudos Jurídico-Económicos, Livraria Almedina,  p.103. 
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Com o objectivo de esclarecer algumas particularidades do conceito de estabelecimento 
estável e da sua aplicação ao caso específico do comércio electrónico on-line foi 
introduzido um comentário ao art.º5º da CM, de modo a aclarar algumas situações mais 
dúbias. Assim, para que se possa considerar que estamos na presença de um 
estabelecimento estável, segundo o §2 do comentário ao art.º 5.º, é necessário cumprir os 
seguintes requisitos, que irão ser analisados mais pormenorizadamente:  
i. A existência de uma “instalação”, isto é, a existência de um local de 
negócios, encarando-o como sendo o local ou bens ao dispor da empresa 
para a prossecução da sua actividade. Neste caso a referência a instalação 
prende-se com uma presença física e, nalguns casos, da presença de 
maquinaria e equipamentos num determinado local específico; 
ii. A instalação deve ser “fixa”, ou seja, deve ser estabelecida num local 
determinado, com um certo grau de permanência; 
iii. É necessário, que através desta instalação fixa, seja prosseguida total ou 
parcialmente uma ou várias actividades da empresa, o que significa que o 
pessoal que integra a empresa e dela depende, normalmente, exerce a 
actividade da empresa no Estado onde se encontra a instalação física. 
Nos critérios a cumprir para se estar perante um estabelecimento estável, poder-se-ia 
defender, como consta do §3 dos comentários ao art.º5º da CM, que seria importante 
considerar como elemento distintivo do estabelecimento estável o carácter produtivo do 
mesmo, mas tal não foi aceite, pois embora se constate que num grupo empresarial  se visa 
a produtividade do conjunto e também do respectivo estabelecimento, no entanto, isso não 
se considera suficiente para lhe atribuir, de justo direito, uma parte dos lucros para serem aí 
tributados.   
Relativamente ao primeiro critério exigido, instalação, identifica-se um teste de presença 
objectiva, onde deve existir uma presença geográfica, como uma certa visibilidade e que 
deve ser tendencialmente permanente. Quanto ao terceiro critério, é importante constatar 
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que num contexto de actividade económica tradicional se exige o envolvimento pessoal, ou 
seja, de trabalhadores ou agentes dependentes.   
No que respeita ao requisito da “instalação” a Convenção Modelo no §4 dos comentários 
ao art.º 5º diz que essa expressão abrange “todo e qualquer local, material ou instalação 
utilizados no exercício das actividades da empresa, independentemente de estarem ou não 
afectos exclusivamente a esse fim”. Assim, basta a empresa ter um certo espaço à sua 
disposição, não sendo necessário a mesma deter um direito jurídico formal sobre a 
instalação, ou seja, é irrelevante o facto da empresa ser ou não a proprietária desse espaço.  
Por conseguinte, basta o simples facto de a empresa ter à sua disposição um determinado 
espaço, que é usado nas suas actividades empresariais, para se estar perante uma 
instalação, como acontece por exemplo com uma empresa, estrangeira ou nacional, que 
utiliza o espaço cedido por uma outra empresa, para realizar a sua actividade, logo esse 
local constitui uma instalação. 
No entanto, também é verdade que, a mera presença de uma empresa num determinado 
espaço, não é suficiente para concluir que esse espaço está à sua disposição. Donde não 
basta possuir uma instalação, ela tem que estar ao seu dispor.  
Um exemplo desta situação é o de um vendedor que, semanalmente, se desloca  a um 
cliente a fim de, juntamente com um responsável de aprovisionamento, preencher a nota de 
encomenda, no gabinete deste. Neste caso, as referidas instalações do cliente não estão à 
sua disposição, logo não constituem uma instalação.    
No que concerne ao conceito de “instalação fixa” a Convenção Modelo no §5 dos 
comentários ao art.º 5.º defende que, deve existir, normalmente, uma ligação entre a 
instalação e um certo ponto geográfico, não sendo porém, necessário que o equipamento 
que constitui a ligação tenha, necessariamente, de estar implantado no solo. Basta que o 
equipamento permaneça num determinado espaço. 
O termo “fixa” liga-se, quer ao requisito temporal, quer à condição da localização. Assim, 
só se considera existir um estabelecimento estável se a instalação fixa tiver um certo grau 
de permanência, isto é, se não tiver carácter puramente temporário, devendo permanecer 
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no mesmo local por um certo período de tempo. O período de tempo, no entanto, não se 
encontra definido, dependendo da actividade em causa. 
Logo, as normas não definem, em geral, o requisito de “fixo” necessário para se considerar 
que se está perante um estabelecimento estável, pelo que, em regra, deve-se realizar uma 
análise casuística, de modo a analisar qual o grau de permanência da instalação ou se é 
meramente temporária, o que também está intimamente relacionado com o tipo de 
actividade desenvolvida.343 
Por conseguinte, existem algumas actividades que devido à sua natureza específica têm 
uma duração bastante curta, sendo, nesses casos, de considerar a instalação fixa como um 
estabelecimento estável.  
No entanto, a nível europeu não existe uma homogeneidade quanto ao período mínimo de 
tempo que a instalação tem de permanecer num determinado espaço para ser considerada 
um estabelecimento estável e como tal, estabeleceu-se apenas que no caso dos estaleiros ou 
projecto de construção, quando o grau permanência for superior a 12 meses de acordo com 
a CM, deve-se concluir pela existência de estabelecimento estável.  
De salientar ainda que, se a actividade realizada a partir dessa instalação fixa revestir a 
forma de actividade preparatória ou auxiliar, essa instalação, apesar de ser fixa, não 
constitui um estabelecimento estável, sendo, portanto fundamental, conhecer a actividade 
desenvolvida, de modo a poder aferir, com rigor, sobre o seu carácter acessório ou não.  
De acordo com o §7 dos comentários ao art.º 5.º da CM para que uma instalação possa 
constituir um Estabelecimento estável, “a empresa que a utiliza deve exercer as suas 
actividades, no todo ou em parte, através dela”. Não sendo no entanto necessário, que as 
actividades tenham carácter produtivo e que tenham de ser permanentes, no sentido de não 
                                               
343 Vide XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina,  
p.312; PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.93; ONDARZA, José António Rodriguez, (2001) - «Algunas 
consideraciones sobre la fiscalidad directa del comércio electrónico e lineas de reforma», Universidad 
Complutense de Madrid in http://www.ief.es/Publicaciones/FiscInternac/Opiniones/Comercio-
E_RodriguezOndarza.pdf consultado a 14 de Janeiro de 2009.   
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poder existir qualquer interrupção, tendo sim de ser actividades realizadas com uma certa 
regularidade. 
Esta problemática deve ser analisada caso a caso, a fim de determinar, se, por exemplo, no 
caso de uma empresa ter um servidor à sua disposição, este constitui uma instalação fixa 
onde são exercidas funções empresariais dessa empresa. É capital ter atenção, desde logo, 
que a definição das funções essenciais da empresa depende, claramente, da natureza das 
actividades exercidas por ela, variando, por conseguinte de empresa para empresa. 
É essencial referir ainda que uma empresa pode ter um estabelecimento estável num 
determinado local se aí possuir um equipamento informático, um servidor, que esteja à sua 
disposição durante um certo período de tempo, independentemente de aí ter ou não 
pessoal344 da empresa a trabalhar, pois a presença de recursos humanos, num local 
específico, não é necessária para que se possa considerar que uma empresa aí exerce a sua 
actividade, desde que tal não seja requerido.  
Esta necessidade de ter pessoal na instalação fixa para que se possa considerar que se está 
na presença de um estabelecimento estável é questionada por alguns autores. De acordo 
com SKARR (2000:190)345 um estabelecimento estável pode existir mesmo sem a 
presença de seres humanos, bastando que o servidor esteja ao dispor da entidade. Opinião 
contrária tem Rosemarie Portner, Gary Sprague e Mathias Geurts346 para quem o grau de 
actividade que o conceito de estabelecimento estável requer só pode ser alcançado através 
da presença de pessoal da empresa a operar um dado servidor. 
Assim, quando uma empresa explora um servidor, com uma localização específica, pode-
se estar perante um estabelecimento estável mesmo que não exista necessidade de pessoal 
                                               
344 De acordo com o §6 do comentário ao art.º 5º da CM considera-se que a actividade da empresa é exercida 
essencialmente pelo empresário e/ou pelo pessoal, sendo este considerado como tendo uma relação do tipo 
empregador – empregado e onde se enquadram os empregados e as demais pessoas que recebem instruções 
da empresa (agentes dependentes), não sendo relevante os poderes de que dispõem nas suas relações com 
terceiros  
345  Cfr. SKARR, Arvid (2000), «Erosion of the Concept of Permanent Establishment: Electronic 
Commerce», Intertax, V.28, Issue 5 citado por PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser 
multinacional na era do comércio electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio 
Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, Livraria Almedina, p.97.  
346  Citados por PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do 
comércio electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos 
Jurídico-Económicos, Livraria Almedina, p.97. 
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nesse local para operar o equipamento, bastando para tal, que o mesmo funcione 
automaticamente. No entanto e mediante o caso concreto, se esse servidor se limitar a 
praticar actividades de natureza preparatória ou auxiliar, deixa de ser considerado como 
estabelecimento estável. A análise dessas actividades deve ser feita de forma casuística, 
tendo em conta a actividade principal desenvolvida pela empresa e quais as diferentes 
funções exercidas pela mesma através desse equipamento.  
Existem algumas situações em que poderá ser difícil definir se a actividade é ou não 
acessória e o critério em que se deverá basear a decisão consiste em apurar, até que ponto, 
as actividades levadas a cabo através dessa instalação fixa constituem, em si mesmas, uma 
parte essencial e significativa das actividades da empresa no seu conjunto. 
Quando uma empresa, sediada num Estado, exerce actividades de natureza preparatória ou 
auxiliar, através de uma instalação fixa noutro Estado, não se deve considerar como tendo 
um estabelecimento estável no primeiro, a fim de evitar que aí seja tributada pela mera 
prática de actividades consideradas secundárias em relação à principal. 
Mais uma vez, importa salientar que a análise das actividades preparatórias ou auxiliares 
deve ser feita de forma casuística, mas, no entanto, existem algumas que se consideram 
como sendo tipicamente preparatórios, sendo disso exemplo347: 
i. A publicidade de bens e serviços; 
ii. O uso do servidor como “espelho” onde se procede ao realojamento da 
informação por motivos de segurança ou eficácia; 
iii. A recolha de dados sobre o mercado em nome da empresa; 
iv. A prestação de informações;   
v. Assegurar uma ligação de comunicação entre fornecedores e clientes. 
 
Contudo, e salientando mais uma vez o que já foi referido, quando “essas funções 
representam, em si mesmas, uma parte essencial e significativa da actividade comercial da 
                                               
347 Cfr.§42.7 dos comentários ao art.º 5º da CM. 
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empresa no seu conjunto”, deixando de ter um carácter acessório para ter um carácter 
principal ou quando outras funções essenciais são exercidas através do equipamento 
informático e, se o mesmo constituir uma instalação fixa, então, estamos perante um 
estabelecimento estável.   
 
No que respeita, ao normativo nacional sobre esta matéria, verifica-se que os não 
residentes, isto é, aqueles que não têm sede nem direcção efectiva em território português 
(art.º 2º nº1 al.c) CIRC), são tributados no território nacional pelos rendimentos aí obtidos 
(art.º 4º n.º2 CIRC) e nesse caso, o IRC vai incidir sobre o lucro imputável ao 
estabelecimento estável (art.º 3º n.º1 al.c) CIRC). Ou seja, no caso dos não residentes que 
possuam em território nacional um estabelecimento estável, os rendimentos que lhe foram 
atribuídos são tributados de acordo com o regime geral de tributação dos lucros de pessoas 
colectivas residentes, uma vez que, o estabelecimento estável é tributado como se de uma 
empresa independente se tratasse. 
Importa referir que o conceito de estabelecimento estável que hoje está presente no 
normativo português aproxima-se do que consta da CM da OCDE e que tem vindo a ser 
adoptado nas Convenções Bilaterais celebradas por Portugal.348 Mas nem sempre foi 
assim, pois até à reforma do CIRC de 2001, Portugal seguiu a postura dos países menos 
desenvolvidos, com um conceito muito amplo de estabelecimento estável. Esse conceito 
tratava-se de um conceito que, de acordo com SANCHES (2007:357), “se fosse susceptível 
de aplicação efectiva, poderia aumentar as receitas por ampliar o direito a tributar lucros 
de empresas com alguma conexão produtiva com o território português”. Este conceito, 
demasiado amplo, poderia conduzir à tentativa de tributação de instalações meramente 
auxiliares ou preparatórias, geralmente excluídas de tributação pela CM. 
Assim sendo, o conceito de estabelecimento estável hoje em vigor no direito interno 
português, de acordo com os art.º18º n.º2 do CIRS e o art.º 5.º n.1 do CIRC, diz que 
                                               
348 Cfr. NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p.271; 
SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.357; XAVIER, 
(2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.311. 
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“considera-se estabelecimento estável qualquer instalação fixa através da qual seja 
exercida uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola”.  
Este conceito, hoje em vigor, pode-se decompor, segundo XAVIER (2007:311) num 
elemento mais estático, que se verifica através da própria “organização” através da qual é 
exercida uma determinada actividade e noutro mais dinâmico, que se exprime pela 
consideração da própria actividade em si mesma.349  
Relativamente ao elemento estático, tipo de “organização”, a existência de estabelecimento 
estável pode derivar de duas situações distintas, por um lado, da “instalação fixa” o que se 
pode considerar, de acordo com o autor atrás referido, como sendo o estabelecimento real, 
e por outro, da representação através de agente dependente, ou seja, estabelecimento 
pessoal.350  
Relativamente ao elemento dinâmico, natureza da actividade, a legislação define-a de uma 
forma bastante ampla, pois embora no conceito de estabelecimento estável apenas se refira 
actividades de natureza comercial, industrial ou agrícola, no art.º 3º n.º4 do CIRC clarifica-
se que “são consideradas de natureza comercial, industrial ou agrícola, todas as 
actividades que consistam na realização de operações económicas de carácter 
empresarial, incluindo as prestações de serviços”. 351 
De acordo com SANCHES (2007:355) o conceito de estabelecimento estável “constituiu 
uma tipificação fiscal para situações cada vez mais frequentes, de exercício de actividades 
                                               
349 No mesmo sentido Vide  PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na 
era do comércio electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos 
Jurídico-Económicos, Livraria Almedina, p.92; §35 do art.º 5º da CM, OCDE (2006) - «Modelo de 
Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica 
Fiscal n.º 197; NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p.560; 
ALTAMIRANO, Alejandro, (2000), «La tributación directa ante el comercio electrónico y la fiscalización de 
las operaciones desarrolladas a través de Internet», Revista de Ciencia e Técnica Fiscal, n.º 397, Lisboa, 
2000, p.48. 
350 O normativo nacional, de acordo com NABAIS (2006, p.271), ao referir-se ao conceito de 
estabelecimento estável como “qualquer instalação física” refere-se, em geral, apenas a estabelecimentos 
estáveis reais. 
351 Esta noção é válida tanto para IRS como para IRC. No CIRS aplica-se também o conceito amplo de 
rendimentos empresariais e profissionais pois o n.º2 do artigo 18º do CIRS remete para o artigo 3º do CIRC. 
Relativamente às restantes regras sobre este tipo de rendimentos o CIRS remete para o CIRC. Vide XAVIER, 
(2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.311; NABAIS, José 
Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p.271. 
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num determinado país por uma empresa que tem a sua sede num outro, sem ali proceder à 
constituição jurídica de uma sociedade”.  
No n.º2 do art.º 5º CIRC diz que se incluem na noção de estabelecimento estável “um local 
de direcção, uma sucursal, um escritório, uma fábrica, uma oficina, uma mina, um poço de 
petróleo ou gás, uma pedreira ou qualquer outro local de extracção de recursos naturais”.  
No n.º3 do artigo referenciado considera-se como constituindo um estabelecimento estável 
“um local ou um estaleiro de construção, de instalação ou de montagem, as actividades de 
coordenação, fiscalização e supervisão em conexão com os mesmos ou as instalações, 
plataformas ou barcos de perfuração utilizados para a prospecção ou exploração de 
recursos naturais só constituem um estabelecimento estável se a sua duração e a duração 
da obra ou da actividade exceder seis meses” existindo por parte do legislador nacional 
uma preocupação em especificar, concretamente, as situações em que considera estar na 
presença de um Estabelecimento estável. 
Relativamente ao período de tempo mínimo que é necessário permanecer num dado local 
para a instalação ser considerada fixa, com excepção dos casos dos estaleiros ou projectos 
de construção, que para o normativo nacional é de seis meses divergindo do que consta da 
CM da OCDE, que são doze meses, nada se adianta sobre qual o período mínimo de 
permanência, se a necessidade de permanência se prende com um local específico ou se se 
refere a uma determinada área devidamente limitada.  
Por outro lado, o estabelecimento estável não inclui as actividades de carácter preparatório 
ou auxiliar exemplificadas no n.º 8 do referido artigo.  
De acordo com SANCHES (2007:356) o problema do tratamento fiscal do estabelecimento 
estável, encarado de uma forma mais ampla, consiste num problema, cada vez mais grave, 
de repartição de receitas fiscais entre os países de onde são provenientes os capitais e os 
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3.2.1.2 Estabelecimento Estável Pessoal 
Uma outra forma de uma empresa possuir um estabelecimento estável num país é através 
da figura do agente.  
Contrariamente ao que acontecia com o requisito de “instalação fixa”, onde era obrigatório 
a existência material para se configurar um estabelecimento estável, tal não se verifica para 
os agentes dependentes, pois pode-se estar perante um estabelecimento estável sem que 
para tal seja necessário a existência de um local fixo para o exercício da actividade.352 
É consensual que uma empresa tem um estabelecimento estável num determinado Estado 
se aí existir uma pessoa que aja por conta da empresa, em determinadas condições, ainda 
que a empresa aí não possua uma instalação fixa. Tal facto, confere ao Estado referido o 
direito de tributar. 
Assim, de acordo com o art.º 5º da CM, estamos perante um estabelecimento estável 
quando uma pessoa actue por conta da empresa e ostente e exerça habitualmente poderes 
que lhe permitam concluir contratos em seu nome, a menos que se trate de actividades 
auxiliares ou preparatórias da actividade que constitui o núcleo do negócio da empresa. 
Sendo que, pelo contrário não se considera como constituindo um estabelecimento estável 
as actividades desenvolvidas num determinado Estado por intermédio de um corretor, um 
mediador, um comissionista ou qualquer outro agente que goze do estatuto de 
independente, desde que essas actividades resultem de uma actividade normal dos 
intermediários. 
No entanto, no caso de estarmos perante uma relação de dependência, isto é, de uma 
sociedade residente num Estado ser controlada ou controlar uma sociedade residente 
noutro Estado, tal facto não é suficiente para que uma dessas sociedades constitua um 
estabelecimento estável da outra (art.º 5º n.º7 CM). 
                                               
352 Vide TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.82; . COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A 
Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in 
Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior de Gestão, p.71 e ss. 
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Assim, segundo a CM, considera-se que uma empresa possui um estabelecimento estável 
num determinado país quando aí desenvolva a sua actividade através de uma pessoa, que 
não pode ser considerado um agente independente e sim um agente dependente, que actue 
por conta dessa empresa e habitualmente, possua poderes para concluir contratos em nome 
da mesma.353  
Também o normativo nacional segue o mesmo entendimento da CM, considerando que 
existe estabelecimento estável quando a actividade é exercida no território português 
através de uma pessoa, agente dependente, que tem poderes de intermediação e de 
conclusão de contratos que vinculem a empresa (n.º6 ao art.º5º CIRC). O mesmo não 
acontece quando a actividade for exercida por meio de um intermediário, que seja um 
agente independente e que aja como tal. 
Assim sendo, o agente constitui então um indivíduo que actua por conta de outrem e que 
possui poderes que permitem a conclusão de contratos que vinculam essa empresa que 
representa, ele não é mais que um representante, conforme consta do art.º258º do Código 
Civil, sendo as características dos contratos por ele realizados as do contrato de mandato 
com representação. O agente dependente pratica actos jurídicos em nome de outrem cujos 
efeitos se produzem também na esfera dessa entidade que representa.354 
Por conseguinte, o agente dependente possui poderes suficientes que permitem a 
vinculação da empresa nas operações em que participa nesse Estado. O agente dependente 
deve fazer um uso regular desses poderes e não apenas esporadicamente, para que possa 
ser considerado como um estabelecimento estável da referida empresa. 
O facto do agente ter poderes suficientes para vincular a empresa não restringe a actividade 
deste apenas à realização de contratos, literalmente em nome da empresa, pelo contrário, 
também se encontram aqui incluídos os contratos em que todos os pormenores e elementos 
                                               
353 Cfr. OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Património»,  Versão 
condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197. Vide COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A 
Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in 
Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior de Gestão, p.71; TAVARES, Armando Jorge de 
Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», 
Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de 
Aveiro, p.82;  
354 Cfr. XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, 
p.317. 
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constituintes são por ele negociados e aqueles que vinculam a respectiva entidade e que 
não são celebrados efectivamente em nome da empresa. 
Em síntese, uma pessoa, singular ou colectiva, para poder ser considerado como um agente 
dependente de uma empresa deve cumprir os seguintes requisitos355: 
i. Ser dependente da empresa; 
ii. Actuar em sua representação; 
iii. Exercer de forma habitual a actividade; 
iv. Ter poderes para concluir contratos em nome da empresa que representa.  
De salientar apenas que, a existência de estabelecimento estável através do agente 
dependente constitui, um critério alternativo para determinar se uma empresa possui ou 
não Estabelecimento estável pois, só se aplica se não se conseguir concluir pela sua 
existência através da ocorrência da instalação fixa através da qual a actividade seja 
exercida. 
 
3.2.1.3 Estabelecimento estável e comércio electrónico on-line 
Com o comércio on-line é bem patente a dificuldade em aplicar um conceito desenhado 
para uma actividade económica que ocorre num mundo físico, a actividades que se 
desenrolam no meio virtual. Como tal, um conjunto de problemas se levantam aquando da 
averiguação da existência ou não de um estabelecimento estável. Será que a simples 
utilização de material informático situado num determinado país e que permite realizar as 
transacções de produtos e serviços on-line poderá constituir um estabelecimento estável 
nesse país? 
Mediante tudo o que foi referido anteriormente, tanto ao nível da CM como de Portugal, é 
importante analisar, no que respeita ao comércio on-line, de como se pode aferir se o 
material informático, uma página da Web, o servidor ou um Internet Service Provider (ISP 
                                               
355 Cfr. n.º6 do art.º 5º do CIRC e  n.º 5 do art.º5º CM. 
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ou Fornecedor de Serviços via Internet - FSI) constituem ou não, primeiramente, uma 
instalação susceptível de ser qualificada como estabelecimento estável.356  
Assim sendo, importa desde logo começar por fazer a distinção entre, por um lado, o 
equipamento informático, entendido como hardware, e por outro, os dados e o software, 
ou seja, os suportes programacionais, sendo estes últimos utilizados pelos equipamentos 
informáticos ou nele armazenados. 
Uma página Web ou site, não é mais do que uma combinação de software e dados 
electrónicos alojados num determinado servidor. O site só existe por si só no espaço 
virtual, como um conjunto estático de ficheiros que para ser acessível on-line tem de estar, 
obrigatoriamente, alojado num servidor, ou seja, um computador que com recurso a 
determinados programas de software permite armazenar páginas web.357 
Quando comparado com o comércio tradicional o site tem um papel bastante semelhante 
ao desempenhado pelo estabelecimento comercial. Mas, no que respeita à questão de 
tributação, o site não constitui algo de material, não tem uma existência física, sendo sim 
intangível, não possuindo, como tal, uma localização física que se possa assemelhar a uma 
“instalação física” dado que nunca, por si só, poderá constituir-se como uma “instalação”, 
pelo que não é passível, por si mesmo, de qualificar-se como estabelecimento estável, pois 
                                               
356 Sobre esta problemática segue-se de perto Cfr. COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação 
Directa das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade 
n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior de Gestão, p.68; TAVARES, Armando Jorge de Almeida, 
(2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», 
Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de 
Aveiro, p.83; PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.96; OCDE (2006) - «Modelo de Convenção Fiscal sobre o Rendimento e 
o Património»,  Versão condensada, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal n.º 197; ALTAMIRANO, 
Alejandro, (2000), «La tributación directa ante el comercio electrónico y la fiscalización de las operaciones 
desarrolladas a través de Internet», Revista de Ciencia e Técnica Fiscal, n.º 397, Lisboa, 2000, p. 49 e ss; 
OCDE (TAG), (2003) - «Public Discussion Draft – Are the current treaty rules for taxing business profits 
appropriate for e-commerce», 26 de Novembro de 2003 in http://www.oecd.org/dataoecd/2/38/20655083.pdf, 
p.7 e ss; ONDARZA, José António Rodriguez, (2001a) - «Algunas consideraciones sobre la fiscalidad 
directa del comércio electrónico e lineas de reforma», Universidad Complutense de Madrid in 
http://www.ief.es/Publicaciones/FiscInternac/Opiniones/Comercio-E_RodriguezOndarza.pdf consultado a 14 
de Janeiro de 2009; ONDARZA, José António Rodriguez, (2001b) - «La fiscalidad del comércio electrónico. 
Imposicion directa», Doc. N.º 6/01, Instituto de Estudios Fiscales in  
http://www.ief.es/Publicaciones/Documentos/Doc_06_01.pdf  consultado a 14 de Janeiro de 2009, p.58 e ss.  
357 Cfr. PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.97.  
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este obriga a uma existência material. O site encontra-se, no entanto, alojado no servidor, 
aspecto este que se vai analisar de seguida. 
No que concerne ao servidor, em que o Web site está armazenado e através do qual é 
acessível, ele constitui um elemento do equipamento informático e como tal, possui uma 
existência física e uma determinada localização, pelo que, perante esses dois aspectos, 
pode ser considerado como uma “instalação fixa” da empresa que explora o servidor. 
Sobre esta matéria importa referir, que, não raras as vezes, é bastante difícil determinar 
qual o servidor que é utilizado numa determinada transacção e que o servidor pode ser 
facilmente deslocalizado, em resultado dos baixos custos de comunicação à escala 
mundial, logo o servidor pode estar em qualquer localização.  
Mas, existem algumas circunstâncias que podem inviabilizar a existência de um 
estabelecimento estável, uma delas prende-se com o facto da localização do servidor poder 
ser facilmente amovível, pois pode ser deslocado para outro Estado onde a sua tributação é 
mais vantajosa. Por outro lado, o estabelecimento estável pode ser desafecto da actividade 
comercial por um período de tempo e ainda, é preciso analisar cuidadosamente o tipo de 
actividades que são desenvolvidas a partir dele. 
No entanto, dos comentários ao art.º 5º da CM resulta que através da interpretação que foi 
feita, alguns destes aspectos podem ser superados, pois por um lado, o grau de 
permanência refere-se a um certo período de tempo, numa área delimitada, e por outro, é 
ao nível das actividades desenvolvidas que são suscitadas as maiores dificuldades.  
O servidor pode apenas ser utilizado como uma forma de armazenar a informação que se 
encontra em formato digital, revestindo esta actividade um carácter meramente acessório, 
não configurando como tal um estabelecimento estável.  
É fundamental distinguir, desde logo, o Web site do servidor em que esse site se encontra 
alojado, pois a empresa que explora o servidor pode ser distinta da que exerce a sua 
actividade por intermédio de um Web site. 
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Pode-se estar perante duas realidades distintas, por um lado, o servidor pode ser 
propriedade ou ter sido alugado pela empresa que tem o site ou, por outro, pode pertencer a 
um FSI que apenas cede espaço em disco para alojar a página, através de um contrato.  
No primeiro caso, a empresa exerce a sua actividade através do Web site  e 
simultaneamente, é a proprietária ou locatária do servidor onde esse Web site se encontra 
armazenado e através do qual é utilizado, logo, o local onde se encontra o servidor pode ser 
considerado como uma instalação fixa que, poderá constituir um estabelecimento estável 
dessa empresa desde que, os restantes requisitos sejam verificados. 
No segundo caso, a empresa que possui o Web site estabeleceu um contrato de alojamento 
com um FSI não se encontrando o servidor e a respectiva localização à sua disposição, o 
que faz com que a empresa detentora do site não possua uma presença física nesse local, 
pois o site é um bem incorpóreo. Nestas circunstâncias, não se pode considerar que a 
empresa adquiriu uma instalação fixa por força desse acordo de armazenagem. 
Um dos requisitos necessários para aferir sobre a existência ou não de um estabelecimento 
estável, é o grau de permanência, sendo relevante para esse efeito, não a possibilidade de 
deslocação do servidor, mas sim, se de facto esse servidor é deslocado. Para que possa 
constituir uma instalação fixa, um servidor deverá permanecer num determinado local, 
durante um período de tempo, suficiente, para ser considerado fixo.    
Em suma, para que um equipamento informático possa constituir um estabelecimento 
estável tem que ser uma instalação fixa, logo tem de estar fixo num determinado local. 
Mas, no que se refere ao servidor, o cerne da questão não é a possibilidade de 
deslocalização do servidor e sim, a de saber se ele é efectivamente deslocado, ou seja, até 
que ponto se consegue obter informação fidedigna de que um site está realmente alojado 
nesse servidor. 
Outra questão importante prende-se com a necessidade de saber se se pode considerar que 
as actividades de uma empresa estão a ser realizadas no todo ou em parte no local onde se 
considera que a mesma possui uma instalação fixa, ou seja, se a empresa está a realizar as 
suas actividades através, por exemplo, do servidor que está à sua disposição. No caso de a 
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resposta ser afirmativa estamos perante um estabelecimento estável. No caso de ser 
negativa não se considera estar na presença de um estabelecimento estável. 
Assim sendo, por exemplo, no caso dos Fornecedores de serviços via Internet (FSI) que 
têm como actividade principal a exploração dos seus próprios servidores, através do 
fornecimento de espaço de armazenamento de Web sites e /ou de outras aplicações que são 
propriedade de outras empresas, essa actividade constitui uma função essencial não 
podendo por isso, ser considerada como auxiliar ou preparatória. 
Por outro lado, para uma empresa cujo objecto principal da sua actividade é a venda de 
produtos via Internet, e se simultaneamente é proprietária do seu servidor, a mesma pode, 
para melhorar a sua rentabilidade, proceder ao aluguer de espaço de armazenagem a uma 
outra empresa. Daqui deriva que, como a sua actividade principal não é explorar 
servidores, essa actividade reveste um carácter auxiliar ou preparatório. 
Estamos também na presença de uma actividade de cariz acessório quando se procede ao 
alojamento num servidor de uma página da Web que tem como objectivo publicitar os 
produtos, disponibilizar catálogos on-line e informar potenciais clientes.  
Uma outra questão pertinente prende-se com o facto do computador do consumidor poder 
constituir um estabelecimento estável, na medida em que o web site a que se acede é 
temporariamente copiado para esse computador, o que parece desde logo não fazer sentido, 
pois apenas se trata de um mero instrumento de comunicação, tal como um fax ou um 
telefone e nada garante que o mesmo seja utilizado habitualmente no exercício da 
actividade.  Nada garante que o computador do utilizador esteja ao dispor do dono do web 
site. 
Por outro lado, também as infra-estruturas de comunicação, como os cabos, linhas 
telefónicas, etc. aparentemente não constituem uma instalação fixa e como tal, não 
configuram um estabelecimento estável. 358 
                                               
358 Esta posição também é a defendida por . COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa das 
Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, Abril 
2001, Edição do Instituto Superior de Gestão, p.70.  
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Assim sendo, no âmbito do comércio on-line concluir sobre a presença de um 
estabelecimento estável não é tarefa fácil. Determinar se um servidor ou uma web page 
constituem um estabelecimento estável não é uma questão pacífica, tendo de se colocar 
inúmeras preposições que permitam analisar cada situação, de modo a encontrar alguma 
similitude com o conceito de estabelecimento estável. De acordo com o postulado pela 
OCDE e já apresentado, pode-se concluir que um web site, pelas suas características 
tipicamente incorpóreas não lhe permitem obter uma localização exacta e como tal, não 
poderá ser considerado como estabelecimento estável. Relativamente ao servidor e uma 
vez que possui características físicas, poderá constituir uma instalação e como tal, se 
estiver ao dispor da entidade, se cumprir um período de permanência e a actividade 
praticada através dele for principal, pode-se concluir pela presença de um estabelecimento 
estável. 
De referir também que a necessidade de presença humana não é essencial para existir um 
estabelecimento estável. Assim, se uma instalação for composta por um equipamento que 
funciona automaticamente, sem necessidade de intervenção humana, se cumprir os 
restantes requisitos pode constituir um estabelecimento estável. 
Uma outra questão que, a nível do comércio electrónico on-line, assume importância 
crucial prende-se com a necessidade de saber se os Fornecedores de serviços via Internet 
são ou não agentes dependentes e como tal se configuram ou não um estabelecimento 
estável. Importa mais uma vez relembrar que os FSI, não são mais do que empresas que 
fornecem serviços de acesso à Internet, a várias empresas proprietárias de sites, ou seja, 
que mediante um contrato de aluguer cedem espaço nos seus servidores para alojarem Web 
sites.359 
Logo, o único elemento contratual que poderá existir será um contrato de aluguer em que 
se cede espaço para alojamento de páginas Web, não permitindo daqui concluir que os FSI 
são agentes das empresas a que pertencem os sites. Os FSI não dispõem de quaisquer 
                                               
359 Vide TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p. 82; XAVIER, (2007) - «Direito Tributário 
Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.348; COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A 
Tributação Directa das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in 
Fiscalidade n.º6, Abril 2001, Edição do Instituto Superior de Gestão, p.72. 
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poderes de representação, que lhes permitam realizar contratos em nome dessas empresas, 
podendo sim ser vistos como agentes independentes, cuja actividade principal é alojar  
sites de um grande número de empresas distintas, nos seus servidores.  
Além disso, no n.º5 do art.º 5º da CM considera-se que o agente dependente tem de ser 
obrigatoriamente uma “pessoa”, que, por sua vez, pode ser singular ou uma sociedade, por 
conseguinte, o site através do qual uma empresa exerce a sua actividade não é em si 
mesmo uma “pessoa” nos termos do art.º 3.º360 da CM, donde é evidente que o FSI não 
pode ser considerado como um agente dependente, não se constituindo por isso um 
estabelecimento estável. 
Relativamente aos FSI, a verificação de um estabelecimento estável na modalidade de 
agente dependente, não tenderá pois a funcionar, uma vez que, a sua função é apenas de 
armazenagem, não podendo estabelecer contratos que vinculem a empresa, que é sua 
cliente, pois com ela, apenas estabeleceram um contrato de armazenamento. Por outro 
lado, no âmbito do comércio on-line, os contratos tendem a ser definidos, formalizados e 
muitas vezes, mesmo integralmente cumpridos on-line, sem que para isso exista qualquer 
intervenção para além do consumidor e da ciber-empresa.361  
Desta forma e uma vez que as empresas FSI não possuem poderes para realizar contratos 
em nome das empresas proprietárias das páginas Web e que os vinculem, não podem ser 
consideradas como seus agentes dependentes, uma vez que apenas cedem espaço para 
armazenamento do web site, logo não podem constituir um estabelecimento estável.  
No entanto, no seio da própria OCDE nem todos os países partilham a mesma opinião 
relativamente à interpretação do art.º 5º da CM em sede de comércio electrónico. Veja-se 
por exemplo o caso do Reino Unido que entende que um servidor utilizado por uma 
empresa para vender produtos na Internet, quer isoladamente, quer juntamente com um 
web site, não pode constituir, enquanto tal, um estabelecimento estável. Também Portugal, 
juntamente com Espanha, apresentaram algumas reservas ao referido artigo, reservando-se 
                                               
360 Cfr. De acordo com o n.º1 do art.º 3º da CM alínea a)“o termo pessoa compreende uma pessoa singular, 
uma sociedade e qualquer outro agrupamento de pessoas”; alínea b)”o termo sociedade significa qualquer 
pessoa colectiva ou qualquer entidade tratada como pessoa colectiva para fins tributários”. 
361 Vide TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.85. 
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o direito de não aplicar as disposições relativas ao comércio electrónico previstas nos 
comentários ao art.º5º da CM, até que a OCDE conclua definitivamente os estudos sobre a 
tributação do comércio electrónico.362 
Assim sendo, para Portugal e no contexto do comércio electrónico não se considera a 
presença física como condição essencial para se poder concluir pela existência de um 
estabelecimento estável.363 De acordo com XAVIER (2007:349) basta “existir um fluxo 
contínuo e regular de transacções, em que a publicidade é especialmente destinada a 
clientes desse Estado, os serviços pós-venda são prestados nesse Estado” para que se 
possa estar perante um Estabelecimento Estável.   
De facto, a simples existência de uma página Web, ou o simples facto da actividade 
comercial de uma dada empresa se encontrar dirigida para o mercado português, pode dar 
lugar à constituição de um estabelecimento estável.364  
Este tipo de comportamento adoptado por Portugal decorre do facto de se estar perante um 
país importador de serviços prestados via comércio electrónico, e que como tal, receia 
sofrer uma erosão da sua base tributável, assim como teme a possibilidade de ocorrência de 
situações que originem distorções de concorrência entre operadores económicos, residentes 
e não residentes.365  
Esta posição portuguesa não se encontra documentada e fundamentada publicamente, 
desconhecendo-se mesmo, qual a posição oficial relativamente aos critérios de conexão 
                                               
362 Cfr. §45.6 do comentário ao artigo 5º da CM. A autora PINA (2002, p. 105) defende que, pelo facto de 
Portugal ter apresentado reservas ao artigo 5º da CM, sobre Estabelecimento estável, não há uma 
coincidência entre a posição da OCDE adoptada na CM e de Portugal. Vide TAVARES, Armando Jorge de 
Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», 
Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de 
Aveiro, p.85; XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, 
p.349; CARCEDO, Javier González, (2002) - «El comercio electrónico internacional y la tributación directa: 
reparto de las potestades tributarias», Doc. N.º 28/02, Instituto de Estudios Fiscales in 
http://www.ief.es/Publicaciones/Documentos/doc_28_02.pdf consultado a 14 de Janeiro de 2009, p.9. 
363 Cfr PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.105. 
364 Cfr. CÂMARA, Francisco Sousa da, (2001) - «A Dupla Residência das Sociedades à luz das Convenções 
de Dupla Tributação», Ciência e Técnica Fiscal n.º403, Julho-Setembro, p.103. 
365 Cfr PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.106. 
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portugueses, sendo uma posição pouco clara quanto à sua aplicabilidade e que carece, do 
ponto de vista do Direito Internacional Público, de força vinculativa pois não constitui uma 
verdadeira reserva ao art.º 5º da CM.366 Segundo o autor LAMBBOIJ367 a posição 
portuguesa é baseada em argumentos de política interna e não numa rigorosa interpretação 
técnica do referido artigo. 
De acordo com PINA (2002:107) vários são os factores que podem relacionar um web site 
com a jurisdição portuguesa, como o nome de domínio atribuído em Portugal, com o 
sufixo “.pt”, ou pelo facto de ter sido acedido através de computadores situados em 
Portugal, não se encontrando estas questões devidamente resolvidas. 
Mas perante um web site, que possui apenas uma existência virtual e que é dependente do 
servidor onde se encontra alojado, basear a sua tributação numa presença virtual, sem 
quaisquer critérios de conexão claramente definidos, cria situações dúbias e pode inibir o 
próprio comércio electrónico. Assim, a par da apresentação da reserva aos comentários do 
art.º 5ºda CM, por Portugal, não foram apresentados quaisquer critérios objectivos que 
levem a que uma página Web possa ser considerada como um estabelecimento estável em 
território português, o que provoca um clima de incerteza e pode levar a uma inibição no 
crescimento das actividades comerciais realizadas por via electrónica. 
Relativamente à aplicação do conceito de estabelecimento estável ao comércio electrónico 
poder-se-ia defender, por um lado que o conceito de estabelecimento estável deveria sofrer 
um alargamento de modo a incluir a página web como agente, retirando a necessidade do 
agente ser uma “pessoa”, garantindo-se assim, para os países importadores, uma justa 
                                               
366 Em oposto a posição espanhola foi precedida a nível interno por um relatório exaustivo publicado pela 
Comissão de Análise do Impacto do Comércio Electrónico no Sistema Fiscal Espanhol. Vide PINA, Rita 
Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio electrónico: Presença 
Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-Económicos, Livraria 
Almedina, p.106; PÈREZ, Amparo de Lara (2002) «Un Apuento sobre la fiscalidad del comércio 
electrónico» in http://www.ief.es/Publicaciones/Documentos/Doc_10_02.pdf consultado a 25 de Setembro de 
2008. 
367 Citado por  PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do 
comércio electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos 
Jurídico-Económicos, Livraria Almedina, p.108. 
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repartição do rendimento tributário e por outro, a adopção de um novo conceito de 
estabelecimento estável, “o estabelecimento estável virtual”. 368 
No que respeita ao alargamento do conceito de estabelecimento estável ABREU (2000:35) 
defende que a validade desse conceito não deve ser posta em causa pelo comércio 
electrónico e que não se deve alargar esse conceito de modo a abranger realidades que não 
têm qualquer presença física no país da fonte. Para o referido autor bastará a existência de 
um servidor, a partir do qual a empresa não residente realize operações comerciais através 
do web site, para que exista um estabelecimento estável, não sendo necessário qualquer 
presença humana para tal. 
No que concerne, à teorização da presença no espaço virtual também GUIMARÃES 
(2000) defende que deverá ser esse o caminho a seguir, relegando para segundo plano a 
noção de presença física.369 
Também o grupo de trabalho TAG da OCDE considerou como alternativa ao conceito 
actual de estabelecimento estável a existência de um estabelecimento estável electrónico 
(virtual) para aplicar às operações que decorrem do comércio electrónico. Esta alteração 
poderia ser feita de três formas distintas: alargar a definição de estabelecimento estável de 
modo a incluir também uma instalação fixa virtual, estender a definição de agente virtual e 
ampliar o conceito de presença virtual.370  
                                               
368 Cfr. PINA, Rita Tavares de, (2002) - «O Insustentável peso de ser multinacional na era do comércio 
electrónico: Presença Tributária e atribuição de lucros», in o Comércio Electrónico: Estudos Jurídico-
Económicos, Livraria Almedina, p.109. Vide COURINHA, Gustavo Lopes (2001) - «A Tributação Directa 
das Pessoas Colectivas no Comércio Electrónico – Questões de Residência e Fonte», in Fiscalidade n.º6, 
Abril 2001, Edição do Instituto Superior de Gestão; ALTAMIRANO, Alejandro, (2000), «La tributación 
directa ante el comercio electrónico y la fiscalización de las operaciones desarrolladas a través de Internet», 
Revista de Ciencia e Técnica Fiscal, n.º 397, Lisboa, 2000; CARCEDO, Javier González, (2002) - «El 
comercio electrónico internacional y la tributación directa: reparto de las potestades tributarias», Doc. N.º 
28/02, Instituto de Estudios Fiscales in http://www.ief.es/Publicaciones/Documentos/doc_28_02.pdf 
consultado a 14 de Janeiro de 2009  
369 Cfr. GUIMARÃES, Vasco Branco, (2000)- «O conceito de estabelecimento estável e o comércio 
electrónico», in Os efeitos da globalização na tributação do rendimento e da despesa, Lisboa, Cadernos de 
Ciência e Técnica Fiscasl, n.º188, AGT 
370 Sobre as propostas apresentadas por este grupo segue-se de perto o que consta de TAVARES, Armando 
Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo 
nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da 
Universidade de Aveiro, p.137-140; OCDE (TAG), (2003) - «Public Discussion Draft – Are the current 
treaty rules for taxing business profits appropriate for e-commerce», 26 de Novembro de 2003 in 
http://www.oecd.org/dataoecd/2/38/20655083.pdf, p.30 e ss. 
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Decorre então da primeira opção, instalação física virtual, que no caso de uma empresa 
possuir um web site, através do qual realizasse operações de comércio electrónico, 
instalado num servidor de outra empresa, poderia constituir um estabelecimento estável. 
Desta forma, o cumprimento de requisitos que hoje é necessário para se aferir a existência 
de um estabelecimento estável, tais como o de instalação fixa, não seria necessário. 
Relativamente ao conceito de agente virtual proceder-se-ia ao alargamento do conceito de 
agente dependente de modo a incluir os casos em que os contratos possam ser concluídos 
através de meios electrónicos.  
No que concerne à presença virtual, a mesma seria conseguida através do conceito de 
presença económica, ou seja, seria considerada onde a empresa exercesse, através do 
comércio electrónico, um nível de actividade significativo. 
Outra alternativa, para a modificação do conceito de estabelecimento estável, apresentada 
por esse grupo de trabalho é a alteração da definição de estabelecimento estável, excluindo 
actividades que não envolvam intervenção humana, incluindo agentes dependentes, de 
modo a que uma empresa, para possuir estabelecimento estável, teria de ter pessoal nessa 
instalação fixa, o que permitiria enquadrar a utilização de equipamento informático na 
prática do comércio electrónico. Esta proposta permitiria solucionar algumas dúvidas mas 
constituiria uma proposta discriminatória entre as funções realizadas por meios humanos e 
as realizadas por meios electrónicos, o que afectaria a neutralidade. Alguns membros desse 
grupo defenderam que esta proposta não deveria ser de aplicação generalizada a todo o 
equipamento informático e sim tão somente à utilização do sevidor. 
Outra proposta passava também pela modificação do conceito de estabelecimento estável 
de modo a garantir que um servidor, sozinho, não possa constituir um estabelecimento 
estável, introduzindo, para tal, uma excepção específica. Também neste caso o princípio da 
neutralidade seria afectado pois iria estar-se a introduzir diferenças na tributação de 
empresas que utilizam diferentes formas de comércio. Esta alteração poder-se-ia efectivar 
através de uma alteração aos comentários do art.º5 º da CM não sendo necessário alterar o 
artigo em si mesmo o que evitaria a renegociação das Convenções Bilaterais existentes. 
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Esta solução foi também criticada por alguns membros do grupo, justificando que as 
Convenções Bilaterais teriam que ser sempre revistas, pois haveria sempre países que não 
concordariam com essa modificação.  
No entanto, apesar de alguns condicionalismos, parece-nos que esta solução permitiria 
clarificar o conceito de estabelecimento estável.  
 
3.2.1.4 Síntese  
A aplicação ao comércio electrónico on-line de conceitos tradicionais, como o 
estabelecimento estável, que tinha sido desenhado tendo em mente a sua aplicação a uma 
realidade tangível, não foi fácil. Mas, mais uma vez, não houve necessidade de introduzir 
um novo conceito e apenas proceder à sua adaptação de modo a permitir a sua aplicação a 
uma realidade virtual. 
Logo, a aferição se um web site, um servidor ou um FSI constitui ou não um 
estabelecimento estável não é uma tarefa fácil.  
Sobre isto cabe concluir, que de acordo com o postulado pela OCDE, um web site não 
poderá ser considerado como um estabelecimento estável, uma vez que, não se pode 
garantir que ele possui uma localização exacta, devido a ser completamente intangível e 
por isso, facilmente deslocalizável. Relativamente ao servidor e uma vez que este possui 
existência física poderá constituir uma instalação, que se estiver ao dispor da entidade 
detentora do site, com um certo grau de permanência e através dele se realizem actividades 
de natureza principal, pode-se concluir que ele constitui um estabelecimento estável. De 
salientar também que a necessidade de presença humana não é condição para se estar 
perante um estabelecimento estável.  
No que respeita aos FSI, também de acordo com o defendido pela OCDE, eles não 
constituem verdadeiros agentes dependentes pois não fecham contratos que vinculem as 
entidades detentoras dos web sites, como tal não podem constituir estabelecimento estável. 
Mas nem todos os países da OCDE partilham da mesma opinião, entre os quais Portugal 
que defende que, ao nível do comércio electrónico on-line, não é necessário existir uma 
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presença física para se estar perante um estabelecimento estável, bastando existir uma web 
page ou a actividade comercial estar dirigida para o nosso mercado para se constituir um 
estabelecimento estável, o que resulta de Portugal ser um país importador de serviços 
prestados por via electrónica e que receia sofrer uma erosão da sua base tributável.  
Importa no entanto ressalvar que a posição portuguesa atrás referida é pouco clara, não se 
encontrando fundamentada publicamente, não constituindo uma verdadeira reserva ao 
artigo 5º da CM. 
Sobre a aplicação do conceito de estabelecimento estável ao comércio electrónico directo 
defende-se, por um lado, um alargamento do mesmo excluindo a necessidade do agente ter 
de ser uma “pessoa” e por outro, a adopção de um novo conceito, “o estabelecimento 
estável virtual”, relegando para segundo plano a necessidade de uma presença física. 
A noção de estabelecimento estável não se adapta facilmente à nova realidade que é 
comércio on-line, daí ser necessário clarificar alguns aspectos de modo a se poder aplicar a 
esta nova realidade sem criar situações dúbias. 
 
4. Considerações finais  
O impacto do comércio electrónico em sede de tributação directa está ainda longe de se 
encontrar completamente resolvido, o que também deriva do facto de, em sede de UE, os 
impostos directos não se encontrarem harmonizados. 
Desde o aparecimento do comércio electrónico e das primeiras dúvidas que daí resultaram, 
ainda se equacionou a hipótese de se criarem impostos específicos para tributar esta nova 
realidade, mas rapidamente se concluiu que seria melhor aplicar os que já existiam mas 
com as necessárias adaptações. 
Desta opção deriva, ao nível da qualificação do rendimento é importante aferir mediante 
uma dada operação, quais são os direitos que lhe estão subjacentes. Se se compra um livro 
em formato digital, qual é o objectivo que o adquirente tem, é só para leitura ou é também 
para reproduzir para venda. No primeiro caso, o rendimento que se obteria seria um 
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rendimento comercial, enquanto que, para o segundo constituiria mais valias ou royalties, 
consoante os direitos adquiridos sejam a título definitivo ou temporário. 
Ao nível da imputação, aplicar critérios tradicionais, como direcção efectiva e 
estabelecimento estável, a operações que se caracterizam por uma total imaterialidade não 
é uma tarefa fácil.  
No comércio electrónico, as operações são completamente desmaterializadas, o que 
prejudica a sua identificação e a dos respectivos intervenientes, logo, perante esta realidade 
como é que se consegue determinar onde é que uma entidade tem residência, sede ou 
direcção efectiva. Sendo que, destes conceitos o que suscita mais dúvidas é a aplicação do 
conceito de direcção efectiva.  
Será que para uma empresa que realiza todas as suas operações no ambiente digital, sem 
necessitar de possuir qualquer presença física num determinado local, onde é que se 
considera existir a sua direcção efectiva. Esta não é uma questão fácil de resolver, podendo 
dizer-se que deve ser o local de onde emanam as principais decisões, mas perante uma 
realidade totalmente imaterial não é fácil determinar onde é esse local. No limite poder-se-
ia considerar como local de direcção efectiva o local de residência dos administradores ou 
dos accionistas. Esta questão ainda não se encontra completamente solucionada. 
Ainda dentro da questão da imputação mas para determinar qual a fonte de um rendimento 
a tarefa também não se adivinha mais fácil. Saber se, na prática do comércio electrónico se 
um Web Site, um servidor ou um Fornecedor de Serviços de Internet se enquadra ou não 
no conceito de estabelecimento estável não é simples. Destes três o único que pode 
constituir um estabelecimento estável é o servidor, desde que esteja ao dispor da empresa 
que possui o web site e que realiza comércio electrónico, tendo mesmo assim de se ter 
atenção ao grau de permanência, não esquecendo que o servidor pode ser facilmente 
deslocalizado. 
Segundo COURINHA (2001:80) não põe de parte a questão da tributação e controlo das 
operações no Estado de Residência com posterior repartição das recitas tributárias. No 
entanto, tal exigiria um nível de coordenação e colaboração muito superior ao que hoje 
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existe. Refere ainda que é também necessário salvaguardar uma repartição equilibrada das 
receitas tributárias.  
Sobre esta matéria PINA (2001:133) refere que os “critérios para repartição de receitas 
fiscais entre Estado da Fonte e Estado de Residência, mas a solução mais adequada não 
será subverter o conceito de estabelecimento estável”. 
É fundamental na busca de soluções para os desafios que o comércio electrónico coloca à 
tributação conseguir um equilíbrio entre as soluções e os princípios, é essencial existir 
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SECÇÃO III 
IMPACTO DO COMÉRCIO ELECTRÓNICO NA TRIBUTAÇÃO INDIRECTA 
NA UE (IVA) 
 
1. Considerações sobre o Imposto sobre o Valor Acrescentado 
A criação de um sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (IVA) representou 
um marco histórico para a União Europeia, tal facto permitiu alcançar um nível mais 
elevado de integração económica e por conseguinte, tornar o mercado interno uma 
realidade.371 O IVA surgiu então devido a razões internas da própria UE, através do qual se 
visou a efectiva construção do mercado interno. Com o IVA evitou-se que os impostos 
indirectos nacionais se transformassem em medidas equivalentes a direitos aduaneiros, o 
que constituiria verdadeiras barreiras à livre circulação de bens. 
O IVA foi então uma peça essencial da construção europeia pois permitiu a concretização 
do mercado único. Inicialmente, o IVA chegou mesmo a ser encarado como embrião do 
potencial imposto europeu, no sentido em que seria um recurso fiscal definido e cobrado 
pela própria União Europeia, o que na realidade não veio a acontecer, sendo a sua receita 
repartida entre o Estado-Membro e a UE. Verifica-se então que até aos dias de hoje não foi 
criado um verdadeiro imposto europeu no sentido em que as receitas revertessem 
unicamente para o orçamento da UE.372 O IVA é, por conseguinte, um imposto essencial 
para o funcionamento do mercado único, pois garante a neutralidade, tanto a nível interno, 
dentro de cada Estado-Membro, como a nível europeu. Ele representa também uma das 
principais fontes de receitas fiscais, quer para os vários Estados quer para a própria UE.373 
                                               
371 Cfr. Projecto de Resolução Legislativa do Parlamento Europeu sobre a proposta de Directiva do Conselho 
que altera a Directiva 2002/38/CE no que respeita ao período de aplicação do Regime do IVA aplicável aos 
serviços de radiofusão e televisão e determinados serviços prestados por via electrónica, COM (2006)0739 de 
1/12/2006. Vide TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.200; 
SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.412 e ss; 
PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor Acrescentado» Almedina, p.7. 
372 Cfr. SANTOS, António Carlos dos, (2008), «Sobre o Imposto Europeu», Revista TOC, Junho de 2008, 
p.25.  
373 Cfr. GLAIZE, Antoine, (2000) - «A Neutralidade e Equidade Fiscal no Comércio Electrónico» in 
Conferência Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações 
internacionais e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p. 125; 
AUJEANS, Michel, (2000) - «Jurisdição Fiscal aplicável ao Comércio Electrónico» in Conferência Técnica 
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O IVA é resultado assim, de uma competência partilhada pois trata-se de um imposto 
nacional mas que segue uma matriz comunitária, estabelecida por meio de directivas, 
constituindo o expoente máximo da harmonização fiscal comunitária. 
Por conseguinte, cabe à UE definir os elementos essenciais do imposto de natureza 
qualitativa e aos Estados-Membros definir as regras administrativas, procedimentais e 
sancionatórias. No que respeita às regras de fixação das taxas cabe à UE definir as regras 
de enquadramento das mesmas, enquanto que, os Estados-Membros procedem à sua 
fixação em concreto. Hoje, a nível europeu, existe uma harmonização em sede de imposto 
sobre o consumo, sendo o IVA um imposto comunitário, no entanto, essa harmonização 
ainda não existe ao nível das taxas de IVA a aplicar. Assim, criou-se uma regulação do 
IVA quase totalmente europeia reduzindo-se drasticamente o papel da legislação nacional 
nesta matéria.374 
 
Como em sede de imposto sobre o consumo, existe harmonização a nível europeu, os 
Estados-Membros estão obrigados a cumprir o que aí se encontra definido, logo a análise 
em sede de IVA vai-se fazer a nível europeu, contrariamente ao que sucedeu na secção 
anterior, em sede de impostos directos, em que a análise foi a nível nacional, pois a esse 
nível não existe harmonização. Assim sendo, em sede de IVA a análise baseia-se no 
normativo comunitário pois o que se encontra no normativo nacional constitui uma 
transposição do que se encontra no normativo europeu,  não existindo grande disparidade 
entre o que consta das directivas e o que consta no CIVA. 
O IVA é, por conseguinte, um imposto comunitário fundamental para o funcionamento do 
mercado único na UE. O IVA é um imposto que é aplicado essencialmente dentro da UE 
não obstante o facto de já ter servido de inspiração para a criação de um sistema de 
tributação das transacções a um vasto conjunto de países. 
                                                                                                                                              
Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à 
utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.92. 
374 Cfr. SANTOS, António Carlos dos, (2008), «Sobre o Imposto Europeu», Revista TOC, Junho de 2008, 
p.25; TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.200; SANCHES, 
J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.415. 
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 217  
 
De salientar também, que devido às sucessivas adesões, que têm vindo a decorrer e que 
culminaram com o alargamento da Europa a 27, com a adesão da Roménia e Bulgária, 
verificou-se um atraso na aplicação dos novos desenvolvimentos em matéria de IVA, pois 
estes novos países encontravam-se ainda relativamente atrasados quando comparados com 
os restantes países da UE e por conseguinte, existem dificuldades acrescidas para esses 
novos países que necessitam de se adaptar e para os quais foram sendo criados regimes 
transitórios, de modo a facilitar o seu ajustamento. Neste momento, existem ainda 
negociações em curso para a adesão da Turquia e da Croácia à UE. É então necessário dar 
tempo aos novos países que aderiram à UE para se adaptarem às novas realidades, o que 
cria, no entanto, também alguma incerteza, nos restantes países membros, quanto à sua 
comparticipação futura. 
 
1.1 Caracterização do IVA 
Importa então, começar por caracterizar o Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)375 
que é um imposto geral sobre o consumo, que incide sobre as transmissões de bens, as 
prestações de serviços e as importações; é um imposto de base comunitária, porquanto se 
encontra regulado por várias Directivas; é um imposto plurifásico, pois incide sobre todas 
as fases do circuito económico e, por fim, é um imposto sem efeitos cumulativos, onde 
cada um dos operadores é obrigado a calcular o imposto sobre o preço de venda, deduzindo 
depois o montante de imposto que incidiu sobre os respectivos inputs, denominado como 
direito à dedução. Este método de apurar o montante de imposto a entregar ao Estado 
denomina-se como crédito de imposto, que proporciona um controlo cruzado das 
declarações, pois o montante de imposto que o sujeito passivo deduziu deve corresponder 
ao montante de imposto que o vendedor liquidou.376  
                                               
375 De acordo com a opinião de Xavier de Basto (1991, p.43), o nome dado ao IVA não foi o mais correcto 
pois o IVA é um imposto sobre as vendas com crédito de imposto liquidado a montante. Assim, a designação 
de “imposto sobre o valor acrescentado” pode sintetizar mal  as características do imposto de que se trata. 
Segundo Sanches (2007, p.413) o conceito de Valor Acrescentado foi “criado pela economia para impedir a 
dupla contagem de produtos intermédios que são usados na produção de outros produtos” e este conceito ao 
ser trnsportado para o Direito permite criar uma tributação que esteja instalada ao longo da cadeia de 
produção e distribuição o que permite garantir a neutralidade. 
376 Vide  NABAIS, José Casalta, (2006), «Direito Fiscal», 4ª Edição, Setembro 2006, Almedina, p. 482; 
SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.413; 
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Assim, cada operador económico entrega ao Estado uma fracção do total do imposto, que 
no fim do circuito, é efectivamente, suportado pelo consumidor final. O facto de o 
montante de imposto ser entregue por cada operador económico e o interesse que o sujeito 
passivo tem de obter as facturas que mencionem o imposto para depois poder proceder à 
sua dedução, contribuem para diminuir o risco de evasão fiscal. O IVA revelou-se, assim, 
por um lado, um imposto inteiramente neutro relativamente à concorrência entre empresas 
e, por outro, susceptível de constituir uma forma de tributação que permitiria solucionar 
alguns problemas ligados à harmonização fiscal e ao financiamento das instituições 
europeias.377 
O IVA permite assim, por um lado, assegurar uma maior neutralidade na tributação e por 
outro, desincentiva a fraude e evasão fiscal pois o seu peso encontra-se diluído por um 
maior número de operadores económicos que se vão controlando mutuamente. 
Contrariamente ao que sucede com os impostos directos, com o IVA não se sente o seu 
peso, embora no dia a dia de cada indivíduo, esse seja o imposto que se encontra implícito 
em quase todas as despesas por ele realizadas.378  
O IVA encontra-se, normalmente, já incluído no preço de venda e aquando da realização 
das despesas diárias não se pensa no montante de IVA que se está a suportar, no entanto, 
aquando da alteração da sua taxa já tem surgido alguma polémica. No entanto, aquando da 
sua introdução e de acordo com a opinião de BASTO, considerava-se que com este tipo de 
imposto resultava bem o fenómeno da “anestesia fiscal”379, uma vez que, não se tratava de 
um imposto polémico e como tal, tornava-se mais fácil, através dele, aumentar a receita 
                                                                                                                                              
TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», Fevereiro 2008, Almedina, p.201; BASTO, José 
Guilherme Xavier de, (1991) «A tributação do Consumo e a sua Coordenação Internacional», Ciência e 
Técnica Fiscal n.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991, 
p. 44 e ss; MANUAL do IVA, (2006), Centro de Formação da Direcção Geral dos Impostos, Novembro de 
2006, p.20 e ss.  
377 Vide BASTO, José Guilherme Xavier de, (1991) «A tributação do Consumo e a sua Coordenação 
Internacional», Ciência e Técnica Fiscal n.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de 
Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991, p.58 e ss; MANUAL do IVA, (2006), Centro de Formação da Direcção Geral 
dos Impostos, Novembro de 2006, p.20 e ss. 
378 Cfr. PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor Acrescentado» Almedina, 
p.6. 
379  Sobre este fenómeno vide BASTO, José Guilherme Xavier de, (1991) «A tributação do Consumo e a sua 
Coordenação Internacional», Ciência e Técnica Fiscal n.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – 
Centro de Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991, p.39 e ss; PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de 
Imposto sobre o Valor Acrescentado» Almedina, p.6 
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fiscal. Assim sendo, o IVA não representa somente uma forma extremamente importante 
de financiamento dos vários Estados-Membros como também, é um instrumento de suma 
importância para os governos nacionais na prossecução de políticas financeiras, permitindo 
reagir, com eficácia, perante diferentes conjunturas, uma vez que é um imposto de fácil 
aceitação.   
Apenas a título informativo verifica-se que 92% das receitas públicas portuguesas derivam 
de impostos.380 Por conseguinte, no sistema fiscal português o IVA surge como a primeira 
fonte de receita fiscal seguindo-se depois o IRS e o IRC. Assim sendo, a nível dos 
impostos directos a receita fiscal do IRS registou um crescimento de 3,2% relativamente ao 
ano de 2007 enquanto que em sede de IRC verificou-se um crescimento de 5,3%. Ao nível 
do IVA constatou-se que a sua receita em 2008 foi de 13 430,1 milhões de Euros, o que 
corresponde a uma taxa de crescimento de 1,8% relativamente a 2007.  
Tendo em conta os valores do Orçamento de Estado para 2009 verifica-se que num total de 
impostos de 37124 milhões de euros o IVA representa 38,7% do total de imposto que se 
estima arrecadar enquanto que o IRS tem um peso de 25,3% e o IRC de 15,8% donde se 
pode concluir, mais uma vez, da importância que assume o IVA no sistema fiscal nacional. 
Este imposto caracteriza-se por ser autoliquidado, ou seja, a maior parte das operações 
necessárias para o seu apuramento e pagamento são realizadas pelo sujeito passivo 
cabendo apenas, à administração fiscal gerir as anomalias e fiscalizar os sujeitos passivos.  
No entanto, apesar das vantagens intrínsecas do IVA não se deve descurar o papel da 
administração fiscal, que deve ser eficiente pois o IVA é um imposto tão susceptível de 
fraude como qualquer outro.381  
                                               
380 Cfr. SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.23. 
381 Cfr. BASTO, José Guilherme Xavier de, (1991) «A tributação do Consumo e a sua Coordenação 
Internacional», Ciência e Técnica Fiscal n.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de 
Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991, p.67. 
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1.2 IVA: regras gerais de tributação 
Em matéria de IVA e com o objectivo de proceder a uma correcta aplicação das regras é 
basilar, desde logo, distinguir duas situações, a transmissão de bens e a prestação de 
serviços pois daqui derivam tratamentos distintos. A definição do que se considera 
transmissão de bens encontra-se vertida no artigo 3º do CIVA enquanto que, no que 
concerne às prestações de serviços, elas encontram-se definidas de forma negativa, no 
artigo 4º do CIVA, onde se refere que são prestações de serviços as operações que não 
constituam transmissões, aquisições intracomunitárias ou importações de bens.  
De referir que, na tributação do consumo, assume um papel fundamental a determinação da 
localização das operações a fim de determinar qual o Estado-Membro onde a mesma deve 
ser sujeita a tributação, para tal concorrem regras gerais que devem ser aplicadas.  
No que concerne à localização das transmissões de bens recorre-se a dois princípios de 
suma importância, o princípio da tributação no país de destino, também conhecido como 
princípio de destino e o princípio da tributação no país de origem, também designado por 
princípio da origem. No entanto, estes dois princípios não podem ser aplicados 
simultaneamente, mas sim ou vigora um ou vigora outro.382  
De acordo com o princípio de destino o IVA é cobrado no país em que a mercadoria é 
consumida, ou seja, a competência para tributar cabe ao país de destino e como tal, o país 
de origem garante que as suas exportações saem sem lhes ser aplicado imposto, devendo 
sim tributar as importações por ele realizadas, da mesma forma que onera iguais 
mercadorias transaccionadas internamente. As exportações são assim, exoneradas de todo 
                                               
382 Na tributação directa como se referiu também existem dois princípios fundamentais o da fonte e o da 
residência, mas ao contrário do que se passa na tributação indirecta, eles podem vigorar simultaneamente 
originando depois a Dupla Tributação Internacional. Vide SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de 
Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.426; TEIXEIRA, Glória, (2008), «Manual de Direito Fiscal», 
Fevereiro 2008, Almedina, p.220; PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor 
Acrescentado» Almedina, p.9; BASTO, José Guilherme Xavier de, (1991) «A tributação do Consumo e a sua 
Coordenação Internacional», Ciência e Técnica Fiscal n.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – 
Centro de Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991, p.81 e ss; TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A 
tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de 
Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.87; 
XAVIER, Alberto (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p. 
237 e ss. 
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o conteúdo fiscal ou através da não tributação ou caso contenham algum imposto, 
expurgando o valor das mercadorias desse montante devendo, para tal, efectuar o 
reembolso do montante efectivo de imposto pago383. Este sistema de funcionamento resulta 
se os Estados cumprirem as regras e, por um lado, exonerarem as exportações de qualquer 
tributação e por outro, aplicarem às importações a mesma tributação que aplicam a iguais 
mercadorias que circulam internamente. Para este princípio, os sistemas fiscais são 
estanques e as fronteiras fiscais funcionam como um filtro que permite isolar os mesmos.  
De acordo com o princípio do destino as mercadorias exportadas não estão sujeitas a 
imposto no país exportador enquanto que, as mercadorias importadas devem ser objecto de 
tributação no momento da sua entrada no país importador tal como as suas congéneres 
produzidas nesse país. É este o princípio que se encontra em vigor na UE, embora possam 
existir algumas excepções.  
Segundo o princípio da origem o IVA é cobrado no país onde é produzido o valor 
acrescentado, ou seja, a competência para tributar as transacções internacionais cabe ao 
país de origem e por conseguinte, são sujeitas a tributação as exportações e são exoneradas 
de tributação as importações. A aplicação deste princípio, de forma pura, equivale a ter um 
espaço fiscal contínuo, onde as fronteiras fiscais são abolidas, o que reforçaria a natureza 
comunitária deste imposto. Inicialmente, poder-se-ia pensar que este princípio distorcesse 
o comércio internacional, pois tenderia para os países com taxas mais baixas mas, tal não é 
verdadeiro porque o mercado rapidamente se encarregaria de corrigir essas situações. No 
entanto, existe um caso em que há distorções e que ocorre quando a transacção é com um 
não sujeito passivo, que não tem direito à dedução e neste caso, tenderá a favor dos países 
com taxas mais baixas.   
Também em matéria de divisão da receita as consequências destes dois princípios é bem 
diferente, no caso do princípio de destino, as importações são tributadas e as exportações 
não, como tal, neste caso a distribuição da receita faz-se de acordo com o consumo de cada 
um, enquanto que, no caso do princípio da origem é exactamente o contrário, ou seja, as 
exportações é que são sujeitas a tributação e as importações não, o que origina que a 
                                               
383 Caso as mercadorias tenham sido sujeitas a imposto em qualquer fase do processo produtivo o mesmo 
deve ser restituído pelo montante exacto de imposto pago e não por quaisquer valores acima, pois neste caso 
estaria a proteger-se as exportações e como tal, a praticar Dumping.  
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receita seja proporcional ao produto. Por conseguinte, embora o princípio da origem 
originasse um reforço da natureza comunitária do IVA criaria também problemas 
complexos de redistribuição da receita.  
O objectivo dos programas da Comissão, de acordo com PALMA (2005:7), em sede de 
IVA, era passar do princípio de tributação no destino para o princípio de tributação na 
origem, acompanhado de uma série de alterações no sistema comum de IVA.384 Mas em 
2000, constatou-se, que a curto prazo e devido às reservas dos Estados-Membros era pouco 
provável adoptar um sistema comum de IVA assente na tributação no Estado-Membro de 
origem. No entanto, visa-se simplificar e modernizar as regras existentes, permitindo uma 
aplicação mais uniforme e uma nova prática de cooperação administrativa. 
Assim sendo, o objectivo em sede de sistema fiscal europeu é ter um sistema de tributação 
assente no princípio de tributação no Estado Membro de origem, mas o princípio da 
origem só em teoria pode ser objecto de uma aplicação universal. Na prática, o que a UE 
deseja aplicar é aquilo que Hirofumi Shibata385 chamou de princípio da origem restrito, que 
se traduz pela utilização do princípio da origem num sistema integrado como é a UE e o 
uso do princípio de destino no relacionamento dos países da UE com países terceiros.386 
De salientar que ambos os princípios atrás descritos, bem como o objectivo da UE de 
aplicar o princípio da origem, apenas valem, para as transacções de mercadorias, existindo 
para as prestações de serviços regras próprias que visam criar situações neutras, onde se 
define, claramente, o lugar no qual as mesmas se consideram localizadas e como tal, onde 
vão ser sujeitas a tributação.  
Por conseguinte, no que respeita às prestações de serviços a regra geral é que as mesmas 
devem ser sujeitas a tributação no Estado-Membro em que se encontra o prestador (n.º4 do 
artigo 6º do CIVA). Não obstante, existem algumas excepções, para as quais se aplicam 
                                               
384 Vide  SANCHES, J.L.Saldanha, (2007) «Manual de Direito Fiscal»,  3ª edição, Coimbra Editora, p.426; 
MANUAL do IVA, (2006), Centro de Formação da Direcção Geral dos Impostos, Novembro de 2006, p.11. 
385 Citado por BASTO, José Guilherme Xavier de, (1991) «A tributação do Consumo e a sua Coordenação 
Internacional», Ciência e Técnica Fiscal n.º 361, Boletim da Direcção Geral dos Impostos – Centro de 
Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991, p.82. 
386 No mesmo sentido Vide XAVIER, Alberto (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição 
actualizada, Março, Almedina, p. 242; PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o 
Valor Acrescentado» Almedina, p.7. 
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regras específicas que fixam que certas prestações de serviços, que se encontram 
concretamente definidas nos normativos, devem ser localizados e consequentemente, 
sujeitas a tributação no Estado-Membro onde ocorre o seu consumo.  
Relativamente à aplicação destas normas é importante considerar que primeiramente é 
necessário analisar se determinada prestação de serviços cai no âmbito dos regimes 
excepcionais existentes e só se tal não ocorrer é que se pode aplicar a regra geral, onde se 
considera como estando localizada no Estado-Membro do prestador.  
Poderá mesmo parecer um paradoxo mas a UE, em sede da localização das prestações de 
serviços, tem vindo a propor uma passagem sucessiva para a tributação no local de 
consumo, ou seja, no destino, não tendo como objectivo o abandono do princípio da 
origem mas sim assegurar, em simultâneo, a existência de um local único de tributação no 
interior da UE e respectiva simplificação do sistema comum.387 
Neste seguimento a UE aprovou a Directiva 2008/8/CE do Conselho, de 12 de Fevereiro 
que vem alterar a Directiva 2006/112/CE no que concerne ao lugar das prestações de 
serviços e resulta de um acordo político a que o Conselho chegou a 4 de Dezembro de 
2007, através do qual se visa alterar as regras em matéria de IVA visando assegurar que o 
pagamento de IVA sobre os serviços ocorra no local de destino, onde, em princípio, foi 
efectuado o consumo. Esta Directiva resulta da constatação de que é de suma importância a 
adopção de regras comuns, no que concerne ao lugar de tributação das prestações de 
serviços em geral, de modo a evitar casos de dupla tributação ou de não tributação dos 
operadores em questão. 388   
                                               
387 Cfr. XAVIER, Alberto (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, 
Almedina, p. 244; PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor Acrescentado» 
Almedina, p.20. 
388 Esta Directiva, refere-se às prestações de serviços em geral, e não apenas às prestações de serviços 
electrónicas e faz parte do denominado “Pacote IVA” que é constituído por duas directivas e um 
regulamento, que são para além desta, a Directiva 2008/9/CE do Conselho, que define as modalidades de 
reembolso do IVA previsto na Directiva 2006/112/CE a sujeitos passivos não estabelecidos no Estado-
Membro de reembolso, mas estabelecidos noutro Estado-Membro e o Regulamento (CE) n.º143/2008, que 
altera o Regulamento (CE) n.º 1798/2003, relativo ao intercâmbio de informações, no que se refere às regras 
relativas ao lugar das prestações de serviços, aos regimes especiais e ao procedimento de reembolso de IVA. 
O facto dos serviços prestados serem tributados no lugar de consumo permite assegurar que, as taxas do IVA 
não irão ter qualquer influência no mercado, permanecendo assim, neutras. Por conseguinte, 
independentemente do local onde o prestador se encontre estabelecido, seja dentro ou fora da UE, o serviço 
deverá ser  tributado, se não forem aplicadas as excepções, no Estado-Membro de consumo. Sendo que, de 
momento, não é possível harmonizar as taxas de IVA, o facto dos serviços serem tributados no local de 
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Nessa reunião realizada em Lisboa, acordou-se então que, para aferir sobre a localização 
das operações, é fundamental primeiro distinguir a qualidade do adquirente. Assim, para o 
caso das prestações de serviços ocorrerem entre sujeitos passivos a nova regra geral é o 
local de tributação passar a ser o lugar em que o adquirente se encontra estabelecido ou 
tem domicílio ou residência habitual e não, como era até aqui, no local de origem onde o 
prestador estava estabelecido. No caso das prestações de serviços serem entre empresas e 
consumidores finais, a regra geral é o local de tributação ser aquele onde o prestador tem 
sede, estabelecimento estável ou domicílio, ou seja, continuam a localizar-se na origem, tal 
como já acontecia.  
No entanto, existem excepções às quais as regras gerais não se aplicam, aplicando-se sim 
regras específicas, de modo a reflectir o princípio da tributação no local de consumo. Estas 
excepções, tal como refere a própria Directiva 2008/8/CE, é necessário existirem tanto por 
motivos administrativos como por motivos políticos. 
O grande objectivo da adopção destas medidas é evitar a distorção da concorrência entre 
Estados-Membros que aplicam taxas distintas, uma vez que, os Estados poderiam sentir-se 
tentados a reduzir as taxas para atrair a localização dos prestadores de serviços. O que 
suscita maiores problemas aos Estados-Membros é que, com a alteração do local de 
tributação, uns países perdem receita enquanto outros ganham e, como é óbvio, nenhum 
Estado-Membro quer ver a sua receita fiscal reduzida, daí que a aprovação destas medidas 
tenha ocorrido com recurso a um acordo político. Por conseguinte, estas alterações poderão 
ter um impacto significativo no orçamento dos Estados-Membros e como tal, a UE, 
consciente de tal facto, defende que estas alterações deverão ser introduzidas 
progressivamente, de modo a atenuar os seus efeitos. 
Estas novas regras surgem no seguimento da análise das COM (2004) 728 e da COM 
(2005) 334 que se traduzem, respectivamente, na simplificação do processo através da 
introdução do mini-regime do balcão único e na localização das prestações de serviços no 
                                                                                                                                              
consumo faz com que os Estados-Membros possam fixar as suas taxas de IVA, sem receio de que daí 
derivem distorções de concorrência para estas transacções. Ao nível das taxas, a UE apenas estabelece os 
intervalos nos quais as mesmas se devem encontrar. 
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Estado-Membro de Consumo e não no Estado-Membro onde a entidade fornecedora se 
encontra sediada.389  
Muito resumidamente sobre o regime do balcão único importa dizer que este regime 
possibilita a utilização do número de identificação especial do IVA do Estado-Membro 
onde se encontra estabelecido, em todos os fornecimentos feitos noutro Estado-Membro e 
de apresentar declarações do IVA num portal electrónico único. O referido regime permite 
ainda, enviar a declaração de impostos, pagar e receber fundos, automaticamente através 
do portal electrónico, directamente para o Estado-Membro onde o IVA é devido.  
A própria Comissão considerou que este regime do balcão único teria mais vantagens se 
tivesse associado a um direito à dedução transfronteiriça, onde seria permitido deduzir no 
Estado-Membro onde se encontra estabelecido o montante de IVA constante das despesas 
realizadas noutros Estados-Membros onde não está estabelecido, mas tal ainda não é 
possível. 
Este regime visa estabelecer um ponto de contacto único, reduzindo os custos de 
cumprimento das respectivas obrigações fiscais, simplificar os procedimentos de 
reembolso do IVA e promover uma maior cooperação entre as administrações fiscais no 
tocante ao balcão único.  
Sobre tal, a própria Directiva 2008/8/CE, refere no seu n.º8 que com o objectivo de 
simplificar as obrigações impostas às empresas, que exerçam actividades económicas em 
Estados-Membros nos quais não se encontram estabelecidas, deverá ser instituído um 
regime que lhes permita registarem-se para efeitos de IVA e entregarem as suas 
declarações através de um ponto de contacto único. 
Enquadrado no objectivo global de simplificar as regras de IVA também a localização das 
prestações de serviços foi objecto de alteração. Assim, considera-se que a tributação das 
prestações de serviços, em geral, deve basear-se no cumprimento do princípio segundo o 
                                               
389 Quando foram elaboradas quer a COM (2004)  0728 quer a COM (2005) 334 final previa-se que 
entrassem em vigor em 1 de Julho de 2006, no entanto, tal não aconteceu e as mesmas só entraram em vigor 
agora com a Directiva 2008/8/CE. 
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qual o IVA deve ser cobrado no lugar de consumo.390 Por conseguinte, com esta 
modificação revolucionou-se as regras da localização das prestações de serviços em geral, 
trocando-se a regra principal do país de origem, isto é, no país do prestador, pela tributação 
no país de consumo, ou seja, no país do adquirente. 
Com estas novas regras vão deixar de ter influência aquando da determinação da 
localização das prestações de serviços os princípios da origem e do destino e  a mesma vai 
ser feita em função da qualidade do adquirente, se é consumidor final ou sujeito passivo, 
tendo em conta que o objectivo é sempre localizar no local de consumo.391 
 
2. Evolução do tratamento do Comércio Electrónico on-line na UE em sede de 
IVA 
O comércio electrónico, tal como já foi referido, é visto como uma realidade que incentiva 
o crescimento e a competitividade europeias, que não conhece fronteiras, colocando 
inúmeros desafios, nomeadamente, no domínio da fiscalidade indirecta. Os principais 
problemas que o comércio electrónico coloca em sede de IVA prendem-se com a 
dificuldade de localizar as operações sujeitas a IVA e com a operacionalidade das regras 
que lhe são aplicáveis, quer do ponto de vista dos destinatários quer das administrações 
fiscais.392 
O comércio electrónico veio provocar profundas alterações devido ao anonimato que o 
caracteriza e que dificulta a localização das operações e a identificação dos intervenientes, 
tendo-se assistido a alterações legislativas que visaram a adaptação dos impostos 
                                               
390 Quando foi elaborada a COM (2005) 334 final previa-se que entrasse em vigor em 1 de Julho de 2006, no 
entanto, e tal como ocorreu com a COM (2004)  0728, tal não aconteceu e as mesmas só entraram em vigor 
agora com a Directiva 2008/8/CE.  
391 Cfr. PALMA, Clotilde Celorico (2008), «O Pacote IVA – novas regras de localização das prestações de 
serviços», Revista CTOC n.º 97, Abril, CD-CTOC. 
392 Cfr. NABAIS, José Casalta, (2001) - «Alguns desafios actuais da tributação» in Fiscalidade n.º6, Abril, 
Edição do Instituto Superior de Gestão, p.45; OLIVEIRA, António Fernandes de, (2000) - «O IVA nas 
transacções internacionais de comércio electrónico» in Fiscalidade n.º2, Abril, Edição do Instituto Superior 
de Gestão, p.37-38. 
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 227  
 
existentes, entre os quais se encontra o IVA, à nova realidade do Comércio Electrónico, 
uma vez que, uma das condições da UE era a não criação de novos impostos.393 
Por conseguinte, e uma vez que esta nova realidade não conhece limites geográficos, as 
autoridades fiscais vão-se deparar com uma séria dificuldade para determinar a ocorrência 
de transacções, a sua localização e a identidade das partes intervenientes de modo a 
determinar, com exactidão, qual a jurisdição com capacidade para tributar.394 
É então importante analisar qual é o impacto do comércio on-line em sede de IVA pois de 
acordo com HICKEY (2000:92)395 o “IVA não está imune ao vírus da Internet”. Daqui 
deriva que conceitos como residência e localização do fornecimento de serviços não são 
fáceis de adaptar a uma realidade virtual como é o comércio on-line. 
 
2.1. Desde o aparecimento do comércio electrónico até hoje 
O comércio electrónico, como já foi referido, é uma forma de praticar o comércio e como 
tal, implica consumo, daí o ter sido objecto de uma atenção especial por parte da União 
Europeia desde o seu aparecimento. 
O comércio on-line coloca vários desafios em sede da tributação do consumo, o que se 
denota, desde logo, da comunicação que precedeu a conferência de Ottawa em que a 
problemática do IVA não era abordada directamente, mas onde existia uma plena 
consciência dos problemas que eram colocados aos operadores de comércio electrónico 
pela Sexta Directiva396 e que constituíam o principal obstáculo ao seu desenvolvimento, no 
                                               
393 Cfr. Orientação 1 do Parecer do Comité Económico e Social sobre a Comunicação da Comissão ao 
Conselho, ao Parlamento Europeu e ao Comité Económico e Social “Comércio Electrónico e Fiscalidade 
Indirecta”, COM (98) 374 final. Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio 
Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra ., p. 
157. 
394 Vide TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.87; FRANCO, António de Sousa, (2000) - «O 
Novo ambiente tecnológico e o Direito Fiscal» in Conferência Técnica Centro Interamericano Direito 
Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização das novas tecnologias”, 
Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.45 e ss. 
395 Citado por ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na 
UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.152. 
396 A Directiva 77/388/CEE de 17 de Maio de 1977, também conhecida por Sexta Directiva ou Directiva do 
IVA surge com o objectivo de uniformizar algumas práticas fiscais criando, para tal, uma base de incidência 
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mercado interno. Por conseguinte, visou-se estabelecer regras simples e claras, destinadas a 
satisfazer as necessidades e a apoiar o desenvolvimento do comércio on-line na Europa. 
De acordo com a Comunicação da Comissão sobre Comércio Electrónico e Fiscalidade 
Indirecta, de 17/07/1998, COM (1998) 374 defende-se que ao nível de impostos indirectos 
e “O IVA é o imposto mais adequado para o comércio electrónico. É aplicável 
independentemente dos meios de comunicação ou dos meios de comercialização, às 
entregas de mercadorias e prestação de serviços na UE, bem como às importações de bens 
e à aquisição pelas empresas da maioria dos serviços fora da UE.”  
Um dos aspectos que desde logo foi encarado como essencial foi a constatação de que para 
as operações que decorrem da prática de comércio on-line, onde a Internet é o meio de 
transporte utilizado na entrega do bem, este perde, para efeitos de IVA, a sua natureza 
corpórea e essas operações deixam de ser qualificadas como transmissões de bens, para se 
passarem a qualificar como prestações de serviços, de acordo com a orientação emanada da 
COM (1998) 374, estando prevista, concretamente, na orientação nº2, onde todas as 
transmissões electrónicas assim como, a transacção de bens em formato digital são 
considerados, em sede de IVA, como prestação de serviços, isto é, “uma transacção 
através da qual um produto é colocado à disposição do adquirente sob forma numérica 
através de uma rede electrónica deverá qualificar-se, para efeitos de IVA, como uma 
prestação de serviços”. 
Desta comunicação da UE derivaram também um conjunto de princípios dos quais o 
Conselho considerou como fundamentais e basilares, em todo este fenómeno de 
regulamentação do comércio electrónico, os seguintes: a não criação de novos impostos, a 
consideração das entregas de produtos realizadas por via electrónica como prestações de 
serviços e, por fim, a tributação na UE das prestações de serviços aí consumidas.397  
                                                                                                                                              
uniforme de modo a promover a justiça e aprofundar a harmonização fiscal no seio da então Comunidade 
Económica Europeia.   
397 Cfr. OWENS, Jeffrey, (2000) - «O Comércio Electrónico e a Fiscalidade» in Conferência Técnica Centro 
Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização 
das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.93; NABAIS, José Casalta, (2001) - 
«Alguns desafios actuais da tributação» in Fiscalidade n.º6, Abril, Edição do Instituto Superior de Gestão, 
p.43; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese 
de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p. 157 e ss. 
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De acordo com ALMEIDA (2002:185) a concretização da não criação de novos impostos 
exigiria a introdução de alterações na estrutura legislativa existente, sendo necessário 
existir também um certo nível de colaboração internacional. 
O Comité Económico e Social sobre essa Comunicação propôs sobre o sistema de 
cobrança do IVA várias hipóteses. Uma delas era a cobrança do imposto junto do 
vendedor, o que acarretaria dificuldades na cobrança de imposto nas importações 
provenientes de países terceiros. Outra opção seria a cobrança junto do servidor da Internet 
utilizado, o que não parece ser uma boa solução devido à facilidade com que se consegue 
operar um servidor longínquo, como já se referiu. A cobrança junto do transportador 
mostrava-se como outra hipótese mas, no caso dos bens digitais, não existe qualquer 
intermediário nem qualquer necessidade de transporte. Outra hipótese era a cobrança junto 
dos bancos ou instituições financeiras de modo a seguir o rasto dos cartões de crédito com 
que se realizam os pagamentos e que indiciam a morada dos consumidores. A cobrança 
junto do consumidor também era outra opção, mediante uma declaração de honra, mas, no 
entanto, tal prejudicaria o controlo dos dados cruzados. Por último, outra opção seria ser 
cobrado junto de uma instituição comunitária ou internacional independente, uma vez que 
o próprio comércio electrónico transcende os limites nacionais, sendo esta a defendida por 
ALMEIDA (2002:177).398  
Em sede de IVA, o regime em vigor aquando do aparecimento do comércio electrónico, 
presente na então Sexta Directiva, não colocava quaisquer dificuldades de aplicação ao 
chamado comércio off-line mas, no entanto, não previa situações como as que decorriam 
da prática do comércio on-line, uma vez que, não era susceptível de ser aplicado a 
transacções de bens intangíveis, logo existia nesta matéria um vazio legal, o que denota, 
desde logo, a importância crucial que assume a distinção entre a modalidade de comércio 
                                               
398 Vide ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.177; TAVARES, Armando Jorge 
de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo 
nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da 
Universidade de Aveiro, p.94; ONDARZA, José António Rodriguez, (2001) «Algunas consideraciones sobre 
la fiscalidad directa del comércio electrónico e lineas de reforma», Universidad Complutense de Madrid in 
http://www.ief.es/Publicaciones/FiscInternac/Opiniones/Comercio-E_RodriguezOndarza.pdf consultado a 14 
de Janeiro de 2009. 
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electrónico off-line e on-line em sede de IVA.399 Daqui decorre que a inexistência de um 
quadro legal fazia com que, os serviços prestados por via electrónica a consumidores finais 
fossem abrangidos pela regra geral, pela qual a tributação ocorreria no local onde o 
prestador se encontrava estabelecido, ou seja, os serviços electrónicos fornecidos a 
consumidores finais localizados na UE, por prestadores localizados em países terceiros, 
eram sujeitos a uma taxa zero de IVA, graças à isenção do referido imposto, enquanto que, 
as empresas da UE que forneciam os mesmos serviços electrónicos mas a consumidores 
finais localizados fora da UE tinham de cobrar as taxas de IVA em vigor no seu país de 
origem.400  
Tal situação originava um tratamento discriminatório, e por conseguinte, uma concorrência 
desleal, entre operadores sediados dentro da UE e fora da UE, colocando em desvantagem 
os prestadores de serviços electrónicos europeus que deviam pagar IVA relativamente à 
globalidade dos serviços prestados, quer a clientes comunitários quer a não 
comunitários.401 Essa desvantagem dos operadores comunitários seria ainda maior, caso se 
optasse por uma ausência de tributação das transacções electrónicas entre operadores não 
comunitários e consumidores finais comunitários, uma vez que, os operadores 
comunitários já têm de aplicar imposto aos serviços prestados para consumo privado na 
UE.402 Uma opção apresentada pelo Parlamento para evitar a concorrência desleal, passaria 
                                               
399 Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.185. 
400 Segundo a Sexta Directiva as prestações efectuadas por operadores estabelecidos em países terceiros a 
sujeitos passivos estabelecidos na UE estavam isentas de IVA enquanto que, se as mesmas prestações fossem 
realizadas por operadores europeus estariam sujeitas a IVA, uma vez que, o que vigorava como princípio era 
o da tributação no local onde o prestador se encontrava estabelecido. Nestes casos, era-lhes aplicada a regra 
geral que constava do n.º1 do artigo 9º da Sexta Directiva. De salientar ainda que no caso de as prestações 
serem realizadas por um operador comunitário a um adquirente localizado num país terceiro ou a um sujeito 
passivo estabelecido noutro Estado-Membro da Comunidade, poderiam estar sujeitas a IVA uma vez que, o 
lugar das prestações de serviços era o lugar onde as referidas são materialmente executadas, de acordo com o 
n.º2 alínea c) do artigo 9º da Sexta Directiva. 
401 De acordo com OLIVEIRA (2000, p.39) a neutralidade fiscal era afectada em várias situações. No que 
respeita às prestações de serviços efectuadas por um prestador estabelecido num país terceiro a um 
consumidor final residente na UE, não veria, em princípio, essa operação sujeita a IVA. Situação contrária 
ocorreria se o prestador de serviços fosse comunitário e prestasse serviços a entidades residentes fora do 
território europeu, sendo as suas operações sujeitas a IVA. Vide TAVARES, Armando Jorge de Almeida, 
(2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», 
Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de 
Aveiro, p.88.   
402  Cfr. Parecer do Comité Económico e Social sobre a Comunicação da Comissão COM (98) 374 final 
«Comércio electrónico e fiscalidade indirecta»; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do 
Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, p.176-180. 
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 231  
 
por renunciar a isentar de IVA, provisoriamente, qualquer produto ou serviços susceptível 
de ser entregue por via electrónica, independentemente de ser de origem comunitária ou de 
ser importado. 
Neste tipo de transacções a neutralidade fiscal não estava garantida, encontrando-se em 
situação privilegiada os prestadores de serviços de países terceiros, o que implicaria uma 
perda de receita fiscal para a União Europeia.403  
Por conseguinte, com o objectivo de preservar as receitas fiscais da UE houve necessidade 
de, relativamente aos serviços prestados por via electrónica, prever elementos de conexão 
específicos.  
A fim de corrigir o tratamento discriminatório a que a aplicação da lei existente levava, a 
Comissão apresentou uma proposta de alteração à Sexta Directiva, COM (2000) 0349 
final404, onde defendia um sistema comum de IVA assente na tributação no país de 
consumo405 para as transacções resultantes do comércio on-line e onde se estabelecesse o 
registo num único Estado, onde o operador pudesse, simultaneamente, determinar o 
                                               
403 De salientar que relativamente ao tratamento do comércio off-line em sede de IVA, ou seja, quando os 
bens são recebidos fisicamente, o sistema de IVA existente dava uma resposta adequada, sendo as 
mercadorias provenientes de países terceiros tributadas na importação, ao nível das transacções 
intracomunitárias e os bens destinados a consumidores finais, eram submetidos ao regime das “vendas à 
distância” e por fim, as mercadorias fornecidas por operadores comunitários a adquirentes estabelecidos em 
países terceiros eram exoneradas de IVA. Nesta área, o problema que persistia era, por um lado, com a 
necessidade de simplificação dos procedimentos aduaneiros em relação à importação de pequenas remessas 
e, por outro, com a necessidade de ajustamento do regime comunitário das “vendas à distância”. Cfr. 
Comentário à proposta de Directiva sobre a tributação do comércio electrónico in 
http://www.inforfisco.pt/Notas/ne_01.html consultado a 10/01/2008. Cfr. PINTO, Adérito Vaz, (2002) - «A 
tributação do Comércio Electrónico» in “O comércio Electrónico: estudos jurídico-económicos”, Livraria 
Almedina, p.153. Vide  XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, 
Almedina, p.255; AUJEANS, Michel, (2000) - «Jurisdição Fiscal aplicável ao Comércio Electrónico» in 
Conferência Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações 
internacionais e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.92; 
ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de 
Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.177. 
404 Esta foi a Comunicação que antecedeu e propôs a criação da Directiva 2002/38/CE, conhecida como 
Directiva do IVA para o Comércio Electrónico.  
405De acordo com as disposições  até aqui em vigor, resultantes da aplicação da Sexta Directiva, os serviços 
on-line prestados por operadores estabelecidos na UE são sempre sujeitos a IVA na UE, independentemente 
do local onde os mesmos são consumidos; por outro lado, no caso dos serviços prestados por operadores de 
países terceiros a adquirentes localizados na UE não é cobrado qualquer IVA na UE. Cfr. BARROS, Sobral, 
G.Gomes & Associados, (2002), “IVA e Comércio Electrónico: o novo regime comunitário”, Maio, in 
http://www.bsgg.pt/Artigos/2002/IVA+e+Com%C3%A9rcio+Electr%C3%B3nico.htm consultado a 
10/01/2008; PEREIRA, Manuel Freitas (2005) - « Fiscalidade», Coimbra, Almedina, p.210. 
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imposto devido e proceder às respectivas deduções relativamente a todas as transacções 
realizadas na UE e sujeitas a IVA.  
No seguimento dessa proposta foi aprovada em 2002 a Directiva do Conselho n.º 
2002/38/CE406, de 7 de Maio de 2002, também conhecida por Directiva relativa ao IVA 
aplicado ao Comércio Electrónico, que veio estabelecer um regime transitório, a vigorar 
entre 1/07/2003 e 30/06/2006, aplicável aos serviços de radiofusão e televisão e a 
determinados serviços prestados por via electrónica, bem como os procedimentos relativos 
ao aludido regime especial regulamentados no Regulamento (CE) nº 792/2002407, do 
Conselho, da mesma data. Esta Directiva foi transposta para a ordem jurídica interna pelo 
Decreto-Lei nº 130/2003 de 28 de Junho, que veio alterar o Código de Imposto sobre o 
Valor Acrescentado (CIVA) no que se reporta às regras de localização dos serviços 
prestados por via electrónica e instituir um regime especial aplicável, mediante opção408, a 
prestadores de serviços não estabelecidos na Comunidade que prestem serviços por via 
electrónica a não sujeitos passivos nela residentes.  
Tal como constava da proposta, no cerne da Directiva 2002/38/CE estava a eliminação da 
desvantagem concorrencial das empresas sediadas na UE, fornecedoras de serviços 
                                               
406 Esta Directiva vem alterar a Directiva de 77/388/CEE, conhecida por Sexta Directiva,  tanto a título 
definitivo, no que concerne à introdução de declarações fiscais por via electrónica, como temporário, no que 
respeita a todas as outras disposições, no que se refere ao regime de imposto sobre o valor acrescentado 
aplicável aos serviços de radiofusão e televisão e a determinados serviços prestados por via electrónica. As 
medidas de carácter temporário aqui adoptadas são-no por um período de três anos, período este que pode ser 
prorrogável por razões de ordem prática, devendo ser porém impreterivelmente reexaminadas com base na 
experiência adquirida no prazo de três anos a contar da data da sua entrada em vigor. Cfr. n.º10 da Directiva 
2002/38/CE. 
407 Com este regulamento alterou-se a título temporário o Regulamento (CEE) n.º218/92 relativo à 
cooperação administrativa no domínio dos impostos indirectos (IVA). No entanto, o Regulamento (CEE) 
n.º218/92 foi revogado pelo Regulamento (CE) n.º1798/2003 do Conselho, de 7 de Outubro de 2003, que 
veio criar um sistema que incentive a cooperação e a troca de informações entre as entidades responsáveis 
dos vários Estados-Membros no que respeita à aplicação das regras de IVA, logo neste está assim incluída a 
cooperação administrativa em sede de IVA no que respeita a medidas adicionais relativas ao comércio 
electrónico. O regulamento (CE) n.º 1798/2003 carecia de algumas normas de execução que foram 
estabelecidas pelo Regulamento (CE) n.º 1925/2004 da Comissão, de 29 de Outubro de 2004. No âmbito da 
cooperação administrativa em sede de comércio electrónico não se necessitava de qualquer norma de 
execução vigorando assim o Regulamento (CE) n.º 1798/2003. Também foi alterado pelo Regulamento (CE) 
885/2004, pelo Regulamento (CE) nº 1791/2006, pelo Regulamento (CE) 143/2008  relativo ao intercâmbio 
de informações, no que se refere às regras relativas ao lugar das prestações de serviços, aos regimes especiais 
e ao procedimento de reembolso de IVA. 
408 Esta opção, como se verá mais à frente apenas constitui uma opção na escolha de qual o Estado-Membro 
que vão escolher, sendo obrigatório os sujeitos passivos não comunitários identificarem-se dentro do espaço 
europeu. 
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prestados por via electrónica, face às empresas fornecedoras do mesmo tipo de serviços, 
mas localizadas em países terceiros. 
Assim, como a Comissão salientou, a Directiva 2002/38/CE foi criada para colmatar a 
lacuna legal existente e assim permitir uma correcta aplicação do IVA ao comércio 
electrónico on-line não tendo assim como objectivo a arrecadação de mais receitas fiscais 
mas sim “corrigir o desequilíbrio existente e estabelecer uma estrutura de tributação do 
comércio electrónico que seja simultaneamente equitativa e realista” 409. 
O objectivo deste normativo foi garantir o bom funcionamento do mercado interno, através 
da eliminação das distorções de concorrência e assegurar a tributação na Comunidade dos 
serviços aí consumidos. Para tal, procedeu-se a alterações normativas, de modo a 
proporcionar uma mais correcta tributação do comércio electrónico on-line, promovendo a 
igualdade de tratamento e estabelecendo regras que possam ser utilizadas na determinação 
da localização das prestações de serviços electrónicas, ou seja, de identificação onde é que 
essas operações vão ser tributadas em sede de IVA, tentando minimizar quer a 
possibilidade de dupla tributação quer a sua não tributação.  
Com a Directiva do IVA sobre o CE alterou-se temporariamente a Sexta Directiva e, por 
conseguinte, as regras de tributação dos serviços prestados por via electrónica, em especial 
os serviços prestados por operadores de países terceiros onde passou a vigorar o princípio 
do país de consumo, o que coloca os serviços por eles prestados para a UE aí sujeitos a 
tributação, enquanto que os serviços electrónicos exportados pela UE para países terceiros 
são isentos de IVA. Este tratamento elimina o problema da concorrência desleal, ou seja, 
garante a neutralidade fiscal entre operadores comunitários e não comunitários.410 
                                               
409 Cfr. OLIVEIRA, Maria Odete e DUARTE, Severino, (2004) - «O IVA e a regulamentação do Comércio 
Electrónico após a Directiva 2002/38/CE, de 7 de Maio» in Fisco n.º111/112, Jan 2004, Lisboa, p.79. Vide 
ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de 
Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.185. 
410 A fim de promover a igualdade no tratamento das operações realizadas através do comércio on-line e do 
comércio off-line, também as efectuadas, com recurso ao comércio off-line, por prestadores comunitários a 
particulares na UE se encontram sujeitas a IVA, ao contrário do que até aqui se verificava. Cfr. CIÊNCIA E 
TÉCNICA FISCAL N.º 391, “União Europeia – Comércio electrónico e fiscalidade indirecta”, Boletim da 
Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jul-Set 1998, p.128-135; ALMEIDA, Daniel 
Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra, p.170; PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto 
sobre o Valor Acrescentado» Almedina, p.26. 
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Tal como a Directiva do IVA sobre o CE referia, findo o seu prazo de aplicação, as 
orientações por ela emanadas deveriam ser reexaminadas e analisados os seus efeitos 
práticos. O principal objectivo desta Directiva era corrigir uma lacuna evidente das 
disposições fundamentais em matéria de IVA uma vez que, a prestação de serviços por via 
electrónica, não havia sido prevista na altura da adopção da Sexta Directiva. A directiva 
2002/38/CE representou um progresso importante na medida em que, simplificou as 
obrigações em matéria de registo e de notificação, facilitando a conformidade por parte de 
operadores europeus e não europeus, permitindo-lhes tratar todas as suas obrigações 
apenas com a administração fiscal do Estado-Membro por eles escolhido para se 
identificarem e assim evitava que, os mesmos, lidassem directamente com as 
administrações fiscais de todos os Estados-Membros onde realizassem operações.  
Inicialmente, e como ocorre em variadas situações, temeu-se que a tecnologia e a prática 
do comércio electrónico se revelassem incompatíveis com a cobrança de impostos, 
chegando mesmo a pensar-se, que tais realidades, poderiam pôr em causa a viabilidade do 
IVA enquanto imposto geral sobre o consumo de bens e serviços. Tal efectivamente, não 
sucedeu e no funcionamento diário o sistema registou poucas dificuldades, tendo-se 
mostrado os temores iniciais completamente infundados. 
É devido a esta medida inovadora de identificação num único Estado-Membro que se 
tornou pertinente que as referidas disposições fossem reexaminadas passados três anos de 
se encontrarem em vigor, de modo a se poder concluir acerca dos seus efeitos práticos. No 
entanto, é importante salientar que essa medida de identificação num ponto único suscita 
problemas ao nível da segurança legal de empresas localizadas em países terceiros e que, a 
pedido da administração fiscal do Estado-Membro de identificação, devem manter os seus 
registos e declarações fiscais fora dos seus estabelecimentos. 
É de ressalvar ainda que, aquando da elaboração do projecto de relatório sobre a 
prorrogação do prazo da Directiva 2002/38/CE (COM (2006)0000CNS), o Parlamento 
Europeu chamou a atenção da Comissão para alguns aspectos que necessitam de ser 
objecto de especial atenção tais como: os potenciais impactos económicos em várias áreas, 
o impacto da obrigação de criar, seja uma identificação única, seja um estabelecimento. A 
resposta a esta última questão permite eliminar a, potencial vantagem, de um operador que 
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presta serviços electrónicos, de radiofusão e de televisão na UE sem ser obrigado a se fixar 
um estabelecimento permanente. 
O relatório da Comissão ao Conselho, de acordo com a COM (2006) 210 final, em que se 
examinou o funcionamento da referida Directiva concluiu que a mesma funcionou de 
modo satisfatório, tendo por isso atingido o seu principal objectivo. Assim, a Directiva 
2002/38/CE  proporcionou uma igualdade de tratamento para operadores comunitários e  
não comunitários  eliminando, então um efeito inesperado e indesejado resultante da Sexta 
Directiva, onde as empresas da UE estavam em desvantagem, comparativamente, com as 
empresas não comunitárias. Por outro lado, a referida Directiva também contribuiu para as 
receitas fiscais dos Estados-Membros, pois para além do imposto cobrado e pago por 
operadores de países terceiros que se encontram registados no âmbito do regime especial, 
os montantes contabilizados pelas empresas que optaram por se estabelecer na 
Comunidade, provavelmente, serão significativos, no entanto, é difícil distinguir com 
precisão, a parte de receitas de IVA que deriva de serviços especiais abrangidos pela 
directiva, uma vez que, podem ser vários os motivos pelos quais as empresas optaram por 
se estabelecer na Comunidade. De referir que, com esta Directiva os operadores 
comunitários deixaram de ter necessidade de se transferir para fora da Comunidade, de 
forma a defenderem-se da concorrência.  
De realçar que durante os três anos de vigência da Directiva 2002/38/CE o mercado on-
line, entre empresas e consumidores, evoluiu muito tornando-se, cada vez mais sofisticado, 
sendo bastante diferente do que se verificava na altura em que a directiva foi adoptada. De 
acordo com a Federação Internacional de Indústria Fonográfica as vendas de música on-
line triplicaram em 2005.411  
As disposições constantes da Directiva 2002/38/CE expiraram em 30 de Junho de 2006 o 
que tornou urgente tomar alguma decisão para evitar a incerteza no sector do comércio 
electrónico. Neste seguimento e devido ao calendário apertado do Conselho, prolongou-se 
o  período de aplicação das disposições da Directiva do IVA sobre o CE até 31 de 
Dezembro de 2006 através da Directiva 2006/58/CE do Conselho, de 27 de Junho de 2006. 
A não prorrogação dessas medidas, além de fomentar a incerteza, voltaria a reavivar o 
                                               
411 Cfr. Com (2006) 210 final 
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problema da deslocalização das actividades comerciais, o que constitui um dos principais 
motivos para a sua adopção.  
No entanto e devido ao atraso verificado na aprovação das disposições sobre o lugar das 
prestações de serviços e sobre um mecanismo electrónico mais geral, considerou-se 
necessário prorrogar até 31 de Dezembro de 2008, de acordo com a Directiva 
2006/138/CE412 do Conselho, de 19 de Dezembro de 2006, o regime do imposto sobre o 
valor acrescentado aplicável aos serviços de radiofusão e televisão e determinados serviços 
prestados por via electrónica.  
O objectivo desta prorrogação é assegurar um correcto funcionamento do mercado interno 
e evitar potenciais situações de concorrência desleal e distorção entre empresas 
estabelecidas na UE e empresas de países terceiros. O prazo aceite foi o proposto pela  
Comissão tendo, no entanto, o Parlamento Europeu sugerido que o mesmo deveria ser o 
dia 31 de Dezembro de 2009 pois assim, concedia-se mais tempo ao ECOFIN para 
“assegurar uma aplicação e harmonização coerentes das diferentes disposições da 
Directiva relativa ao IVA aplicado a certos serviços electrónicos (2002/38/CE), da 
proposta de estabelecimento de um regime de balcão único (COM(2004)0728) e da 
proposta relativa ao lugar da prestação de serviços (COM(2005)0334) que, politicamente, 
diz respeito a todo o pacote de IVA”413. 414 
Tal como o Parlamento já tinha previsto o prazo até 31 de Dezembro de 2008 revelou-se 
curto e como tal, através da Directiva 2008/8/CE do Conselho, de 12 de Fevereiro, que 
altera a Directiva 2006/112/CE, a partir de 1 de Janeiro de 2009, no que se refere aos 
                                               
412 A Directiva 2006/138/CE altera a Directiva 2006/112/CE que veio reformular a Sexta Directiva.  
413 Cfr. COM (2006) 0739, Projecto de Resolução Legislativa do Parlamento Europeu sobre a proposta de 
directiva do Conselho que altera a Directiva 2002/38/CE no que respeita ao período de aplicação do regime 
de imposto sobre o valor acrescentado aplicável aos serviços de radiofusão e televisão e a determinados 
serviços prestados por via electrónica. Consultado a 15 de Janeiro de 2008 in 
http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2004_2009/documents/pr/636/636709/636709pt.pdf . 
414 O Comité Económico e Social Europeu no seu parecer, COM (2006) 739 final – 2006 0425 (CNS), 
defende que tendo em conta a morosidade dos processos legislativos em matéria fiscal o prazo estabelecido 
até 31 de Dezembro de 2008 é curto para proceder à redacção de novas propostas nesta matéria, tendo  no 
entanto aprovado esse prazo.  
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serviços prestados por via electrónica, procedeu-se ao alargamento do mesmo até 31 de 
Dezembro de 2009.415  
Importa aqui salientar que a Directiva 2002/38/CE e a Sexta Directiva, entre outras, foram 
entretanto revogadas pela Directiva 2006/112/CE de 28 de Novembro de 2006. A Sexta 
Directiva foi por diversas vezes alterada de forma substancial, incluindo pela Directiva 
2006/112/CE, assim, por razões de clareza e racionalidade reformulou-se a referida 
Directiva. Por conseguinte, a Directiva 2006/112/CE reformulou a estrutura e a redacção 
da Sexta Directiva sem que daí derivem alterações substanciais da legislação vigente, em 
matéria de comércio electrónico on-line, com o objectivo de legislar melhor, de forma 
clara e racional. A mesma foi transposta para o normativo nacional pelo Decreto-Lei n.º 
393/2007 de 31 de Dezembro.416 
 
2.2. As normas actualmente em vigor 
As regras actualmente em vigor em matéria de comércio electrónico on-line são as que 
constam da Directiva 2006/112/CE e que vão vigorar até 31 de Dezembro de 2009. 
Com o aparecimento do comércio electrónico on-line a primeira grande solução, tendo em 
atenção o carácter intangível dos bens transaccionados, foi considerar tais operações como 
prestação de serviços, estabelecendo-se regras específicas de localização das mesmas, 
passando para o efeito a ser essencial, a identificação correcta dos intervenientes e das suas 
localizações. Como se trata de transacções imateriais onde é difícil seguir o seu rasto, para 
se poder sujeitar a tributação a respectiva operação, a opção foi ligar essas operações aos 
seus intervenientes, que possuem uma existência física, que é de mais fácil identificação e 
assim proceder à tributação no local onde um dos intervenientes se encontre, de acordo 
                                               
415 Esta Directiva não entra em vigor toda ao mesmo tempo sendo que pelo seu art. 2º o capítulo 3 sobre o 
lugar das prestações de serviços da Directiva 2006/112/CE é alterado a partir de 1 de Janeiro de 2010, 
enquanto que, de acordo com o art.5º da Directiva 2008/8/CE, a subsecção 8 da secção 3 do capítulo 3 do 
título V, referente a prestações de serviços electrónicos a pessoas que não sejam sujeitos passivos, assim 
como no capítulo 6 do título XII é inserida a secção 3 referente ao regime especial para a prestação de 
serviços electrónicos, são alterados a partir de 1 de Janeiro de 2015. 
416 Apesar da Directiva 2002/38/CE ter sido revogada, uma vez que a Directiva 2006/112/CE não trouxe 
qualquer alteração a nível do comércio electrónico, sempre que se considere mais fácil iremos referir-nos à 
Directiva 2002/38/CE.  
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com as novas regras implementadas. O objectivo, nesta matéria, é então proceder à 
tributação das transacções no local onde ocorre o consumo, ou seja, onde se encontra o 
adquirente, onde este tem a sede da sua actividade económica ou um estabelecimento 
estável ao qual os serviços são prestados, ou na falta destes elementos, o lugar de domicílio 
ou de residência habitual.  
Ao estabelecer-se como regra geral que a tributação das prestações de serviços electrónicos 
on-line deve ocorrer no local de consumo introduziu-se uma dificuldade adicional para as 
administrações fiscais pois, num contexto digital, é difícil seguir o rasto das operações, 
agravada pelo facto de não existirem intermediários e como tal, optou-se por associar as 
transacções a um dos intervenientes. É então fundamental existir um maior controlo sobre 
os intervenientes e sobre as operações realizadas de modo a minimizar a hipótese de 
evasão fiscal.417  
Consequentemente, como a prestação de serviços on-line é sujeita a tributação, em regra,  
no local de consumo, faz com que, por um lado, as prestações de serviços realizadas por 
prestadores de serviços comunitários a consumidores de países terceiros não sejam sujeitas 
a tributação na UE e por outro, que as prestações de serviços realizadas por prestadores de 
serviços extra-comunitários   a consumidores finais estabelecidos na UE, sejam sujeitas a 
tributação na UE, garantindo assim a eliminação da distorção de concorrência que existia 
entre operadores comunitários e não comunitários. A neutralidade fiscal ficou assim 
assegurada e também se alcançou o objectivo da UE de não ver reduzida a sua receita 
fiscal.418 
                                               
417 Cfr. XAVIER, (2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, 
p.255; GLAIZE, Antoine, (2000) - «A Neutralidade e Equidade Fiscal no Comércio Electrónico» in 
Conferência Técnica Centro Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações 
internacionais e à utilização das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p.120; 
TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: dificuldades na 
aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e 
Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.89; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação 
do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, p.151. 
418 Daqui em diante operadores comunitários e prestadores de serviços comunitários serão expressões 
equivalentes e com as quais se pretende referir os prestadores de serviços electrónicos. O mesmo acontecerá 
com os operadores não comunitários e os prestadores de serviços extra-comunitários que serão sinónimo de 
prestadores de serviços electrónicos que se encontram em países terceiros.  
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No que concerne aos serviços electrónicos prestados por operadores comunitários a 
consumidores finais residentes na UE não se verificou qualquer alteração das regras, 
continuando os primeiros a cobrar o IVA, ou seja, as operações vão ser tributadas no 
Estado-Membro onde se encontra o prestador. No caso dos referidos serviços serem 
prestados a sujeitos passivos também estabelecidos na UE, a operação é tributada no 
Estado-Membro destes últimos, ou seja, no Estado-Membro de Consumo.  
Em síntese, as regras em vigor sobre a tributação das prestações de serviços electrónicas 
são então:419 
i. Para os serviços que são prestados por um operador comunitário a um 
adquirente estabelecido fora da Comunidade, o local de tributação é no local 
de consumo, logo não são sujeitos a tributação na UE. No caso do 
adquirente desses serviços ser um sujeito passivo estabelecido na UE, mas 
num Estado-Membro distinto, o local de tributação continua a ser no local 
onde o adquirente se encontra estabelecido, ou seja, no local de consumo, 
tornando-se este o responsável pelo pagamento do imposto através do 
mecanismo do “reverse charge”420. O adquirente desses serviços pode 
ainda ser um consumidor final europeu e neste caso, aplica-se a regra geral, 
sendo esses serviços sujeitos a tributação no Estado-Membro onde se 
encontra o prestador; 
ii. No caso de os serviços serem prestados por um operador fora da Comunidade 
a um destinatário não sujeito passivo421 estabelecido na UE , o lugar dessa 
prestação é no local onde o adquirente se encontra estabelecido, ou seja, na 
UE, no local de consumo. Caso o destinatário seja um sujeito passivo 
                                               
419  Cfr. artigo 56º  e 57º da Directiva 2006/112/CE; TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A 
tributação do comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de 
Mestrado do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p.89-
90.  
420 Esta expressão significa inversão do sujeito passivo. De acordo com TAVARES (2007, p.90)  é o próprio 
adquirente do serviço, sujeito passivo em sede de IVA, que tenha utilizado o respectivo número de 
identificação para efectuar a aquisição, que se torna devedor do imposto, pela aquisição que realizou.  
É um mecanismo de inversão do sujeito passivo do qual deriva que o destinatário dos serviços, também ele 
sujeito passivo de IVA, é responsável por liquidar o imposto. Assim, o adquirente simultaneamente liquida e 
deduz o montante de imposto, o que facilita a dedução de imposto, pois caso o imposto fosse liquidado 
noutro país a dedução em território nacional seria dificultada. 
421 A expressão não sujeito passivo será utilizada como sinónimo de consumidor final. 
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estabelecido na UE, este será o único responsável pelo pagamento do IVA 
através do mecanismo de “reverse charge”; 
iii. No caso de ambos os intervenientes se localizarem no mesmo Estado-
Membro, independentemente da qualidade do adquirente, a prestação de 
serviços electrónica é aí sujeita a tributação. 
 
Das regras em vigor deriva que as transacções entre prestadores de serviços extra-
comunitários e consumidores finais europeus são tributadas na Europa, donde o operador 
extra-comunitário torna-se sujeito passivo em sede de IVA na comunidade, e como tal se 
efectuasse operações tributáveis em vários Estados-Membros distintos, em relação às quais 
fosse devedor de IVA deveria cumprir, em cada um desses Estados, as obrigações 
exigíveis em matéria desse imposto, tais como identificação, envio de declarações e 
pagamentos. Assim, o mesmo sujeito passivo poderia ter de cumprir uma série de 
obrigações, que poderiam ser distintas, nos diferentes Estados-Membros, o que implicava 
uma carga administrativa excessiva para esses operadores.   
No entanto, em matéria de comércio on-line tal não veio a ocorrer devido à excepção que 
existe e que consiste num regime especial específico para estas situações e que torna 
obrigatório o registo num dos Estados-Membros da UE dando a possibilidade ao operador 
não comunitário de escolher o Estado-Membro onde o deseja fazer, deixando assim de ser 
necessário registarem-se em cada Estado-Membro onde realizassem operações, passando a 
cumprir todas as suas obrigações fiscais por meios electrónicos apenas no Estado-Membro 
de Identificação, mesmo as de pagamento, ficando depois este com a responsabilidade de 
encaminhar a receita respectiva de cada Estado-Membro para a administração fiscal 
correspondente.  
De salientar que esta questão da escolha de um Estado-Membro para operadores de países 
terceiros procederem ao seu registo inicialmente não reuniu consenso, uma vez que, 
considerando-se que aí disponham de um estabelecimento estável a partir do qual 
efectuavam todas as suas operações na Comunidade, sendo aplicáveis a essas operações as 
taxas normais de IVA, tinha-se receio que a escolha recaísse sobre os Estados-Membros 
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com taxas de IVA mais baixas. No entanto, essa divergência foi resolvida através da 
determinação que as taxas de IVA a aplicar seriam as do Estado-Membro de consumo e 
não as do Estado-Membro onde o prestador tinha optado por se identificar. 
Este sistema comum de IVA veio, por um lado, simplificar o funcionamento do regime 
fiscal para os prestadores de serviços comunitários, e por outro, permitir aos prestadores 
não comunitários o registo num único Estado-Membro, a fim de aí cumprirem as suas 
obrigações, no que respeita ao IVA considerado europeu. 
Aquando da análise prévia da implementação destas regras pensava-se que da sua 
aplicação poderiam também derivar algumas dificuldades práticas, principalmente por 
parte de operadores não comunitários, ao tentar localizar o adquirente, assim como, o seu 
estatuto perante a legislação fiscal e também ao nível do cumprimento das obrigações no 
espaço comunitário, necessitando de ter conhecimento sobre as diversas legislações fiscais. 
Para além dos problemas práticos, existiam também preocupações quanto a potenciais 
dificuldades, tanto a nível administrativo, como a nível da conformidade com as 
disposições legislativas, por parte de empresas não estabelecidas na UE prestadoras de 
serviços electrónicos. 
No entanto, depois da sua entrada em vigor constatou-se que existiram algumas 
dificuldades na adaptação a uma nova forma de funcionamento, tanto por parte dos 
intervenientes, como das administrações fiscais, mas que foram facilmente superadas, no 
entanto, elas foram menos graves do que inicialmente se pensava. 
Em suma, destas regras para os prestadores de serviços electrónicos extra-comunitários não 
decorreram grandes obrigações acrescidas em matéria de conformidade, uma vez que, a 
maioria do comércio electrónico on-line resulta de operações entre empresas (B2B) e neste 
caso, a conformidade com o normativo apenas diz respeito aos adquirentes sujeitos 
passivos europeus que ficam, desde logo, obrigados a pagar o IVA à administração fiscal 
do Estado onde se encontram estabelecidos (mecanismo do reverse charge), sendo que só 
surgem obrigações acrescidas para esses prestadores quando os adquirentes são 
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consumidores finais europeus, o que os obriga a identificarem-se no espaço comunitário 
com as respectivas implicações.422 
De acordo com um estudo realizado pela Comissão publicado em 2004, desde que a 
Directiva do IVA sobre o CE entrou em vigor, em 1 de Janeiro de 2003, 5000 empresas 
não pertencentes à UE beneficiaram do regime especial que existe.423 
 
2.3. O Futuro 
No seguimento do que já foi referido nas considerações gerais sobre o IVA, a Directiva 
2008/8/CE vai também ter impacto ao nível do comércio electrónico on-line, desde logo, 
porque o acordo político a que se conseguiu chegar só se concretizou graças ao 
compromisso assumido onde se altera a regra relativa ao lugar de tributação para os 
serviços prestados por uma empresa a um consumidor no que concerne aos serviços de 
telecomunicação, de radiofusão, de televisão e aos serviços prestados por via 
electrónica.424  
No que respeita aos serviços fornecidos por via electrónica a mesma estabelece que serão 
tributados no lugar de consumo, independentemente de o cliente ser ou não sujeito passivo.  
Não obstante as novas regras por ela definidas continuam a existir regimes de excepção, 
aos quais são aplicadas regras específicas e onde se enquadram as prestações de serviços 
electrónicos.    
                                               
422 Cfr. COM (2006) 210 final; PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor 
Acrescentado» Almedina, p.26. 
423 Cfr. COM (2006)0000(CNS), Projecto de Relatório do Parlamento Europeu sobre a proposta de Directiva 
que altera a Directiva 2002/38/CE no que respeita ao período de aplicação do regime de imposto sobre o 
valor acrescentado aplicável aos serviços de radiofusão e televisão e a determinados serviços prestados por 
via electrónica. Consultado a 15 de Janeiro de 2008 in 
http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2004_2009/documents/pr/636/636709/636709pt.pdf . 
424 Cfr. COMUNICADO DE IMPRENSA, C/07/270, da 2836.ª sessão do Conselho Assuntos Económicos e 
Fiscais, 4 de Dezembro de 2007. Vide PALMA, Clotilde Celorico (2008), «O Pacote IVA – novas regras de 
localização das prestações de serviços», Revista CTOC n.º 97, Abril, CD-CTOC.  
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O grande problema que leva à alteração das regras de localização continua a estar, no que 
se refere às prestações de serviços electrónicos, relacionado com as receitas fiscais de cada 
Estado-Membro.  
Uma das novidades desta directiva é também a criação de um regime do balcão único que 
não é mais do que o alargamento do ponto de contacto único, Estado-Membro de 
Identificação, que até agora só estava previsto, a título temporário, no âmbito do regime 
especial aplicável aos prestadores de serviços electrónicos não comunitários que prestam 
serviços a consumidores finais europeus, a outras realidades.  
Assim, decorre desta nova norma o tornar definitivo o regime especial do balcão único que 
existia para os serviços de telecomunicações, radiofusão, televisão e serviços electrónicos 
prestados por sujeitos passivos não estabelecidos na Comunidade e criar outro regime 
especial para os mesmos serviços, mas desta vez, prestados por sujeitos passivos 
estabelecidos na Comunidade, mas não no Estado-Membro de consumo. Basicamente, vão 
passar a coexistir dois regimes especiais de balcão único aplicáveis a este tipo de 
prestações de serviços. 
As novas regras que constam dessa directiva não vão entrar em vigor todas ao mesmo 
tempo, sendo que, no que concerne aos serviços prestados por via electrónica, entre outros, 
vai existir um regime transitório, que vai permitir uma adaptação gradual e analisar o 
impacto destas medidas ao nível das receitas.  
Assim sendo, relativamente ao regime transitório do sector dos serviços de 
telecomunicações, de radiofusão, de televisão e aos serviços prestados por via electrónica, 
as novas regras e o sistema do balcão único serão implementadas a 1 de Janeiro de 2015 e 
o Estado-Membro de estabelecimento reterá, até 1 de Janeiro de 2019, uma proporção das 
receitas de IVA cobradas através do balcão único, sendo o montante retido de 30% entre 1 
de Janeiro de 2015 a 31 de Dezembro de 2016 e de 15% entre 1 de Janeiro de 2017 a 31 de 
Janeiro 2018. 425   
                                               
425  Cfr. Notícia retirada do site do Centro Internacional de Negócios da Madeira in 
http://www.sdmadeira.pt/PressCentre/BreakingNews/pt-brknews57 consultado a 14 de Janeiro de 2008 e 
COMUNICADO DE IMPRENSA, C/07/270, da 2836.ª sessão do Conselho Assuntos Económicos e Fiscais, 
4 de Dezembro de 2007. Cfr. COMUNICADO DE IMPRENSA, C/07/270, da 2836.ª sessão do Conselho 
Assuntos Económicos e Fiscais, 4 de Dezembro de 2007. 
A Tributação do Comércio Electrónico on-line 
  244  
  
3. A tributação do Comércio Electrónico on-line   
Desde logo, é essencial ter sempre presente que, para efeitos de IVA e tal como já foi 
referido anteriormente, as transacções que derivam da prática do comércio electrónico on-
line assumem-se como prestações de serviços por imposição do próprio normativo. 
Mas, a distinção entre entrega de bens e prestação de serviços em sede de IVA gerou, 
inicialmente, alguma controvérsia devido, por um lado, às próprias características das 
transacções digitais como o anonimato que dificulta a identificação correcta da localização 
dos intervenientes, de modo a poder aferir onde essas operações se consideram tributadas. 
Por outro lado, inicialmente, não estava clarificado que tipo de transacções digitais 
assumiam a natureza de prestação de serviços, o que gerava alguma insegurança. A 
classificação entre bens e prestação de serviços assume assim um papel fundamental.426  
 
É essencial começar então por analisar o conceito de prestação de serviços em sentido 
amplo. A definição de prestação de serviços, tanto de acordo com o normativo comunitário 
como no CIVA, é dada pela forma negativa, ou seja, enuncia-se que tudo aquilo que não 
possa ser considerado como transmissão427 de bens, aquisição intracomunitária ou 
importação de bens, é que constitui uma prestação de serviços. As prestações de serviços 
são então, de acordo com o artigo 4º n.º1 do CIVA, e como já se referiu atrás, todas as 
operações efectuadas a título oneroso que não constituam nenhuma das operações atrás 
enumeradas. Assim sendo, torna-se pertinente explicitar o que se considera transmissão de 
bens, a fim de aflorar o porquê de se considerar as transmissões electrónicas como 
prestações de serviços. 
                                               
426 Cfr. ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.159-160; GLAIZE, Antoine, 
(2000) - «A Neutralidade e Equidade Fiscal no Comércio Electrónico» in Conferência Técnica Centro 
Interamericano Direito Tributário (CIAT) sobre “A Tributação face às relações internacionais e à utilização 
das novas tecnologias”, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, n.º187, p. 124 e ss. 
427  A Directiva 2006/112/CE no seu Título IV, Capítulo I, art.º14 e seguintes refere-se às transmissões de 
bens como sendo entregas de bens.  
Capítulo II: Tributação do Comércio Electrónico on-line 
 245  
 
Como transmissão de bens considera-se, de um modo geral, a transferência, a título 
oneroso, de bens corpóreos por forma correspondente ao exercício do direito de 
propriedade (art.º 3º n.º1 CIVA). No entanto, são definidas ainda, no mesmo artigo, 
operações específicas que devem ser consideradas como transmissão de bens. Mas uma 
característica importante, que deriva da própria noção de “transmissão de bens” é o facto 
de os bens terem de ser corpóreos, tangíveis, donde que, as transmissões de bens digitais 
não têm existência física, são intangíveis, daí o não caírem no conceito de transmissão de 
bens, devendo sim, ser consideradas como prestação de serviços.  
Assim, os bens transaccionados por via electrónica, ou seja, em formato digital são 
considerados como prestação de serviços devido a serem incorpóreos, isto é, por causa de 
não terem uma existência física daí que, o tratamento seja distinto do concedido aos bens 
transaccionados com recurso ao comércio off-line, sendo estes últimos considerados como 
transmissões de bens devido à sua natureza corpórea. 
Por outro lado, o normativo nacional e comunitário é taxativo relativamente à equiparação 
da energia eléctrica, gás, calor e frio como bens corpóreos, não se referindo em nenhum 
caso, às transmissões de bens em formato digital, uma vez que, quando foi criado o 
normativo em sede de IVA não se tinha em mente esta realidade do comércio electrónico. 
De considerar ainda que, alguns consideram uma incongruência classificar a transacção de 
bens digitais como prestação de serviços e como tal, aplicar-lhe uma taxa de IVA normal, 
enquanto que, se os mesmos bens tivessem existência física, poderiam ser tributados com 
uma taxa diferente. Esta posição resulta do uso do argumento de que os bens digitais são 
directamente equivalentes aos bens entregues com recurso aos meios tradicionais, o que 
não nos parece ser o mais correcto, pois eles são produtos diferentes e que permitem uma 
utilização também ela distinta.428 
Sobre esta matéria, um exemplo concreto é a aplicação de taxas de IVA distintas aos 
jornais em papel e aos mesmos mas em formato electrónico. Neste caso, os jornais 
comercializados no formato tradicional são sujeitos a uma taxa reduzida de IVA, tal como 
                                               
428 Cfr. IP/02/673 de 7 de Maio de 2002 - «VAT: Commission welcomes Council adoption of rules for 
application of VAT to electronically delivered services» in 
http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/02/673&format=HTML&aged=1&language=en
&guiLanguage=en.  
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previsto no anexo III da Directiva 2006/112/CE, enquanto que, a aquisição em formato 
digital de um livro ou jornal é sujeita à taxa normal de IVA. A aplicação da taxa reduzida 
de IVA é permitida pela UE na entrega de bens e prestações de serviços de carácter social 
e cultural. De acordo com o n.º2 do artigo 98º da Directiva 2006/112/CE, as taxas 
reduzidas de IVA aplicam-se, apenas, às entregas de bens e às prestações de serviços das 
categorias que constam do Anexo III, referindo também, taxativamente, que as mesmas 
não se aplicam aos serviços referidos na alínea k) do n.º 1 do artigo 56º, ou seja, aos 
serviços prestados por via electrónica. 
Desde logo, é de referir os efeitos positivos da aplicação de uma taxa reduzida aos livros e 
jornais no formato tradicional e que são amplamente reconhecidos e considerados um 
contributo muito importante para a realização de políticas públicas mais gerais. Já aquando 
do debate sobre a adopção da Directiva 2002/38/CE, colocou-se várias vezes a questão de 
saber se o tratamento dado a publicações em formato tradicional e digital não poderia ser o 
mesmo, de modo a assegurar a neutralidade entre os vários canais de distribuição.  
Todavia, ao contrário da posição que consta acima o bem em formato digital não é 
equivalente ao tradicional, até pela própria natureza do formato digital que abre caminho a 
toda uma gama de funcionalidades, cada vez mais distantes, das técnicas tradicionais de 
impressão e mais próximas das actividades de comunicação e distribuição electrónica em 
geral. Tentar identificar e isolar, para efeitos da aplicação de um tratamento fiscal especial, 
uma categoria de conteúdos on-line, directamente equivalente ao material impresso, seria 
bastante difícil. 
Então, o facto da transacção de produtos por via electrónica ser considerada como 
prestação de serviços e não como uma transmissão de bens levou a que as regras de 
localização das operações para efeitos de tributação se alterassem, o que fez com que 
determinados países vissem a sua receita fiscal reduzida e outros ampliada.   
Assim sendo, de acordo com as normas de incidência as prestações de serviços electrónicas 
para serem objecto de IVA em território nacional têm de ser feitas a título oneroso, 
efectuadas por sujeitos passivos agindo como tal e serem consideradas no território 
nacional. 
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Mais do que o conceito de comércio electrónico, para efeitos de IVA, o cerne da questão 
prende-se com a definição de serviços prestados por via electrónica.   
Tal como a sua fonte, o Decreto-Lei nº130/2003 não define de um modo claro o 
significado de serviços prestados por via electrónica. Com efeito, o legislador limitou-se no 
art.3º do referido decreto a aditar um anexo, denominado por anexo D429, que contém uma 
lista exemplificativa dos serviços prestados por via electrónica, a que se refere a alínea n) 
do n.º8 do art.º 6.º do CIVA, onde se pode ler que, consideram-se como tais: 
i. O fornecimento de sítios informáticos, a domiciliação de páginas Web, a 
manutenção à distância de programas e equipamentos; 
ii. O fornecimento de programas e respectiva actualização; 
iii. Fornecimento de imagens, textos e informações e disponibilização de bases de 
dados; 
iv. O fornecimento de música, filmes e jogos, incluindo jogos de azar e a dinheiro e de 
emissões ou manifestações políticas, culturais, artísticas, desportivas, científicas ou 
de lazer; 
v. A prestação de serviços de ensino à distância. 
Neste anexo refere-se também que “Quando um prestador de serviços e o seu cliente 
comunicam por correio electrónico, esse facto não significa só por si que o serviço 
prestado é um serviço prestado no âmbito do art.º 9º n.º2 alínea e).”. Com isto limita-se a 
referir quando é que o serviço não será considerado como sendo prestado por via 
electrónica.430  
Sendo, uma lista com carácter meramente exemplificativo, o conjunto de serviços 
prestados por via electrónica, não se esgota naturalmente naqueles, abrangendo de um 
modo geral, todas as operações consideradas, face ao código, como prestação de serviços 
na acepção do art.º 4.º do CIVA, segundo o qual “são consideradas como prestações de 
serviços todas as operações efectuadas a título oneroso que não constituem transmissões, 
                                               
429 Anexo L da  Directiva 2002/38/CE do Conselho, de 7 de Maio e que corresponde agora ao Anexo II da 
Directiva 2006/112/CE do Conselho de 28 de Novembro de 2006. 
430  Cfr. OLIVEIRA, Maria Odete e DUARTE, Severino, (2004) - «O IVA e a regulamentação do Comércio 
Electrónico após a Directiva 2002/38/CE, de 7 de Maio» in Fisco n.º111/112, Jan 2004, Lisboa, p. 75. 
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aquisições intracomunitárias ou importações de bens”, e ainda as que envolvem entregas 
de bens efectuadas no âmbito do denominado comércio electrónico on-line, ou seja, 
totalmente em formato digital, doravante consideradas apenas como serviços prestados por 
via electrónica. 
No entanto é importante ter atenção à necessidade que existe de se actualizar, 
continuamente, o conteúdo da lista exemplificativa do que se considera serviços 
electrónicos, pois quando se fala em tecnologia, a sua evolução é exponencial, devendo ser 
seguida, com cuidado, tentando que situações idênticas tenham o mesmo tipo de 
tratamento em sede de IVA, criando assim, condições de concorrência equitativa. 
 
No seguimento da distinção realizada no ponto 3 da secção II do capítulo I, é de suma 
importância perceber claramente se estamos perante uma prestação de serviços ou perante 
uma transmissão de bens.  
Assim, meramente a título elucidativo, poder-se-ão considerar como serviços prestados por 
via electrónica, uma vez que resultam da prática do comércio electrónico on-line, os 
seguintes431: 
 Uma empresa que comercializa software através do seu site e que consente o 
descarregamento directo do referido produto para o computador do cliente, 
mediante o respectivo pagamento. 
 Uma empresa, titular de um sítio informático que permite, mediante 
pagamento, que outra empresa figure na sua lista de ligações do seu site.  
 Uma empresa, que comercializa CD’s e DVD’s musicais, possui um site na 
net a partir do qual os interessados e mediante o respectivo pagamento, 
podem adquirir as obras que desejam, através do descarregamento directo no 
seu sistema informático. 
 
                                               
431  Cfr. GRILO, Rui Ribeiro (2004) - «O IVA e os serviços prestados por via electrónica» in TOC n.º 48,  
Mar 2004, Ed.CTOC, Lisboa. 
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Existem, no entanto, algumas operações que não se podem considerar como sendo 
serviços prestados por via electrónica, pois resultam da prática de comércio electrónico 
off-line, constituindo sim transmissões de bens, como são os casos que a seguir se 
indicam432: 
 Uma empresa transportadora aérea que aceita reservas de bilhetes de avião 
através do seu site, mas cujos bilhetes têm de ser levantados, junto do seu 
balcão, até 24 horas antes do embarque. 
 Uma livraria que aceita no seu site encomendas de livros, que depois serão 
remetidos para a morada do adquirente, através dos correios, 
independentemente de ser enviada à cobrança ou de se ter realizado um 
pagamento electrónico. 
 Uma empresa que comercializa software e que aceita encomendas no seu site, 
mas que recorre aos serviços do CTT para proceder à entrega da respectiva 
encomenda, independentemente da forma de pagamento adoptada. 
 
Ao considerar as transacções de bens em formato digital como sendo prestações de 
serviços, para efeitos da determinação da localização das mesmas, devem-se aplicar as 
regras constantes dos nº.s 4 e seguintes do art.º 6.º do CIVA, relativas, como se sabe, à 
localização das prestações de serviços. 
Assim, tal como já foi referido, as prestações de serviços são tributadas, regra geral, no 
país onde o prestador tem sede, domicílio ou estabelecimento estável, a partir do qual o 
serviço é prestado, isto é, no país de origem, de acordo com o n.º4 do art.º 6º do CIVA, no 
entanto, caso se esteja perante um exportação, ela está isenta no país de origem, ou seja, no 
país exportador, apenas sendo tributada no país importador, a título de importação. Importa 
referir que, aquando da definição da localização das prestações de serviços, apenas se 
aplica a regra geral, em que é acolhido o princípio da tributação na origem, depois de se 
verificar que essa prestação de serviços não se encaixa em nenhuma das situações previstas 
                                               
432 Cfr. GRILO, Rui Ribeiro (2004) - «O IVA e os serviços prestados por via electrónica» in TOC n.º 48,  
Mar 2004, Ed.CTOC, Lisboa. 
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nos números 5 a 21 do art.6º do CIVA, ou seja, a regra geral tem uma aplicação bastante 
restrita e apenas se aplica depois de esgotadas todas as possibilidades previstas nas várias 
excepções que constam do referido art.6º.433 
O comércio electrónico on-line coloca então duas questões que assumem uma grande 
importância em sede de IVA, por um lado a identificação dos intervenientes nas 
transacções, em especial do adquirente e do seu estatuto perante o IVA e por outro, perante 
a regra geral de tributação no consumo, como analisar onde é que o adquirente se encontra. 
 
I. Identificação dos intervenientes 
Para se poder aplicar correctamente as regras, de modo a conseguir determinar em que 
Estado uma operação ocorreu e, por conseguinte, em que país a mesma vai ser tributada, é 
importante desde logo, conseguir identificar os intervenientes na operação, se são ou não 
sujeitos passivos, uma vez que tal é essencial para conseguir aplicar correctamente as 
normas.  
                                               
433 De referir apenas, uma vez que não é objecto do nosso trabalho, que nas transacções que resultam da 
prática do comércio off-line, ou seja, quando a encomenda é feita pela Internet mas, a respectiva entrega é 
feita com recurso a mecanismos tradicionais, como é o caso dos serviços de correios, empresas 
transportadoras, etc. o bem não perde a sua natureza corpórea, pelo que essas operações continuam, para 
efeitos de IVA, a serem qualificadas como transmissões de bens e por conseguinte, a sua localização depende  
de tal qualificação, aplicando-se como tal os n.ºs 1 a 3 do art.º 6.º do CIVA. No entanto, as transmissões de 
bens resultantes desta prática de comércio são equiparadas às vendas à distância e caso resultem de operações 
intracomunitárias aplicam-se as regras referidas no art.10º e 11º do RITI.  
Sucintamente, de acordo com o Manual do IVA (2006), considera-se que existem vendas à distância, por 
encomenda postal, telecompras, internet entre outros processos, quando, entre outros requisitos, o sujeito 
passivo transmite bens móveis corpóreos expedidos ou transportados, por si ou por sua conta, com destino a 
um adquirente noutro Estado Membro. De acordo com este regime particular, o princípio geral que vigora é o 
de tributação no destino e tem como principal objectivo evitar distorções de concorrência, pois as taxas de 
IVA ainda não se encontram harmonizadas, sendo por conseguinte, diferentes nos vários Estados Membros. 
Se assim não fosse assistir-se-ia a uma deslocalização dos sujeitos passivos, que realizam tais vendas, a favor 
dos Estados Membros onde se aplicam taxas de IVA mais reduzidas para, a partir daí, transmitirem os bens.  
No entanto, a Directiva 91/680/CEE veio determinar que, até um determinado limiar, sendo este calculado 
separadamente para cada Estado Membro, as transmissões de bens são localizadas no Estado Membro em 
que se inicia a respectiva expedição ou transporte, ou seja, no Estado Membro de origem.  Assim, 
relativamente às transmissões localizadas, ao abrigo deste regime, que devam ser tributadas no território 
nacional, foi fixado o limiar de 35000 €. Para que este regime se possa aplicar é necessário que os bens sejam 
expedidos ou transportados pelo vendedor ou por sua conta até ao adquirente, que os bens não sejam meios 
de transporte novos, bens a instalar ou montar ou bens sujeitos a impostos especiais sobre o consumo e por 
fim, que o adquirente seja um particular ou uma entidade não abrangida pelo regime geral de tributação no 
Estado Membro de chegada. 
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No entanto, nas operações realizadas no mundo digital através do comércio electrónico on-
line é difícil conseguir seguir o seu rasto e assim chegar ao adquirente das mesmas e por 
conseguinte, proceder à sua correcta identificação, verificando qual o seu estatuto em sede 
de IVA, ou seja, se é ou não sujeito passivo deste imposto. 
Assim, assume-se como fundamental em matéria de tributação das prestações de serviços 
electrónicas, a verificação do estatuto do adquirente, se é ou não sujeito passivo no âmbito 
do IVA, pois desta constatação resulta um tratamento bastante distinto .434  
A solução para este problema não foi introduzida especificamente por causa do comércio 
electrónico verificando-se uma aplicação do que já se encontra em vigor e que é aplicado à 
generalidade dos casos. 
Neste seguimento e visto que o normativo que visa esta questão, não dá qualquer indicação 
do modo como o prestador deve realizar tal distinção, deve-se aplicar as mesmas regras das 
restantes prestações de serviços, sendo que, as realizadas por via electrónica apenas 
diferem destas, quanto à natureza quase instantânea da operação, deixando pouco tempo 
disponível para tomar uma decisão, devendo esta informação estar acessível no lugar da 
transacção e ser disponibilizada em linha.435    
Como tal, os prestadores de serviços devem recorrer à informação disponível para 
justificar a sua escolha. Alguns operadores expressaram o seu ponto de vista, defendendo 
que lhes deveria ser permitido o acesso ao Sistema de Intercâmbio de Informações sobre o 
IVA (VIES436) de modo a fazer a distinção, unicamente, com base na informação aí 
                                               
434 Vide ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico nos EUA e na UE», 
Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.187. 
435 Cfr. COM (2000) 349 final;  PALMA, Clotilde Celorico, (2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor 
Acrescentado» Almedina, p.39; ALMEIDA, Daniel Freire e, (2002), «A Tributação do Comércio Electrónico 
nos EUA e na UE», Tese de Mestrado da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, p.187. 
436 O VIES consiste num Sistema de Intercâmbio de Informações sobre o IVA, que permite validar o número 
de IVA de um dado país introduzindo-o num sistema que permite aceder a uma base de dados e que irá 
confirmar se esse número é ou não válido. Este sistema é regulado pelo Regulamento (CE) 1798/2003, que 
visa um sistema de cooperação e troca de informações entre as entidades competentes dos vários Estados-
Membros de modo a garantir uma correcta aplicação do IVA e, simultaneamente, lutar contra  fraude. Este 
regulamento enquadra-se no conjunto de medidas que visam atingir uma harmonização fiscal para que se 
possa realizar de uma forma plena o mercado interno. Assim, para que o sistema de IVA funcione 
correctamente é necessário armazenar e transmitir electronicamente de um Estado-Membro para outro, dados 
considerados determinantes para se proceder a um controlo efectivo do IVA e assegurar que todas as 
obrigações legais por parte dos fornecedores são cumpridas.  
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verificada, entre sujeito passivo e não sujeito passivo de IVA, defendendo que o mesmo 
deveria ser modernizado, de modo a garantir que a informação seria disponibilizada no 
momento e lugar oportunos.437 
Embora esta opção surgisse, à primeira vista, como válida, ela apresenta alguns 
inconvenientes. O VIES é um serviço em linha, que permite confirmar, instantaneamente, a 
validade de um número de identificação para efeitos de IVA de uma entidade, no entanto, 
não se pode esperar que funcione como um guia definitivo na determinação da qualidade 
de sujeito passivo. O VIES constitui um mero elemento de um processo mais amplo. O 
VIES actualmente, permite identificar uma empresa e a ausência do número de 
identificação para efeitos de IVA é, na maioria dos casos, indiciária de que o cliente não é 
um sujeito passivo.   
A Comissão pretende continuar o seu trabalho para melhorar a qualidade e a 
funcionalidade do VIES, tendo sido recentemente desenvolvido, de modo a permitir o 
tratamento, em simultâneo, de lotes de verificação. No que concerne às operações on-line 
de reduzido valor, alguns Estados Membros já consideram suficiente uma simples 
declaração do cliente, onde se identifica como sendo ou não sujeito passivo, no entanto, 
nem todas as administrações a aceitam.438 
De referir que no CIVA refere-se que é o adquirente que tem de provar que é sujeito 




                                                                                                                                              
No seguimento do regime do balcão único os sujeitos passivos passam a dispor de um único ponto de 
contacto para cumprir as suas obrigações em matéria de IVA. O sistema electrónico destinado a facilitar a 
troca de informações no âmbito do balcão único deve ser integrado no VIES. Para tal é necessário proceder à 
sua modernização, de modo a facilitar as tarefas das administrações fiscais. No início de 2004 a Comissão 
lançou um estudo de viabilidade sobre o VIES modernizado, designado como VIES II e que deverá conter 
funcionalidades que garantam o funcionamento do regime do balcão único, assegurando que as informações 
electrónicas prestadas pelos sujeitos passivos ao seu Estado-Membro são devidamente recolhidas e tratadas, 
antes de serem transmitidas automaticamente ao Estado-Membro onde foram realizadas operações.   
437 Cfr. COM (2006) 210 final. Cfr. PALMA (2005), op. cit., p.39. 
438 Cfr. COM (2006) 210 final. 
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II. Localização dos intervenientes 
Como as transacções que decorrem da prática do comércio electrónico on-line não têm 
existência física é bastante difícil proceder à sua tributação como tal, a opção do legislador 
passou por associar a localização e consequente tributação dessas operações ao único 
elemento físico que nelas existe e que são os seus intervenientes. 
O objectivo é então proceder à tributação no local onde os serviços electrónicos são 
consumidos, podendo no entanto existir situações a que se aplica a regra geral em que se 
tributa no local onde se encontra o prestador. 
No que concerne à determinação da localização do adquirente assumem especial 
importância os conceitos de sede, estabelecimento estável ou domicílio, quando os 
intervenientes ou apenas um é sujeito passivo.  
O conceito de sede, como já foi referido em sede de tributação directa, é dado pelo Código 
das Sociedades Comerciais no seu artigo 12º onde se determina que, a sede deve ser 
estabelecida num local específico, bem definido, podendo, no entanto, ser deslocada dentro 
do território nacional. A sede, regra geral, constitui o domicílio da sociedade.    
Relativamente ao conceito de estabelecimento estável, o mesmo já foi analisado 
pormenorizadamente, aquando da problemática do comércio electrónico no âmbito da 
tributação directa. Em resumo, de acordo com o artigo 5º do CIRC entende-se por 
estabelecimento estável qualquer instalação fixa através da qual se exerça actividades de 
natureza comercial, industrial ou agrícola. Mas, perante a realidade virtual em que hoje o 
mundo se encontra, as empresas podem não ter qualquer existência física, apenas existindo 
no mundo virtual, realizando aí as mais variadas transacções, comprando e vendendo 
produtos e serviços em formato electrónico.   
Nesta nova realidade, completamente imaterial, é difícil determinar quando se está perante 
um estabelecimento estável, se um servidor ou um web site podem ou não ser considerados 
estabelecimentos estáveis e mais difícil ainda, é conseguir determinar onde é que ele se 
encontra localizado. Tal como anteriormente foi analisado, o servidor pode ser visto como 
um estabelecimento estável, já no que concerne ao web site, ele não constitui por si só um 
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estabelecimento estável, uma vez que não tem uma localização física. Daí resulta a 
dificuldade que, ainda hoje persiste, em saber se é ou não estabelecimento estável e na 
determinação da sua localização concreta, uma vez que, no mundo virtual, pode-se 
transferir rapidamente, o site de um servidor para outro. 
Em relação ao domicílio, o mesmo só é aplicado caso não tenha sede ou estabelecimento 
estável, tendo por isso um carácter residual, só se recorrendo ao domicílio efectivo do 
interveniente caso não se consiga identificar os anteriores, na sua falta, pode-se ainda 
recorrer à residência habitual.  
A nível do comércio on-line torna-se difícil determinar, com exactidão, estes conceitos, 
uma vez que, esta realidade se caracteriza por uma completa imaterialidade, e como tal, 
conseguir definir com exactidão o local da sede ou do estabelecimento estável ou de 
domicílio nem sempre é fácil.   
No entanto, em sede de IVA, caso a entidade seja sujeito passivo desse imposto num 
determinado país, pode-se considerar que aí possui sede, estabelecimento estável ou 
domicílio.  
 
Num mundo virtual existe um risco potencial de conflito entre, o recurso a aproximações 
para determinar o lugar de tributação e a interpretação estrita do lugar de consumo 
efectivo. Até que ponto se pode considerar um endereço de facturação como um indício 
fiável do lugar de consumo. Há medida que a realidade a que se aplica a Directiva 
2006/112/CE, no que concerne ao comércio electrónico on-line, se for tornando cada vez 
mais móvel e intangível, esta problemática vai-se tornando cada vez mais significativa. De 
acordo com a COM (2006) 210 final não existem orientações da Comunidade quanto a um 
método de verificação aceitável da localização dos clientes. 
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3.1. Localização das Operações  
O comércio on-line colocou, como já se referiu, desafios em sede de IVA, pois um lado é 
difícil identificar os intervenientes e, como tal, determinar se são ou não sujeitos passivos 
de IVA, e por outro, como aferir a localização dos intervenientes nessas operações. 
Esta problemática da determinação da localização dessas operações assume uma 
importância acrescida, uma vez que, nenhum dos países quer ver a sua base tributável 
reduzida, ou seja, ninguém quer perder receita, daí que, nem sempre é fácil obter consenso 
sobre as medidas a adoptar. Esta dificuldade de chegar a consenso esteve bem patente na 
dificuldade de aprovação da Directiva 2008/8/CE e que só se solucionou devido a um 
acordo político entre os intervenientes, tal como já se referiu, e que se traduziu no 
compromisso assumido de alterar uma das regras de localização aplicáveis aos serviços 
electrónicos, entre outros. 
As regras actualmente em vigor e que constam do artigo 56º n.º1 alínea k) da Directiva 
2006/112/CE, determinam que, regra geral, a tributação das prestações de serviços 
electrónicos deve ocorrer no Estado-Membro em que ocorre o consumo, 
independentemente do local a partir do qual são prestados os referidos serviços.   
Importa referir, que aqui apenas serão objecto de análise as operações que envolvem 
operadores que se encontram em Estados-Membros distintos e fora da Europa uma vez 
que, as transacções por via electrónica efectuadas por intervenientes localizados no mesmo 
Estado-Membro não levantam questões, considerando-se sujeitas a tributação nesse 
Estado-Membro, quer o adquirente seja sujeito passivo ou consumidor final. 
Neste seguimento, para analisar a problemática de localização das operações, para efeitos 
de determinação de qual o país com capacidade para tributar, pode-se, desde logo, 
distinguir, por um lado, as transacções onde ambos os intervenientes, o prestador de 
serviços e o adquirente, são sujeitos passivos de imposto em sede de IVA, e por outro, as 
transacções em que o prestador de serviços é sujeito passivo de IVA mas o adquirente é um 
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consumidor final ou um não sujeito passivo, sendo esta última a que suscita um maior 
número de questões no que concerne ao comércio electrónico on-line.439  
Assim, vai-se de seguida analisar à luz das alterações introduzidas ao art.º 6º do CIVA pelo 
DL 130/2003  e de acordo com a legislação comunitária esses dois grupos de transacções. 
 
3.1.1 Transacções em que ambos os intervenientes são sujeitos passivos de IVA 
(B2B) 
 As transacções de produtos digitais entre sujeitos passivos de IVA, desde o aparecimento 
do comércio electrónico, foram aquelas que se realizaram em maior número. Mas, em 
matéria de IVA estas são as que menos problemas colocam. 
Por conseguinte e de acordo com as regras em vigor e que constam da Directiva 
2006/112/CE, no caso de a transacção ocorrer entre um prestador de serviços que pode ser 
comunitário ou extra-comunitário e um adquirente, também sujeito passivo, residente na 
UE, as mesmas consideram-se tributáveis/localizadas no Estado-Membro onde ocorre o 
consumo, ou seja, no Estado-Membro onde o adquirente tem sede, estabelecimento estável 
ou domicílio, ficando este com a obrigação de proceder ao pagamento do imposto (reverse 
charge).  
De acordo com o normativo nacional, alínea n) do n.º 8 do art.º 6.º do CIVA, consideram-
se localizadas no território nacional os serviços prestados por via electrónica, efectuados 
por um prestador, que no território nacional não tenha sede, estabelecimento estável ou 
domicílio, a partir do qual os serviços foram prestados, quando o adquirente é um sujeito 
passivo de imposto dos referidos na alínea a) do n.º 1 do art.º 2.º do CIVA (com sede ou 
estabelecimento estável em território nacional).   
                                               
439 Sobre esta análise segue-se de perto, para além das normas vigentes, OLIVEIRA, Maria Odete e 
DUARTE, Severino, (2004) - «O IVA e a regulamentação do Comércio Electrónico após a Directiva 
2002/38/CE, de 7 de Maio» in Fisco n.º111/112, Jan 2004, Lisboa, p. 75 e ss; PALMA, Clotilde Celorico, 
(2005) - «Estudos de Imposto sobre o Valor Acrescentado» Almedina, p. 25 e ss; GRILO, Rui Ribeiro (2004) 
- «O IVA e os serviços prestados por via electrónica» in TOC n.º 48,  Mar 2004, Ed.CTOC, Lisboa, CD-
CTOC; TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do comércio electrónico: 
dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p. 90 e ss; XAVIER, (2007) - «Direito Tributário 
Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p. 255 e ss. 
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No entanto e tendo por base o normativo nacional, pela alínea a) do nº 9 do art.º 6.º do 
CIVA, não serão tributáveis, ou seja, não se consideram localizados no território nacional, 
os serviços prestados por via electrónica, ainda que o prestador tenha no território nacional 
a sua sede, estabelecimento estável ou domicílio, quando o adquirente dos mesmos for 
pessoa estabelecida ou domiciliada num Estado-Membro da UE e provar que, nesse país, 
tem a qualidade de sujeito passivo.  
As prestações de serviços electrónicas efectuadas por operadores, que tenham ou não sede, 
estabelecimento estável ou, na sua falta, domicílio no território nacional, a adquirentes 
sujeitos passivos sediados na Comunidade e que provem, que aí têm a qualidade de sujeito 
passivo de IVA, são localizadas no Estado-Membro onde ocorre o consumo. 
Assim, o cerne da questão da localização das operações prende-se com a localização do 
adquirente enquanto sujeito passivo, independentemente do fornecedor ser sediado ou não 
na UE, donde resulta que a operação encontra-se sujeita a imposto, no local de consumo, 
ou seja, neste caso, em território nacional. 
Por conseguinte, neste tipo de transacções o adquirente assume um papel preponderante, 
tornando-se sujeito passivo pela aquisição do serviço, ou seja, ocorre o mecanismo do 
reverse charge, eliminando-se os problemas no direito à dedução do imposto liquidado e 
suportado. Com a adopção da tributação no Estado-Membro de consumo facilita-se a tarefa 
ao adquirente, sujeito passivo de IVA, para deduzir a parcela de imposto suportado, não 
sendo necessário cumprir qualquer tipo de formalidades para o poder fazer.  
Generalizando para o espaço comunitário, quando o adquirente for sujeito passivo de 
imposto, estabelecido ou domiciliado na UE e o prestador seja sujeito passivo, domiciliado 
ou não na UE, o serviço é sempre localizado na sede do adquirente, o qual pelo facto da 
transacção realizada se torna sujeito passivo de IVA – reverse charge (competindo ao 
adquirente a obrigação de tributação do serviço, com a posterior dedução desse imposto 
nas condições gerais).  
Relativamente aos serviços prestados por via electrónica por prestadores sediados ou não 
no território nacional a adquirentes estabelecidos ou sediados fora da UE, quer sejam 
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sujeitos passivos ou consumidores finais, as operações  não são tributáveis em território 
nacional tal como consta da alínea b) do n.º9 do artigo 6º do CIVA.  
No âmbito da UE, operadores aí sediados, que prestem os referidos serviços a entidades, 
sujeitos passivos, estabelecidos em países terceiros, os mesmos consideram-se localizados 
fora da UE.  
Se o adquirente, sujeito passivo, estiver estabelecido fora da UE, e o prestador de serviços 
for comunitário a tributação continuará a ocorrer no local de consumo, ou seja, fora da 
Comunidade, assegurando-se a livre concorrência entre prestadores.  
Tal como se referiu, no caso do prestador ser residente na UE e como tal comunitário e 
prestar serviços aos adquirentes atrás referidos (fora da UE), esses serviços não vão sofrer 
qualquer acréscimo de preço devido ao factor fiscal (IVA). 
 
 
3.1.2 Transacções em que o prestador de serviços é sujeito passivo e o 
adquirente é consumidor final 
Podem ocorrer transacções entre prestadores de serviços extra-comunitários e adquirentes, 
consumidores finais, estabelecidos na UE. Desde logo, foram este tipo de transacções que 
suscitaram maiores dúvidas em sede de IVA, uma vez que, a legislação que anteriormente 
vigorava não tinha sido elaborada com este tipo de transacções em mente, colocando assim 
algumas dificuldades. 
Neste tipo de situações e de acordo com o normativo nacional, alínea b) do nº 10 do art.º 
6.º CIVA, são localizados (tributados) no território nacional, os serviços prestados por via 
electrónica, quando o prestador não tenha no território da Comunidade sede, 
estabelecimento estável ou domicílio, a partir do qual os serviços sejam prestados, a 
adquirentes que tendo no território nacional sede, estabelecimento estável ou domicílio ou 
residência habitual, não são sujeitos passivos dos referidos na alínea a) do n.º1 do art.º 2.º 
do CIVA, isto é, são consumidores finais. 
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De salientar que o prestador de serviços extra-comunitário pode no entanto estabelecer-se 
na UE, passando a ter aí sede, estabelecimento estável ou domicílio consoante o seu desejo 
o que faz com nesta situação ele adquira o estatuto de comunitário daí, ser aplicado às 
operações por ele estabelecidas com adquirentes consumidores finais europeus a regra 
geral de localização das operações no local onde o prestador se encontra estabelecido.440  
A nível comunitário, se o serviço for prestado por um prestador extra-comunitário, ou seja, 
não estabelecido, nem domiciliado na UE a um adquirente, consumidor final, domiciliado 
na UE, haverá tributação, no Estado-Membro do adquirente, ou seja, no Estado-Membro 
onde ocorre o consumo, pelas regras do n.º1 do art.º 57 da Directiva 2006/112/CE.No caso 
das transacções serem entre um prestador de serviços, sujeito passivo, domiciliado na UE e 
um adquirente, consumidor final, também residente na UE, aplica-se a regra geral, estando 
a operação localizada na sede do prestador, a partir da qual os serviços foram prestados, ou 
seja, existe tributação no Estado-Membro de origem. 
Segundo o normativo nacional, o n.º4 do art.º 6º CIVA, as operações efectuadas por um 
prestador de serviços que tenha no território nacional a sua sede ou um estabelecimento 
estável, a partir do qual os serviços sejam prestados a um adquirente, consumidor final, são 
tributáveis no território nacional.  
                                               
440 Esta situação é distinta da que deriva do Regime Especial em que o prestador de país terceiro apenas 
escolhe um Estado-Membro de Identificação. Assim no caso do operador de país terceiro se estabelecer na 
Comunidade aparece como zona mais atractiva para o efeito a  Madeira que a par com os Açores tem a taxa 
de IVA mais baixa da Europa, 14%. A Madeira apresenta uma vantagem acrescida relativamente aos Açores 
que são um conjunto de incentivos fiscais decorrentes do Centro Internacional de Negócios da Madeira. 
Assim, para os prestadores que se localizarem na Madeira e prestarem serviços electrónicos ou de 
telecomunicações a consumidores finais localizados também na Europa, esses serviços são tributados onde o 
prestador se encontra estabelecido, ou seja, na Madeira onde a taxa de IVA é mais baixa. Cfr. XAVIER, 
(2007) - «Direito Tributário Internacional», 2ª Edição actualizada, Março, Almedina, p.257; PALMA, 
Clotilde Celorico (2003a) - «IVA e Comércio Electrónico – vantagens de localização dos operadores na 
Madeira» in TOC n.º 43, Out 2003, Ed.CTOC, Lisboa, p. 1 e ss. Vide PALMA, Clotilde Celorico (2003c) - 
«O novo regime fiscal do Centro Internacional de Negócios da Madeira – enquadramento e características 
fundamentais» in Fisco n.º 107/108, Mar 2003, Lisboa; BASTO, José Guilherme Xavier de, (1991) «A 
tributação do Consumo e a sua Coordenação Internacional», Ciência e Técnica Fiscal n.º 361, Boletim da 
Direcção Geral dos Impostos – Centro de Estudos Fiscais, Jan-Mar 1991, p. 134 e ss; Lei n.º 26-A/2008 de 
27 de Junho;   
http://dn.sapo.pt/2005/10/31/suplemento_negocios/apple_e_yahoo_rejeitam_madeira_causa.html consultado 
a 26/6/2007; http://www.e-financas.gov.pt/e-services/jsp/main.jsp?body=/netp/NETPMsVatRate.jsp 
consultado a 19 de Março de 2008 e http://europa.eu/abc/travel/shop/index_pt.htm consultado a 15 de Julho 
de 2008 
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Como já se referiu, no caso das transacções electrónicas ocorrerem entre um prestador 
localizado no território nacional e um adquirente, consumidor final domiciliado fora da UE 
as operações não se consideram sujeitas a tributação no território nacional pela alínea b) do 
n.º9 do artigo 6º do CIVA. Esta alínea aplica-se, quer o adquirente seja sujeito passivo, 
quer seja consumidor final, localizado em país terceiro. 
No que concerne aos serviços prestados por um prestador, sujeito passivo, comunitário, a 
um adquirente, consumidor final, não residente na UE, não se consideram localizados na 
UE, ou seja, não há tributação no espaço comunitário por inexistência de regras de 
sujeição.  
  
De salientar ainda que a aprovação da Directiva 2008/8/CE sobre as novas regras de 
localização das prestações de serviços, em geral, resultou de uma acordo político através 
do qual se proporcionou, como moeda de troca, a alteração da regra do lugar de tributação 
dos serviços electrónicos prestados por uma empresa a um consumidor.  
Assim, de acordo com o art.º 5º da Directiva 2008/8/CE a partir de 1 de Janeiro de 2015 a 
subsecção 8 da secção 3 do capítulo 3 do título V, em especial o art.º 58º da Directiva 
2006/112/CE é alterado, ou seja, o lugar das prestações de serviços electrónicos prestados 
a pessoas não sujeitos passivos, consumidores finais, são sempre localizados no local de 
consumo, isto é, onde essas pessoas estão estabelecidas ou têm domicílio ou residência 
habitual, independentemente do prestador ser ou não comunitário.  
Por conseguinte, a única situação que existia em que era aplicada a regra geral, em que a 
operação era tributada no Estado-Membro do prestador vai deixar de existir a partir da data 
referida, ou seja, quando o prestador, sujeito passivo, sediado na UE presta serviços a 
consumidor final também comunitário a tributação desta operação vai passar a ocorrer no 
Estado-Membro onde ocorre o consumo, aumentando-se as situações de reversão 
tributária. De acordo com XAVIER (2007:257) esta era já a tendência seguida pela 
Comissão nas últimas propostas que tinha apresentado. 
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Em síntese, com as regras actualmente em vigor assegura-se uma tributação dos serviços 
electrónicos prestados, quer a sujeitos passivos, quer a consumidores finais, estabelecidos 
ou domiciliados na UE, no espaço europeu, não sendo necessário entrar em linha de conta 
com a sede do prestador, uma vez que, a localização das operações mantém-se, 
independentemente, do prestador ser sujeito passivo sediado na UE ou em país terceiro441. 
Por conseguinte, irão ser diluídas as distorções de concorrência existentes entre prestadores 
comunitários e não comunitários.  
Por outro lado, o funcionamento do mecanismo da inversão do sujeito passivo (reverse 
charge) vem assegurar, mais uma vez, as necessidades de tributação e resolver o problema 
do direito à dedução do imposto liquidado e suportado.  
No que concerne, às prestações de serviços realizadas por um sujeito passivo comunitário a 
um adquirente, sujeito passivo ou consumidor final, estabelecido, domiciliado ou com 
residência em país terceiro, isto é, fora do espaço europeu, as mesmas não são sujeitas a 
tributação na Comunidade, estando, mais uma vez, assegurada a livre concorrência entre 
prestadores, comunitários e não comunitários. Assim, os prestadores comunitários estão 
em igualdade de circunstâncias com os de países terceiros, não sendo os seus serviços alvo 
de um qualquer acréscimo de preço. 
Mas, de todas estas regras de localização das operações, a que mais se destaca é a que 
resulta dos serviços prestados por via electrónica por prestadores não comunitários a não 
sujeitos passivos, consumidores finais, estabelecidos no espaço comunitário. Estas 
operações consideram-se localizadas no Estado-Membro onde se encontre estabelecido, 
domiciliado ou resida habitualmente o adquirente, ou seja, no Estado-Membro onde ocorre 
o consumo.  
Este tipo de realidade suscita inúmeras dúvidas quanto à sua exequibilidade prática, isto é, 
até que ponto, se consegue definir com exactidão quando, como e onde, deverá o operador 
deste país terceiro, cumprir todas as obrigações decorrentes dessa localização. 
                                               
441 Por País Terceiro entende-se “um país não pertencente à CEE, incluindo os seguintes territórios de 
Estados Membros da CEE: ilha Helgoland e território de Busingen, da República Federal da Alemanha, 
Ceuta e Melilha, do Reino de Espanha, Livigno, Campione d’Itália e águas nacionais do Lago de Lugano, da 
República Italiana” de acordo com alínea c) do n.º2 do art.º 1º CIVA. 
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Assim, para resolver esta questão foi criado um regime especial, que consta do Capítulo 6 
(artigo 357.º a artigo 369.º) da Directiva 2006/112/CE e que corresponde, no normativo 
nacional, ao art.º 5.º do DL 130/2003, que se denomina “Regime especial para sujeitos 
passivos não estabelecidos na Comunidade que prestem  serviços por via electrónica a não 
sujeitos passivos nela residentes.” 
Todavia, no âmbito da cooperação administrativa em sede de IVA tornou-se pertinente, 
perante esta nova realidade que é o comércio electrónico, estabelecer um conjunto de 
procedimentos para a troca, por via electrónica, de informações relativas ao imposto 
indicado respeitante às transacções intracomunitárias e aos serviços prestados por via 
electrónica ao abrigo desse regime especial. Por conseguinte, elaborou-se o Regulamento 
(CE) 1798/2003 do Conselho, de 7 de Outubro de 2003442, a fim de promover as trocas de 
informação entre as várias administrações fiscais e a transferência de dinheiro entre 
autoridades competentes, entre outros.  
A título de resumo, apresentamos agora dois quadros síntese sobre a localização das 
operações, em função da qualidade do adquirente, tendo sempre como base que a regra é 
de localizar as referidas no local de consumo. 443 
 
Assim, sendo no caso do Adquirente ser Sujeito Passivo as regras são (Quadro 2.3.3.1): 
PRESTADOR ADQUIRENTE LOCAL DE TRIBUTAÇÃO 
Estado-Membro X Estado-Membro X Estado-Membro X 
Estado-Membro X Estado-Membro Y Estado-Membro Y 
Estado-Membro X Fora da UE Não é tributado na UE 
Fora da UE Estado-Membro X Estado-Membro X 
 
                                               
442 Que foi alterado no que respeita à introdução de modalidades de cooperação administrativa e ao 
intercâmbio de informações pelo Regulamento (CE) 143/2008 do Conselho, de 12 de Fevereiro,  
443  Os quadros foram adaptados de TAVARES, Armando Jorge de Almeida, (2007) - «A tributação do 
comércio electrónico: dificuldades na aplicação do normativo nacional», Dissertação de Mestrado do 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial da Universidade de Aveiro, p. 94. 
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No caso do Adquirente ser Consumidor Final as regras são (Quadro 2.3.3.2): 
PRESTADOR ADQUIRENTE LOCAL DE TRIBUTAÇÃO 
Estado-Membro X Estado-Membro X Estado-Membro X 
Estado-Membro X Estado-Membro Y Estado-Membro X2 
Estado-Membro X Fora da UE Não é tributado na UE 
Fora da UE1 Estado-Membro X Estado-Membro X 
1É nesta situação que se aplica o Regime Especial, onde o prestador extra-comunitário é 
obrigado a identificar-se num EM da UE, assumindo o estatuto de sujeito passivo não 
estabelecido. 
2 Esta regra é a que consta da Directiva 2008/8/CE que vai ser objecto de alteração a partir 
de 2015, passando o lugar de tributação a ser no local de consumo. 
 
 
3.1.2.1. Regime especial para sujeitos passivos não estabelecidos na 
Comunidade que prestem  serviços por via electrónica a não sujeitos passivos 
nela residentes 
O regime especial aplicado a sujeitos passivos não estabelecidos no espaço europeu, mas 
que prestam serviços por via electrónica a não sujeitos passivos residentes na UE, vai aqui 
ser abordado de uma forma tripartida. Por um lado, vai-se começar por analisar um 
conjunto de conceitos, intimamente relacionados com esta realidade, e que apenas são 
válidos nestas circunstâncias específicas. Depois, vai-se abordar o seu modo de 
funcionamento, fazendo também uma descrição das principais características da sua 
aplicação e por último, irão ser analisadas as obrigações tributárias daí decorrentes, quer 
para o sujeito passivo, quer para as diferentes administrações fiscais dos Estados Membros.   
Este regime especial é tratado no normativo nacional pelo Anexo ao art.º 5º do Decreto-Lei 
n.º130/2003, de 28 de Junho, doravante designado apenas por Anexo ao DL 130/2003, que 
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corresponde a uma transposição do regime especial estabelecido na Directiva 2002/38/CE 
do Conselho, de 7 de Maio de 2002, onde se aditou o art.º 26ºC à Directiva 77/388/CEE. 
No normativo Europeu, actualmente em vigor, e devido à revogação da Sexta Directiva, 
este regime especial consta do Título XII, Capítulo 6 da Directiva/2006/112/CE.444 
O cerne deste regime foi a criação da figura de sujeito passivo não estabelecido que é 
basilar no funcionamento do mesmo, pois obriga o prestador de serviços electrónicos 
extra-comunitário a identificar-se num Estado-Membro da UE e aí proceder ao 
cumprimento de todas as obrigações decorrentes da prática dessa actividade. 
De acordo com este regime especial, o prestador de serviços não comunitário, que presta 
serviços por via electrónica a não sujeitos passivos comunitários, é obrigado a registar-se 
no espaço comunitário, sendo a grande novidade, deste regime especial, a possibilidade 
dada ao prestador de optar pelo registo num único Estado-Membro, a fim de aí cumprir, 
todas as obrigações tributárias inerentes a todas as prestações realizadas em espaço 
comunitário. Apenas os operadores não comunitários, que prestem serviços electrónicos a 
consumidores finais, localizados no espaço europeu, são obrigados a registar-se no espaço 
comunitário, podendo no entanto escolher qual o Estado-Membro onde o desejam fazer. 
Relativamente aos operadores de países terceiros, que prestem serviços a sujeitos passivos 
sediados no espaço europeu, não existe qualquer obrigação de registo na Europa, não lhes 
sendo aplicado o Regime Especial, uma vez que, as operações são tributáveis na UE, sendo 
o sujeito passivo adquirente responsável pelo pagamento do respectivo imposto. 
De referir que este regime especial é bastante claro e portanto, só para os operadores de 
países terceiros, que prestem serviços por via electrónica a consumidores finais localizados 
na Comunidade, é que é obrigatório identificarem-se na UE, sendo apenas facultativa, a 
escolha de qual o Estado-Membro de Identificação.  
                                               
444 Também esta matéria do regimes especial foi objecto de algumas pequenas alterações pela Directiva 
2008/8/CE, tendo o seu âmbito de aplicação sido alargado aos serviços de telecomunicação, radiofusão e 
televisão.  
Por outro lado, com esta Directiva criou-se também um outro Regime Especial para os serviços de 
telecomunicação, radiofusão, televisão e por via electrónica prestados por sujeitos passivos estabelecidos na 
Comunidade, mas não no Estado-Membro de Consumo, a pessoas comunitárias não sujeitos passivos. Estas 
novas regras só entrarão em vigor a 1 de Janeiro de 2015. 
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Este regime representou a base daquilo que, desde 2004, se vem defendendo, o Regime do 
Balcão Único e que é, em muitos aspectos, semelhante com o Regime Especial, sendo no 
entanto, de aplicação mais generalizada.  
 
No que concerne, aos conceitos o Anexo ao  DL 130/2003 clarifica alguns deles, que são 
de suma importância, para a aplicação deste regime, sendo crucial ter em atenção, que as 
definições aí estabelecidas apenas devem ser tidas em consideração na aplicação deste 
regime especial, não se podendo fazer qualquer tipo de analogia para outras situações. 
Assim, por Sujeito passivo não estabelecido e de acordo com a alínea a) do art.º 2.ºdo 
Anexo ao DL 130/2003 entende-se “as pessoas singulares ou colectivas que não 
disponham de sede, estabelecimento estável ou domicílio no território da Comunidade e 
não devam estar registadas, para efeitos de IVA, em qualquer Estado-Membro pela 
prática de outras operações tributáveis “.  
Por Serviços prestados por via electrónica, de acordo com a alínea b) do art.º 2.º do 
Anexo ao DL 130/2003, entende-se “os serviços referidos na alínea n) do n.º8 do art.º 6.º 
CIVA”. 
Por Estado-Membro de consumo, de acordo com alínea c) do art.º 2.º do Anexo ao DL 
130/2003, entende-se “o Estado-Membro onde o adquirente não sujeito passivo, dos 
serviços previstos na alínea anterior tenha o seu domicílio ou residência habitual”.  
Estes três conceitos atrás descritos também constam do normativo comunitário, indo no 
entanto, este último mais longe, apresentando ainda a definição de Estado-Membro de 
Identificação e de Declaração de Imposto sobre o valor acrescentado.  
Assim, por Estado-Membro de Identificação entende-se o “Estado-Membro escolhido 
pelo sujeito passivo não estabelecido  para declarar o início da sua actividade como 
sujeito passivo dentro do território da Comunidade”.445 
                                               
445 Cfr. Directiva 2006/112/CE, Título XII, Capítulo 6, artigo 358º n.º3. 
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Por Declaração de imposto sobre o valor acrescentado entende-se a “declaração que 
contém as informações necessárias para determinar o montante de imposto devido em cada 
Estado-Membro”.446 
 
Em relação ao modo de exercício do regime especial, importa salientar, mais uma vez, que 
o mesmo só é aplicável aos sujeitos passivos não estabelecidos na UE que prestem 
serviços, definidos como serviços prestados por via electrónica, a não sujeitos passivos 
(particulares) residentes na UE. Os sujeitos passivos não estabelecidos podem optar pelo 
registo num único Estado-Membro, para efeitos do cumprimento de todas as suas 
obrigações, decorrentes da prestação dos referidos serviços, ressalvando-se que, este 
regime apenas tem carácter facultativo na óptica de direito interno, sendo, no entanto, 
obrigatório no direito comunitário, ou seja,  é forçoso o registo no território comunitário 
dos destinatários deste regime especial, sendo que aos prestadores sediados em países 
terceiros, apenas cabe a opção de escolher o Estado-Membro de registo. 
Ou seja, sempre que um prestador não estabelecido na UE presta serviços por via 
electrónica a consumidores finais domiciliados na UE deverá escolher um Estado-Membro 
da UE para se identificar como estando na UE, podendo optar por um qualquer Estado-
Membro, daí o ser facultativo a nível de direito interno, tendo, no entanto, de se registar, 
obrigatoriamente, no espaço comunitário. 
Depois de registado num determinado Estado-Membro, o prestador não comunitário deve 
aí cumprir todas as obrigações tributárias, entre as quais declarativas, onde divulga todas as 
actividades por ele realizadas no espaço europeu, independentemente das operações terem 
sido realizadas nesse ou noutro Estado-Membro. Por outro lado, em relação à taxa a que 
deve liquidar imposto aos seus clientes, deve utilizar a taxa em vigor do Estado-Membro 
onde os mesmos se encontram domiciliados e não a taxa do Estado-Membro onde o 
prestador se encontra identificado. A aplicação da taxa do Estado-Membro de identificação 
do prestador, apenas ocorrerá, quando o cliente esteja domiciliado nesse mesmo Estado-
Membro. 
                                               
446 Cfr. Directiva 2006/112/CE, Título XII, Capítulo 6, artigo 358º n.º5. 
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Inicialmente, aquando das primeiras propostas sobre este regime, defendia-se que as taxas 
aplicadas deveriam ser as do Estado-Membro, onde o operador não comunitário, se 
encontrasse sediado, ou seja, as que vigorassem no Estado-Membro de Identificação, no 
entanto, rapidamente se concluiu que caso se enveredasse por essa opção, os operadores 
iriam procurar os locais de mais baixa tributação para se identificarem, o que originaria 
uma desvantagem concorrencial. Daí a opção mais correcta ser tributar mas de acordo com 
as taxas em vigor no Estado-Membro de Consumo. Daqui deriva uma distorção de 
concorrência relativamente às operações realizadas entre consumidores finais europeus e 
prestadores também europeus em que a operação se considera localizada na sede do 
prestador e como tal sujeita à taxa em vigor no Estado-Membro onde o prestador tem sede. 
No entanto, esta distorção apenas ocorrerá até 1 de Janeiro de 2015 altura em que entrarão 
em vigor as novas regras, que implicarão que estas operações passem a ser também elas 
tributadas no local do consumo, tal como já acontece com as restantes. 
No caso de a opção do prestador recair sobre Portugal como Estado de Identificação, é em 
“território nacional que os sujeitos passivos não estabelecidos devem proceder ao 
pagamento do imposto devido por todos os serviços prestados por via electrónica na UE”, 
de acordo com o n.º1 do art.º 4º do Anexo ao DL 130/2003 e é aí que ele deve cumprir das 
obrigações decorrentes da aplicação do Regime Especial. 
Ao nível da localização das operações, as regras anteriormente referidas continuam a 
aplicar-se, sendo as mesmas tributadas no Estado-Membro de consumo, ou seja, onde o 
adquirente se encontra fixado de acordo com a alínea b) do n.º10 do art.º 6.º do CIVA ou 
de idênticas normas existentes nos ordenamentos jurídicos dos demais países da 
Comunidade. Por conseguinte, nos termos do n.º2 do art.º 5.º do Anexo ao DL 130/2003 
define-se como taxa a aplicar pelo prestador não comunitário, a que vigora em cada 
Estado-Membro de consumo, a qual deve constar da declaração a que alude a alínea b) do 
n.º1 do mesmo artigo. 
O operador de país terceiro identificado na UE tem várias obrigações a cumprir no Estado-
Membro de Identificação, onde se inclui, a apresentação da declaração de IVA, onde 
devem constar todas as operações, por ele realizadas, no território comunitário e não 
apenas as que respeitam ao Estado de Identificação onde se encontra. O pagamento do 
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respectivo imposto também é realizado na sua totalidade ao Estado-Membro de 
Identificação.  
Assim, o Estado Português assume-se como sendo devedor e reciprocamente credor dos 
demais Estados-Membros, pois, por um lado, é devedor das receitas arrecadadas, 
provenientes de operações não tributadas, isto é, não localizadas no território português, 
mas efectuadas por sujeitos passivos não estabelecidos mas nele registados e, por outro, 
credor das receitas originárias de operações tributadas, ou seja, localizadas em território 
nacional, mas efectuadas por sujeitos passivos não UE mas registados noutros Estados 
Membros.447 
Nem o normativo comunitário, nem o próprio Decreto - Lei 130/2003 estabeleceram 
novidades ao nível das regras de apuramento do imposto, mantendo-se, assim, para o 
efeito, as estabelecidas no art.º 16.º do CIVA. Por conseguinte, o valor tributável das 
prestações de serviços sujeitas a imposto, regra geral, é o valor da contraprestação obtida. 
Para se proceder à determinação do valor de imposto liquidado, no âmbito das operações 
activas submetidas ao Regime Especial, aplica-se a taxa normal de imposto em vigor, em 
cada Estado-Membro de consumo, ao valor tributável dos serviços prestados via 
electrónica. 
No entanto, sempre que a contraprestação pelos serviços prestados não for expressa em 
euros, deve ser aplicada a taxa de câmbio do último dia do período abrangido pela 
declaração de acordo com o n.º2 do art.º 4.º do Anexo ao LD 130/2003. 
Nos termos do n.º1 do art.º 7.º do Anexo ao DL 130/2003, os sujeitos passivos não 
estabelecidos que tenham optado pela aplicação do Regime Especial estão excluídos do 
direito à dedução do imposto prevista no art.º 19º CIVA, podendo no entanto, solicitar o 
reeembolso do montante de imposto suportado no território nacional, de acordo com o 
disposto no art.º8.º do Decreto-Lei n.º 407/87, de 31 de Dezembro.  
                                               
447 Esta é a opinião também defendida por GRILO (2004), op. cit.. 
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No que concerne às obrigações tributárias, existem vários tipos de obrigações: obrigações 
de pagamento, declarativas, de facturação e de registo e escrituração.448 Seguindo esta 
repartição das obrigações, no que concerne às obrigações de pagamento, constata-se o 
carácter principal que lhes é atribuído, assumindo um papel preponderante e determinante 
neste Regime Especial.  
Assim, os sujeitos passivos não estabelecidos na Comunidade mas que, se encontrem 
adstritos a esse Regime, estão vinculados ao pagamento do imposto devido por todos os 
serviços prestados por via electrónica na Comunidade, o qual em conformidade com o 
disposto no n.º1 do art.º4.º do Regime Especial deve ser efectuado, em simultâneo, com a 
declaração periódica a que se refere a alínea b) do n.º1 do art.º 5.º do Regime Especial, 
mediante depósito numa conta bancária denominada em euros, indicada pela Direcção-
Geral do Tesouro. 
Em síntese, um sujeito passivo não estabelecido na Comunidade, que opte pelo Regime 
Especial, e como tal, que se registe no território nacional, recebe por parte da respectiva 
Administração Fiscal, por via electrónica, um número de identificação que irá utilizar nas 
suas actividades, devendo aí declarar todas as prestações de serviços por si realizadas no 
território comunitário e proceder ao respectivo pagamento de imposto.  
No que respeita às obrigações declarativas, pode-se proceder a uma divisão entre 
obrigações declarativas periódicas, as que se renovam todos os períodos, e as obrigações 
declarativas não periódicas, que apenas se realizam esporadicamente.  
Em matéria de cumprimento de obrigações declarativas não periódicas, estão os sujeitos 
passivos não estabelecidos, que exerçam a opção prevista no n.º1 do art.º 3.º do Regime, ou 
seja, que optem por se registar em território nacional, em conformidade com o disposto 
alínea a) do n.º1 do art.º 5.º do Regime, obrigados a declarar, exclusivamente por via 
electrónica, o início, a alteração e a cessação da sua actividade. 
                                               
448 Esta repartição é proposta por GRILO (2004), op. cit.. Sobre esta matéria das obrigações que os sujeitos 
passivos que se vão identificar devem cumprir apenas se vão aqui referir aquelas que derivam directamente 
do que consta do Regime Especial, sendo que para as restantes aplicam-se os regimes gerais em vigor no 
CIVA. 
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No que se refere à declaração de início de actividade que, à excepção do caso previsto na 
norma de direito transitório prevista no art.º 7.º449 do DL 130/2003, deverá ser enviada 
antes do início efectivo das operações, devem constar da mesma os seguintes elementos de 
identificação, de acordo com o n.º4 do art.º5 do Regime Especial: 
i. Nome, firma ou denominação social; 
ii. O endereço postal e os endereços electrónicos, incluindo os sítios Web; 
iii. O número de identificação fiscal do respectivo país, se o tiver; 
iv. Declaração em como não se encontra registado para efeitos de IVA em qualquer 
outro Estado-Membro da Comunidade. 
Declarado o início, os efeitos dela verificam-se a partir da data da sua transmissão 
electrónica. 
Sempre que se verificar uma alteração dos elementos constantes da declaração de início de 
actividade deve proceder-se à sua actualização, através de uma declaração de alteração, 
que deve ser comunicada no prazo máximo de 15 dias. 
Todas as declarações, de início, de alteração e de cessação de actividade, devem ser 
enviadas à respectiva Administração Fiscal por meios electrónicos. 
No que respeita à declaração de cessação de actividade, de acordo com o n.º6 do art.º 5.º do 
Regime Especial, a obrigação do seu envio verifica-se quando, em alternativa: 
i. O sujeito passivo deixe de efectuar prestações de serviços por via electrónica 
sujeitas a imposto no território da Comunidade; 
ii. O sujeito passivo pretenda proceder ao respectivo registo, para efeitos de um 
regime fiscal equivalente, noutro Estado-Membro. 
A produção de efeitos da declaração de cessação verifica-se, também, a partir da data da 
sua transmissão electrónica.(n.º3 do art.º5 do Regime Especial). 
                                               
449 De acordo com a norma transitória, se à data de entrada em vigor do respectivo DL, 1 de Julho de 2003, os 
prestadores abrangidos pelo Regime Especial realizarem operações que se enquadrem nesse regime, a 
declaração de início de actividade poderá ser apresentada até ao fim desse mês. 
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A Administração Fiscal pode, independentemente da declaração de cessação da actividade 
ter sido ou não entregue, excluir do Regime Especial e cancelar o respectivo registo, aos 
sujeitos passivos não estabelecidos, quando disponha de documentos que lhe permitam 
depreender que as respectivas actividades tributárias cessaram ou quando os referidos 
sujeitos passivos deixarem de preencher, todos os requisitos necessários, para se poder 
aplicar o Regime Especial ou ainda, quando não procederem ao cumprimento continuado 
das regras aí estabelecidas, de acordo com o art.º6 do Regime Especial. 
No que respeita às obrigações declarativas periódicas, a que os sujeitos do regime especial 
estão obrigados e que representa a grande novidade deste regime face ao anterior ou 
melhor, à falta dele, para este tipo de serviços, consiste na entrega da declaração de 
imposto sobre o valor acrescentado referida na alínea b)  do n.º1 do art.º 5.º do Regime 
Especial. 
Essa declaração deve ser entregue trimestralmente, ainda que, no período correspondente 
não tenham ocorrido operações tributáveis em qualquer Estado-Membro, e é relativa à 
totalidade dos serviços prestados por via electrónica a não sujeitos passivos residentes em 
todo o território comunitário.   
Dessa declaração devem constar os seguintes elementos, de acordo com alínea b) do n.º1 
do art.º5º do Regime Especial: 
i. O valor dos serviços prestados por via electrónica a não sujeitos passivos residentes 
no território da Comunidade; 
ii. O imposto devido em cada Estado-Membro; 
iii. As taxas aplicáveis; 
iv. O montante total de imposto. 
Por taxas aplicáveis, neste caso concreto, entende-se as taxas em vigor no Estado-Membro 
onde ocorre o consumo e não, as taxas em vigor no Estado-Membro de Identificação. O 
principal objectivo da aplicação das taxas utilizadas no Estado-Membro de Consumo 
deriva da necessidade de manter a neutralidade entre ambas as formas de realizar 
comércio, a forma tradicional e a forma digital, embora em alguns casos possa surgir 
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alguma disparidade, como acontece no caso da venda de livros na livraria, sujeito a uma 
taxa reduzida de IVA, devido à importância que assume promover a leitura, enquanto que 
se aquisição do livro ocorrer em formato digital, aplica-se a taxa normal, uma vez que, 
neste caso, o uso do livro pode ser diferente e não é visto apenas como um substituto do 
livro em papel. 
Preenchido o respectivo formulário on-line, deve o seu envio ser efectuado até ao dia 20 do 
mês seguinte ao final de cada trimestre do ano civil a que respeitam as operações. 
Ao nível da Facturação e tendo em atenção o disposto no n.º1 do art.º 8.º, não impendem 
sobre os sujeitos passivos submetidos ao regime especial quaisquer obrigações 
estabelecidas no CIVA, uma vez que, eles se encontram dispensados do cumprimento das 
obrigações previstas nesse Código. 
No que respeita ao registo e escrituração, a alínea c) do n.º1 do art.º 5.º do Regime 
Especial, em consonância com o previsto no normativo comunitário, relativa ao sistema 
comum de imposto sobre o valor acrescentado vigente em todos os Estados Membros, 
impõe a obrigação de conservação dos registos das operações abrangidas pelo Regime 
Especial de forma adequada ao apuramento e fiscalização do imposto, de modo a permitir 
à administração fiscal do Estado-Membro de consumo verificar os elementos constantes da 
declaração a que se refere a alínea b) do n.º1 do mesmo artigo, da declaração de imposto 
sobre o valor acrescentado, e assim realizar um melhor controlo da receita que lhe 
pertence. 
Os referidos registos devem, por um lado, ser conservados em arquivo por um período de 
10 anos, contados após o final do ano em que a operação for realizada e por outro, devem 
ser disponibilizados, por via electrónica, tanto às autoridades competentes do Estado-
Membro de Identificação, que no caso deste ser o Estado Português é a Direcção Geral dos 
Impostos, como às administrações fiscais dos outros Estados Membros de Consumo, na 
parte que respeita às respectivas operações aí tributadas, tendo em vista a existência no 
ordenamento jurídico desses países de normas reflexas á que consta do n.º2 do art.º8.º do 
Regime Especial. 
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Em suma, são várias as obrigações do Estado-Membro de Identificação incluindo, para 
além das atrás descritas, a atribuição, por via electrónica, de um número individual de 
identificação.  
Sobre a questão da nomeação do representante legal, a mesma não pode ser exigida nem 
tão pouco facultada, ao sujeito passivo não estabelecido. 
Com a criação do Regime Especial o Estado-Membro de Identificação assume-se como o 
principal responsável por assegurar o cumprimento das obrigações por parte dos sujeitos 
passivos não estabelecidos, devendo a parte que lhe é afecta de imposto, ser transferida 
para a sua conta bancária.  
Para se poder aplicar as regras impostas pelo Regime Especial é necessário que o sujeito 
passivo não estabelecido tenha informações na sua posse que lhe permitam, por um lado, 
ter conhecimento da existência desse regime e das suas implicações e, por outro, aferir qual 
a situação do seu cliente, ou seja, se ele é ou não sujeito passivo em sede de IVA no 
território comunitário, uma vez que, só se aplica o referido Regime quando o sujeito 
passivo não estabelecido presta serviços, por via electrónica, a não sujeitos passivos 
domiciliados ou residentes na União Europeia.  
De acordo com o regulamento em vigor os procedimentos de troca de informações 
relativas ao IVA, por via electrónica, passam a abranger, tanto as transacções 
intracomunitárias que já se encontravam previstas no regulamento anterior como os 
serviços prestados por via electrónica introduzidos ao abrigo do art.º 26.º - C aditado pela 
Directiva 2002/38/CE, hoje art.º 357º a art.º 369º da Directiva 2006/112/CE, ou seja, art.º 
5.º do Decreto-Lei 130/2003.  
Esses procedimentos incluirão qualquer troca posterior de informação e, no que respeita ao 
valor de imposto que deriva dos serviços prestados ao abrigo do Regime Especial, 
abrangerão informações sobre transferência de dinheiro entre as autoridades competentes 
dos Estados-Membros. 
As autoridades competentes de cada Estado-Membro devem possibilitar aos sujeitos 
passivos não estabelecidos a obtenção da confirmação, através do VIES, da validade do 
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número de identificação, para efeitos de IVA, de uma determinada pessoa, devendo essa 
mesma confirmação, ser disponibilizada por via electrónica. Até à entrada em vigor deste 
novo regulamento, essa confirmação apenas era facultada às pessoas que efectuassem 
transmissões intracomunitárias, passando a partir de agora a ser concedida também aos 
prestadores de serviços electrónicos. De acordo com o que já foi referido, existe a ideia de 
que o VIES é um simples elemento de uma realidade mais abrangente, devendo, como tal, 
ser utilizado juntamente com outras informações, que ajudem a diagnosticar se o indivíduo 
é ou não sujeito passivo.450 
O sujeito passivo não estabelecido que opte por se registar num determinado Estado-
Membro, aquando do seu registo e consequente início de actividade deve proporcionar um 
conjunto de informações, por via electrónica, pertinentes ao Estado-Membro de 
Identificação, informações essas anteriormente já referidas como fazendo parte da 
declaração de início de actividade. Essas informações devem depois ser transmitidas pelo 
Estado-Membro de identificação, por via electrónica, às autoridades competentes dos 
restantes Estados Membros, tendo para isso um prazo de 10 dias após o final do mês em 
que as mesmas foram recepcionadas. 
No caso em que o sujeito passivo não estabelecido seja excluído do registo de 
identificação, o Estado-Membro de identificação deve informar imediatamente o facto às 
autoridades competentes dos restantes Estados  Membros, utilizando para tal a via 
electrónica; 
Mais uma vez importa salientar que a declaração de imposto sobre o valor acrescentado 
deve ser entregue em formato digital, sendo da responsabilidade do Estado-Membro de 
identificação a transmissão das informações que aí constam, tendo para tal um prazo de 10 
dias após o final do mês em que a declaração foi recebida. No caso de se tratar de um 
Estado-Membro que não tenha aderido à moeda única e como tal, que exija que a 
declaração seja feita na moeda nacional, deve-se proceder a uma conversão dos valores 
declarados utilizando a taxa de câmbio válida para a última data do período de referência. 
                                               
450 Esta opinião consta da COM (2000) 349 final. 
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Por outro lado, o Estado-Membro de identificação deve transmitir, por via electrónica, ao 
Estado-Membro de consumo todas as informações que se considerem necessárias para se 
poder realizar uma correcta associação de cada pagamento com a respectiva declaração 
fiscal trimestral. 
Todas as informações relacionadas com as operações tributáveis devem ser conservadas 
durante um período de 10 anos, com o objectivo de facilitar o apuramento e a fiscalização 
por parte dos Estados Membros interessados. 
O Estado-Membro de identificação deve assegurar que o montante pago pelo sujeito 
passivo não estabelecido seja transferido para a conta bancária, em euros, que tiver sido 
indicada pelo Estado-Membro de consumo ao qual o pagamento é devido. A referida 
transferência deve ocorrer no prazo de 10 dias após o final do mês em que o pagamento foi 
recebido.  
No caso de ocorrer um pagamento parcial onde o sujeito passivo não estabelecido não 
pagou a totalidade do imposto devido, o Estado-Membro de identificação irá assegurar a 
transferência do pagamento para os Estados Membros de consumo, apenas na proporção 
do imposto devido em cada um dos respectivos Estados, informando do facto, por via 
electrónica, as autoridades competentes dos Estados Membros de consumo. 
Cada um dos Estados Membros deve notificar, por via electrónica, as autoridades 
competentes dos restantes Estados Membros, dos números das contas bancárias relevantes 
para a recepção dos pagamentos que serão transferidos pelo Estado-Membro de 
identificação. 
Por outro lado cada Estado-Membro deve notificar, por via electrónica, os restantes 
Estados Membros e a Comissão de qualquer alteração que ocorra na taxa normal de IVA, 
uma vez que aos serviços prestados por via electrónica aplica-se a referida taxa.  
 
3.2 Síntese  
Relativamente à questão da tributação, em sede de IVA, o comércio electrónico 
inicialmente causava discriminação entre operadores comunitários e não comunitários 
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quando o adquirente era consumidor final, sendo que, as operações que tinham como 
destino um país terceiro eram acrescidas de IVA, enquanto que, as que eram provenientes 
de países terceiros mas com destino ao espaço europeu não eram sujeitas a IVA. 
Assim sendo, e tendo sempre em mente o objectivo de não criar novos impostos, 
adaptando sim os já existentes, passou a considerar-se devido ao seu carácter imaterial, as 
transacções digitais como sendo prestações de serviços, o que altera por completo o tipo de 
regras que se deve aplicar para determinar o local onde devem ser sujeitas a tributação.  
Mas, é fundamental, para determinar onde é que a operação se considera localizada, saber 
se o adquirente é ou não sujeito passivo de IVA, pois o tratamento é distinto. Desde a 
adopção das novas regras que o objectivo é sujeitar a tributação no local de consumo, de 
modo reduzir a possibilidade de evasão fiscal e a facilitar o controlo por parte das 
administrações fiscais. 
Para as operações em que o prestador de serviços electrónicos se encontra estabelecido no 
mesmo Estado-Membro em que o adquirente se encontra, quer este último seja sujeito 
passivo ou consumidor final, o lugar de tributação, como não poderia deixar de ser é o 
Estado-Membro onde ambos se encontram. 
No que concerne às prestações realizadas por uma entidade estabelecida no espaço europeu 
a um adquirente, sujeito passivo, também estabelecido na Comunidade, essa operação vai 
ser tributada no local de consumo através do mecanismo do reverse charge, ficando o 
adquirente, sujeito passivo responsável por entregar o imposto ao Estado. Quando esse 
mesmo prestador europeu presta serviços a um adquirente consumidor final também 
localizado na Europa, então aplica-se a regra geral e a transacção vai ser objecto de 
tributação no Estado-Membro onde o prestador se encontra estabelecido. 
Quando as operações ocorrem entre um prestador europeu e um adquirente localizado fora 
da UE, quer o adquirente seja sujeito passivo ou consumidor final, considera-se localizada 
fora da Europa, não sendo objecto de tributação no espaço europeu, garantindo assim que 
não existem discriminações entre operadores. 
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No caso do prestador de serviços estar estabelecido num país terceiro, fora do espaço 
comunitário e o adquirente estiver estabelecido na UE verifica-se duas situações distintas, 
estando, em ambas, também assegurada a livre concorrência. No caso do adquirente ser um 
sujeito passivo, não se colocam grandes dúvidas e a transacção deve ser sujeita a tributação 
no local de consumo, ou seja, no Estado-Membro do adquirente, através do mecanismo de 
inversão do sujeito passivo. No caso do adquirente ser um consumidor final localizado na 
UE as questões que suscitam já assumem uma importância acrescida. 
Neste seguimento, adoptou-se o chamado Regime Especial, que visou simplificar e 
facilitar o cumprimento de obrigações por parte do prestador não comunitário, obrigando-
o, para tal, a identificar-se num Estado-Membro à sua escolha e a cumprir aí todas as 
obrigações decorrentes da prática deste tipo de transacções. Inicialmente pensou-se que a 
essas transacções deveria ser aplicada a taxa de IVA em vigor no Estado-Membro de 
Identificação, mas esta situação levaria os operadores não comunitários a optarem por se 
identificar nos Estados-Membros em que a taxa de IVA fosse mais baixa, o que iria 
provocar uma concorrência fiscal prejudicial. Assim sendo, para solucionar esta questão 
optou-se por considerar a operação sujeita a tributação, como manda a regra, ou seja, no 
local de consumo, aplicando também a taxa de IVA aí em vigor. 
Este Regime Especial acarreta então um conjunto de procedimentos complexos, o que 
origina um acréscimo de sobrecarga administrativa para a administração fiscal do Estado-
Membro de Identificação. No limite, pode ocorrer que essa administração sofra esse 
acréscimo de trabalho e não obtenha nenhuma receita fiscal desse sujeito passivo não 
estabelecido, se o referido não realizar operações com adquirentes domiciliados nesse 
Estado-Membro, não havendo por isso operações aí sujeitas a tributação e por conseguinte, 
receita fiscal. 
Para este Regime funcionar bem é necessário existir uma grande cooperação e coordenação 
das várias administrações fiscais, de modo a facilitarem a circulação de informação entre 
elas e o acesso a informação em linha para aferir se o adquirente é ou não sujeito passivo. 
Revela-se também fundamental as administrações fiscais criarem grupos de trabalho e 
equiparem-se com meios que lhes permitam realizar um controlo eficaz, quer para detectar 
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eventuais operações realizadas pelos sujeitos passivos identificados mas por eles não 
declaradas, bem como todas as outras transacções realizadas no mundo virtual. 
No entanto, este Regime Especial vem também despoletar problemas de distorção de 
concorrência nas operações que se realizam entre consumidores finais europeus e 
prestadores europeus ou sujeitos passivos estabelecidos. Caso um serviço seja adquirido 
por um consumidor final a um prestador europeu mandam as regras considerar a operação 
localizada no Estado-Membro onde o prestador tem a sede, enquanto que se o prestador for 
um sujeito passivo não estabelecido a mesma deve ser localizada no local onde ocorre o 
consumo, ou seja, no Estado-Membro onde se encontra o adquirente. Daqui decorre que 
como as taxas de IVA na UE ainda não se encontram harmonizadas, podem ocorrer 
situações em que o mesmo serviço é sujeito a taxas de tributação distintas mediante a 
qualidade do prestador em causa, o que origina distorção de concorrência. 
Como se pode concluir apenas numa situação se considera a operação sujeita a tributação 
no local de origem, ou seja, onde se encontra o prestador. No entanto, esta regra vai ser 
alterada a partir de 1 de Janeiro de 2015, passando também a aplicar-se nesses casos a 
tributação no local de consumo, o que vai permitir eliminar a distorção de concorrência 
gerada pelo Regime Especial.  
A criação do Regime Especial mostrou-se acertada, tendo sido já aprovada, em 2008, a 
criação de um novo regime, baseado neste, mas de aplicação mais generalizada, criando 
um ponto de contacto único. Com este novo regime visa-se simplificar as obrigações 
fiscais de um maior conjunto de operadores económicos possibilitando-lhes cumprir um 
vasto conjunto de obrigações num ponto de contacto único. 
Também em matéria da localização das prestações de serviços novas regras foram 
aprovadas em 2008 entrando, no entanto, em vigor apenas a partir de 1 de Janeiro de 2010, 
sendo que, as referentes às prestações de serviços electrónicas somente entram em vigor a 
1 de Janeiro de 2015. De acordo com as novas regras para as prestações de serviços, em 
geral, entre empresas, o lugar de tributação é o local em que o consumidor se encontra 
situado. Relativamente às referidas transacções mas entre empresas e consumidores finais, 
o lugar de tributação mantém-se inalterado, continuando a ser onde o prestador se encontra 
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estabelecido. Daqui decorre que o tratamento é distinto consoante o adquirente seja uma 
empresa ou um consumidor final. 
No que concerne aos serviços prestados por via electrónica por uma empresa a um 
consumidor final vão passar a ser tributados no local de consumo. Como tal e uma vez que 
a nível europeu ainda não existe uma harmonização das taxas de IVA, com esta medida 
pretende-se evitar a deslocalização dos prestadores deste tipo de serviços para Estados-
Membros onde a taxa de IVA é mais baixa, daí que a tributação passe a ocorrer no local de 
consumo. 
O objectivo é alargar ainda mais a aplicação do mecanismo da inversão do sujeito passivo 
(reverse charge), assegurando as necessidades de tributação e resolvendo o problema do 
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O forte crescimento tecnológico verificado ao longo das últimas décadas permitiu uma 
maior proximidade entre povos, até aqui longínquos, permitindo hoje a vivência numa 
sociedade globalizada que é, muitas vezes, apelidada como “aldeia global”. 
A realidade é hoje distinta, vive-se num mundo unificado pelos meios de comunicação de 
massa, em que todos estão cada vez mais próximos uns dos outros e onde qualquer tipo de 
mudança cultural, económica ou política tem implicações a nível mundial e aos mais 
diversos níveis.  
Assistiu-se assim, a um fenómeno de globalização potenciado pelo desenvolvimento dos 
meios de comunicação e de transporte e principalmente, pela crescente informatização e 
que levou a uma abolição das fronteiras, o que permite que bens, serviços, pessoas e 
capitais possam circular livremente pelos diferentes países.  
Com a mundialização da economia e em especial em Portugal, empresas de dimensão mais 
reduzida viram surgir um novo conjunto de oportunidades para as suas actividades, 
permitindo, com recurso às novas tecnologias, ter acesso a mercados cada vez mais vastos 
e diversificados a nível mundial, necessitando para tal de um investimento bastante 
reduzido, tendo em consideração as vantagens que daí advêm.  
Mas a globalização não traz só vantagens, também tem alguns inconvenientes. Com a 
abolição das fronteiras a concorrência entre os Estados, para atrair investimento 
estrangeiro, aumentou consideravelmente.  
A Internet e o comércio electrónico são hoje uma realidade à qual não se pode fugir. Usar o 
computador e aceder à net é hoje um gesto que faz parte da rotina diária da grande maioria 
das pessoas. Daqui resulta que com recurso ao comércio electrónico, pode-se em segundos, 
realizar compras, nos locais mais longínquos, constituindo, por isso, uma realidade que 
assume cada vez mais importância. Com o aparecimento da Internet e do comércio 
electrónico um conjunto de novas questões surgem. Entre essas questões encontram-se os 
nomes de domínios, para os quais é necessário analisar como é que são atribuídos e para 
quê que servem. Outra questão que se coloca prende-se com a segurança, ou a falta dela, 
quando se realizam operações num mundo virtual, como é que se consegue detectar e 
combater o cibercrime, que cada vez mais, é uma realidade.  
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Com o desenvolvimento dos meios informáticos, cada vez mais, um vasto conjunto de 
informação, se encontra em formato digital e disponível em bases de dados, sendo 
necessário assegurar para quem é que as mesmas estão acessíveis, evitando que sejam 
objecto de uso mal intencionado. Esta nova realidade virtual promove também, a 
desmaterialização dos documentos, que passam a estar disponíveis em formato digital e 
como tal, quando os mesmo são transmitidos é necessário criar mecanismos que permitam 
garantir, por um lado, a autenticidade dos mesmos e, por outro, que quem os recebe é quem 
tem direito a eles, para tal criou-se a assinatura electrónica que permite garantir a 
autenticidade e veracidade do documento, como também a identificação dos intervenientes. 
A questão do anonimato, apresenta-se como uma das principais vantagens para o recurso a 
este tipo de comércio, mas no entanto, aquilo que constitui uma vantagem para os seus 
utilizadores, representa uma dificuldade para os sistemas fiscais que não conseguem 
identificar, quer os intervenientes, quer as transacções que ocorrem no mundo virtual. 
Também o uso do pagamento electrónico, que mais uma vez, também é uma vantagem 
para os utilizadores, constitui um problema para os sistemas fiscais, uma vez que o 
dinheiro é facilmente transferido sem deixar qualquer rasto.  
Assim, os desafios que o comércio electrónico on-line coloca ao nível do sistema fiscal não 
são necessariamente novos e a sua maioria já existia, mas com a realidade virtual, sofreram 
uma ampliação. O comércio electrónico constitui então um processo à escala mundial e, 
por isso, concluiu-se que nenhuma jurisdição fiscal, per si pode solucionar todas as 
questões que este suscita. É então necessário um esforço conjunto, dos vários países, de 
modo a atingir um consenso internacional, para definir um conjunto de regras que devem 
ser seguidas, aquando da tributação desta nova realidade. 
Desde o aparecimento desta nova realidade que o objectivo foi estimular o seu 
desenvolvimento e simultaneamente, sujeitá-lo a tributação tentando que esta não 
impedisse ou dificultasse o seu crescimento, uma vez que, a não tributação iria provocar 
um tratamento discriminatório relativamente às outras formas de comércio. 
Uma das principais conclusões que, desde os primeiros estudos realizados, norteou o 
tratamento do comércio electrónico foi o entender-se que não deveriam ser criados novos 
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impostos específicos para tributar esta nova realidade, podendo, no entanto, os que já 
existiam serem objecto de algumas adaptações.  
Um tipo de imposto específico que foi proposto para tributar o comércio electrónico on-
line foi o bit tax, onde os produtos seriam tributados em função do número de bits 
transmitidos, mas que acabou por não ser aceite. Nos dias de hoje, com a evolução que 
ocorreu, existem inúmeras técnicas que permitem, cada vez mais, compactar a informação 
transmitida, donde que uma tributação do tipo bit tax seria completamente inadequada.   
Assim, com o objectivo de assegurar as receitas fiscais e a sua justa repartição, sem no 
entanto, criar novos impostos, surgem conceitos que eram aplicáveis ao comércio 
tradicional, embora alguns levantassem já algumas questões, que aplicados ao comércio 
electrónico suscitam sérias dúvidas e que como tal, têm de ser adaptados a esta nova 
realidade. 
Ao nível da tributação directa, do rendimento, é importante fazer uma análise tendo como 
base, por um lado, o problema da qualificação, que tipo de rendimentos derivam das 
transacções digitais e por outro, o problema da imputação, a quê que se vai imputar . 
Ao nível da qualificação é importante analisar como se pode classificar o rendimento que 
resulta de uma transacção digital, será que é considerado como rendimento empresarial, 
como mais valia ou como royalties. Se o rendimento obtido deriva de uma transacção 
equivalente a uma aquisição tradicional então o rendimento consubstancia um lucro, se por 
outro lado, na base da transacção está a aquisição de direitos para reproduzir o que se 
adquiriu então estamos perante royalties, se ainda, a aquisição desses direitos for plena e 
definitiva então estamos perante uma mais valia.  
É importante realizar uma análise casuística de forma a aferir em quê que se traduz a 
transacção realizada, de modo a conseguir determinar qual o tipo de rendimento que daí é 
auferido. 
Relativamente à questão da imputação é importante analisar a existência de elementos de 
conexão, tais como, onde é que se consideram os intervenientes residentes, no local de 
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domicílio, sede ou direcção efectiva, quando é que se considera estar na presença de um 
estabelecimento estável.  
No que concerne ao critério de direcção efectiva, pode-se concluir que o mesmo foi 
desenvolvido com a preocupação de preservar o princípio da residência da manipulação, 
através da qual, se visa a evasão fiscal. No entanto, no caso do comércio on-line parece não 
conseguir cumprir essa função, pois é um conceito muito subjectivo e de difícil aferição no 
mundo virtual. Devido à enorme subjectividade que o caracteriza é necessário recorrer a 
critérios como o local de onde emanam as principais decisões de gestão, e no limite, ao 
local onde residem os próprios accionistas, devendo efectuar uma análise casuística, 
recorrendo a todas as especificidades, para aferir sobre qual o local de onde erradia a sua 
actividade. 
Sobre o conceito de estabelecimento estável é necessário ver se estão a ser cumpridos os 
requisitos da instalação fixa e do exercício de actividade principal, que permita concluir 
pela sua existência, embora que, seja necessário delinear melhor a sua noção, 
especificando qual o período de permanência que é suficiente para tal e caso o servidor 
esteja alojado num satélite, considera-se ou não existir um estabelecimento estável. Por 
outro lado, deve-se também trabalhar no sentido de obter uma classificação mais “apurada” 
da informação digital em sede de tributação do rendimento. 
Numa altura em que o desenvolvimento tecnológico aumenta as possibilidades de se 
transaccionarem bens e serviços por via electrónica, sem qualquer intervenção humana, 
torna-se pertinente que as administrações tributárias tenham em atenção que estes 
problemas existem e que para o interesse de todos, se devem procurar encontrar soluções 
idênticas a nível mundial. 
No que concerne à tributação indirecta, a distinção entre comércio electrónico on-line e 
off-line assume uma importância acrescida pois daí deriva um tratamentos distinto, em 
sede de IVA. Daí decorre que, as transacções resultantes da prática de comércio 
electrónico on-line, devido à intangibilidade que as caracterizam, devem ser consideradas 
como prestação de serviços; as que derivam da prática do comércio electrónico indirecto, 
ou seja, as que são entregues com recurso a mecanismos tradicionais, continuam a ser 
tratadas como transferência de bens. 
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Daqui resulta que as regras de localização das operações são distintas consoante se trate de 
prestações de serviços ou transacções de bens.  
A grande problemática a nível da tributação indirecta prende-se com a questão da 
determinação da localização das operações realizadas, através do comércio electrónico 
directo, a fim de definir qual o Estado que tem poderes para proceder à sua tributação, uma 
vez que essas transacções são imateriais e como tal, a dificuldade para verificar a sua 
ocorrência é enorme. 
Assim sendo, foi necessário agarrar essas operações aos elementos físicos que existem nas 
transacções e que são os seus intervenientes, daí que assuma aqui importância acrescida a 
identificação dos intervenientes. 
No entanto, quando se trata de comércio electrónico on-line subsistem as dificuldades de 
identificação dos intervenientes e da determinação da sua localização, pois no mundo 
virtual, pode-se criar uma multiplicidade de identidades que  respeitam a uma única pessoa 
física. Por outro lado, também é difícil identificar se a entidade que está a adquirir a 
prestação de serviços electrónica é sujeito passivo de IVA ou se é consumidor final, uma 
vez que, a aplicação das regras de localização é distinta numa e noutra situação.  
Para tal é importante, cada vez mais, promover a cooperação entre as administrações 
fiscais dos vários Estados-Membros, permitindo um acesso generalizado ao VIES, que 
deve ser alvo de uma modernização, de modo a facilitar a consulta de lotes de informação. 
Até 2002, o principal problema que existia era a distorção concorrencial que se verificava 
nas operações realizadas por prestadores comunitários a adquirentes consumidores finais 
domiciliados em países terceiros e operações efectuadas por prestadores não comunitários 
a adquirentes consumidores finais europeus, sendo que nas primeiras o fornecedor tinha 
que liquidar IVA aos seus clientes e as segundas não eram sujeitas a qualquer acréscimo de 
IVA, uma vez que, não se aplicando regras especificas recorria-se à regra geral de 
localização na sede do prestador. 
As prestações de serviços realizadas por via electrónica consideravam-se, então 
inicialmente, realizadas no local do prestador, mas no mundo virtual onde é bastante 
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complicado determinar a localização dos intervenientes, alteraram-se as regras de 
localização e as referidas prestações passaram a ser localizadas, regra geral, no local de 
consumo. Com esta mudança eliminou-se as distorções de concorrência que existiam entre 
prestadores de serviços electrónicos comunitários e não comunitários. 
Relativamente às regras em vigor verifica-se que, no que concerne aos adquirentes das 
prestações de serviços electrónicas, não existe qualquer problema quando eles são sujeitos 
passivos de IVA, pois para estes as regras mantiveram-se, continuando as operações a ser 
objecto de tributação no local de consumo, ou seja, no local onde os adquirentes têm a sua 
sede ou estabelecimento, sendo os mesmos responsáveis pelo pagamento do imposto, 
através do mecanismo do reverse charge.  
Por conseguinte, independentemente do prestador de serviços ser ou não comunitário a 
localização das operações ocorre sempre no local de consumo, verificando-se que neste 
caso não existem distorções de concorrência. 
No caso do adquirente das prestações de serviços ser consumidor final a regra continua a 
ser considerar as operações localizadas no local de consumo. No entanto, aqui importa 
referir que no caso do prestador de serviços ser não comunitário aplica-se o Regime 
Especial, encontrando-se como tal obrigado a identificar-se num Estado-Membro à sua 
escolha e aí cumprir todas as sua obrigações fiscais. Existe ainda uma excepção a essa 
regra e que acontece quando prestador e adquirente são ambos europeus localizando-se, 
neste caso, a operação na sede do prestador. 
Daqui deriva que com a criação do Regime Especial criou-se distorções concorrenciais 
entre prestadores europeus e não europeus, pois enquanto que para os primeiros as 
operações são localizadas onde tem a sua sede, para os segundos as mesmas são 
localizadas no local de consumo, donde, num contexto Europeu onde ainda não existe uma 
harmonização das taxas de IVA, verifica-se que o mesmo serviço pode ser sujeito a taxas 
distintas mediante o tipo de prestador. 
No entanto, com as alterações de 2008, que no que respeitam ao comércio electrónico só 
entrarão em vigor em Janeiro de 2015, esta distorção de concorrência já foi eliminada ao 
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considerar que as operações entre prestadores e consumidores finais europeus se 
encontram localizadas no local onde ocorre o consumo. 
Em conclusão, entendemos que, perante o comércio electrónico on-line a grande questão, 
foi desde logo, poder ser uma realidade que era propicia à evasão fiscal, donde a opção 
pela não tributação, com a consequente perda de receitas fiscais, não se mostrou, nem na 
OCDE nem na UE, como sendo acertada. 
Assim sendo, no comércio electrónico on-line, a opção pela não criação de novos impostos 
para tributar esta realidade foi acertada. No entanto, a adaptação dos impostos existentes a 
esta nova forma de praticar comércio não foi fácil, tendo ocorrido uma ampliação de 
muitos dos desafios que esses impostos, quando aplicados a outras realidades, já 
suscitavam.  
Perante uma realidade imaterial houve necessidade de adaptar muitos dos conceitos 
existentes, de modo a evitar uma erosão das receitas tributárias. Para tal, várias 
organizações como OCDE e UE realizaram vários estudos e consequentes alterações 
normativas, tendo como principal objectivo promover o desenvolvimento do comércio 
electrónico on-line. 
Neste seguimento, Portugal também tem feito um grande esforço para assegurar e 
incentivar o desenvolvimento do comércio electrónico on-line, tendo tido o próprio Estado 
um papel preponderante na sua promoção e expansão. No entanto, Portugal tem tido 
também uma preocupação em criar um conjunto de normas fiscais que lhe permitam obter 
receitas fiscais, evitando a evasão e elisão fiscais. A posição portuguesa, tem em regra, 
seguido quer as recomendações emanadas pela OCDE quer as directivas aprovadas pela 
UE, embora no caso da OCDE tenha efectuado algumas reservas aos artigos que tratam 
desta matéria. 
Os normativos fiscais existentes podem então ser aplicados ao comércio electrónico on-
line, bastando fazer-se algumas adaptações, de modo a obter um melhor enquadramento da 
realidade virtual. É importante também ter em conta que o comércio electrónico on-line é 
uma realidade em constante mudança e como tal, a lista exemplificativa dos serviços 
prestados por via electrónica deve ser actualizada ao longo do tempo. 
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De modo a respeitar o princípio da neutralidade e da igualdade as transacções efectuadas 
por via electrónica não devem ser objecto de uma tributação agravada, devendo, por 
conseguinte, manter-se a tributação de acordo com os impostos existentes, não se criando 
impostos acessórios. 
As maiores dúvidas que hoje ainda persistem prendem-se com a tributação do comércio 
electrónico em sede de impostos directos, sobre o rendimento, o que se deve, em grande 
parte, à falta de harmonização que existe a este nível na UE. Assim, perante uma realidade 
tão global como é o comércio electrónico on-line as soluções também devem ser globais, 
logo parece-nos importante ou avançar a nível europeu com normas vinculativas sobre 
como solucionar o problema da qualificação e da imputação do rendimento, limitando a 
tomada de posição de cada Estado ou criar uma organização fiscal internacional que 
emitisse normas vinculativas e visasse uma harmonização da tributação do comércio 
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o Regulamento (CEE) n.° 218/92. 
REGULAMENTO (CE) 792/2002 do Conselho, de 7 de Maio de 2002 que altera, a título 
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